
ESTADOS UN~oos· DO SRAS~L 

SECAO 11 
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CONGRESSO · NACKONi\L 
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_PRESIDÊNCIA 

SESS.\0 CONJUNTA - -~ ·- ~ . - . 

Ew 26 !,lQ m;IÍ_()_de 1::::, às 21 horas e 30 n1inuto& 

QRDEM DO DI.(\ 

veto presidencial <parcial) ao Projeto de Lei n'il 2.3-1898/64 na Cámara 
o n9 247:.64 no Senado, que aprova· o Plano Nacional de Viação .. 

ORKENTAÇAO PARA A YOTAÇAO 

(têdttla n9 Disposição â que se refe1·e: 
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Do art. &9 a palavra "Coordenados". 
Do a1·t. 69 (caput) as palavras "pelo Congresso .Nacional", 
Parágrafo tínico do art. 69 ltotali!fade) . 
Da BR~lOl, a totalidade "Barra da '!'ijuca". 
Da BR-120 a totalidade. 
Da BR-122 as regjões "Jatdtm - Barbalho - Juazeiro do Nor-te 
- fguatu - Solonópolis - Xorozinho". 
Da BR-234, as regiões: "Macururé - Cura.ça.". · 
Da BR-251, as regiões "Ilhéus - Pontal - Buararema - Unat 
- Goianésia - ceres - Xavantina - Cuiabá". 
Da BR-273 a totalidade. 
Da BR-265, as regiões: uBoa Esperança - Carmo do Rio l...'laro 
- São Sebastião do Paraiso - Bebedouro - São José do P..io 
Prêto". 
Da BR-308, as regiões: 1'Maceió - Garanhuns - Monteiro -
Afogados do Ingazeiro - Itaporanga - Cajazeiras - Anajatuba 
- Pinheiro - Cândido Mendes - Capanema". 
Da BR-352 a totalidade. 
Da BR-354 as regi6es: "Pel'dões - Formig-a - Patos de Minas 
- Cristalina". o 

l2._e.§iqnacão_.4e .ss._spf!.o ggn.J"Zl!I-Jg. par0: aJ!r~ci~_çào. qe veto presi-
dencial. , 

o P~~nte do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 39, dll Con. 
tlliç~ e do· art. 19, n9 IV. elo Re_gtmento Comum, desiglla a sessão conjunta 
das duas .casas do Congresso Nacional l1 realizar·s~t.nQ._dif!_L<te. J1:Jnbo do 
ano ein curso. ê.s_21 h,Qfrl,[_e 30_.m1nutos, no,Ple.nário da Câmara dos Depu­
[adts para apreçia~âo:_Eq_ vefo_Pr~sjdencia} 9:_0 P_!o~to- _ d~ _ Lei_ ~r Qàmara 
n'r' 1 I08~Ct63 ln9 rf/65. no S'eriáCTõJ .. que disCJ.pnn:a o pagamento das quotas 
aoS illipÕSl:Os àe -renãae CõrlSUriio-Cievidas aos Municípios, sem prejuízo da 
m..ttE.lia para e1a Já programada. 

Senado Federal, 3 de maio de 1965 

CAMn.LO NOGUEiltA DA GAMA 

Vice-Presidente do Senado Federal 
no exercício da Presidência 

Senado Federal, em 11 dr mau de :1965. 

n• 18, de 1965, 
--. ãitig'ôt 224, ~ 
total) ; 

e n9 320, de 19! 
1lrtpõrtl!çãormrm 

Aura Moura Andrade. 

Faço saber que ó Congresso Nacional al"·6vou, rlos têrmos do art. ' 
I 19 da Constituição F'ederal, e eu camillo Nogueira da Gama, Vice-Pre! 
dente do Senapo Federal, no exercício da Presidêncitl,. promulgo o seguin 

E~ÇRE'r9~~L~p!SLAT]Y.C?_!:I~ •.Q, D,E }~65 

' .Mantém o_at,_o do Tribu11al de contas da. União denegatório , 
registro a tê.r_mo_ de renovaçao de cm~ftato ""Te'leõriiáo~-em 2õ- dé inci 
de_ 195.Q.._e]Ut~-o_· k!~'listê!}9-!La_~á}.f[i~a-~ ~!Z:l~?!.(~_ ~47j_Q ]2Er_re_1 

. Art. 1~- E' mantido o ato, de 27 de lmho de 1950, do Tribunal de Co1 
tas da Uniao, denegatório de regi::.tro a têm.b di: renovação de contrato c 
lebrad.o, em 20 de maio de 1950, entre o Ministério da Aeronáutica e Ant, 
nio Mário Barreto, para o jesempenho, na Escola de Aeronáutica da fm 
ção de professor de Português. ' 

Art. 29 J!ste decreto legislativo entrará em vigor na data de 11ua publ 
cação, revogadas as disposições etn contrário, 

Senado Fedt..\11, -un 25 de maio de 1965 .. 

CAMILLO NOCUEIRA DA GJI.MA 

Vice-Presidel_tli.,' no e'tercfcio da Presidênc 
do Senado Federal 

.r-aço saller que o CongresSo Nacional aprovou, nos termos do art. 7' 
f 19 da Constituição Federal, e eu Camillo Nogueira da Gama, Vice·Pres: 
dente do Senado Federal, _no exercfcio da Pn.::.o!dência, promulgo o seguint 

.D.E.Ç~-!._EGISLATIVO N' 51,~1~5 

Mantém o ato do Tribunal de C.Jn~~ da União denegatório d 
Tegistr.Q _o__f..OJ1JLatQ . ...S«L§1!J:llT}st~mo. no valqr ãê ""VfS ~T.lJOO:OIDf~O( 
(U}1!! 9_ilàão _ tle_ cryz~eiros) l celebrad_o_ entre a União Federal e o Go 
v~rno do R$iado da _Bahia. 

Art. 19 E' mantido o ato, de 11 de il'6ho de 1963, do Tribunal de Con 
tas da União denegatório de registro a cor_):atll. de empréstimo, ccim re 
cursos provenientes da. colocação de "Letras do Tesouro", no valo! de .. 
Cr$ 1. 000.000.000 (um bilhão de cruzeiros), celebrado entre a União F e 
dera! e o Govêrno do Estado da Bahia, em ~ de maio de. 1963. 

Art. 29 1!:s~ decreto legislativo entrará em vigor· na data de Sua publi 
cação, revogadafl as d.JsoosJcões em contrário. 

Sena.do Feder-"-· U.J 25 de maio de 1965. 
CAMILLO NOGUEIRA DA .. Ó.AMA 

Vlce-Pres1denU, no exercício da Presidênch 
do Senado Federal 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. '77, 
; 1ço da Constitukão F~deral, e eu Ccunillo Nogueira da Gama. Vice-Prcsi­
l!entf' trlÔ Senado Fcdcrn.l, no exercicio da Presidência, promulgo o seguinte· 

i\rL 19 E' mantida· o ato, ae 11 de julho de 1933, do Tribunal de Co::1tas 
d.a União, denegatório de registro a contrato de empréstimo, com recursos 
pro\·enientes da colocação de ·'Letras do Te:::ouró", no valm' de Cr$ ...... . 
;:~oo.ooo.ooo (trezentos milhões de cruzeiros). celebrado entre a uniilo Fe­
deral e o Estado de Santa Catarina em 1C· de maio de ÜJG3. 

Art. 29 Este dec"eto leg1slatlvo entrara em vigor na data d{? sua· pubu ... 
caç-tí.o, l'evogadas as disposições em contrário. 

COM!SS$.0 MISTA 

Senado Federal, em 25 de maio de 1965. 

CAliHLLo NoGUEIRA DA GAzytA 

Vice-Presidente, no exercíc.io da PrcsidCncia 
do Sen~do Federal 

Iniciando os trabalhos, o sr. P:-e­
sidente concede a Dalvra ao Senhor 

Incumbida de apreciar o v·eto senndor Aurélio Viana que. na q:·~"li­
·Parcial do Sr. Presidente (la Re~ dade do Relatm, tece consideru•.:óes 
rnllJlica ao Projeto de Lei número corJ.Substanctadas em Relatório Cit-
3. de 1965 (C.N.) que dispõe só~ C'.L."'"l.St~mci.ando a origem e tran:ü.taç.ãu 
bre subsídios, vencinwntos. sqlários da matéria nas ·-duas Caso.s do Con­
e 1n·oventos e dá cutras providên- • gres~o Nacional. bem como as razões 
cia.s. lnas quais se fundamentou o Sr. Pre-

PRlMEIRA RE1JNIAO, DE ,INS.'rALA· :idente~.~a. ~~pública ~~rn! no; uso ~e 
ÇAO, :RE.4.L!ZADA EM 17 DE MAIO :oUas _<l•••bt.uç.o~s ConsthUCIOna,g, apor 

DE 19€5 .~e.L \iet~ Parc]al ao~ procesos em tela. 
. Em discns1.m.o, nao havendo quem 

AI'; g horas, do dia dezessete de. maio mn!s deseje fazer uso da palavra, o 
Ce mil novecentos e sessenta e cinco. Si•. Presidente dctern:ina s:,~a a~~in:l.-:-
na iS.aJa das Comissões do Senado Fe- do o Relatório. · . 
dern!, presentes os Senhores Senado-I E nada mais huver.do n trat.."tr: en-' 
rt;s .José I,ette, Eduardo Assmar e Au~ cerra~se a Reunião, lavrando cu. José 
rél.io Viana . e os~ senhores Deputados SCQ>es de Oliveira Filho. Sccretát'io, a 
Uh?scs Guuna~a.cs, Pedro Braga e presente Ata ·que, uma vez t~.Pro~;nda, 
Gu;lherme Macnn.do, ~eunc-se a qo~ será assimtda pelo Sr. Presidente. 
missáo Mista, incumb1da de aprectar -
o Veto Parcial do Sr . Presidente da. 

= 
EXPEDiENTE 

DEi"ARTl\wi':::NTO DE IMPRENSA NACIO~ML 

CIR!tTCI'< c=:.ERAL 

ALE.'I!RTO DE BRITO ~'EREIRA 

tHt!FI! 00 $l!R\I'!ÇO DE PUEILICAÇêE:S CHGFE DA St:.ÇÂO CE REDAÇ""liJI 

MUR\LO FERREIRA f,L VES FLORIANO GUiMARÃES 
' 

DIÁRIO t:>O CONGR_\SSSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lrr.çteblo hn oticlncs ao Dekartz.monto (1e lmp.rc.nso );18clona1 

B"R! SÍL·JA 

----~----~-----···----
ASSINATURAS 

1\EPA!\T!ÇõES E PARTICULARES FUNCIONARIOS 

Semestrf3 ............. Cr$ 

Ano .................. Cr$ 

E-:.tcrior 

L no ............. -.. Cr$ 

50.,.. j 

96. 

' 
136, 

Capital O Jnter:nr 

Semestre •••••.•••••• · 

AnO ................... 
Exterior 

. •....••••.•.... 

39 

76 ·~ 

l Ano 

-'--------··---
- Excetuada'3 as para o exterior. q.ue serão sempre anuah;, as 

_assinaturas poder ... se~ão . tomar, em qualq11ar êpâca, por . sei$ mes~s 
nu um ano 

-· A fim tto pos!iihilitar a remeS!: !i do valores acompanhado! da 
es.::lareoímentos quanto.à r:.na aplicação, solicitamos tb~em preferência 
à remessa po1· tneio do cho.qne on val-o postal, emitidos a favor do 
T(lsoareiro do J?epartanlento do Imprensa N aciona!, 

- Os suplement.t's :às edições doa órgãos ofi.ctais 6Eiráo !mnecid.oJt 
é.DS assinantes sOmente DJedlante solicitação. 

·Repüblicn aó Projeto de Lei número R-LA-· R'Q ~Jn 47 DE 1965 
a. de 1965 <C.N.) que dt,põe sôbre -"- I O I· ~'-~ ~~~~· ilustre senador ü'car t>assns a Co-, 
subr.ídlos, vencimentos, salárfos c pro~ Da comissão !.fJsta 1nnum.Vida missãq Mista, ao apresentar séu ·suQs- . CONCLUSAO 

ventos e dá outras providências. ~e apreciar o veto npôsto pelo Sr. ~it.utivo, adotou, para a expressã.o em As~1~, cremos estr:r o. matéria em 
Em obediência ao preceito Regimen- Presidente da RepúbUca a;o Pro~· toco, a nova redação sugerida vinda cdl:ld.Içoes- de ser apreciada pelo Con-

tai assume a ?residência o Sr · Sena~ feto de I~ei miznero 3, d.e 1965 esta, então, a integrar o Pa~á...,rnfo ·gresso Nacional. 
do-r.. José Leite. qu~, declarando ins- (CN)·. que dispõe sôbre sttbstdios, único do artlgo · 10 do $-ubstiíuti~o · 0 'Sala das Sessões~ em 18 de maio 
tal3.da a comissão Mista, determina 1wncimentos. $aláribs e proventos (JUnl. por fim, veia a se converter 'no de 19.65, - Josê l!:·ite,. Presjdenr.e; 
sei<l. procedida a eleição parr.; os car~ e dá ontras providéncias. Proj.eto rtr. Lei, objeto de veto do Sr. Auréll'J ~'-·:mna, P..c:~wr: _..:... Eduard.o 
gcs i!e Presidente e Vice~ Presidente; Presidente da R.epúbliá.. Assmtn · U!issc;; Cuin:arães - Pc-
respectivamente, através escrutínio, se- .:Jelntor: Sr. Aurélio Vianna. dro Bru G ,. 

é
" 1 · in ' . R .... 7 ..... E0 DO VETO ::::: - 17n~~~~nne Machado. 

ereto, por c Ltll as Ul1lnom ars! pr~~ Por considerá.~lo contrál:io aos inte~ :1- .... v '"-' ! ...,.- ----
vlsto -no artigo 81ddo Regd!me~o Itln~ rêsscs nacionais, o sr. Presidente da O Sr. Presidente da República f'..m-Z 

·terno. para>· tanto eslgnan ° .ó~cru - República, no uso das atribuições que dumenta as razões de seu veto nos 
na"dor o senhor Deputado Guilherme lhe conferem os art-igoS 70, § 19', e 87, seguintes tênnos: ' 
Mach~O~d t • apura-se 0 se- n, da ConStituição Federal, resolveu •' A lcgislo.çõ.o. ordinó.:::-ia· que discipli-

Con U1 a. a vo .. aç:to, vetar, parcialmente, o Projeto de Lel na o impâsto sõbre o. renda e pl'o-
guint.e resultado: do CN/3~õ5, que dispõe sôbre subscrl.. vcutoa de qualquer natureza, previsto 

Para Presidente : ção con1pulsôria de Obrigações Reajus~ . na artigo 15. IV. àa constituição, d.is· 
--. Votos 1 táveis do Tesouro Nncionnl pelas pes- pe~sa tratamento uniforme a. todos oa 

Senador José Leite .. .. .. .. .. .. 5 j' soas que recebem remunm:a\-âo Class"l.· proventos recebidos a titttlo de meio~ 
Deputado Ulis:::es Guimarães 1 ficável na cédula "c" de rendimentos sóldo ou de pensão de- qua1quer na.tn-

e d{\ outras prov!dénc!as. rer.a, abrangendo as pensões milHares 
Para Vice~Prcsident.e: 

votas 
Deputttdo pedl'o Braga . . . . . . . . . 5 
Deputado Guilherme Machado 1 

ORIGEM DO PRQ,TETO 
e as p~nsões alimenUctns •estabelecidas 
na. lei ciVil. NenhU!na distinção se fa:.~ 

o projeto teve origem em Mensa~ quanto à origem ou quanto à. composi­
gem do. Poder Executivo· - número ção das pensões, o mêSmo acontecen­

COMISSÃO MlST~ 
lncum.biãa d~ âpreciar o veia 

Total do 81'. Presidente da Repft­
bUca. ao Projeto de I~e"i da Cá·ma~ 
ra n<? 18, de 1965 (Projeto ele Lei 
n9 3.459-B. de 19Gl - na Câma~ 
ra) que estende aos seclt-íit"ários o 
disposto 1W8 artigos 224, 225 e 223 
da comwlid.açtlo das Leis do Tra­
balho e ·na Lei n~' .4.173, de 11 de 
.dezembro de 1962. 

1~ REUNlAO, DE INSTALACÃO, 
REALIZADo{\ EM '17 DE MÁIO 

DE 19ô5 ·0 sr. Presidente, apés agr:ndecer a.· 133~€S _ encaminhada ao exame do do com os demais prov~ntos derivados I 
r.eM pttl'eS a sua eleição designa o Sr. congresso Nacional', nos têrmos do ar~ de ti'atividade de civis ou militares. 
oer,ador Aurélio Viana Relator da ma- thrv 49, Pru""ilgrafo único, do Ato Ins- Tal diretriz, .colocn.d.C\ em evidênCia, A$ 9 horas do dia dezessete de maio 
tél'in precípua à comissão Mista: tifucional, acompanhada de 'Exposição resulta de irnpcJ:losa subroíssão a duas de r.ail novecentos é sessenta. e c1...'1CO. 

·Nadn. mais havendo a tratar encer- dt Motivos do. Sr. Ministro da Fa-, regras- inscritas na Cousutuição - ar~ na S.(t;la. das ComissÕEJ. do Senado Fe­
ra-se a Reunião, laYrando eu, José zanda e Ministro Extraordinár"io para tigo 1·4.1, § 19 e artigo 202. IS;tabelece deral, presentf:S os Senhores Senado­
Sua1'es de Oliveira Filho, Secretári.u, Planejamento e coordcm.nçáo Econô~ a nossa......Lei· Maior que "túdos. são res Walfredo Gurgel, Eurico Rezeude 
a presente Ata que, uma. vez aprova-· mica. iguais perante a lei" e ti.ue "os tribu.:. e Vasconcelos Tõrres e os Senhores 
da,· será assinada pelo sr. Presidente. tos terão cnrD:ter pessoal, sempre que Deputr.dos Celestino Filho, .Adylio Via~ 

lNCID:t.NCIA DO VETO isso fór possivcl, e setão graduados na e Ezequias Costa, reune-se a Co-
~EGUNDA REUNIAO, REALIZADA conforme a capacidade 'económlca do missão Alista, incumbida de apreciar 

EM 18 DE MAIO DE 1955 o· veto .1ncidiu sôbre a expressão: co:rt.ribulnte". o Veto Total do Sr. Presidente daRe-· 
"bem assim as _gratificações incorpo- A t d - l ib · · · As 14 horas do dia dezoito de maio rt\vels do· pe~lsoal inativo clvll e mili- pre en ida exclusao r utána das publica ao Projeto de Lei da Câmara 

de roil riovecentos e- sessenta e cinco, tar'' inserta na Parágrafo únl.r:o do gratificações incorporadas· às impor~ uQ 18, de 1965 {Projeto de Lei 1;útnero 
r.a,_ ..sala das comissões, sob a preot~ artigo lJ; do Projeto de !.ct submetido tãncia.s recebidas por civis ou milita· 3.459~B, de 1961 - na Câmaro.) que 
dfncia do sr. sena.dor...Jm:.é Leite, Pre- à sanção presidenciaL res, em. virtude de inatividade, cons~ ·estende aos securitários o disposto r:.os 
~mlente, presentes os sent..orf:!S• scna- titui uma discrim.inação em favor dés- artigos 224, 225 e 226 da Consolidação 
dores José Leite, Eduardo Assmar e ORIGI!:M DA EXPRESSAO VETADA ~os ~n~ffciados, a qu.ar se !11-0stra r:oin- _ d<lS Leis ,..d.o Trabalho e· na Lei nü~ 
Aurélio Viana e os ·senhores Depu-~ · . -ccmpa.tivel com.a onentaçao do uo~ mero 4.ltfl, de 11 de dezembro de 
tad.os UEsses Guimarães, Pedro. Era.. A expressão vet~da surgiu - emb?ra. v6rno". 19\i2. ' 
ga e Guilherme· Machado, reune~se a I C?m outra tedaçao - no ~u"t:sbtUlvo TEMPESTIVIDADE DO VETO &-n cbecllênc.ia ao_ preceito regimcn-
Com~ssfi.o Mista. incumbida de e.pre~ apresenLado perante a. Commsao Mis~ . _ tzl assume a: Presidência. o Sr. se .. 
.clar 0 vetn P'a:rein.l do Sr. Pte3idcnte to. incumbida. de o.precmr e -estudar o Encaminhado à. sa.nção presidenc!!U nador Eurico Rezende que, declarando 
da República ao Projeto de Lel nú~ ]Projeto de Lel n~mero-3, de 1965 .. p~b em 29.4.65, o projeto recebeu vet9 fnstnle.da. a Co~is.são Mist~, determt­

'Jnero 3 d-e 19&5 (C.N.) que d~s )Relator da matérm, o ilustre Deputr.·b jp~l·.-;tal em 30.4.-65~ dç::::tro, porl~.nto t.p seja. Procedida a eleiçao para os 
'sôbre sÚbsidlos, vencimentos, .sal!ll'i~ e 1\llená~ de :M;o;rai:J (artigo lO, § 2'1). dn dBcêndio fixado p('lo r.:-tigo 7i1, â ~'1, p;!l'gos da Presidente e Vice-Prcsid(!n­
:proventcs e dá outras provldi;n.GiaCJ. ft~oolhend'O ~dtt., f.UbS?rtta pelo da Constituição Federal. - ~{).3, resprotive.monte, ntmvés eseruttntO 



,.b, 'i!uarta-tci r a 2<S~==~=~~,:tí;,'l=t:~l1;,;.!o;,·,;o:;,.,o 
feacr~t~~ po~ ·c:las ~ninominais, pre­

vi:rto no. art. 81 do ItegilnenW Int-emo, 
para tanto deslgn::!ndo J?!scrutinador ~ 
/Senhor D~Jutacto E?.cqrnas .Cosb.. 

·-.-.-. =--::<:---• 

Concluíà-:t a votação, apura.-sa o sz­
. au1nb re.s·lltado: 

Para Frcside:-ntc: 
Senador Eurico Rcz,~nue - 5 \"O~o::;. 
Deputadu Celcstíno F~!ho 1 voto. 

Para Vice·Presidcnt-: 

Deputado Adylio Viana - _5 votoJ. 
Deputado Ezequia:.; Costa - 1 voto. 

O Sr. Presidente, após e.::;radccer a 
· seus parts a .sua eJeiçJ.o clcsi.:;::ua. o 
L}r. Deputado Adylio Vbna Relator 
da matéria precípua . à Comi.:>:âo 
Mista. 

Nad::'l. mais havendo a tratar en~ 
r~rra-se a t'C'm-...·:.o, lavrando eu, José 
f$oares de Oliveira Filho, Secretãrio, 
o presente Ata que, uma vez aprovada, 
~rã. ::u:sln'ld~ pelo Sr. Presidente. 

2:!. R:CUNIJi.O, REf.J.JZADA EM 
18 DE MAIO DE 1955 

lhadores nas Emprésas de Crédito, se-I 
r,undo o quf!d~·o de r.tivldo.de3 e pro 
fissões -a. que se refere o · artl::a 577 ~ 
d~ consolicf3.:1:?o d:>s L~is do '!'r-~'J.t '!.-,·[, [;_, E~ª SESSÃOJ Et~~ 2~1 2:· ~mno sabe Vo::a r.:::c:;.lCi~c:a, r.s 
l.tm, f'provn.Ja· p~!o D::crck:l-1ei nú ... "'te· '"-~·~·~·-'::.;.:-...:;::;.,~;M,;=;~~~-~::.!;o!..~. deZJ(:;<:>Jcs di>. co~;·_~,.·_rJ• .. 1 '"' ..... :·n.-H','o-

• '"' " 1" a · d '"'3 ' ·L:~ l•t/.•110 01:: ·rr:;J· . ·- - ·• -- -· ro v._ ...... uc · ~ f.1::<l') c u. • . o<: · -- • -- nJJ do Tn:.b::.lho, cl<J ac:.·c":.o c~m 0_, 
srti;;os números 2~:. Z:?5 e 2:s d \-:1:t <"~ ....... :-,.., L~;~r1 ·l")~··l''~ d t::a diJ:,L'c:Jtiva3. ela Cn!1:,,h1.ür,o:.o d=t Or~ 
m:::mo G~piO .. ll'l leJ,:..J. ._.. ~- ... --.•J \.<~''-''-"r.-.~., a v'· "'"t•,...,;..., Int · l d '" · ,, . ,_, .. ._ .. ,_;~-<.v .:'.'f'~.C'.ClJ2. O li'C.QJ: • ..._l'), 

Art. 29 .t..r;:ü;J;n ... se, i~,,~ ·.:.:1J:n:e, r. v : L::!f}i3!atura po:lr:m ter a turm::. IJ3 cr.~m·euções ot1 
c~pregad_os t~fe:ldo:; l!G nrtí:::,o ,.,.r.n~e ~PüCS!Df::-:CIA DOS S:lS KüGUEI c!~ l!~CCl!JencL~~õ~s. AS p:-i.tnei.r=:.s de­
nor, o dt!:pc-:oo ra T·"'l n? 4..113, d,.,. i:tA D-l u-rT1:-~Cii·' . .-;-;,:.;.;·,- -.. - v:m s:T o~~·i::;:.~~Y:ic.m~r:.Le st:tm:.!t:.d:::.s 
11 c.i·" de~,.mJ-ro de l~""' - · 1 

--- ·--.~- - • ""·.,.,·-~ p_._. p.::l::-3 Govc:·nt~s d0s E;~~do~ me~fib.:o" 
~ '"~.. ""'· · ~Z'C{O - ~ 

Just;fl,..~d.:)-O ... ~···n s(> c·'" -co--.-- se 1 -- · ·· acs óM:;.~cs c~r.l:~::tc::-;.es p:-.ra a!)ro-:-,\-
autor:- - _,__.~. ... -~1-'- "':-·• As 1·~ ho:·~s e 30 minutos, Ias tJ .. l "ti ~-~ . ..'.. 1-ç.' i;lt:~ · o. T.o c~-~0 

acham-Ee pr~s3::t2s cJ SenlDre.:; d:1.s Rz-cc~1:.~""::'""'-;-62s, a oJr~:;eção pre .. 
"03 securibrios e bunc.::::io,; pcrtcn~ I Se11~do;-es: · V1s~:1 é a dç su~JD1~tê-le..5 "à t:: . .ltor.ida-. 

cem ao mesmo grupa profissionr.l es- Edmundo L-"Vi , de e-u autoridades ::1 ynm competir c 
tabc!ecendo no § 29, do artigo 535, da - 't as.:;u!lto, para o ef;::ito de que lhe::; 
Cor,;,olidação de5 Lei<> do Trabalho. Zacha!·ias de As·nrnr".lo ; dêon forma de lei., cu r.dotcm outraa 
r::;ualmcnte, cuntl·ibue."ll nara a mes- Cattett! Pinl1eiro' :o-. ; medidus''. 
ma instltuíçt.b de previdêticia :.....· O Lobão da Silveira I 3. As Recomend:.cões 'não tem 0 
Instituto de ApoCJcntudoria e Pensões Menezes Pimentel car:lter de Tratados: ·elas contém pro-
dos Bancários. São ambcs, cotno se Vicente .Augusto posições jul~adas üteís, que os Esta-
vê empregados em emprésas de créM Walfteclo Gurge1 dos poden1, se quiserem. tomar ccmo 
dito, exil:itindo multa afinidade entre Salviano Leite base d~ IegiSlaçfta. são, inlc.i.almcnte, 
a natu;ez.a dos servjços executados Argemiro de Figueu-edo apreciada;; pelos órgücs executivos, 
pelas duas categorias profissionais. llarros. Carv~lho que as trâns!onuurâo. ou não, em 
Súo atividades, portanto, similares. Pessoa de Queiroz projetos: de lei que 0 Govérno a,ueira -

As 11 ,SO horas, do dia dezoito de Jsrmirio de .rviornes 
)naio de mil novecentos e sessenta e Assim sendo, nad3. m~s just:J que SHvestre Férícles subrneer à consideração do Legisl:l-
_clnco, na Sala das comissões, sob a atribuir-se aos securitários, as mes- R-ul Palmeira tiYo. Poder-se-ia entender satis.fcita, · 
~·esidência do Sr. senador Eurico Re- m~s normas _legai~ tutel8.das aos seus Heribuldo Vieira :por êsse <:·x2me dà Executlvo, a ubr!-
tende, P.re.J.!drnte, pl'esent~s on Senha- c~-~gas b:mc:.trios. ' José Leite gaç.::.o prescrita nu Constituiçnc d.a 
!fea sen:1dores Walfredo Gurgel, Eurt- . TRAMITACAO AloyE:!o de ca.rva!ho O!·ganizo.çti.o do Trabalho. Sustenta, 
t.o Rezende e Vasconcelos Tórres e os ~ .losaphat Mnrinho esta, no entanto, que o assunto deve 
J:lrs. Deputados Celestino Filho, Ady-~ A mfttéria foi objeto de e.5tudo ·por Eurico Rezende ser de qualquer modo levado ao co~ 
Uó Viana e· Ezequias Costa, re1.me-se parte das Comissões de· Constituição Vasconcelos •r-Grres nhecimeuto do Lcgi;.;Iativo, pois ·P!Jde 
ã Comissão l\iista incumbida de apre- e Ju.st~ça e de ~gis!ação Social da Aurélio Vlann.1 l ês+.'l! 'icr, êle próprio, a iniciaüva de 

i
ar o veto Total do Sl.'. Presidentt.> Câmara, e da Comissão de Legisla· Paria Tavares lei que dê apHceção aos di.'>posith'03 

República ao ProJ·eta .de Lei da ção Social, do Senado, tncrecendo aca~ (lc uma Recomendação. Benedicto. vallad..<tn.>s ~ àmnra nQ 18, de 1965 (Projeto de tam~nto. em tõda~ elas. Resulto. u, a!i~ 4.. Na 46(1 Scssac da Conferência Nogueira du G~mn. 1 · 1 1 nt? 3.459-B, de 1961 - na Càma- n3l, aprovado na forma do substitu~ nte~·na('.IOnal tlo Trab:Lho. foi apro-
$1\) que ectcnde aos .securítáríos o dis~ t!vo su~crldo pe_ la Comissão de Legis- Padre Calaznns 't'2.da a Recomendaç~o nQ 116, a qual 

· Pedro Ludovica ), 

~sto nor_, artigos 224, 225 e 226 da !ação social da Câmm·a. · versa matéria rcbtiva " '' rcdttção da Filint.o z..-runer .. onsol.Jdad!o ?as Leis do Trab!llho c 0 VETO E SUAS RAZOES du1·.uc~o do trabalho". O Ministêrlo 
CfJ. Let n~ 4.-78, de ll de dezmnbrcl . Mill.on Menezes cio.Trabalho c l"retr·id&nci[t :;,ocl.a.1, ten-
i!e 1962. o vet.o presidencial, apõsto em tem~' Attflio Fontana do examinado o assunto, er.tendeu que 

IniC-iando os trabalho:.. o Sr. Presi- po hâbil, está as~im ·justificado: Guido Mondin n.fw ser:la convenjcnte. no momento, 
14('nte conGedc a palavra 2.0 Sr. Depu- "O programa de combate à infla.- ~aniel Krieger sugerir kf(i.slação Que imp!ementas::::c 
ft_lldo AdyUo Viana que, n::t qualidade çào em qu~ se empenhn- 0 Go-v-êrno em .de Sá - (32> os prinçipi.os tlo. l'efcrict~ Reco:nen-
d..~ Relator, v~ce considemçõe5 con- Fecle:ral exige, de UlillRdo, o auniento .Q .. B!L..Sll~S~ll_g_N~~: dp.çfl.o. 
[UlbstarlCUmdo a origt~m c -;;ramU-aç:io da oferta global ae mei·eadOI·ias e ser- --- ----..... 5. Em ane~:o, remoto a Vossa Ex-
tlo. matéria nas duas Casas do Con- d (Nogt!.einr da Gama) - A nsta de ce1énd" P'rece·.·· ·e ro..,soJuça"o da Co-. viço!':.~ e o outro, a redução de preços " ... .l.h 

~re.1so Nacional, bem como as razões d presença acusa o comharecimi::nto de mJ'<:>::a·o Per,na11ente ",e n,·,e,·to "'ci", I de ven a elas mcsmus me.rcadorir-,_.-; e 3" "' -- ~· \< Q\J " as quais se fundamEntou o Sr. Pre- . f" d ,. 4 Srs. Senadores. Hn.vendo numero a .•eopelto do oo •. 511,,•,0. 
~ernçcs, a tm e amp.mr a re!5pec~ 1 1 d " • ~ 

tldentc da Repúblic!':\ para, no uso de tiva prOcura. eg~ . ccla~·o abert-a a s~s:são. Aproveito a oportunidade pr.rn re-
Sl.tas atribuições cons:títuciona!s, :;.por \ai ser hda a Ata.. novar a Vossa Excelência os prote.c;tos 
'-'u .. reto •to pJ·oc•ssado em te1• O pro,'cto o:pro;•r.do .. ao red,·úzir para d · h 1' ,. · d" t· ' ....... \ • ' -· ' • ·•· - O Sr. 29 Secreta·r1·0 procede ·a 1 a rr:_.ln. a _n. .a esdn'!.3. c mrr1s IS I_n:a 

.seis hcl'US diúriaii e trinta e seis ·horas d ) •• 7' L r _ Em dísctu:são, não havendo quem leitura da Ata ãa se'sáo 011ter·,·.or ·I conm~ erv .. çao. - n._ ~asco - Ct~ao . scmannis a duração do. horário de tra- v d c ;., 
~is deseje fazer uso da palavra, o be.lho uos securitários, ocasioha!'á llfl1A que e aprovaria :;em debates. ' "' t.m.~.a. 
;]r. PresiUente detern:ina seja assina- redução do:; sCnriços produzidos atu-
ao 0 Relr.tório. ·nlmente pelas Companhias de S~gu- O Sr. lQ SecrefãrUJ lé o seg•·i~t • 1 l~IlNfS'i'!.'RIO DO •'l'R.4.BA!.ll0 

E n"'1a n~ ... h· havendo a !J""l~r., cn- i · · ·'"c E PREVIDt:NClA SOCIAL ... ·""'"' "" - ros, sa vo se etsQs com_panll:o.;; aumen-
pcrra-se a reunião l~vrnndo eu, José taram a (jJ.lal'iticlo.de de pcss!Jal em­
Jonres de Oliveira l~ilho, Secretário, pree:ado, a fim de compensar a redu­
) pres~ntc Ata que, uma Vez n?rovada, ção cio trabalho. Essa solução ocas1o· 
retá a:::::inr.da p::1o Sr. Presid'2nte. nará, todavia, uma elevação do custo 

R::LATóFI;O 1J' i~DE 1965 
Da Comissãà Mista incumbida 

àe apreciar o veto 'do Sr. Pre:;i­
dente da República ao Projeto de 
Lei r.(_) 3.459-B-61, (n\l 18, de 1965 
- no Se-n,ada), que estende aos 
secur:tários o disposto nos artigos 
224, 225 e 226 da CfJnsolidat;ão das 
Leis da Trabalho e na Lei núrri.e­
ro 4.116, de 11 de nouembro de 
19~2. . 

.Rei~~ Gi.: i:: r. D2~r . .H;:;,tio A:.(.:J:ü Vian­
w. 

de produção dos ,.scnlços de seguros, 
com ur:3. conscqti~nte elevação das 
tarifas, que já súo daS mais altas do 
mundo, diflc~It-:mdo que as . compa­
nhias Nacionais concorram no mer­
cado internacional de se;rm·os. 

A elevação das tarifas de seguros 
trâ forçosamente repercutir na elevaR 
<;fi.o do custo de produt:ão de outras 
!>mprtsas, jnfhündo na e!evaçâo do 
nivel geral de J?recos num momento 
-em que todos os esforços para a con­
tencão da alta do custo d-e vida estão 
.:3endo rcalizr.1os. 

considera ainda o Govêrno qu~ · a 
canção do projet.o em aPrê~o irâ es­
timular outros grupos de empregados 
a soli-citarem lhes s~ja tc.mbêm csten· 
diàa a mesma rccluCão ele trabJ.lho, 
com efeitos lndesejáveis para a pro­
dutividade da econorr.h nicional, que 
deverá ser inccntiv2.da e nP.o d~ses-
til~~:üe.da.'' · 

EXPEDIENTE 

U.FSf'OS'l'~fL.4...l!t~Il)OU}l: 
· INFO!l;)):ll..!J..(IES 

Do Sr. Ministro dns Rela;;óc-11 Ex-
~---

Aviso nt> DORG-11-300.11, de l7 de 
més. em curso, com referência ao .&-_ 
quetilllento n? 117-65~ do Sr. ~enador 
Vf\S_ÇonCelos Tó:-res; 

Avi~o DP-D0-DORG-DIPROC-12h 
812.1(42) (00)·; da. mesma data, com 
ref~rência ao Re~rirnento núme·o 
53~65. ct.Q_Jresmtir.-~_Qador; 

Aviso DP-SRC-13-312.6. 1a niesma 
data. com referência ao negl!erimel1-
~o p9 -82-6j_._,g_Q....!!l.§.!!!..O Sf. SenadÕr-; 

Aviso_ DA-00-DORÕ--14-=932-.B, -de 
18 do m8s em- Ctlrso, çom referência 
ao fu'Uletime:n_t:o ..... n2. _l2J.-.!i5~ do_ mç_smo 
9~U~lf.li.!ll . .O. ... §.!' ._S,.êp_afl9~·. -

COMISSAO PEI'k\lANENTE 
DE DIREITO SOCIAL 

Recomendaçáo n9. 116, 
r~(tução àa duração do 
Submissão da m:;-:;;;;a, d 
de competente. 

f'AREC'En N\1 6G-G3 

::ôDre a. 
tra!Jallw. 
<WlOJl(W-

A· presente H.ccomrntl;:;.çã.o n9 116, 
ap.vvu:da peb 46:J. s~:s::to de ConteM 
renc1a luterr.r..cton~l-do 'l'ta.balho, t;ea­
lizad:l. em Jmdlo cte 19ô2, em Genebra, 
versa sóbr~ a roduçf:.o de durn:;.lo tlo 
trabaiho, ilprCS:)ntanc!o, CtlCm do pre­
âmbulo, 23 disPostçõ.:;s a-::~rca ·rt.uqucle 
importante cnpítu;o rlo direito tq.ba.: 
llli-~a. 

2. O preipnbulo que precede à Re­
comendação manteve a normn. da se­
mana de quarenta homs, "como not·mo. 
social acolimo.r, por· etapas se neces-

A VISO sílrio, e ctefinintlo umo. tluraçfto nor-
--- mal maxtma de t.ral]aiho''. 

Do ·sr. Min!stro c1as Relaçõ.:.-s E~t~- I.t\. IOrma ao Parecer n'? 3Y-61 .. que 
r~or_rB.' nDS"se<:!uínfes têi·moS; --~ ~ orlcntou· n DeJegapo brasileira, e com 

Em 20 de maio de 1DS5. cujos judiciosos pontos-de-vista nessa 

O Pres:ctcntc da Repüblica, no uso 
ia.s at;:-ilJuições que lhe conferem os 
trtigos 70, paráerafo 19, e 80, I1 da 
Jonstitnicão Federal, negou sa~ção 
1-0 ProJeto de Lei da Câmara mln1e· 
'O 3.459-61, <n<? 18, de 196'5 - no Se­
lado), por. considení.~lo contrário no~ 
nterésscs 11flcionais. cremos, c.om isso, hn.ver pro-o. iciado assunt-o cstnmos de inteiro acOrdo, 

Recomcnd().ção n? 116 da OIT. apesnr de conco:do.rmos com a con-
O PUQ.;-ETO a.o Congresso Nflcion:--:I elementos ca-

P2.U'S de .bem orientr~-lo :1o aprecis.r Senhor Primeiro secn;tó.rio: venlência. àn rcduçao progressiva cta. 
O Pre: ,;~n ~ôh;·~ que iil:.;idiu o y~tc 0 pl'escnte veto. duraçãO do trnba.Jho, na proporção em 

lresidenc!al é da autoria do Depu- E' 0 relntó:rlo. Tenho a honta de IKissar às mãos qtrc ~.ai medic\o.. se tol'nar aconsellhvel 
.ado ~11vador Lossuco e detf!rmina: de Vossa ExceWncb, em anexo. a tí- peJa apHcaçã0 dó novo:> processos cro-

n • Sala das ComissÕQS, e-.n 13 dü m:!io ~llO _inf_mjl1apvo .. - p~ra conhecimento nológicos, não· julgamos possa. ser con• 
Art. 1 -, Apllcam-s~ am empregados de 1965. ~Eurico Rezende, P1·rsidente os ilu~tres MCmbro.o; do Senado Fe- sagl'ada, nn atual conjuntura, a ins­

le m~:.pr~;::as de Regmos privados e {'R-·I- Ad'!JliO Vianna, Relntor- Celestino ernL-:-_-çQllia_ ·dª _!{ecoment\açã"à nú- t.ituiçfio ela semana de 40 horns. como 
lila.ln:?.ç.:'l.o. pertencente~ ao 2" Grupo fi'ilho - Va.~r.oncdas 'J"f:.r;~<; -- Wal- 8ro llfl d$\ On:>:::>.nl.7.ttc5.o Intcmacic- foi consagrndn. úa. presente Recomen-
:fa. Ccnf,'dC'l'OÇ~o Naciop::~l dos 'J'J·a!;-a-· jrcão c;-urnez, ~ E'.:"quté~· ê.::strr. 1 .... "' • -~! · v "' ~--.!•!J_J.~Llo . dar;R-n. · ---

" 
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: 3. O texto d.O artigo 39 manteve! pressamente, nada apresentam também· Recomandãção n9 116 )Progressiva das horas de trabalho, can­
a referência a via legislativa e regula-I que justifiquem qualquer objeção. IRECOMENDACAO CONCERNENTE r forme o parág~·afo 49, devem _ser es-
·Jnentar para aplicar o prinCipio da 16. Por fót·ç~ ?~ estatuto n.o a!'- A REDUcA.o DA nhRAÇ~01 ltudadas e apllca.das. de ma~e~ra .que 
redl..u:ão progreSl;íva da cturaçâo nor- tigo 19 da comt1tmça.o de Organw.açao DÓ TRABALHO c?rre~ponda as dm:1sas _co1~~·çoes .na-
tnal do trabalho quando o ponto-de- Internacional do Trabalho, as Reco- . c10naiS e às ?ondlçoes p_lOJ?Ila!3 a cada 
•Vista brasileirO' se cUrou no sentidO menda-;ões devem ser submetidas pelos A Conferência Geral d::t. Organiza- setor de atividad~ econcmiCa. 
:ne ser o problema reso1vido por via Estados-Membros, dentro do prazo mt~ ção Inte~nacional do Trabalho, Con- 7.. Este:$ med:das devem. leYat' em 
·da"> convenções coletivas G.e t.:'abalho. nimo de dezoito meses. a contar do vocada em Genebra pelo Conselho de constderaçao: 

•.L o te:,to do artigo 49, com H~ término da sessão da conferência, à Administração da Repa!·tiç.ão Intel"- a) 0 nível de desenvolvmwnto e--::o­
ge ... ·;o, modificaçao da 1·edação dos pro- autoridadt competente para conhecer nacional do Trabalho, e tendo-se re- nêmico e às possibilidades, pata 

0 
pa:s 

Jetos. primitivo e revisado, faz a1.u.:;ão do assunto, a fim de que transforme unido a 6. de junho de 1962, em sua intetesados, de proceder a urna. 1 ,_.._
1
, -

indireta a semana de 40 horas, mas em lei o que nela se contém ou adote quadragéslmo-scxta. sessão; ção do número de h.oras de traba!ho 
atenuou consideràvc!mente o seu pre-. outrr.s rnedidas que julgue aconselhá- Após ter decidido adotar diversas sem por isso diminuir a produçao bH.'-
ceito anterior, como se deduz na atua! I veif! (nº 6, alinea b). propostas relativas à duração do tra· bale a produtividade ou pàr em perigo 

lredaçi!o, in vcrbis: · I 17. De outro Jacto, incumbe tam- balho, questão que constitui o 9ç. item a expansão econômica, 0 desenvolvi-
i d t b Ih bém aos Estados-Membros informar à da agenda da sessão; menta de novas indústrias ou a posiçto 

"A cturacao norma o ra a o.,... 1 T •• . " ··a· · "1 pó t d ·d-o. e stas propos-. ,. · .,. ~. rn t -~ ..... . . some :.L. proH encms ... ~o- A s e~ ec1 1_ o qu e competitiva do pais no mercado inter-
de'i~la ser pro.,;~~stva. en e r~ I tadas para submeter o instrumento. m- tas tomanam a torma de uma Reco- nacional, e sem provocar uma pressão 
~uztd?, 9uancto \tavel, COf!l ~ fnn ~crnacional á autoridade competente mendaçâo · destmada a completar os inflacionâria que Uiminuiris. em ctm-
oe atm_ ~.lr a norma SOCI5al mdtcada_l (art, 1n, ... ;Q s, a11·nna c). ·1nstrumento~ ·i_nternacionais existentes Ih 

" b 1 cta p e t "' h "' sec;:1ência a rencta real dos traba a-no P!e"::"m U 0 r en ~ ~eco , 18. Nessas cond1ções, somos por que sõbre a duraçao do trabalho ~ a fa- dores; 
mendaçao, se~n nenhuma diDunui- se submeta a presente Recomendação cilitar sua aplicação: b) os progr_essos Já reahzados e os 
Çãa do salâno dos trabalhadores. . · · ' · a· d d'd pr · t·ca d _ actotad3. pela Conferéncm Internacm- - m ICan o as me 1 as_ a I s realtzàvets no crescunento da ptoduh~ 
no I_?omento en:! que ~~a~~~ ~~ re nal do Trabalho, à auto~idade compe- p_ara proceder_ a uma reduçao progres- vidade pela aplicação da tecnologia 
duçao da duraçao 

00 
_n · tente "ex-ratione. matenase", no caso s1Va da cturaçao do trabalho, levandt?- moderna, da automatização e das téc-

Tal princip!~ e. de ser a?et~o, com o Congre_Sfo NaciOnal, para que .~ste, -~e em c~nt_a a vari~d~de das condt- nicas de direção; . 
fl.S restrições JU. feitas ao prmcipio ge- já que nao se torna no mesmo vtavel çoes economiCas ~ soCial~ prevalecentes CJ a necessidade, no cnso dos pau;es 
nürico equivalente enunciado no pre· a transformação, ~m lei, da semana n.os diferentes p~I!Ses, asstm ~amo a va~ que estão ainda em vias de desenvol­
âmbulo. . · de 40 horas tnme. stmplesmente, conhe· nedade das pratiCas ~acionais para re- vhnento, de se elevar o mvel de victa. 

5. O texto· tlo. artigo &2, .:!~IDO o de cimento do diploma inter:~ac!onat, para gulamentar a_ duraçao do tr.aballlO e de sua população; 
todos os dispositlvos que fazem remt.s- promover, quando exet'}uivels, a con-~outras c?nd1çoes de trabalho, d) as pre. reréncias das organizações 
são ao artigo 42, fica condicionado às versão de suas normas em Lei. -:- ind.Icando .:'e manei_ra geral os de empregadores e de trabalhadores 
observaçõe·s que sébre o mesmo já to- 19. Assim sendo, indicado por êste ~etodos . s~undo os qua.1s ~ssas ~e- dos diversos setores de atividades !o-
ram feitM. Ministério, o estado da legislaç~o bra- d1das pra;ticas podem ser aphcadas, teres.ssdos quanto aos meios a.trarés 

6. o texto do artüro 72, com o acrês- sileira no atinente aos preceitos da - mdicando ~ no~m~ _da semadna dos quais se pode processar a redução 
~ presente Recomendação e externada a de 40 horas, CUJo prmcipiO esta is- do número de horas de trabalho. cimo de um inciso ~que manda levar · t na (~ot vençao das quarenta ho 

em conta a "necessidade, nu caSo dos opinião de_ ser inconveniente, no mo~ pos q .... 1 . . . - 8. (1) O principio da redução pro-
- menU>, a transfol'mação em let da se~ r~, 1935, como norma sac~l a atln- gressiva do número de horas norma13 

-países que estào mnda em Vl.a ge dt! mana de 40 horas, ainda, não esta .. gu, por etapas _se_ necess~no, e est~- dt. trabalho tal come .expresso no pa-
senvolvimento, ~e .~levar o ntvel e vida belecida como princípio genérico no belecendo .um 'lmrtt máximo ao nu- r.ágrafo 49 'pode ser aplicado por eta­
dçZ suJ~ ~ft~~açpea~o~' r~!~g~iosa~~;::f~: díreíto .brasilell'?, é de ser a presente, mero de horcas nor~ai.s o%e t~abda~~~~ pas, que 'não necessitam ser deter-

es . . submetida mediante mensagem do Ex .. conforme a onvençao 5 re minadas no plano internacional 
res (fls. 12 e 23.) ~ acréscimo fmal celentissiffio Senhor Presidente da Re .. ção do trabalho ündüstria) • 1919, ado· . 
entretanto, da red~ao ~a alínea a, pública, ao Congresso Nacional, para ta, neste vigésimo-sexto dia de j~nho (2) tais etapas podem comprcen-
coloca, n?s seus. devJdos termos, o pro- 03 precipuos fins acima focalizados. de mil n~vecentos e s~ssenta e dms. a der: 
blema ali focallzado. . . - 20. Paralelamente, ê de ser também Recomenuav.ão a segui~, que será de- a) etapas espaçadas no tempo; 

'I._. A pe~uena modtfleaçao <le re- informado a C.LT., de acôrdo com nominada Reco~endaça._o sõbre are- b) etapas que abranjam progres-
daçao do artlgO 14, em seu caput, pe:- a prescrição lembrada das providên- dução da duraçao d.o lirabalho, 1962: sivamente ramos ou set-ores ,da econo-mite que sObre o mesmo jé. se nao · d t d 'b t · · 
pOssa fazer qUalquer restrlça.o, uma vez cias 8. 0. a as para 5~ me cr 0 pre- r. PRINClPIOS GERAIS mia nacional; 

t se cingia à semana de 40 Ren.te mstrumento tntetnacfonnl à a.u- 1. Cada membro deve formular e c) uma corobinaçâo dos dois pro-que es a · tondade competente. dentes· 
horas adotar uma política nacional visando cessas prece ' 

8 .• A modificação da redução do ar- E' o que no::: pa.rece, s.m.j. . . . . 't d d t d ~ . d) qualquer outro proce:')so que pa-
a pto~ove1, POI me o os a ap a .0~ as reça mais apropriado às condições na~ tigo 10 deu maior plasticidade à Reco- Em 20 de agôsto de 1963 . ._..::: Arthur c~mdiçoes e aos co?t~_.nnes naciOnais as- cionais e às condições próprias a cada 

mendação, dispondo tn verbis: .Machado Paupério, Relator. .:;1m ~Jomo às cond1ç~es .d~ cada md~p setor de atividade econômica. 
"Tôdas .as horas trabalhadas Confere Mdria da Glória Fizzi, Da.- tria, a a_doçao do ?l'J_!lC1P10 da rectuç~ 9 . Na. aplicação das medidas ~-

além do Umite normal deveriam tilóirata progreS§lVa da dut aça~ normal d? ~ra sando ã redução progressiva do nu ... 
ser considerados como horas su- Confere Maria Lucinda Malveira, balho, conforme 0 paragrafo 49 aoa!xo. mero de horas de trabalho prioridade 
plementares, a. menos que, de Chefe da Dati.loÚafin.. 2. Cada membro deve, por "meios deve ser concedida às indÚstrias e t\S' 
acôrdo com os usos, não se lhes . aduptu.ctoa ~os métodos,. que ~st~o. em profls.sões que acarretam particular-
seja posstvel 'levar em conta na R E s o L U ç A o 11vlgor ou que podem s~r 111Lloduzidos. mente uma fadiga fisica ou mental Oll· 
n ão d. al· rio'' - :para :regulamentar o número de hot·as . . . a, d"' do ira~ 

xaç 0 5 
a · · A Comíssão Perma-nente de Direito de trabalho encomjar e, na medida envor .. am nscos para a s u .... ob s do 

Nada contra.indica tal disposição. Social, reunida em sessão plenária no em Q.ue sej~ compatível com as con- balhadores ã~~~e::;~::o~m ; ::i;u 
88 9. Quando no artigo l'l, ~m que pese dia ~o de agõsto de 1963, sob a pre- clil;ões e cm:t.umes nac1onais, assegurar quant'!_o a :nctpalm"nte de ~~heres 

8 à modificação de .sua redaçao, nada há sidência do Doutor Arnaldo Sussekind, 2 aplicação do principio da redução ?O~poe pr n ... , 
a objetar, porque vem ao encontro da estando presentes os Membros Douto- progrcsSi\'a do nümero de noras nor- \Jo\ens. 
própria legislação brasileira vigente. res Alfredo E. da Rocha Leão, Arthur m&is tle trat..Ulhú, cot'..form:õ o pará- 10. Ca.da membro deve comunicar 

10. Sõbre a redação do artigo 13, Machado Paupério, Jorge da Silva gre.!o 49 a segUir. · . ao Diretor-Geral da Repartição Inter ... 
ligeirament~ acrescido, nada há t~· ~afra Filtlo, José Luciano de NObrega\' '3. C? priücípio da redução pro~res- 1 nacion~l do Trabalho~.- a_ intel'Valoa 
bém a ObJetar porque consubstanCia Fllho e Moac;;.·r Venoso Cardoso de siva do número de horas uonmns de apropnados, informaçoes sobre os re .... 
medidas já adotadas entre nós ou jus-~ Oliveira, tendo trabalho poderá ser apltcado pol' na sultados obtidos na aplicação das d.!J .. 
tas e socialmente importantes. Visto e relatado o processo constí- legislativa, por via regulamentar, pol' posições àa presente Recomenraçao, 

11. O texto do artiga 19, mesmo tuído da Recomendação n'>' 116, apro- meio de convenções coletivas ou de com todos os. detalhes que possam ser 
com o acréscimo de redação sofrida, vada pela 46~ Sessão da Conferência sentenças arbitrais, pelo. combinaçáo t.o1icitados pelo Conselho. de Adminis .. 
em nada colida, tnas, ~10 contràrio, Internacional do 'lYabaL.i.o,· realizada dêsses diversos meios, ou de qualquer tração da Repartição Internacional dD 
em tudo se ajuste às disposições do em junho de 1962, em Genebra, versan· outra maneira conforme a pril.Uca na~ Trabalho. 
1'>' do artigo 59 da Consolidação das da matéria relativa à redução da du- ciona1, segundo o método que pareça 
Leis do "Trabalho. _ . ração ~o trabalho, o mais apropriado às 'condições nacio- rr. MODALIDADES DE APt..ICAÇAO 

12. Idem, com relaçao ao art1go 20. Considerando o parecer do Relator, nais e às necesid.ades de 0ada setor de I 
. 13 Quant ao artinO '- novo dis- de. fls. 38 de 1941, no sentido de que atividade. . . A. Dejiniçtio 
-e "inedida ~ral, decorrentés dos 'prin- S~Ja ~ presente Recomendação subme- 4. o número de noras normais de 11. o número de horas normaiS de Pf tos s.ctota~os 11.0 Diretto do Traba- tida a autOl·fdade competente, no caso traballto de-ve ser progress1-.;amente re· traDalho para· os fins da presente Re-­

~Jfo pela qual e presente Recomenda-' o Congresso Nacional, para que êste, duzido, quando apropriado, em vista conlendação será o número de hora& 
ã 'não pode atingir 05 trabalhadores jâ que não se torna no momento Viá- de atingir a. norma soeial indicada no fixado em cada pais pela legislação. 

ç ~ r ual uer meio legal tivesse vel a. transformação, em. lei, da se- pt·eâmbulo da presente Re_comenda- por contratos coletivos, por sentenças 
f~ asre>gur~dai condições maiS vanta- mana de 40 horas, t.o~ Simplesmente, ção, setn nenhuma dtmlnuiçao do sa- arbitrais, ou em decorrência dos mes .... 

· conhecimento do dtploma internacio- tário dos tl'aba1hadores no momento mos· quando. nâo f.ixado êsse número., 
jos1a.t'· Finalmente 0 artigo 23 :·esta...llnai, para _promov8r, quando exeqrrreis, que se efetua uma redução do número será' aquele acima do qual todo t.raba.,. 
bele~endo a boa orientação, cttsPõe que: a conversao d! suas normas em tet, de haras de tra!Jalllo. · lho efetuado é. remunerado, segundo w:; 

. · _ _ . ~e.solve ·a. COhltssao Permanente ~e 5 Nos casos em que a du'l'ação da I taxas para horas suplementares ou;. 
"Essa recomendaçao nao se apll- DH'elto SocuiJ aprMnr, po.r unanlm1- .. em.a.tla normal de t•·abalho ultrapas- constitui exceção às regras ou costu"~ 1 

ca nem à agricultura, nem nos dade, o ~efer~do parecer cto Relator, ~ar • 48 hm·as, medida; imediatas devern 1 mes reconhec.ida5 pa.ra o estabelect. .... 
tra.~portes ~r~ttmo_s, nem à pe~.a com restr1!'ão apenas de ''o_t:o .do Dr. ser tomadas com vistas a reduzi-la ã 1 mento ou o tipo de trabalho em pauto. 
nulrit~ma. Dts~~açõeS espectalSI Rocha Lei.\0, quanto à P1't?l!rnmfl.r de êste nível sern nenhuma diminuição! t · - "da d -
deveriam ser previstas para êsses rernessa a.o congresso. Nnc!onal, e, nes· de salárl.~ dos traba\hadores no mo- 1 B · De ~maçao h uraçao 

· u.moa de ati-v~dade". \;~;a conformidade, submet-er o processo mento que se produz uma redução do J . trabal 0 • · 

Nesse particular, 9 P9P!>O--ã{t-vista
1 
à .q\I~rlor cons1deraçii.c b.o Senhor Mi- n\'l.mero de horas de trabalho. J 12. (1) O càl~ulo do número mé~ 

'bre.&ile1ro está satfu!eí;o, n~ ha.vendo'nJatlo. 6. Quando o _número de horas nor-Jàe hol'@S n?rmaiS de trabalho IW.'~ 
·a Qb!et@.r-se: J ~S, em 20 de ::~.gOsto de 1963. - mais hcbdomadarla.s de trabalho estâ lum pertodo que exceda. uma sem~ 
f 1~. Quanto t\08 ~tnaJG ~$po&iti'VOSI· 4~:;.;:. ~Jriw.l. Pt•es..!:deu,t~. - A.r- \ao n!vei de qua..rE:nt.a. Q oito horas ou deve ~r pentl.ltido qu~do cond r 

.da Íillo~ ~-~•>iodiíã u--~~'il."""ó<W Pt»t'J>Órl<J, Rei~. - lnb!WW, medidas )?fir& uma reduçjlo!pr.rtloui...S a certos ramos de at 

"> 

--



r, Ce~arta-feira 26 DIA RIO DO COl'I:GRESSO NACIONAL (Seção 11) , 
~======~~~~~~~~~~ Maio de 1%5 14: 

~de ou às ilecessldltdes técnicas o JuS- cada pais, mas em nenhum caso a taxa o Dlretor-Ge.L·a! da Reparti"ao In-
titicam não deve • r !nf · à t '-" § 29 A rela ... ão deverá con't•"'. · • . . .,e enor axa especi- ternacional do "!'rabalho, Davzà A :t """' 

(2) A autoridade ou orgam.smo com- fiçada no artigo 69, pn.râgrafo 29, da Morse. • a) nom~ da repartição intere~ 
petente em. cada pais deve fixar a ex- Conv:enç_ão sôbre a duração do trabalho o texto da Recomendação aqui a re- . b) ? numera da requisição 
tensão máxuna do periodo PR!S. o qual (industria), 1919. l:lentada é Cópia e·xata do texto auf sJ.gnaçao espeCificada àa verb 
e.s horas de trabalho podem ser as- · t' 1 • en- éd't d 
sim calculadas E. Consulta dos empregadores e dos 1cada pe.as ~sinatura.s do Presidente cr I o por on e deva correr a 

13. (1) DisPosições especiais pod m trabalhadores da Conferênc~a Internacional do Tra~ pesa; 
r ui e balha e do Direto:: da Reparticâo In- c) nome do credor e imporl 

~er orl!l adas para os trabalhos que, 20. (1) A autonctade competente ternacional do T1·abalho • a receber; 
e1Jl razao de sua natureza, devem ter deve consultar sistemàticamente as ar~ Cópia autenticada conforme e com- d) causas que motivatam ~ 
:_: co~tin~i~ade assegurada por tur- ganizações mais t'cpresentativas dos pleta, pelo Di.t('tor-Geral da Repartição entrega nos pr<\zos convenciona 

a su esslv s.. emprega<!:Ol'eJ e d~s trabalhadores sObre Internacional do ·.frabalho: Francts e) prazo de prorrogação a sei 
11' <2> Estas dispo:;ições especiais de· as questões: 1elatrva3 ti aplícação da Wolj, Conselheiro Jurlctico da Repar- cedido em cada caso. 

vem ser concedidas de tal modo que presente ~ecomendnçâo. _ tição Internacional do Trabalho. § 39 O Ministério da Fazend 
o numero médio de horas normais de (2~ l'a1s consultar devem ter lugar E• tradução ftel da Secretaria Geral locará à disposição do Departa1 
trabalho para as atividades necessària- part~cularmente quanto às questões_ a Adjunta para Organisinos Internacio- dos Correios e Telégrafos, UI) 1 
mente contínuas não ultrapasse, em segmr. desd~ que a regulamentação nais do Ministério das Relações Exte- do Brasil S.A., no inicio d€ 
ne11llum caso, o nUmero normal esta- destas questoe.s seja dejxada à autorJ- riores. exercício financeiro, o montant 
belecido para a atividade econômica dade competente em cada pais: OFIC!OS cessário à satisfação dos comprar 
em aprêço. _a) as medidas relaciOnadas ao pa- Do Senhor Primeiro Secretário da' relatcio~~os pela forma estabe 

. C. Exceções ragrafo 89
, ac~a.; . Câmara d~s Deputados, encaminhan- ne~ri. 2~' 30 (trinta) dias a 

14. A autoridade ou or.ranisillo com~ b_) a ealxtansao m~nna. ~o periodQ do à revisaa do Senado_ os seguintes data limite . para conclus"o de 
~ prua o qu a duraçao med1a do tra- projetos: ,· .. · "" , 

petente em cada país deve determinar balho possa ser calculada em eonfor- e seruços ou ~ntrega de mat~I 
em quais circunstilncias e em que li- midade com 0 parág'l'afo 12 ; Banco do Brasil S.A., por ~oh.c: 
JDites as exceções à cluração normal c). as disposições que possam ser ~-~ Lei da~C_&mara ~o Departa~e~lto dos Corrcw~ f 
elo trabalho podem ser autorizadas: prev15tas em conformidade com 0 pa- ~I'JT ~~ ~~ _1~965" Lgrafos, Ciedltará a conta R 

a) a titulo permanente: rágrafo 13 para os trabalhos cuja con- d~ .Uniã.o", pelas importância~ 
tinuídade deva ser assegurada- por tur- (No 2.'144-B-65, NA OR.IGE~I) utPillzáãveis

1
, .. 

i) para os trabalhos essencialmente mas sucessivas· _Autoriza 0 Poder Executivo a ar gra o umco.. O prazo dm 
:Intermitentes; à) as exceÇões previstas no Pará- ab_rir.--pe"toMi?íisMri.à dâ Fiiienda. tratos e. da entrega do~ materiai 

iD em certQs casos excepcionais que grafo 14; crédito_ especial de Cr$ 39.412_700 poderá, em qualquer hipótese, ir 
ae impõem no interêsse público; e) a limitat;,.ao e a remuneração aas (trinta e nove miThóes, quatro- do dia 31 de março do ano &e~ 

iiiJ para· os trabalhos que, por ra- horas suplementares segundo 05 pa· centp$ e doze mil e seteceii-tos ao orçam~nto no . qual as ' 
ttões técnicas, devem se1· necessâria- rágrafos 17 e 19 . cruze.ir_os), destítiaàõ ã- iit"ênder tenham s1do consignadas. 
mente executados "fora dos limites es- · - - -- Art. 39 Esta Lei entra em 
tabelecidos. pa.ra o trabalho geral da F. Medicfus de contrôle às_ Jlespesas das obras :la AlfândC- na data de sua publicação. 
omprêsa, de uma parte da emprêsa g~_de Itajàí,- Sant5'-_ r.;atarina~ Art. 49 Revogam-se as dispo 21. Com vista~ a aplicação efe ',1va 
ou de uma turmaj das medidas to:Tadas para redução O Congresso Nacional decreta: em contrário. 

b) a titulo temporário: progressiva da; duraçâo do trabalho em Art. 19 Fica o Poder Executivo As Co_mfssões de Projet. 

ü em caso de acidente 
conformidade com os par:ig:i:atos 4 e autorizado a abrir, pelo 11inistério da Executivo e de Finanças, de 

haVido ou 59: Fazenda, crédito especial de ....... , do com o disposto nos arts. 
iminente; 

i1J em ca::m de reparos de urgên­
cia a se efetuarem nas máquinas ou 
nas instalações; 

a)· medidas a:Propriu.~as devem ser Cr$ 39.412.700 (trinta e nove .milhões, e 120 do Regimento Intcrn< 
tomadas para asSegurar-se a boa apll· quatrocentos e doze mil e setecentos 
cação das ctisposiçbes l"~latívas a du~ cruzeiros), para ocorrer ao . .Jagamen­
ração d.o trabalho, através de uma 1ns- to das despesas com o prosseguirnen­iii) em caso de fôrça maior; 

iv) para atender ao acréscimo 
trabalho extraordinârio; 

de peção adequada ou po~· outros meios; to e conclusão das obras de constru­
O) os empregadores devJm ser abri- ção do prédio destinado à Alfândega 

gados a dar connecimento aos tr~ba- de rtajai. Estado de Santa Catarina, 
lhadores interessados, uor meio d.e car- inclusive retribuição dos encargos de 
tazes colocados no estabelecimento, ou fiscalização de que trata o Decreto~ 
segundo quatque1 outro :nél.odo a pro· Lei n9 8. 750. de 29 de julho de 1944. 
vado pela autonaacte competente: Art. 29 o crédito .a que se refere 

V) para recuperar as horas de tra­
balho perdidas em consequêilcia de in­
terrupções coletivas de trabalho de­
vidas a acidentes com o ma.t.erial, a 
interrupções d.e fôrça motriz, a intem­
péries. a escassez de materiais e de 
meios de transporte ou a calamidades; 

i) dos horários do imclo e do tér~ a presente Lei será registrado no 
mino do trabalho; Tribunal de Contas da União e auto-

vi) em caso de estado de emergên­
cia nacional; 

H) dos l1orarios do in:w.• e do tér- màticamente distribuído ao Tesouro 
mino do ~rabalhc de cada tulma, se o Nacional, observado o disposto no 
trabalho e efetuado por ructnas· t 48 d Le' • 4 320 d 17 d 

c> a titulo periódico: 
i) para a realização 

e balanços .anuais; 

iii) os períodos de descanso q'ue na·o ar · a 1 D· · ' e e março de 1964. 
d · tá · são considerados como fazendo parte 

e mven n~s da duração normal do trabalho; Art. 39 Esta Lei entra em vigor 
iv). os dias de trabalho da sema- na data de sua publicação. ii> para atividades especificas. 

15. Nos ~asas ~rn que a duração 
normal do trabalno e superior a 48 
b.oras semanais, a autoridade ou o or­
ganismos competente deve. antes de 
autorizar exceções para os casos pre­
Vistos nas alineas a) i) e iii), b) iv) 
e V) e c) i) e ü), do parágrafo 14, 
examinar com grande atençá.o se as 
exceções são realmente necessárias. 

D. Horas suplementares 

na; 
c) os empregadores devem ser obri­

gados a; manter um registro, segundo 
fórmullt aceitável pela autoridade com· 
petente, úas horaJ de trabalho, dos sa.­
lârios t! das horas suplementares de 
cada tr.abalhador, e apresentá-lo quan­
do pedido. em qualquer inspeção; · 

d) medidas devem ser tomadas para 
se preverem as sanções que possam pa­
recer apropriadas segundo o método 
pelo qual foram aplicadas as disposi-

16. Tôdas as horas de trabalho. além çoe::. da presente recomendação. 
das no1·mais devem ser consideradas G. llisposzções Gerais 
como horas suplementares, a menos 22. A presente Recomendaçao não 
que sejam cuntormf os costwnes, le- p~ejudica ':!m nen.h~.:m caso qualquer 
vadas em conta na fixação do o:;alário. lei, regulamento, sentença. arbitral. cos-

17. Salvo nos casos de fõrça maior. cume ~u _a:cõrdo, nem o curso de uma 
limites devem ser fixados ao número negoCiaçao entre empregaJores e tra­
total de horas suplementares no curso balhadores que assegure ou tenda a 
de um período determinado. :S:stes assegurar condições mau ravoNveis 
limites devem ser fixados pela auto- aos. trabalhao.ores. 
ridade .JU pelo orO'anismo competente 23. Esta Rc.:comenrlação não se apli 
em cada pais. o oa nem à agricultura, nem aos trans-

18. Para a execução das horas su- portes mantimcs, nem a pesca nia­
plementares, deve ser levado devida- ritima .. Dispmüções especmi.s devem 
mente em conta a situação especial ser previstas par~ Bstes setores de ati­
dos menores .::te 13 anos, das gestan- vldade. 
tes e das que se ~ncontram em periodo O te}f:to que prtcecte é o texto au­
de amamentação assim com dos por- têntico da Recomendaç~· devidamen­
ta.dores de defettos flsicos. te adotada t.>t>1a Conferência Geral da 

19. (1) As horELS suplementares de- Organizaçá.o· Internactona1 do Traba­
vem ser remuneradas a taxa ou taxas ího na "S11B. -!1uta:ragésima sexta ses­
mais elevadas que as que são aplica- são, realizada em Genebra e er.cerrada 
veis as noras de trabalho normals.- a 28 de junho de ;962. 

(2) A taxa. ou a~ taxas de remu- Em testemunho do que assinaram, 
neração das horas suplementares de- neste trigésimo dia Clt> junho de 1962: 
vem ser determmadas pela autor1- O Presidente da Conferência. John 
dade ou organtsmo competente em Lynch. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõe.s 
em contrário. 

A Comissão de Finanças, de 
acôrcto com o disposto no artigo 

94-C, § G'?, do Regimento Interno. 

Pr!>ltto~d~L!ltda C_%,1]~ 
m· ar. d_e_J ~ês 

(N' 2. 742-B-65, NA ORIGEThl) 

Q!_sc_iplina o_ recolhim~n.to1 _pelo 
Depaffãtnento dos Correws e Te­
légrafOs~ de seus saldos orçamen­
tários. iá emepenhaàos, e dã 
outras _provldencws. - :-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Em casos ex.cepcJona.is, o 

Departamento dos Correios e Telé­
grafos proporá ao Ministro da Viação 
e Obras Públicas sejam escrituradas 
como "Restos a Pagar", em conta 
distinta, as quantias necessárias ao 
pagamento de obras e serviços já le­
galmente contratados e material já 
encomendado e cuja entrega .não se 
possa realizar, por causas justificadas, 
dentro do ano financeiro. · 

§ 19 O Depart~nnento dos correios 
e Telégrafos submeterá, até o dia 15 
de dezembro de cada ano, à aprova­
ção do Ministro da Viação e Obras 
Públicas, a relação das obras. serviços 
e fomecJmentos que estejam nas con­
dicôes previstas neste artigo_. 

ll.lEl.Qe sôbre a série de c 
de PesquisadoT'êd"ãõ.utras 
~~S. --, 

o congresso Nacional decreta 
Art. 19 Fica incluído, no An 

da Lei n9 3. 780, de 12 de jull" 
1960, qUe instituiu o· Plano de c 
ficação de Cargos, no Serviço 'I 
co Cier.tífico, o Grupo Ocupa( 
TC-1500 - Pesquisa Científica -
tegrado de séries de classes -:ie 
quisador, estruturadas nos niveis 
21-B e 22-C. 

Art. 29 Serão enquadrados 
séries de classes de Pesquisador, 
C(Ue de' tntores de diplomas de 
superior, observada a proporcic 
daçle de que trata o item n do 
do art. 20 da Lei n9 3. 780. de 
julho de 1960, os cargos diretar 
relacionados com a pesquisa cie 
ca. pura ou aplicada. 

§ 19 Os cargos vagos e os ocu] 
em caráter interino serão enqu 
dós no nível 20 dâ respectiva séi 
classes. 

~ 29 Haverá tantas senes 
classes de Pesquisador quantas f 
as especializações de pesquisa, l 

obrir,at6ria a menção da especir 
de TI'l codificação do cargo. 

§ 39 O Departamento Admin' 
tfvo do Serviço Público providen 
os enQuadramentos decorrente! 
execucã.o desta. Lei, devendo. 
êsse fim. obter do conselho Nac 
de Peso,lisas os competentes es( 
cimen.,...~ sôbre os cargos je 
superior, da Administração dirE 
das autarquias. federais, cuja a ti 
de principal seja de pesquisa c:e 
ca, pura ou aplicada. 

Art. 39 Esta Let entra em 
na data de sua publicação. 

Art.. 49 Revogam-se as dispo! 
em contrário. 

As Comissões · de Pro;ett 
Executivo e . ãe Finanças 
t~oe dos arts. 102-Â s 12 
Reafmen.to Interno. 
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p __ ro:~~o_d?._,_LeL""~ Ct-maról 50% (cinqlenta por cento) das atrl-~·Gera..is e da Prefeitura de Bc!G no-
- - - ""'- · ~ bl.údas aos esc~fandristas. rizonte, a partir da data da t!":lll.S:Crl-

'
l\io 03. t'•e 1.95!i. ~ • __ ,---..:!_ Art. 7Q Revogam-se as disposicóe!l ão no Re;istro de lmóvei.:l compe· 

. .,.,,~ 2 ..-..,8 3 05 :s'A ORI""E"l) em contt':lrio. ! te.nte e sem ptejuíto de destino ui" 
tl• · •-> · • - ~ v ·· 1 . .. _ . terior, o imóvel com a área de 36 b'l. 

Cd.!J: q Ql;l2[to _d.e. Rr.âticos _da i ~ .'lS Com<s$oes ~dos ... ProJetos ~o 1 trinta e seis hectares), situado · na 
4•1iHU{a _e .. !lá~ O!_ttras pmvtdêncüts. r..xecu;wo ~ àe Ftnan.,.as. nos te,- 1 Avenida do COntôrno e onde fune~'?-

O CalJ:;!'c:so Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica cri:1do no Ministério 
•H Harinha o Qu::tdro de Prãticos d:J 
Armada, constituído do pessoal des­
ti:l:ldo n pr;:o;tícar o.:; navios da Mtirí­
lÜta do D ... :asll nas á-:uas marítimas 
fl'JVlrJs e ~cust:.:cs da República. effi 
:tue esse tir-o· de n~vcgacão é neces-
sário. · 

~s aos A~s 102-A e 120 do R c- · nou 0 ant:.go Põsto Experlm.~!.\tal a.e 
g;ment' ln..,crno. I veterlnú~·ia, ao qual se refere a ES• 

etit-ura, que não t'oi I-evada a reg;stro 

,., ' i ' ' ' ~ c' ,·;'1J,e o 0.2 ;Jli c:l amara 
---ll""'B~~Ü ~:;~_--- . 
(N'0 3 . .7;;7.n 35, NA ORIGEM) 

MOd!z.~~g lQJ!.lSlayáo anterior._§~­
bre o aso da mt..rca fl.e ']jjjj.Q I!.D 
g:J4.g _QQEliLO:. § 19 O.s Práticos da Arm::tda sií~ 

nrlütal·cs, sujeitos iJ.. !c·tisla;ão res!Jêc-
tiva, e, quanêo lhes fôr det{.'rmihado O Cong!"csso Nacicna1 dBc.rzta: 

- , do Tribunal' C.~ co-nt-a.s, lavrada aos 24 
dlas do tuês de setembro de lfl33">l. no 
Cartório do S9 Oíic:o, Tabelião .n-r· 
;eira de Ua.rvaUlO, tmslad-1da no H­
vrc Sô, fls. 8 a 11. entre a Uni;:o Ft"­
õ.eml, çomo outc:-".ante doadora e 
vende-dora, e o EStado de MJna.s Ge­
ra~ e a ?re!eitura de Belo .-ror:zon­
te, como outorgados donatárjo e com­
pra.Cor.a. respecth'amente, tuüo ce 
acôrdo com os elementos constan'!,C.S 
do proce.:so protocol?.do no Miüi&té~ 
rio da F:::..zenda sob o n<? .175. i45 de _ 
1~04. 

O:J fl.21'IDitido, pod;:n1o pratic::1.:- a bol·- Art. 19 o go.do bovinO só pode::A 
&lv de .rn: vias racrcsnt-es. sJ. marcnQo a ferro CCU"!dente na cara, 

_ i :i:" Cs Práticos da Armada pcd~- no pçscoço· ~nas 1'egiõ~s situadas abai­
r<!O c:t::rccr, t:::.m1J.ém. outras ativida- xo de u1na linha imaginária, ligando 
de; na !!~rinh'l Biasile.ira. de· r.·c&do a:s articulações fêmui'o-tótulo-tibial e 
tn41. rs llr'Cr:~idpdes d.a AQllin~ntra- húmero-rádio-cubital, de sort-e a pre­
çí>·· Nt-;.T.l. serv~r de defeitos a parte do couso de 

A~t '" O Qu.'.lctro de Pr6.t:cos da mo.ior utiEdade, denominada: !7rupon. 
A:.. rn:..ci:". e illvidiilo un tl'{s B:~s: Art. 2\l Pica proibido D-lJSQ de ma.r­
~~::~::zCr:.ia, F:ê.ta e Cc::i'"s Norte. e !ror- ca euj? tc.n:.anho não poss~ caber em 

-~ "-
1
, A . · . um CtTClüo de onze eent,mctros de 

_ ~., ;., "'s:çao •. ~r. A;tna~~-?-Ia e con~- cti::metro íO,ll tp). 

Art .. 2- Reso6am~so âs ài-:-pol óeS 
em c:.mtrár.u. 

A ComisSão de F.1).anças, -ncs 
têr;nos do art. 91;-C .. § 2?, do .ae­
gimenw. 

· Pi-o.dtHiC Lei da Câmara 
· rJº es, a e 1965 L.u~c: ... d-... 3 tt.c,s> ~ lmh"'"· a do RI-O Art. 3q f'lca proibido o ernprê"'O de 

... .r._u:.a~on"s e :EoL.mor<,;; a dos Tr!bu-~marca de fo<Y-o por parte dos c:;Í:abe- ~_(Xa 2 ;~~!1-CJ, NA O:liGE~I) 
t~tio-s ~~ ~~l~ Amf:onas. ~ Solímães Iccime_nto::; d_~e 'a_bate de g-:tdo bovino, AU:or:zâ 0 cancelamento- do dC-
~ a d-:>, E .•. .rc.tos tL M:~.taJó e C-'1-St:t pa-,.--"', tdc-ntif1caçaó de couros. bito aõ ~sp:Aw de Codraúiãê 
00~ ~2.1=~- _ . _ A::-t. 4q C:s estabelecimentos de aba- V;tl<.ç!!_a...__a!lz_-gg~Q.l~!~.r Wr?tt _ 

1 • \ 2- A seçao ?-o Putta ê c:xl:tnut-~ te, que .s2cr~fiquem gudo cvja marea- da C'om.panfilill':ac!t:mar-ãr. "f!a-_1 
0,?-~ ~<-· 2 1ÜU?-s 1 h:.1~as: a dos RiCS .üa- çâ-o f'st.eja ein d<?sacôrdo com o estu- t·e;;_q!lflp __ r;_o~kfr.'a.J~ tncarporcii!ã-m> · 
I'" ,a e. ~-Jl'lo!O Pa1~ná e ·Pu~·a:;u:u e b.etecic!o n03 arts. 19, 2Q e 39 d~sta lel, Pat!<môlJ:i.o_f]ciczo"n~a~l.=-"'"-'""'-'"' 

. a ck M?a.;.o Parr.na. ficam sujeitos à multa de valor equl- • . 
~ 3'~ A .s;,-cii;) tb. costa N'o;·b e Nor- f ~·r!!~·r:.-te a s:, tc:i~co po~ c:-ntaJ do: O Con~re~..o:o Nacional de<:reta: 

de:.~ E e co.nstHu:ct..'l ele 2 !dU8.SJ linl',as: m!:!1_.or s:::.J.:..ucHn!mm_o ·n~ol:'ante no· Art. 1,., E' 0 pcider .Ex:.!-cuüvo o.utc.­
a G.e R:J~il'e ~ E:lóc1 c ~ u; E:ú·ro Pa!s, pQr .ammal asslh1 marcado. I r;z::tdo a p1·cct.!dcr ao ba-ncelam::,-,to 
São ,-r-ran~:.:;:co. A~t. ú-9 Compe_te ao .Mtrüstério da dil. div:Ua de Cr$ 10<:1.632 (cento e 

.An. :~·t O Q:.!::tdro <le Práticcs cta A"g:rrcullura., PO.~' mtcn~éd-lo d~ seu ór- oito mil. seiscentos e trinta e d.:>l~ 
A:~rr.~th t;~ o Q;~Hvo de 23 {viu te e gaa competente ~1:::eallzar o fiel_ cnm- cruzetrcSJ. lncluída no 1'-...th•o na C<>m­
h'cs. o!'lci ... J:S, P,asiJn dü::tribu!do-;: plir..~c~to d_cs.ta le~. _nos es~.abe1ccimcn- panh:a N'ac:ona1 de Navegação CCrb--

3
. tos maustiTliS SuJeit<Js à l.nspec;ão fe- telra, para efeito do cáJcU.la d:t m-

ít'~srapitfr.o~'!encnte P;,·iti-ca-:?t·!cr: dei~'!..l. IWS 111atr-..dourcs qu:: ab;:tem pa- denh:açâo ao E~póUo ·de Henrique Tfil--
-- Pdm-.;irc-Ten:::nt~ p . . ra c~surno locai e nos ):l:·óprtos ~:sta- ge, f;,xada pelo Tribunal Arbtt.rul, e: 

(dt-ZJ; 1 ai1co lUib~lecnnentos _P~s!~r.!s. · , _ ·~ pro·Nmf-ente de materiais e mão de 
· . ~ 19 0 l\'hmst.erw u~s · .gr!cU.J.i..Ul'a obra apl~ados. e.o t~mpo Cn sdm·-

(~;;) ~Jgtméo-Te~-c-ntc P r á t J c o: 1iJ v:omovel~~ íguali?ente, pelo:> Eew;; ~r- ni:straçáo privada d·:l etnprêsoa,- nn re­
~ l\' O Poder Executivo re"'ui·,rlt o gao.3 d,e (tn·ulg-açao,_ atnple eampanna forma· do prédio situado na Rua S5.o 
. "' ... educat1va junto aos crbdcres, no que Fro.m;!sco Xavier nl? 214, perte!Iren­

numcr~ d~ ~-<:.:lticos de cr..da Seção, ~e rete aos obj::tivos desta lei, em cn- t:e -ao espólio de Codrato de \fllherva .. 

Projeto de Lei da Câmara - w ã'Ci1êf965. ~--
(.N0 2. '728-B-65,- NA O::tiGti:l'.i) 

Isenta dos impostos de t.mpor .. 
tci.Q§.9 e dê cQ_ns .. u.1Jl-.P. !!il}~a?J!.ento 
telejó1i'i-co : ·<testttU:iãõ: a. :traprêsa 
TelefõJllçg_ 1e,. Jfb!!_!C!.~- S.A. 

O Congresso Nacional docre~a: 

Art. 19 E' concedida is-enção dos 
impostos de importação e de consu .. 
mo _para o equipamento constante dO 
certificado de ccbertura cambial nú· 
mero no--64~28.613, emiU.-do ?e\il. 
Carteira de Càmbio, impOOJt.a:io pela. 
Elllpr&·a. 'l'cle!õnica. de U•Jc::-aQa. 
S.A. 

Art. 2<? A isenção· concedida- não 
abrange o mater1al tom simtlu na-­
cional. . 

Art. 3~ Esta Lei. ent:!.l em vi~Ol' na 
data_ de sua publicação. 

Art. 49 R~\'Ognm-·.~e a:; 
em ~on:rãrW. 

A Co'h-ússáo de F;nar.ças, noS 
tern.os M art. 94~C, § 2\', d.o Re· 
gimento. 

Proieto de Lei da Câmara 
l'l" BB de-i 9€5--__ .,.::::.:.. ____ _ 

(~" 2.727-BGS, NA ORiGEi\1) 

O Con_cir~.so Nacional decreta: 

Art. 1... E'. conceC.ida iSenção dos 
!tnpo.:.to.s de lmportaçáo e de consu­
mo para o equipamento con:Jtant{l oa­
licença n? DG-58 .4$8-44.09, ..,miUdo. 
peta Carteira de Comércio E.'"xterjcr, 
lmpo1'tado pela Telefân:.ca f11]1lal 
S.A.. " 

Art~ 2? A isenção c:mcedida nf:.o 
abr-an.1e o mater"al co;n 'Similar na­
cional. 

Art. ao o ra~;-or' <fe que trato.. o art. 
1'~. compreende o mater~al já àesem­
l ( raç-a<io mediante assina-tura. de 
tê~·mo de responsabilidade. sua clistriow.çco pelas linlu.s. aJ,sün 1abtaçfl.b com as associações rurnis -do a:nt_igO Dlretor Gerente daquela 

ccmo ?-5 estaçõcr;, á-reas e ?-.onas dt' País e os órgãbs. cspccta.Iizados do Companh'~.. Art. 4v Esta Lei entra em v:gor na 
exe.mfcw p:ofiss.ional. :\·linistério· da Indústria e Comércio, · Art. 29 Esta Lei entra em \'!ll:or n~ d~t.ct de sua publicação. 
· ~ 2\1 · H~·;_.~rá 1 · (um) Pr-ático-!1·-~.or- Art. -6lJ O Bs.nco do Brasil é de- d8.t.n. de .sua. publicação. · 

em· cRda SeçWJ. m:'\i5 estubetecimentos bancários, _dos Al't.- 3v Re.vogf\m-se as dis;H•s=çóc::t Art. ·-5? Revogam-se as Ci,s~,'lS-J~Õ(.'S 
~ 3'? O efetivo tnencwnado neste guàis n União seja a mn!or 3Ciomsta, em contrár-io. j ~ln cuntráric. 

arti-go é con3iderado como HÓ:lite. s !.l- n~ ~stabe1ecim2_nt? de norma.s sl!bre A Comí~âo rle Finanças. n.os) A Oomt.tsáo de Finanças, noS 
do. porim preenehido quando.fôr.con- DJ.Vb..S de emprestimos por cabeça de termas do art. 94~C, t 2?. do tte-' termos do ·art. !H-C, § 21\ do Re-
sid-e;ado ·cnnl'eniente pela Admíttls- gado, lcvurão ('m constderação. para giment-o. •1 g!mento. 
tmt;ão Naval. fins de níveis ezpec!ais, os criadores · 

Art. 49 O Poder Executivo baixarn e invernistas que apre:gentmem u ga­
ns aWs necessátlO$ pr:.ra 1 e:;ulnmcn- do bovino devidamente cuidado e isen­
\-ar . 3: seleçã~, ad~ntssão, requi~itos, to de bem e e carrapto e dispuserem 
qunhflcações profissíonais, deveres, de meios ne-cessários· ao tratamento, 
l'C:iPonsabilidade, {l.tnCíonal ~ pN...Ls- per polvilh~m~sto, pulvcrlz:'l.çb.o ou 
sional e atribuições, do Pe;;scal do imersão do gado. 
~u~dro de Práticos .cta Armada. · Art. 7q Esta lei entra em :igor na 

(N° 2.27_6 .i\65, na Origem) 

decretar 
:?ar.::grafo umeo. 1t r€ql.úsito indis- data de sua publicação, co:;n exceção 

pens~;.el pa-m atlmis-sd.o au Quadro de do disposto em seu ar~ 4'? que vigo­
P!"d:ücos da Armada o_efeth-·o exercício lrará sômente a part-ir de 1"~ de ja-
nes...,:t vrofissão durante 2 (dois) o.nos neiro de -1969 Da açilo popular 
anterio-res. • .~ ... t. 8-9 Ficam revogados ·o Decre-
. Art. 59 o Quadro de Fráticos dos to-lei n9 4.854, de 21 de outubro de Art. 19 Qualquer cidadão será parte legí~ima· p-ara. pieit~ar a anulaçãc 
R:os da Prata, B:.ixo e }.'!:édio Paraná. j1942, e d€lnr.:s \li-'>p.~:.i~ões em c-ontrá-, ou a cleclara~ão de· n.ulidade de atos lf-sivos e.o patrimônio da Uniõ.~ do 
p~r-2gu:ai e Costa, cnado pelo DCCl'f'-, rio. _" Distrito Federal, ·dns Estado..:;. dos 11nnicípios, de entidade:; autárquicas 
to n<> 7 .se-a, de 11 de junho tle 1G41, A com•ssõo de Proj~io:; do Exe- de. sociedad_es de economia !nista <C'Jn~tit.uição, art. 141, § SB), de soctedad~ 
e alte:.-~Ulo ptlo Decret-o- no 33 5~G. a~ I cutivo. nmtuus de se~uro nas Ç!Uaü; a t1nillo represente os segurados. ausentes de 
14_ <;!e ázósto .de 10.?3, entra em e-:t- __ I entprêsas públicas, de serviços sociai~ nutunomos, de instituições ou iun-
tt.r.-:aq. i -. dações para cuja criao;~ -OU cu::;triQ o tesouro público haja e:.mcorrldo ou 
· P;::ráor.r::tfo único. A crit:.Xio dá. Ad- Pr.o 1c to tia Lei d1. Cãm-zf:t concor:r~ cem mcis de cinatü;nbt per cento do patrimón!o ou cta rcc;!it:l 
mirú.ztr.c.ção !\avn.l e :;e fõr julg;o..tlo- -0 O =i'?P.re--- ·1· ânua. de emprê5~S atcorp~raá:tS M patrimônio da União, do Di::;trito !"ew 
eonYc!l~eht~ ~o s~n"iço d:l Mo.rbh~ -do fj :i, de I~:J~ dcral, d:.~s f:staclos e dos M:unicipi~s .. e de qt!aisguer _!Y.:!ss:m.s jur:-cticas ou cn-
13..-ne~l. os Prãt!?as_ que peJ_~ncem ao j (H:l 2 _735 il-G.:>. NA ú!tlGE:.!) . tiC::::-drc; s-...ún.mcion~ .. íias ptlru:; cofre.s públiços. 
~u:::.aro fm cxt,nr ... ·o potierao -b-.:.t :::.d" I § tr' Con:-.Jtler::rm-se p.'\f.rim,:n~o pí/Jlic-o, pnra os fins r:-fet~id')s nest~ 
mydos no f':l'J.drÔ de Pt"i\Ueos da Ar- Pl~JJ_Qc s~!!re- ~r:n.slC!'ênc.ut.1 

de e.rt!Jo, o:; bens e d_ir~~tos de valor ccouLm!t:o, artistico, estétieo ou hbtó~ 
m::dn., no r~·-to de S::-gundo-'I'encnte pro.vno .!_1~tq_rwf ÇQ t:s(&!Qcr~ rie-o

1 Pr~.t".cü, Ck.sde que so.tis!eçt:m. aos re- L~:.n~s. Ge!~tis c 4- Pre(e!tura. -d~ ~-
qrtt::;itru ccastantes da parfi.$t.'\fo único De}<>-~"'2!!;_C. . . § 2<> Em s;; tratando· àe instrtlic;Ô~;; ori fundações, para cuja cl'ia.~o 
dtl mt .. 1:-'. • 0 0 n re.s-so Nadonrl d3e!eta· j ou custeio o te:ouro púbHco concorr<~. co-m menos de cinquent3- por cento 
· Art .. GQ Eskn.do f'm ~l'Viço -efetivo, 0 g • ~ · U.o patrimônio ou da receita anua. bem~ como de pessoas jurldk:as ou cn-
t.çr?.o os Pr:!.tlcos dt\ Arma-da, .nlêm Art.- 19 E' decla-rado des1ncorporp,-~· tjdades subvencion':ldae;, a.s coase{!üénc;as patrimoniais da invalidez dos 
do ·r~ncim::-nto, a título de vre-t-ica- ifu do po.tr:Wónio da Un.ilio Fedc.ro.l atos Iosivos terão por limite a repercusE!i.o déles Sóbre a eont,r;buição dos 
ge:m, gre.tif~ca~:-5 corre~r-..rlcntea a e t:ransfp-ido ao do E;~a..'ie C-e Mlnns i cofres públicos. 
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1 a• A prova da cidadania, para Ingresso em juizo. será· feita oom o_ 
tftuio eleitoral, ou com documento que a êle eorresponda. 

f 49 Para instJ:Uir a. tnleíal; o cidadão pOderá reque1·er às entidades, a 
que se refere êste artigo, as· certidãs!B e informações que julg!tr necessárias, 
bas-tando para uso lndicar a finalidode das. mesmas. 

§ 59 As certidó::Ú; e informações, a que se refere o parágrafo anterior, 
· deverão ser forn..<>c1das dentro de 15 (qUinze) dias da ent.rega., sob reciOO, 
. dos respectivos l'!XJ.Uerlmentos, e .só poderão ser- ut1li~adas para a instrução 

de ação JX)pular. · .. 

b) o valor dos bens dados · em e:aranUa., na época. da cpernçlto, ~ta 
inferior ao da avn.lUtção. 

IX - A emissão Quando efetuada sem ob.:;.ervãncla das normc:s ccnz .. 
tituclonu.i.;, legal& c regulamentadoras qu~ regem a e.!:péc!.3. 

Da compeUncia 

Art. · ó9 conforme 9. origem· do ato imp~'"'!lad.o, é com patente para 
conhece:r da ação, p•c~.:.ss-6.-la e jvjgii.-la, o. juiz que, de acôrdo com a 
organiza-;.lo judlcíãria de cada· Estndo, o fôr para as eausas que interessem 
à União, ao Pi?"trlto l'"tderal, ao Estado ou ao MunicipiO. 

§ 69 Sàmf!nte nos casos em que o interêsse público, devidamente justi-
!ic-!idO, Impuser sigilo, poderá ser 11eta.da ·certidão ou informação. 1 f lP Par8 fins de Cet.'11pettincia, equ:l_para~-s~ a atos da União, ·do 

0 
~ • 1 : · ~ • , Distrito Federnl, do Estado ou dos 1\.luniclpfos, os atos das pessoas criadas 

§ 7 · <Xor~er.do a h1p_ótese d~ .-~~rag\a!o anterio;.: a a~ao pOdera -set ou mantidas por essas pessoas jul'idlras de direito público, bem como os 
proP.Osta. desaco~1panhnda das ~e .. ttu.oes ou .1nformaçoes neoadas, .cabendo atos d_as sociedades de que elas &ejam nc~onist3S e os das pessoas ou enti-. 
ao juiz2 após apn::clar os motivo.:. do indefenmento, e salvo e~ se tratando dades por elas .suhvencknad:a.'i ou e1:1 relação às quais tenham tnterêsse 
d_e ra.zao ~e segurança. nacional, rt~uuitat _umas e outras: feita a reqlli_si- patrimonial. 
çao, o processo c~rrerá eu. segred.(' _àe justiça, que cessará cop1 o trâns:to 
em julgado de ~htença ccndcnntórin.. 

Art. 29 São nulos os ato.o; lesivos ao pltrimônio das ent\dz.des men­
cionadas no -a~tigo anterior, 1_1os casos de: 

a) incompetência: 
b) vicio de r.orma; 
c) Uega.Udadt~ do objete: 
dl ine.."<ístêncía dos motivos; 
e) desvio de t!m:.lidadc. 

• 
Parágrafo único. Pal·a a coneeitn:H,:5o dos C:l!õOs de núl!dade ob:serve.r­

se-áo as .seguintes norm!t:S; 
a) n inco7.'1])l~tência fica caractedzr,os· qu:mdo o ato :hão se incluir nas 

ntribuições legais do agente que o praticou; 
b) o 1:ic!o de jorma consiste na mr.lssão ou na· observànciá incompleta 

ou irregular de :rormaUdades ÍlJdb;p{.nsáveis à existência· ou .scrJedade do 
ato; . . ... 

c) a ilegalirt(ld;~ do 'Jb;'cfo ocorre quando o resultado do ato importa 
em violação .:i(l lei, regulamento ou or;tro ato normativo; 

à) a i11>f' .. -:J:i.slência dos. motf;·os ~e H'rific.:. Quando a matéria de tato oa 
de direito. em que se fundmnen1.a o utn, é materialmente ine:dstente ou 
jurldica1n.ente inadequada ao r~::~mlrado obtido; · 

· e) o· (lesr:io de /iruz.iidade .se ve~·ifica qunndo o agente pratica o ato 
visando a · fim diverso daquele previHo, 1·Xpiíéttu ou impHcitn.mente, na 
regra de contpel.éncía, 

Art. 39 Os n.tos lesivo;, ao p::rtimónlo das pe.ss.oas de direito público 
ou privado, ou -cb.s entid::td~s mencior,~das no art. 1~"', cujos vicio!! não se 
compreendam nns csped1'lcaçôes rln arLlgo ar:.terior, serão a.nulâveis, se­

gundo as presc1i~ões _Iegaf&, enqua11to compali'IC!s com a nat.w·eza délcs. 

Art. -41? Sáo também nulos os sc;::;uintes Rtos ou con,t:·utos, praticados 
ou celebrados per quaisql!er das p-::~ons ou e1itidades referidas no art~-~ 
go 1'!; 

1 - A adm.ssão ao serviç-o çúlJllco remuncrr.do, cr.;~1~ desobed!encia. 
quanto às C(mdiç_ões de llabHi!açãü, das nm·mas lega!s, regularm:ntares oul 
constantes de, inttruçõ~s cerals. . 0 . 

·u - A oper~yão b::mcária ou de crédito real, quando: I 
a) fôr realizada com rlesohetllft~cia a nor.m~s legais, tcgulament.ares, 

estatut:ir!r\.S, regimentais cu inl.e:·1ws; 

l:H o valor ·real do benT da.clo em hlllCteca ou p~~UOt' fór infer.ior ao l 
constante de esctitura, contrate ou avaliação. · I 

III - A ern.preitnda. :t tarcf;t e a concessão do :erv1ço público, quando:. 

a> o re~pectlvo co:1tralo houver sic..o celelirado s·em prévia concorréhêia 
públfca Ou adminístrativa. sem q;.le e!s,-;. condição seja estabelecida em lei, 

legnlamcnto ou norma. g~:ral; . 
b) no édítal de cGncontncia ío~·em incluídas clã.usul~ ou CO!Jtiições, 

que comprometam o seu caráter cw1petitivo; 

c) a ~oncorrêncía acímínístra.ti\.'a fôr procesMda em condições que im­
pliquem na limit::;çãtl das po;::-,Ibilidadcs .norm:t..ls de competição. 

IV - As moclüicações: ou vania~nsm,, Inclusive prorrogações, que forem 
aUmitldas. em favor do SldJudieatádo, durante a execução dos contratos 
de cmpreitnda, tarefa e concessão de serviço público, sem_ que estejam 
previStas em lei ou nos r..:spectl\'cs h:strurnento.s. 

V - A COiilprã e venda de bf'n.> móVeis ou 1m6veis, nos casos em que 
não cab1vel C1MCOrrência pública ou -administratJva, qu.nndo: 

a} fór. realizada com desobecti~nc!u a ·normtts legais, regulamentares, 
ou cons.tantes de !nstruçêics g-erais; 

b1 o preço de compm dos bens- fôr superior ao corrente no mercado, 
na éç;:ca. da operação; 

c) o prC;Ç::~ · je venda dos l~en:l fôr inferia~ ao .con-ente• no 
fpoca da op.::raçãq-. 

merca:do, na 

VI - A concessão de licença i!e exportação ou importação, qualquer 
que seja a sua modalidade, quando: 

a) houver sido pratic.ada cem violação das normas legais e regula­
mzntares ou de instruçôes c ordç!!s df' serviço; 

b} resultar em C'i:ccção- ou prívi:églo, etn favor de export..J-c!or ou im­
portad-or. 

. VIl ~ A oper:ação de lPdcsconto c:,uan.do, sob qualquer a~p~cto, inclusive 
o limite de valor, desobedecer 'a r,ormas legais, regulamentares ou cons­
:3.nle~ de instrtwões c;era!s. 

§ 29 Quando o pleito interessar simultfl.neamt!nte à União e a quitlquer 
outra pessoa ·ou entidade, ser!) .co:nr1etente o juiz das causas da União, 

se houver; quando interessar ,smmlti•lleamente ao Estado e ao Município, 
será competente o juiz das causas do Est.ado, se houver. 

§ 39 A propositura da ação prcver~iró. a jurisd\ção do Juizo para tôdas 
as ações, que forem posterioin'lent,c ir-tentadas contra as ~ncsmas partes 
c sob as mesmos fundamentos. · 

Dos sujeitos par~h·os da ação c dos assistentes 

_Art., í31j) A ação será P!"OJ.>Osta COl7.~n· 3S. pessoas públicas ou pl"ivadas e 
as entidades refe.1id::1s no art . 1~', contra as n.utoridades, funcionários ou 
administradores que houverem a1Jtorizudo, aprovado, ratificado ou praticado 
o ato impugnado. ou que, por (•mMsas, tivel'em da.do oportunidade à .. Jesão, 
e contra os ben~f1ch\rins dirc.tos .:io mesmo. 

~ 1 r.• Se nãQ houver benefici:irlo direto do ato lesivo, ou se fõr êle 
indêtenninado ou desconhecido, a ação será proposta sõmente cont-ra as 
outras pestoas indicadas nezte a>:tJrro. 

§ 29 No caso de qut! trata o irw1so II, ite'm b, do art. 4q, quando o valor 
):eal do ·bem fór interior f.!. o da ~Wt.Jia.ção, cits.r,se-:lo como téus.,. além das 
pesso!.ls públ!cas ou privadas e entidades referidas no art. 1!;1, apenas os 
re;;ponsáveis pela aYaliação in<;;:r..atu r o.;; bencficiár1o3 da mesma. 

g 31 A pessoa jurídíca de clin:;lo público ou de direito privado. cujo 
ato seja objeto dE: 1mpugn~ção, pode-rã. abSter-se de contcs.tar o pedido, ou 
podera atuar no lado do autor, àesde que isso se afigure útil ao interêsse 
público,_ a juízo do 1·espectivo rep;·e::.er.tante legal ou dirigente. 

§ 41? O Ministério Público ncontprmhará a ação, CRbendo-lhe a.preSJar 
a produçào U.::l prova e promover a responsa.bilidadc, civil ou criminal. dos 
que nelfl. incidiren1, sendo-lhe vedado, em qualquer hipôtcse. assumir a. 
defesa do ato iiHPU3!1::'.(lo ou dos f.:e· ..... autore; . 

~ 51? f: facult.ado a qunlquer ci!:i.adáo babilit~-1·-se como _litisconsorte ou 
as,si.st€ntc do autor da açt:o J.'OpHlar. 

Do :JJ!Ccesso 

Art. '79 A açáo ob-:-dccerá ão :Vi'OC€d.imento ordin.iti·o. previsto no Código 
do Proc~ssc Ch·il, o\Jserv~tdas as se;;v:ntes llt1nnas mo~Iific9.tivas: 

IJ Ao des;Jachar a ~nicial- o juiz orclem:trá: 

a) "além da cltnçãü cl.os Jút!l, a in~~mai,:ii.o do repres-2ntante do Min:s-
tério Públlco; · 

b) ~ requisição. bs ent:dades iiJdicada,g na pztiçA.o inic!al, dos do­
cumentos qt~e tiverem tido rf'f~ridO$ p~lo autor (art. 11?, § 6Qc), bem como 
a. de outros Que se lhe afigurem m:·'·u:sário~ ao esclarecimento dos fatos, 

.fixando prazos de 15 \quinze! u 30 (trinta) dias para o atendimento. 

~ l<l- O representante do Mlnistérit Público provldenciarâ Parn que as 
requisições, a que se ! efere o inci!::o a.nte:rio1·, sejam atendidas dent:o dos 
prazos fixados pelo juiz. 

~ 29 Se os documentos e h:.furma:çõcs não puderem ser Of."!~·ecidos 
prazos assin~!ados, o ju~ poder;t ~wtoriz::tr Qrorrogação dos mcsmc.<>, 
prazo razoável. • 

nos 
PO!' 

ID Quando o autor o preferir n citação dos bcne!iciâr:os far-se-á por 
edital com o prazo de 30 (trinta) dias, afixadog na s~<!: dO j.utzo e pUbli­
cado três vézes no jorn:tl oficial do Distrito l<'edernl. ou da Capital do r:.-:;.­
tndo ou Território em que seja ajuizada a ação. A publicação será ·gra~ 
tuita. e deverá iniciar-6e no máX!fllO .3 \trt!s). dias após a entrega, ua re­
partição COl~petente, sob protoco!& ·de mnn vla a.utentiçada do ma:nrl<:.'l.u, 

nn Qualq'.lér t::essoa; b~neficiadtl ou reSponsável pelo ato irnpugn:.~do, 
cuja existência on identidade se torne- conllecída no curso do processo e 
antes de proferida a sentença final de .primeira instância, deverá ser citada 
para a integração dú contraditório, s.endo-Ihe restituído o prazo para con­
testação e produção de p:-ovas. Salv-o quanto a benefich'!.rio-, .se a cit.ação 
se ho~n:er fejto- na fornn do im:~so t:nterior.. 

IV> O prazo de ronte.sta.çfrr) é (\e 2{) tvlnte) dias prorro:.;J.\·cis por mr.is 
20 t vinte), a requerimento do intf.•re!'".:,~do, se parUcular-m::nt::! difbH a 
produção de pi·ova documertt~l,_ e sed: cumum a torloo o.:; inte..-es.3~dn!!, 
correndo da entrega em cartório do rrc.ndada cumpri.do, ou, quando fôr ·o 
caso, do decu:so do prazo assinado em edital. 

VJ Caso não réquerida, atP. o C.er,pacho saneador, a produção de !)l"ova 
testemunhal ou zjeric~al o juiz orC\';nará -n~ta às partes por 10 {dez) 
din.s, para aJégaçõ~s, S€ndo-1he os autoc concluso-,, pura senten~ 'L8 cqu'l­
renta- e oito) horas após a t>xpiraci;o dêsse pr~10; havel)do r~querim~ato 

VIII -· O empréstimo con'.!cdido p~lo Banco C.mtral da República, de prova, o processo tomará o rito ordinário. 
qUando: vn A sentença. quando nfio prolatada :;m f!Udíência de instrw::ão e 

a) concedico com desobediência de quaisquer normas legais, reaula- julgamento, deverá ser preterida dt"ntrc- de 15 (qU-lm:~} d.i«S do reccbi-
mentares,. regimentais ou constantes de instruções gerais; 1 mento dos autos peio juiz. 
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Parágrafo único. O proferimento dp. sentença além do prazo estabe!e-~ 
cido, privará o juiz da inclusão em lista de merecim~nto para promoçao, 
durante 2 <dois) anos, e acarrL"!arú a perda, para efeito de promoção por. 
antiguidade, de tantos dias quant.QS forem os do retardamento; salvo I 
motivo justo, declinado nos autos e corr,.pruvado perante o órgão discipl_inar 
competente .. 

Art. 89 Ficará sujeita à pena dt>: desobediência, salvo motivo justo I 
devidamente comprovado, a ~.ut~ri!Íade, o administrador ou o dirigente, 
que deixar de fornecer, no prazo flxtJ.do no art. 19, § 5q, ou naquele que 

1 
tiver sido estipulado pelo juiz (art. 79, nt:~ I, letra b), informações e certidão 
ou fotucôpia de docrunentos necessários à instrução da causa. 

:1) o primado da doação volunt.~ 
de sangue; 

3) o estabelecimento de medidas 
de proteção il1dividu&l do doadO!' e 
do receptor; 

4) a fixação de critérios de desti· 
naçâ.o do sangue coletado e de seus 
componentes e derivados, aSS!!"JUra­
da disponibilidade permanente do 
sangue total para trans1usão~ 

Parágrafo único. O prazo contar~se-á, do dia em que entregue, sob 
recibo, o requerimento do lnterf.:::sado ou o ofíc!o de requisição (artigo 
19, § 59, e art. 79, I, b). 

5) a constituição de reservas he­
moterápicas à disposição do Estado 
para eroprêgo em casos de imperiosa: 

Art. 19. E' concedida isenÇão dos necessidade e de interêsse nacional· 
impostos de importação e de consu- 6) o disciplinamento da atividadé 
me, bem como da taxa. de despacho · d t · 1 1 t· à 
ttduaneiro, para um automóvel "Che- 10 us ria re a tva produção de de-

Art. 99 Se o autor desistir da ação ou der motivo à absolvição da 
Instância, serãq publicados editals nos prazos e condições. previstos no 
art. 79, inciso n, ficando assegurado a qualquer cidadão, bem como ao 
representante do MinistériL) Público, dentro do prazo de 90 (noventa) dias 
da Jíltima publicação feita, promc:ve1 o prosseguimento da ação. 

vrolet Impala'', 2 portas, motor rivados do sangue; 
41447 A .. 104403, série 1447, proce-. 7) o incentivo à pesquisa citmtífi­
dente dos Estados Unidos da Atné- ca relacionada com o sangue em seus 
tica do Norte, de prõpriedade de te- componentes e derivados, e aos meios 
da M:!ria Vargas. para formação e aperfeiçoamentc de 

Art. 10. As partes só pagarão custas e preparo a final. Art. 2'?. o automóvel a que se re- pessoal especializado. 
. fere o artigo anterior só poderá ser Art. 39 O exercício da atividade 

Art .. 11. A sen~nç?-, que julgar.c.o proce_de~te a açao popular, decretar I obj.eto de transação comercial de- hemoterápica é decorrente da conju­
a invalidade do ato Impugnado,. ~ondenara ,.o .P.~g~mei_J.to de perdas e pois de decorridos 2 (dois) anos, a gação de serviços executados por or­
da_:Ios os respo..'lSáveis pela sua. pr~tl_ca e os benehciarJOs a ele, ressalv~da a 

1 

contar da data de sua. liberação al- ga...'lizações oficiais ou de iniciativa 
açao re~ress1va contra os !uneon\'lnf,S causadores de dano, quando m~or- fandcgãrla, ou, em qualquer tempo,· particular, assim classificados: 
rerem em culpa. mediante pagamento d~ todos os 1) um órgãO normativo e consul-

Art. 12. A sentença Incluirá sempr(' na condenação dos réus, o paga-~ ímpostos e taxas. . tivo, ocupando-se do disciplina menta 
menta, ao autor, das custas e demais de~vesas, judiciais e extrajudiciais, Art. 39 • Esta Lei _ent~a em vigor da referida atividade em todo 0 ter-
diretamente relacionadas com a ação e comprovadas, bem colho o dos ho- na data ode sua publlcaçao. ritório nacional): 
norários de advogado. _Art. 4·. Re-..:o~am-se as disposi- 2) órgãos de. fiscalização - com 

çoes em contrariO. t "d d d 
.. Art. 13. A sentença, que, ap:eci::mdo o fundamento de direito do au :or1 a e e âmbito nacional, esta-

pedido, julgar a lide mamfestamente temerária, condenará 0 autor ao A Comissão de Finanças, de dual, territorial e municipal, atuando 
pagamento do décuplo das custas. acórdo com o .. disposto no artigo no campo da saúde pública; 

94-'C, § 20, do Regimento Inter- 3) órgãos executivos, de iniciativa 
Art. 14. Se o valor da .lesão ficai· provado no curso da causa, será 

indicado r:a sentença; se ct~pentier de uvaliação ou pericia, serã apUl'a{!o l 
na execuçao. 

1 

no. governamental ou particular, de fina­

§ 19 Quando a lesão resultar da falta ou isenção de qualquer pagamen­
to, a condenação imporá o pagamento devido, com acréscimo de: juros de, \ 
mom e multa legal ou contratual, se houver. ! (No 2. 720·6·65, NA ORIGEM) 

§ 2(,t Quando a lesão J•er,ultar d~ exer.•Jção f;:audulenta, slmulada ou 

1 

Revigora .o .crédito . a'l)tori~a#lo 
Irreal de contratos, a cc.ndenação ursarã. sõbre r,_ i"~po.siçüo do débito, com 'Jlf!.l.a. ~Lei n'? 4.271. de 24 de O!?-
juros de mora. tulJro de . .JS63, para aberfüra, 

§ 39 Quando o réu conaenndo pe<rceber dos cofres pUblicas, a execução [ pelo l!1inistériil dq_ Faz_en:.4_a., _do 
rar-se-á por desconto em fôlha ate o i_nt.egral ressarcimento do ·dano crédito es~ial i!c CrS ........ . 
causado, se assim mais convier ao interêsse público. 4(}:-l_.tioo.OOO ~(m_w:trocen.ios m~Thões 

de. CrUzeiroS) -1 ·aeSfip.ãdg- à ~nte-
§ 49 A parte condenada a rcstituh bens ou valores, ficará sujeita a pralização da auota. de participa-

seqüestro e penhora, desde a prf..,J:.içf:.o da sentença c.ondenatõria. ~Clã""Ynf[õ:_jia-socreãaí!e de 
Economia Mist rr."Ac"!t Y?mr.s !"-'i-

Art. 15. Se, no curso da ação, ficar provada a infringêhcia da lei penal ou ratini''. cnrrespondente . ao exer" 
a prática de falta disciplinar a que a lei colffine a. pena àe demissão ou cicio de lCG~. 
a de rescisão de contrato de trab<\lho, o juiz, ex otfic;o, determinará a - • 
remessa . d~ cópia autentic:ida das . peça~ necessiria_s às autoridades ou 1 o Cong!·csso Nacional .decreta: 
uos admimstradores a quem competu· apllcar a s::mço.o. Art. 19 . Fica revlgoradn, para to-

Art. 16. Caso decorridos 60 ~sessenta) dias de publicz.ção da sentença dos os efeitos, a autorização conce~ 
eondenatória de segunda instância, sem que o autor ou terceiro promova dida, pela Lei nQ 4.271, de 2_4 de 
u respectiva execução, o representanta do Ministério Púb1ico a p:romoverá outubro· de 1Sô3, no Poder Executivo 
nos 30 (trinta) dias seguintes sob pena de falta grave. para abertura, uelo Ministério da. 

' Fazenda, do crédito especial de Cr$ 
Art. 17. ~ sempre permitido às pessoas ou entidades referidas no 400.000.000 (quatrocentos milhões de 

art. 19, ainda ~que hajam contesta ao a ação, promover, em .qualquer tem- cnlZeiros), destinado à integralização 
po, e no que as beneficiar, a execução da s:"nteuça contra os demais réus. da quota de particiuação da união 

na Sociedad~ de EConomia Mista Art. 18. A sentença ter-ti. efir.ácia de coisa julgada oponível erga 
omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por "Aços Finos Piratini" S: A .. corres-

I d - d á pendente ao exerc!clo de 19ô2. deficiência de prova; neste caso, qua quer ci adao po er intentar outra Art. 2Q. Fsta r.ei entra em yigor 

lidade e amp1itude variáveis, operan­
do com sangue ou seüs componentes 
e derivados. 

Art. 49 São da alçada exclusiva do 
Govêrno Federal o disciPlinamento e 
contrõle da hemoterapia, para garan­
tir. de observância dos preceitos da Po­
lftica Nacional ·do Sangue. 

Art. 59 Sob a denominação. de :-!o­
missão Nacional de Hemoterapia -
(CNH), fica criado no Ministério da 
Saúde um órgão permanente ·compos­
to de 5 (cinco) membros indicados 
pelo Minist:o da Saúde e nomeados 
pelo Presidente da República pelo 
prazo de 2 (dois) anos, diretam€nte 
subordinado ao Ministro de Estado, 
incumbido de pronwver as medidas 
necessárias ao fiel cumprimento em 
todo o território brasileiro dos postu­
lados da Politica Nacional do Sangue. 

Art. 69 Compete à Comissão Na­
cional de Hemoterapia: 

1) O disciplinamento da atividade 
médica na utilização de doadorr...s, na 
coleta, classificação, pre.:;ervação. ma­
nipulação, estocagem, distribuição, in­
dicação, seleção e aplicação de sangue 
total- e seus componentes; 

2) a fixação da responsabillciade 
médica. direta sôbre a indicação e a 
execução da. transfusão de sangue ou 
de seus componentes; ação com idê..J.tico fundamento, valendo·se de ·nova prova. na data de sua publicacão. 

Art. 19. Da sentença que concluir pela improcedência ou pelA carência Art. 39. Revogam--se as 
da ação, recorrerá o juiz, e:c officio, .media.nte simples declaração no seu ções em con"trário. 

dispcsi~ 3) o disciplinP.mento da atividade 
médica na obtenção de matéria-prima 
para processamento, preservação, es­
tocagem, produção e distribuição de 
derivados industriais de sangue, por 
emprêsas estatais ou· de inicí<.ttiva 
particular, e da atividade farmacêuti­
ca de estocagem dêsses derivados; 

texto; da sentença que julgar proceêerite o pedido cr .. berá apelação volun­
tárh, com efeito suspensivo. . 

§ 19 Das decisões interlocuténiPs poderão ser interpostos os recursos 
previstcs no CódigO de Processo Civil. 

§. 2~ Das decisões proferidas contra o autor P'IJYliar e suscetíveis de· 
recurso,. podP,.ão recon·er qualquer cidadão e o rept"esentante do Ministério 
Público. 

DiS.2JOSiç6es Gerais 

Art. 20. Para os fins desta Lel, conslderam~se entidades autàrquicas: 
a) o serviço estatal descentralizado com personalidade juridica, 

custeado mediante orçamento p1.·éprio, independente do orçamento geral; 

b) as pessoas jurídicas especialmente instituídas por lei ,para a exe­
eução de serviços de interésse público ou social, custeados por tributos de 
qualquer natureza ou por outros recursos oriundos do Tesouro Público; 

c) as entidades de direito público ou privado a que a lei tiver atribuído 
eompetência para receber e apli~ar contribuições parafiscais. 

Art. 21. A ação prevista nesta Lei -Prer1reve em 5 ·(cinco) anos. 

Art. 22. Aplicam-se à ação :pDilUlar as regras do Código de Processo 
Civil, naquilo em que não contrariem 03 dlspositi·vos desta Lei, nem a 
natureza. específica da ação. 

' Câmara dos Deputados, em •... de maio de 1965. 

A Comissão de Finanças, de 
acôrdo com o art. 94-C, § 29, do 
Regimento Interno. 

• 
Proi:;i<Ut? !,._ej..cta .C8mP.ra 

1\1" 92, de 196)2 4) o disciplinamento da localização 
das organizações que operam com 

(No 2.71l·B·65, NA ORIGEM) sangue e derivados, .evitando a so:i-
. _ . . . citação desordenada da doação; 

p;._spoe, sõpr~ o:, _exerclcw d~ 5) a fixação dos requisitos mini­
afw;alf:t[P _ Joq_i2._wte:n-;:uc0 no Brastt_

1

mos ·a que devem subordinar~ se as 
_e ãa outras provzà_:?.!!P~S.: instalações dessas organizações o- , .1s 

o Conv.:resso Nacional decreta: exigências para seu funcionamento, 
· "' no que concerne a pessoal, equipamen-

Art. IQ - A atividade hemoterá- :to e qualidade dos produtos para 
pica no Brasil será exercida de acôr- co.nsumo · 
do com preceitos 15erais qu~ definem , 6) o ~stabelecimento das priorida­
.M bases da Polit1ca Na.c10nal do des para a destinação do sangue co-
Sangue .. 

0 
• Ietado e de seus derivados; 

Ar~. 2·. Co~htuem bases dessa 7) o estabelecimento de normas e 
PolitlCa: adoção de medidas que assegurem a 

1) A definição dos siStemas de constituição e utilização de reservas 
organizações responsáveis pelos ade- hemoterápicas, tendo em vista atender 
CJ.uados provimento e distribuição de 1 situações de emergência e de interêsse 
sangue e de seus componentes e de- 1 :nacional, inclusive pela mobilizaçfil) 
rivado.s; . de do~res voluntãrios: 
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8) o incentivo à doa.çáo voluntária 
de sangue considerada dever cívico~ 
social; 

9) o incentivo e auxilio às organi­
mções que promovam o aliciamento 
e a utilização de doadores voluntários 
e as que forneçam sangue para trans­
fusão gratuita; 

10) a promoção cae medidas que 
assegurem a utuizaQãO de sangue ob­
tido por doação voluntária nas orga­
nizações- oficiai:;, paraestatais e bene­
ficentes e estimulem a doação do sis­
tema da crédito em sangue nas orga­
nizações ·devidas à iniciativa parti­
cular; 

11) a adoção de medidas de apoio 
e proteÇão aos doadores não remu-
nerados~ · 

12) a adoção de medidas que evi­
tem o abuso econômlco-ftnanceiro dos 
que se dispõem n doar sangue em troca 
de remuneração; 

13) a prescrição de medidas de 
proteção social aos receptores de pe­
quenos recursos financeiros; 

14) a concessão de autorização pa­
ra exportar derivados de sangue sob 
a forma de produtos acabados. condi­
cionada à existência de excedentes 
das necessidades nacionais: 

16) a fixação de normas para a 
eventual importação de produtos he­
moterápicos; 

16) e pat:rocinio e estimulo da for­
mação e a:perfelçoamento de pes~oat 
·especializado em hemoteraplai 

17) a prollloçfio de medidas vlsa~­
do ao desenvolvimento da pesquisa ci­
entífica sôbre sangue e seus deriva-
dos.. . 

Art. 79. Cabe ainda A comissão 
Nacional de Hemoterapia: 

1) Propor à a.utorldade comf:letente 
projetos de regulamentos e outros 1ns .. 
trumentos de aç.ão legal, cuja vigên­
cia dependa de aprovação superior; 

2) fazer baixar os demais atos de­
correntes de resoluções por ela apro­
vados; 

3) opinar sôb1.·e assnntos submeti .. 
dos à sua. apreciação, relacionados 
com sangue hwnano e seus campo .. 
nentes e derivados; · 

4) emitir parecer sôbre .novas téc­
nicas de trabalho hemoteráptco; 

5) celebrar ajustes com entidades~ 
técQicas, em assuntos de sua compe­
tência. 

Art. 89." A comissão Nacional de 
Hemoterapia será constituida por 5 
(cinco) membros nomeados por de­
creto executivo, mediante Indicação do 
Ministro da Saúde,. e sediada na Ca­
pital da República. 

Art. gQ. Sâo membros da Comissão 
'Nacional de Hemoterapia, designados 
pelo Presidente da República na for-
ma do art. 5Q: ~ 

1 - Representante do Ministro da 
Saú.de; · 

1 - Representante do Serviço Na· 
cional de . Fiscalização da Medicina e 
Farmácia; 

1 - Representante do Instituto Os­
waldo Cruz UOC) : 

1 - Representante da:s Fôrças Ar.:. 
madas; · 

1 7"" Representante da Sociedade 
Brasileira de Hematolag.i:~ e Hemote· 
rapia. 

Art. 10. A presidência da Comissão 
Nacional Hemoterapia· será exercida 
por um dos seus membros eleito pelos 
demais, pelo prazo de 2 (dois) anos, 
podendo ser reeleito por mais 1 (um) 
período de 2 (dois) anos. 

§ 19. Serão considerados ainda de 
relevante interêsse público os servi· 
ços prestados pelos membros da Co­
missão. 

§ 29. Na ocorrência de vacância, 
será nomeado membro substituto 
para completar o prazo de mandato 
do membro substituído. observada na 
respectiva indicação idêntico critério 
representativo. 

Art. 11. A Comissão Nacional de 
Hemoterapia disporá de uma secreta .. 
ria para os trabalhos de administra· 
çAo. 

'''I (' '-'''f I! I • 

DIARI(l O.Q C.QN.ÇR_E~O lilMJ9NAL 

1 19. A Secretaria da Comissão Na .. 
ciona.l de HemOterapia terá pessoal 
que, no primeiro ano de funciona­
mento, será requisitado dos órgãos de 
serviço público, observadas as normas 
da legislação vigente. 

§ 2~?; A Comissão Nacional de He­
moterapia · organizará proposta do 
Quadro Permanente da sua Secretaria 
a ser aprovado por lei. 

Art. 12. A Comissão Nacional de 
Hemoterapia elaborará, dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
de sua instalação, o regimento inter­
no, a ser aprovado por decreto, dis­
pondo da sua organização interna e 
seu funcionamento. 

Art. 13. A ação fiscal sôbre os ór­
gãos executivos da atividade hemote­
rápica serão· da responsabilidade da: 
Comissão Nacional de Hemoterapia 
cbm a participação dos órgãos ;!On­
gêneres estaduais e territoriais do Ser­
viço Nacional de Fiscalização da Me-
dicina e· Farmácia. . . 

Art. 14. Fica aberto o crédito espe­
cial de Cr$ 50.000.000 (cinqüenta mi­
lhões de cruzeiros) para as despesas 
de instalacão da Comissão Nacional 
de Hemotêrapfa, inclUsive aquisição 
de móveis, máquinas, aparelhos e 
utensilios e para o pagamento de alu­
gueres, diárias e gratificações de re­
presentação dos membros da comis­
são. 

Parágrafo único. A utilização do 
crédito, a que se refere êste artigo, 
depende do Plano de Aplicação, ela­
borado pela Comissão Nacional de 
Hemoterapia, aprovado pelo Ministro 
da Saúde e registrado pelo Tribunal 
de contas. . 

Art. !5. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua puôlicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Às Comissões de Projetos do 
Executivo. e de Finanças, de aclJr· 
do com o dispositivo no& arttgos 
102-A e 120 do Regiment_o. 

O SR. PRESIDENTE_:· 
(Nogueira da Gama) - O expedi­

ente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação. ~ 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Senador Mem de 

Sá, por· permuta. do. nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. ~IE~I DE SA: 
--~~=-=~ 
(Sem re1:1isão do orador) - Senhor 

Presidente e Srs. Senadores, se venho 
à tribuna, hoje, é apenas para cum­
prir a promessa e a determinação do 
nobre Líder Daniel Krieger que, em 
dia da semana passada. adiantou que 
me incumbiria de fazer o discurso de· 
fendendo a política econômico-finan­
ceira do Govêrno. 

Não o faria de minha espontânea 
vontade porque, nesta altura da vida 
e depois de quase vinte anos de vi­
vência parlamentar, sou cético quan~ 
to ao efeito de discursos, ·sobretudo 
em assunto ou terreno. como êste, em. 
que as convicções· são firmadas, em 
que há imensos interêsses em jôgo e, 
geralmente, falta de visã·o global do 
assunto que leva a muitas incoerên ... 
cias e a muitos equívocos. 

Ainda não· falaria porque exposição 
desta ordem assume, por vêze'!!, aspec­
to didático; o que dá ao orador ambi­
ente um pouco pretencioso que pro­
fundamente detesto. Mas antes de en­
trar no assunto, eu me permitirei fa­
zer afgumas observações preliminares 
sôbre o problema da inflação brasi-
leira. _ 

No Brasil, com raras e contadas ex­
ceções, _todos se declaram contrários à 
inflação, todos proclamam que a in­
flação deve ser combatida, que a in­
flação é mal terrível cuja extinção 
exige todo e qualquer sacrificio. O 
próprio Presidente João Goulart, em 
mais de um documento, teve manües­
tações muito positlva:S, muito severas 
a êsse respeito. Aj;é mesmo do Senhor 
Juscelino Kubitschek de Oih·eira, 

quem procurar os seus discursos e 
mensagens, há de encontrar declara· 
ções no mesmo .sentido# O que há, po­
rém, no Brasil, Via de regra, é Que as 
declarações não são seguidas de ade­
são da vontade. São afirmações, mais 
ou menos platônicas, sã0 asseverações 
gratuitas que recuam, logo, dial1~e ala 
adoção da medida que a intenção de­
terminaria. 

Aliás, no Brasil, tem havido, por 
parte das elites políticas e das lide­
ranças gerais, uma série de contradi~ 
ções e de incoerências berrantes. Há, 
em matéria de economia, no Brasil, a 
predominância da irracionaiidade. Ge­
ralmente, ao mesmo tempo, se dese­
jam os fins mas se rejeitam os meios. 
EntãO, concomitantemente, pleiteia-se 
uma política que implica em alarga· 
mento de conswno e no aumento da 
produção. Tomam -se medidas, a do· 
tam-se leis que estimulam o conswno 
e, ao mesmo tempo, se quer que haja 
incremento da poupança. 

Fala-se que é necessário, essencial 
e fundamental promover-se o desen­
volvimento do País. Mas as medidas 
conducentes ao desenvolvimento, em 
tOda a }Jarte, tanto nos países sacia· 
listas como nos' países capitalistas, -
que são a contração do consumo e o 
aumento do trabalho, - estas são 
recusadas, repelidas, por. serem consi­
deradas impopulares. Assim é que, via 
de regra, a declaração de que se quer 
combater a inflação esbarra diante do 
amolecimento da vontade. 

Outra observação preliminar é a se­
guinte: muito freqUentemente, no 
Brasil, todos concordam com as llle~ 
didas antiinflacionárias, contanto que 
elas não toquem na Fazer..da oc :101 
seus interêsses, contanto que as ln.e­
didas antiinflacionárias corram por 
conta dos outros. Então, as medidas 
que não nos atingem, são apoiadas; 
mas, desde que nos firam, JâO repe­
lidas. 
~Há, ainda, outra observação pr~l\­

m1nar que cabe aqui muito bem, há 
tendência de menosprezar o que se 
chama. "a doutrina monetarista"; ten­
dência que se vai generalizando e qua­
se que }Jassou a ser moda. 

Entende-se que os economistas adep­
tos de medidas diretftS para a estabi­
lização da moeda são economistas 
atrasados, retrógrados, com estreita 
concepção do problema que, apenas, 
se preocupam com um instrumento 
neutro: a moeda. 

Assim, hoje se fala nos monetaris­
tas com uma espécie de desprezo, 
considerando-se os :;;êres antidilu ria­
nos completamente ignorantes das 
doutrfnas mais avançadas e incapa­
zes de enfrentar as causas do fenô· 
meno. 

Ora, quem assim afirma ~láo com­
preende bem a função da moeda na 
economia. Não compreende ~ue a -~!Je- · 
da, embora tenha siçlo, o,riginàriamcn~ 
te, apenas um instrumento para faci· 
litar a permuta, hoje, é fator quE in­
fluencia, de forma funçlamental, todos 
os campos da economia. Não compre­
ende, quem assim afirma, que, se essa 
tese fôsse verdadeira, não ::eria Pdo­
tada por todos os países, ou por ou­
tra, por todos "os Govêrnos conscien­
tes e esclarecidos . .Jsto tanto vale para 
o mundo socialista como para ·o ca. 
pitalista. Num e noutro, tanto nos paí­
ses sob regime capitalista como naque· 
les sob regime socialista, f"~rnpre tt;ue 
o Govêrno é consciente, há a preo­
cupação fundamental da estabilidade 
da moeda. 

O Sr. VasconceloS Tôrres - Perr.:zt­
te-me V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE _SA - Com :r:nuito 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Neste 
assunto, tenho que, obrigatOriamente, 
ficar na posição de ouvinte, pois, V. 
Exa. néle é professor I técnico. rem. 
ainda uma tradição de coerência que 
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eu diria· maravilhosa, debatendo-o, re, 
petidas vêzes, não sOmente no plená-; 
rio do Senado mas, através do rádiq.; 
da televisão. Consoante notícias, é Vii 
Exa. requisitado, a cada instante, pe~ 
las Universidades de São Paulo, ~ 
Guanabara e do Rio, para tratar dês-' 
te problema crucial da economia bra.-: 
sileira. V. Ex a. é magna partis no as, 
sunto e pode, portanto, tratá-lo com 
a independência que o caracteriza e 
com os conhecimentós de economia:' 
que nãb apenas o Senado da Repú-
blica lhe reconhece mas tôdas as . es• 
feras especializadas do Pais. Assim,. 
V. Exa. neste momento, trata de as .. 
sunto altamente controvertido e, ::te 
cérto, não pensará que falará sem a 
intervenção de seus colegas, no meu· 
caso talvez intempestiva, mas nl. de .. 
seja de um esclarecimento já que êst8 
debate saiu da área pràpriamente d~ 
Economia Política para o terreno r1 .. 

1 gorosamente politico. Quando V. Exa. ~i 
faz seu intróito "sôbre a 'inflação, e já 
entra no problema monetário, queria. 
apenas que, no caso brasileiro, v. Exa.. 
me permitisse uma argüição, no sen .. 
tido de ser fixado o ponto de vista de 
um Senador, técnico no assunto, comó 
V. Ex a.: sôbre se seria possivel o de..:. 
senvolvimento econômico do Brasil 
sem a inflação. Tenho ouvido, em di-~ · 
ferentes oportunidades, tenho lido quO, 
a inflação, com tôda sua cOrte de· 
males, paradoxalmente prestou bem:!~. 
fício a êste Pais. E V. Exa. hoje co­
meça seu discurso. desligando-se ·de 
qualquer passionallsm.o político, : or~ 
que citou o ex-Presidente, pelo meno~. 
os três Ultimas, que se preocuparam 
com êste assupto; todos êles diziam" 
que a inflação deveria ser debelada~ 
deveria ser combatida; todavia, ficai' 
vam apenas na vontade, apenas no 
palavrório vazio sem que a mesma pu.:.. 
desse ser contida, até que se transfor+: 
mou numa avalancha. Parece-me que 
V. Exa. já ·não está falando em seq, 
nome, mas sim em nome da defes!J_ 
da politica governatnent!}l - li que 
V. Ex a. ocuparia a tribuna para trai) 
tar dêste assunto~ e V. Exa. teve a 
delicadeza de não dizê-lo, mas o se.;:: : • 
nado deve saber que V. Exa. está fa• 
lando em nome da situação. Minha 
pergunta talvez sirva de pretexto a~ 
debate, para que se vá ao fulcro d~ 
questão: neste Pais, nesses vinte ~nos, 
seria possível desenvolvimento econO• 
mico sem a inflação? ·l 

O SR. MEM DE SA- Se V. Exa. 
tiver a bondade de aguardar, eu che~ 
garej lá. Estou fazendo observr..ções 
prelihtinares. Desde logo adianto que, 
tudo o que se puder fazer com infla .. 
ção, pode ser feito melhor sem in• 
Ilação. lj 

Eu dizia, precisamente... ., 
o Sr. Aurélio Viana - Permita V. 

Ex:a. Solicitou o nobre Senador, que 
o Sr. Senador Vasconcelos Tôrres 
aguardasse um pouco. Não desejo, po ... 
tém, permita-me v. Exa., perder esta 
oportunidade de apartear V. Ex a., pa ... 
ra citar um dos homens. mais contra• 
ditórios dêste Pais e que está Cl.efen• 
dendo uma tese diametralmente opos .. 
tã à que v. Exa. esposa. como êsse 
homem é candidato de um poderosQ 
partido à Presidênci~ da Repúbl,ica.! ~ ........ 
.interessante que eu Clte a sua opmia?J.;. .. 

"Há países ·na mundo - mai{l 
de um - que têrn moeda estável 

. ·mas têm fome, e porque têm fome, 
para manter a moeda, ma~têm á 
ditadura e, mantendo a ditadura 
mantêm a fome do pobre." 

Noutra oport~idade: 
"0 Brasil está sofréndo de ri .. 

gidez na politica econômica e cor~ 
re o risCo de sa~var a moeda e nâq 
salvar mais nada. E' precisto te,J? 
a coragem de dizer que a moed,~ 
não é o único problema do Brasil~ 
A luta contra inflação é dura ij 
indispensável, mas não se faz sQ,i 
mente no seu próprio campo. Seiií 
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aumento de produção não hâ I teia que se inclua na Carta dos Dl-~ curso de V. Exa. e dizer que acom- I propor à Mesa uma. sessãO especial. 
rnoe:ta que salve o pais. Nem a reitos J:o.,undamentais da Pessoa HU· panho cte perto o nobre colega neste porque, em 3 ou 4 horas, pode!'iamos 
rzvoluç:lo." . · mana. pronunCiamento, com o qual me con~ conven:.ar. Dentro do prazo de uma. 

·A impres::..~o que se tem é que Vossa De modo que a preocupação mone .. gratulo hora, não. Já são 15.20 e não canse ... 
. t:rista é uma preocupação inteira· gui começar. 

EXce!~nci..a estã de algum modo res- mente certa, é a preocupn..çí.o. de to· O SR. MEM DE SA - Agradeço Pretendia articular meus pensamen-
pvnclendo a êose chefe de um~ revo~ dos os Governos conscientes. ellot'memente a generosi:J.sde cte V. tos e fiz essas observações pre1imina-
luçt'.o que me diz que não ·veio ainda. Exa., e, sobretudo, o apou~.mento que res não .,cciosamcmte. As minha3 
V. Exa. está respc..ndendo, não àque- O Sr. Antônio Jucã Permite V. desde logO me concedeu. "' nprecinÇÕes V\'eliininares têm por obje-
la opo~?.;&.o que faz oposiçã.o ao Ga- Exa; um ar::artc? como disse, o ~r_gumento _a re~l)e;- tivo demonruar _ porqUe nunca se 
vérno e faz oposição ao Sr. Cnr!os 0 SR . . MElM DE SA Pois nllo. to de subd,es~n!OlV!men!o n~onplOCv-jconseguiu demonstra~! no Bras;J, pa-
l . ..'ac-erd~t, c,c~emarior da Guanabara, de .. o rzt.clocimo e multo fach. 

4 

Se l'a ·uma grande n1assa. de pes.sons _ 
c:: .. rt;m: -di:;::::>e pensamento. -t O Sr. AntOnio Jucá -·Apesar da a. inflaçaQ _ rew1v;s~e o ~ubdesen ... v"o1~ que 0 pro!:lle..~a da estabiU.aação da 

o' sn,. ME:Y!" DE SA _V. Exa. co- ~Gb~er:;-.2-Ção do nobre Sen;cto:-. a ~uee1. v1m~nto, n,ao ha~en~ pats _sub~e ..... n- moeda é fundamental. se queremos 
me~vr;. chz:::ndo bem que se trata de re.,peHo cc:mo. _mestre tL~ nna...l'lps e vol~tdo: E o Pl"Oce .. so lll:rus ~ fa~,:t e desenvolvimento, se queremos dar à 
Um homzm l~cntradrtório, e não ape- cte econom1a, Ja que V: .Exa. vai ... mu· . mms cotnodo. T9das as dua, t~;"ç_as nossa !)opu!ação um nivel de vida 
nas·r..o terreno de economia, do qual ctar d; _usfoUnt~, ~emuto-~e i?h .... ntar parte da humamdad~ que vive IDlS· gradativamente melhor, se queremo.s 
... ... nde stá té a ate1.cao de V . .r.::xa. p3.!'.l dcns pon- ràvelm~nte, em co:1dlçOe~ s~_?-huma- que 0 operário tenha um salárlQ real­
c;e ~aaa ~nc·e.i:Pnd ma~ e_ na l'll:~ ·.- tos. Em t:.r'lm~iro lu~ar, er.tcu éntre nas._ irmm sair delas atta.v..-, da ln- mente melhor, :se queremo:; que a so­
:z:-~ ~:c qu · ;n ;· e b~m ê a ma t-eria certos hm1tes de &c:}rdo C:Jm a ques- flaçao. ciedade tenha paz, tranquilidade e 
~olL.ca. s,~~~"nf~s que v sse d mes;::w tão àa estQ.bilidad~ da mu!:da, mas me o Sr. Padre Calazan.s - Permite- progresso, i.sto tudo só se obterá de-
1-..QI?-err: stmr:- ·, ru. .~ ~a Ol' ? ~nn- parece, que. qu;:o.ndo- e.$sa e:otabilida- me v. Exa. um apattk'l pois do haver ~stabilidade relativa da 
clplO c:::. maior~a e.b~oluta e, u1Lma- le liSta ''lU pre~o humano demasia- , 
i'ncntc, d:::.clalou-s:e contrfl,. dizendo d"a". cente ;lto de~·emos ser um pouco 0 SR. MEM DE SA _ Po!s não. moeda. Do contrario, continuaremos 
~· , r :rmente e a !'\O " 1 ' . reincidindo em quedas, cometendo 

'"..,,..:~, · an~.e w. :._ " • ra . . ~ ' r P?I' flexH:·els, um pouco eláSticos, e não o sr. Padre Cal~ans - Sem, to.l- ~rros e retrocedendo, ao invés de 
t:U:~cu ~. a~o~a.; por convtcç.no.. Nao <.l.emas1a.dr..m.ente rígidos. O outro \'ez, 0 men03 indicado para apartear avançar. · . ' 
~;~s!!~~~~-;:;::.ldaae de responaer · Vou 1 vonto 6 nãO extrapOlar co::1d1çôes tle v. Exa. Já pcia minlla própria for~ I ~sse 0 objetivo das mit'.has ob;.;erva.­
.. ·· :;.. ..... . . . . p:lises .. ~c~envolv1d~3 pa~·a. P~lSrJ..'> s~b- mação cte sacerdote, náo ~ntendo na- ções preliminares. . P!"etendo, agora. 

O Sr. Aurélio v,::zna - Mmto oem cte:;~n;-01Vldos. Um_a co..s~ e cstabjli- da de economia. :r-.1:as ha sempre o J entrar na matéria.. · 
0 SP. ""l.EM D""" 8 !\. · c: r 't . zs.r a moeda, as fmanças tla Alema- ac:;pccto humano .ao qual estamos 1 · "t" • n; 

elo~ t::tui.~~~te~ col~r!s- a fin~z~t 1~e u~~~~ 1q1~fÍif~~t_.dJ0_~exi:~~~é~Qrd~~~· g~~aâ~~~ p;ofundand1en1te u(n:.do3, I,J~~?f.0?,a1me.eo'u'-lCCQ~~ci~~-~~;~:e1rifllâ~s aG~~.êr;~a 
-~ t " m q· ''"ncto sen~t .. em in ior <'. u ... "(• ' - "'" • • te o sacer 0 e, con10 0 P Oh.:;.. - t 1 d ' 1 i i clusl •e ..,,.,.ar_!;)~.t, ~;:o ~ • ~:. a outra coi~a é estabilizar as iinança.s e tros colnO todo3 aquf:les que se de- a uz. ou CjURll 0 <~.s •. c 0 - n ' -
necez.•:adaae, poTtJUe pretenma, pr_e# a mceda num pais subdesenvolvido d.' : ~ ~:: t'd d melhores con- as que ~e fazem neSL·~ Casa - 9u:ln­
tt!l'l;:,iL'!;:t:r.~rlte, fazer u_mt:L o;:p~•slç:to_! onde não c:r.:iste infra-estrtltura por~ d~:~·n a um "â71} ~ e 15 Uic-nas P"'"a do condenam o Governo qu~ m está 
'cu!1C3.tenadt:, o que nao con&egtureii toi'l em''l'"'ia estrada"' de rodagem I .. ve~ 01~ .. c.~~ lÇOc:;lif~na" 10,.~01 abu~ll 4 pela ~ituaçâo econt''nnico-fmfi.nceira. 
.... , n"' ap"r·.o~renl muito ' "' ' " ' o poio ..... ~~uho pon lCe.• • • t - o o" a"h"' a•·e- se come-
.... ...... <. ~~ - • 

1 

• .,~!Jicos t'·;b~1ca.. etc t l ··· d' s n"es"s úl•·;n103 que a ra\·C~,um "'' ... ,...., ."-' 4 

• . . "w'- - • ·"': ' • · "'' • (latLemen e Cha 0 • """' ,_ •· te nna imensa tnfqiifdad., porque ao 
O St. 4urélio Vianna_- Por mim, O· SP... ~1E!vl DE SA _ Intcrrom- anos, em todos os paíse:; d? .. m~u...11do, ·ze"~nn.liss.r isto qUe t€~os· hoj~ _ 

peyo que V. Exa. me d~~culp.e. )pendo V. Exa., cito doiG ex;;mplcs qtie ?otado.rn_ente n~ Br~ll, e ~~~~e t::le.G ,0 !quadra de sofrnrtento, de sacrificio­
·o SH .. MEM DE SA - v. Ex!l. sa-J ;no.sn·am que V. EJr::t. não tem a me- Papa J~~o XX~II. Na ;~ct:ú.,:J. •:fa~cr l deve-se lem'trar dos culpados pela si­

be que me da pra~er. Se tiver.sl!mos not ra:dt3. E' comum o surto L"líüt,- et .i\Jayt;,tra h_~· u;~ JJO~.to t:rr: que ~le tuação. O rcsponoável pela situaçio 
tinas cu tré& horas o debate ser1a utnl civn:irfo num paí3 subdescnv9h'ld. o, \se r~e:·e ~ .~u~u~~.t1a0~ e rn~,.,t~~m~t~~ atu~.l não é o oa·.:êrno de hoje. A3 
encanto_·, prbcipaÍme:ate com Vossa i justE.m~nte P_?rque num. pais sul1cle- 9_ut:.m;o n ruu a~a?.1 pas~~enfctide

1 "dó criticas d~·;em ser dirig:ld_as aos gc~ 
11:xre,{•r>c;a cl<>- quem dí~·ordo aJo-u- senvciVláo, mais do que a cconmm:t, jtsto e, feiJ a l'Áor.tsth ,. n ela e vemos que criaram, que geraram, que 

•. iru;_~ · vêz~: ,h;,s em que~ respen; a 1 é sulJdes-::n--...·oi:<'idá. a política. · 1 ~raballlo D 0 .s~ • .' r~~ ., ~~; 0;a.ben:o~ dQte:rmint..ram a situe.çáo que hoje 
-coc~·r}ncia. a smccridnde e, sobretudo, I U:-i!a das cm!::;eqüf:nclus ê· .~ falta de ~ 1~~t~~a;~1naer.~oll ~~ns7t'.'°Catno tii-:;s~ bc~ padecemos. O GO\·érn~ _ ntu~l nfi.o 
c; detJn!e~·(E:>e d~ posições. e!lt~. e. de ·lideranças. ema. das con: ~"·Ex;> es~ota lel'.'l 'à lnuniç?.o·O tra~ concotTeu~para :la. Est~ f?Z6/m 0 um 
~ ,.. .. ! .s20tKn~ms do subdcsenvoh·lr::~!lto· e · ' . •1 m 1 b "' E'-Sfõrço sobre;-humano, ... e1 .co, paro. 

O Sr. Aure~JO v,a.na- A r;;c'lprooca; a ig"'or"ncia das eli"cs · b~lho ou u sa árto. !CUOS sa emc:M cc•rrigir para rl'stmtrar para sanear. 
"& venl~ulci:ra, · j " ·L •• ' • ~ • ~ _ • • • _, , 1 também que é preciso .. 0 (J~~r:.o posSl: p;.ra d~volver a so.úd; ·a mn corpo 
~. c~"'" _. _ . . 1 O. Sr. A.nlonto Juca- .t:.xa .. a!nente, 1·:e1, t'.ma-mo~da .. cstá ... ~cl. ~.,\.S a nos .-::ombaUdo; envenenr..dn peias gestõe.n 

O ..., ... -;,.,;>.Iw"'M DE SA ~.Jzla:.quc o;;\ estou .inte.Lramcnte de acordo. · ·::ca preot'mpaçao e esLa tll..'m tnOi.l.len~ l"'nter'ores É 0 que se torna preciso 
~ue tief:!acn!mm dos monelar1stas Jg.. · 'to como este· que o Brasü atravessa, ... • · . á .... ü soí 
'b~lram a· influ~ncia e a r~peJ:cus::.au, O SR. MEio.{ DE S.A: - . . . e isto ..,.n ciue h:\' uni RlJhtento terrlvel 'de ncentuar · ~~ta. IT-. at 61Juo.ç 0• re­
pr(,fn:.:C.a da m.o;;:du. el!l. tôua ecouu:- 1 ~r.z co1~ que ná? se. décm co!lt:l ct~ d~~>cm rC-g7J, como na minha. teaa, l s; c.om a EhUatau a ua • .como mos: 
.mia e ignotam. a postç;;.o .mvan:we!llmpo1·t;9.nc1a da est-fl:bilidade. M~s ha que axftes 0 Govérn.o m.•gnva mas aga_ {':~~·~há /fuco, ~ ~en~dode P~d;;if~~o 
de todos os r;o"''ernos cul~lentes ~v }Jrus~s subd_esen~olv:cto~, .. que tem a ra concorda. T.::mla o Mmi.stro do a-<:n~. . mo_m n ° , .,a ,_ 1 • 
·mundo. t!:stes têm como preocupaçao I felictd.ade ae nao · mctdm~m desgro.- Trabalho como 0 MinL~tro do Plane- porem. qM:_m 1e? 0 ~p~n;.~:e;? ~~t~ 
.fundamental o. defeso. da moeda. Ve- ça. Vou citar o "é:t:ernplo sul~amenca- Ja·nr.'nto ~e ••p1·eocnpara.m e c.stf!o alp nNs_ rcsJ:Otnsavte. s.t•tlt ndoo e0

1!:',-1 1-, 0~ 
..... . . · d l 1 ' q" ,. " si- ' " d , , ~ ao, cS e ('<.. u. - a c ! g · .• 

...j~m v. ~xna. o que.se po.ssa em tu oi no o.~e um pa.s '-<e et~ a mesm... t.\mente preocupados com o t'~em~!. . rõ,~ -1 f rmn os que criaram q 
'O n:uncto. no sociallSta co:no no ca· tufi.Çú.O de subdesenvolvlme.nto do Bra- rn·Cgo Indüstrh~ que tinha oltoccn-~ ~efP0:t;" ~e .. s 0 
p~t~lista, na França, na ltâlia; A Itã- sil e <J.UC está atra-yepsando a mesma tos empregados tem duzc:>ntcs, fá~ .n w.ç:ao . '"' . 
lia, no ano pas~cto. porque· t-eve um s~tuaçao de surto mdustrial d? Br~- bncas que trabalhavam cmco ou se1s O Sr. Aiilio Fontana - Permite 

4a.umento do custo,de vida· de cérca de j sll1 um pr;.fs que. como o Bram.l m.a1s lct•as por coemana truball12.m doi r, d1as V. Exa. lün aoarte? 
:10%, está er:l.~Vcr~dci_ro alm·me. o tem cond~ç(oes para ~f:!mana_r do :mb-,aPenas. Ã. crise atinge_ urna eó in- o SR. MEM DE SA- Com muito 
·governo wob1hzou todas as suusrtôr-j desem•olvunzil.to. E o Mt::~lco. O àústria e em con;;equência, as in- prazer. 

··-ç~!:.i ?';!.ra êombater essa irJla-;.ão nas~ ( Méx~w tem condi.çõe~ r.oclais e ecow \dú.Strla.s-~atélite.s. Estti-.se criando .. Atílio Fontana _ sabemos 
:-ce.ate. Na ~,ranç~, ê.gma ffi€-smo,. nóm1cos ex~~em:unent~ se.melJ:J.::mtcs uma carga tcrrh·el, sob totlos os a.s- nG?Jr~rSenadr.tr Mem de Sú. que tirar 
acflnter:~ coisa. s~::nc~lhant~~ t:?e ~3.ule,j à:; do B:rasll, está. se mdustr1allzando pectos, para t<S escolas, crech-es, hos- Ot- país da situaçãn mHaclOnaría en­
s.c chegar em Nan~es, dLZem os jor-~ e é apontado justamente como um \pltat~· ·pat:h tudo, porque o problema c t•· d' e1o atual Gov.êrno Revolu­
naL'i de po~lCOS d~a:.o;, fOI vaiado pelo::; do~ }):~rs.es em melhores_ comlJções ~e I está {·e;lu!ndo em tudo, inclu5l\'C em -e~~;~~10a c~n~o:-damL ', que nfi:o é poo­
trubalhr.dorcs que reclamavam - ?.e:semol;rl:nen:;;o. Mantem uma poli- uma massa qu~ precisa comer o ~1- !':h"el sem so.crií!C!·J. 
tKatamw.te como no B!'D.t;;Jl - <:outra wca de ests.b11lçlade monetana e.dm!- nimo. Esta a nossa prwcupa~ao. 
u ticvaç!io do5 preços e a contenNujr-J.vel. !Acho que se deve luün· por tudo is- :vr~s o problema que .devemos ene<l­

..des t>ab,r~oa. ~~o:> pallies sociêiir,tas é o.utro pais .em cond1ções r.:nüto. J?lM to. como .. ~e unpcdírH. esta trcgédia'.l 1tar ~ enlrentur é aquéle que, há Pot!~ 
·modci.."u· o (;Uldüçlo e a preocup~f!t tn~.to p1ores q~e as do Brasil, e a o perigo é que· isto vai explodir a!no.- I tu. o Padre c~l~z~ns apo~tou, o ao 
.:qú_e adotam pelu. segurança e ez'tsbi-llrtma, e na lndla o govê!'no tc:m co- nh5. c se exigirá a 'própria liq_uid:'lção ~f~1turo. PreocuPa_-nos a. s1tuaç~o do 
..lidado dil" moeda e t&n sido 1·ams os mo preocllça:'io ftmdamet1ial a esta- da.!; liberdo.des para nGder gmantir o futuro, porque nao deseJamos J::trn;::m 
~tos infl~.c:on~ios po_s. Pai:ses sob I bHidade_ da m_ oeda. . silêncio do povo. E. me parece que I'Voltur aos temPOS passados. A falt:.. 
.. J:q;ii:;-.s &cc~a!U.b. \ 0 · t'r A nt" t ·~ J ·c- c 1u 1 • t6das as vêzes que se f a::; i~to, é .o cte _ trab?-lho e o .c~nsequente de~:;em~ 

• ,, , , • , ... _ • :;, · • - 0? 1 · !f a - ~me~ ,r~ao-'·caminbo mai!i em-to, po:r exeu1plo, prêgo, e, sem Cuv1da, um problema 
- \'e_.,am V. Exas . .que a. p~c(.l.("Up::tçn.ul rr~mlLs Da!avms, nao gostann de Wa~ I , - d · C"""'çfio de 'o-l:o::ociai que u-ceontrnt3 a maS3a e -- - b' ~. · · -., · "'er à b"'' c d 1 d" , parn u_TU reg1me e .n,~, ~ c,. . Ulo e m~uesa_ nem reac1onano..., c -.. ... 1.a o as~ a n 1~ porque .do ~i 't • 1 . nos. E' uma r:J'mge nobre &nador Mem· de Sa, a 
··UlllU :P~OC~l~Çao ~e .quen: sabe a:, .

1 
~~r pr~ç_o., hu.mtn~o lu é demasiado nJto. nr~oc~ a .àg: '0hrcs~~-~u~orqü.e nú.o _ en-·! regiâ_o a;_uopeC:Já~·ia.'- Com exc~án 

.:_i;'.,:;.:mscqüe;H::,as da u2s~abll:dnd~ _d~ 1 -·-
01'le ~e ~e fome nas ruas. !tendo ~eç ~c::momi8.. A:.:enas gostaria Idos. pro_élut.o:; ~~: ;xDOrtaçâo,. _?S .de-

moe~. s~~~e _os .pcb.e;;. A meu '1ier. 1 o SR. l'.!EM DE SA _ E com a 'de ouvir de v. r~xa. QUe é homem ma1_s nao alc..:.lJ9"·m um Pie\-0 Qt:e 
__ a J'eH't~laJ.C":5!i-O fLmdz;.;n~ntal ào Pa:·-~· llliia;;ão não se morreria? 19.ltamente pl·ecct!pê',do, não só com_ 05 1 possa esth:>.'..t~nr o prod.utor a conti-
t!d'J Truballil~ta Erasüen·o, devia ser . j'prob'emas eonômi.,c"~ mas tam:)em 

1
nu::.!." ns. luLa c.e produz1r mais e me-

.u defe"J. da mo:da,. pcrqt.•.: a lufltçf.l~, O fr. Antón!o. Jucá ·.- 'I'a1-.·ez .. g com 
1 os 1Jl'ob'iemas hvti"~ancs. ' , J~i. t:~s!"e o p;·o!J1-em.f1 que dm'e sct 

-é 0 p!'ote;;so m~ prlrn:irio, mais bru-l sobrcludo o Me'XlCO, t.inha energ1a.! .. . le,ucar,ado pelo Go\'&rno, tenha çe; ... 
·te.!, ~.ois cmel de espoliar a p0p-u1a.- 1 O que eu ad-vo_garia. aqui . ::.er~a. o que . O SR. MEf.i . DE SA ~-- A'f:ade:.o J ·~e::a de que. C U.'1la preocupnl:'M ca;;.:;­
çZ.u e os trab:!lhadoréS. Isso é de tal!~~ chamn o so~ro mflacwnuriO, natJ un!õnsaP:1en~ a mten·ZJ:?-jao.,./'·:l.a~ nao !tai1tc. do Cheff? da .Naçáo. E:ctre_k~n­
m:meira certo, de tal maneira. vee- u.~ém de dez J:?Ol.cCn!o ~o ano, Ue taljconsegru_ amda .co~eçc,l. r.Q.~l?-1 H?--~ ]to, ce1·tr.-, med1P.as postas em pr2t!C.J. 

.,.men!e, qut: o g:;:ande Ehra.rdt, o salva- sorte qt~e estou mtcn·amcnte_ ao l~do obscrva.goes prelnnmares e o.i:~aa nao )náo estão oterccetldo o melhor r<:'.sul­
tVJr da cconomiD- alemã. •.10 seu 11\-ro da po1lt1ca do Exce!entíssimo Senhoi" 1

1
entrei 110 tema. ~ V .. Exa. taz uma l tado. Noticiam DS jornais que ns no<:· 

:trio con1w::ldo, tli.a di:::seminado, pro~ Presidente da República, (!stcu no 1a- I pergunta que é questão fur:H.'I.ame~lt!J-.: I sos a,gl"icultol-eS estão Yende1do sc:1:-s 
.• c1ill:la, 1ogo tias pri.mel~s pá~;,'irw.s, o do do '1Jbnejamento de Roberto Cem~ e que preten<iia l'Csponder no fma1 j produtos, de gênéros .alimenUcio.':l 
-p-ri:tí'11l\V que· ~1~; pleitem_ sej-a i~- pos ... l~pho que mnbos estão certo~. !Ido meu discurso. . princi.paJ:n.cnte, po~ preços in_feriorea 
· c1uida entre. oa dU'eüos 'func~runelltaiS rocs ~o querem parar .a hlflaçuo 0 Sr PrJ.dre CaJa~Qns _ v Exa , t?O$ razoavelmente Justos e esta.o. vcrr-
ida. pe~Ssoa liure.a.na, .ao lado do direit-a ã'em.Dlee; querem parar s.os poucos !ll é!. ... ;1..1r-...,. A"'u~rdu··ci · · 't!l.nto. em:oobrec'l;!ndn. Em C'élnsequên-
~qa liberdade, do direito de locomoção, a in!luzão. 'ralvez não· seja mes..Tfla e: e.., '~1-'-· ·o:o - • • cia, êst~ fato vn.i engrossar a massa 
)'lo_ díreito da pal_a __ Vf.(', do· direito de ~so que .. estcu admitindo. Talvez se-j o SR. MEM_ DE SA :_ Creio que dos descontentes, tios sem trabalho. , 
-~jl; - Q ~i!:~!~ ~ lll'\l'd,!f!~~b ~';y,~\!4 '!la!Ji •~19-0- i'~l,.~ lf-. ~~~ 1);\j~ ~'7 cios qqe •.e aQ!la.!_n "~'""~uldacloq. 
~ ... oom.c.wag oo,!ffl>i# ~ -_ _____OlMII'!i~"--"""' . ,M~JIM-li'_ ___ __ ~ -Olll! M ,___..,_.,_.,., o "'!!:~,, 
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poder aquisitivo. E' o que no.s tem mente de 3,2% houve, nes.se ano, um I te rela.(:~0!1S Wm~ntc com o c~~"~-1 O SR. MEL~! DE SA - /,r;,;.;.:'r.;;o .. 
preoCupado. üaturaimente existe ·o empobrecimento, per Cf'pita, de 1,3~-f, J Veja. V .. Eaa.: desempi'ÊJ'O :(e.z t:mb- i ja tinha. OU"Ç"ido. 
meio têrmo que, em geral, é onde es- Isto se verificou no crescimento ge- consun1o.; subcor1.3umo ::.;.,.<1 ~ •· .. • w.: [ Es~ara t:nt2-n1o fazer uma arr.u-
t:l a virtud~ ,-:a solução do prcblema. r&!, no cresc;.mento· indw-tris.l e no! produção e pequena produção faz o mentaçâo que vou, aina.a., nJ::n m:vo 

agropecuário. I encarecimento da prcdw;ão. portanto, esfó;-ço, rztomur. : 
O SR. r.m;. • .r DE. SA - Ag:tadeço Vejamo.s o.s dados do crei;.cimento I não- Y:!jo como o Govérno, com o cn-1 Mcsr.1·a.~·a qur:l era· a sztuz:~.:;J e c;t- · 

o apm'te de ·v. Exn. inctustri<!l, q:J.e era, no ·Brasil, dos carecilnenio da pródur]ãO, p~dC1'á con- 6o diante dessa sltuaç.to e.e l(, !l ya,. 
o n<Jbte Se:w.dor .Jo:;é ··Ermtrio de- mais altos do nlundo: 9,7% ao a11o. tro,.._r os p~·et:o.-,, tnes!L.~o c .... ~Jl a::. u4_ --1 evidente p<m:. qualquer um, to:.1::·a 4 

Eeja. dar um op:trte?.-.. Em 1S62, b~ixou para 7%; em 1963, tica3 m:XUda,.s qu3 quer tom~r. Se ~ berrantemente solar o ct·.':r. .... ::o. 

0 Sr. José Ermtrto _ Preferiria }mr.l 1%. De modo que, em 1963, a hoje em são Paulo tra"J~l!l~ -se oo:s,! D1ant8 da inil<:ção de 1;,;:3· ~. :.t.. .... ~te 
f 1 r mr..is tarde. Dcnois de ouvir as ind\istria j;í estava estagnada, já não trés _ou quatro dics por s~m::tua a prc;-

1 
de_ um defi.cit d.~ doh Li:\ú ~1 d ~ '~~ c.•. 

~ :l íd,.., .... e ... de Vi ~-a.. ha.vm pl'àtiCumente aumento ·da pro- duçao encarece, cmbo:-a e.::')as l1qw~ z;;u·c.s, nent'l.<lL.1 , nu . .n.:ec:-.p . .J t:A:~ .. ~~ 
cc~ ... ~ ...... o., · ~ .· dução. E quanto à produção agro!Je· dações déem a entender hajl'.. queda dci::::r d8 cam)rcc..n~2f qu~ :1 ..J.·.~i(i.l-

0 SR. I'!EI•;:I D!5 8~1._ - AfHI?-ava [ cuárh, o qU:\dro ainda é ~ab tris- ~e pr~~·OS. Se:;un~o ponto·. . tal~a de! fun~n~entul, pu:Ji!ll~U&l', e,;.: ... r;~.-,1 c;·"' 
cu que aquf'le;; o.-ue cr1ticam a mtua~ te: de 19•!7 a 1951, o Cl"esc1mento fol mve.st1mentos. Sa1ram 35:2· m1l dolare3[ ccn_lva.L:;r a in:la.ç .. w, er~"'-. U;:.·.-.~ 1 0 c-:r· 
ç5.b atual dev~am apontar como tes~~ üe 5)i7o ao ano. Mcs, em 1S63, foi pa!·a o_extcri.or em lugar de- entrarc:n. eo nq, desp::nha.dc.ro, lJi'o ri~ m.1::-l:a 
ponsáveis os. goYem.os _passad<::~s. Ha de menos o.9%! · N.§.o ha investimentos nem do .. e~tcno~· ·brusca, poryuc a. de.-n·p.? ~c.;1 s. :·::t 
mna deplorável falta de m~mó1·ja no Em 1963 já houve U..'11:l rcduçao na porque sabcm{'S. que a:;_ co:uw;.oes .la I pior, mas Lavú-lo ant:::s d.l c~.w:·.t.i.a.. 
Brasil; todos falam no m_?mento prcd.'.lçd.o a~·ropecuárh, e, como a ta- fora tornam dif!cíl m:::mrbr O!.:~!".!l:·ol Dara o abismo. . 
presente como se o s.tual <J:oyerno ti- xa do crescimento demográfico é de p:J.ra cá,. No Pai~ hi ~ mc3ma cc1sa, a EJ;"a evldeme que· o di?.,;n;:J.,;;~0 só 
ve513e gerado tôd'lll as diflcUldades 3,2%·, houve reciução n.a alimentação situa.r;[to é dific1!: u::..'1hu.n ir:.f!t·sL ·,-: lppderia ser é.::se· q.. ·ae ccm.n:.~r '- i~l-

. cnmpletalt!ente esquecido3 do que ha- e I~a produçã-o de matérias primas. poderá controlar investimentos . np tlaçfw. ·E' por i::·~o qt12, pJr c.•.mp.o, 
via no Brasil. dc3le~brados da h e- Em 1964 houve redução ainda m~íor momellto. Out:o pon!o: , estamos ot:·~ a tese. de um economístJ. n; )e.:2. 1 d, · 
rança que êste Governo recebeu. decc.rrente, sobretudo, da. produção vendo -llO ex~~1or e ha em a~ra~o qu~ i com? e o p.-of~~A.or Di:l.s L:>,r.::!, :1nv é 

. io Fontana _ Mas foi 0 agropeéuã.ria que, ne:::se . ano, atingiu. a~.ualmente Ja sobe a 860 1mlhoer- d ..... !J~~srvcl se; ~e(;C~ta if.~a u c,,ro JL."t<;i: 
O Sr. Atzl . da hli pouco lo seu ponto nc..,.ativo maL'l acentuado.ldolares ··· 1 le!lo. O Profe.5sor D.:s LE.l3 Cjl..P. c 

que falamos, aln ·. 
6 

oU seja, uma (Juedo. de 4,~% ... verifi- 0 SR. MEM DE SA _· I\ão deve-, de todos os críti:::o3 que_ li [;.f·l~ l:oj::o o 
o SPu .. MEM DE SA - Nmguwm candc-sc, também, a puralmaçao e a mos mais nada no exterior. 1 que .entende qe Econ!:lll1:2, que é l"C:>.l· 

se lembra do ponto a que hav~a che- estagnação industriaL. I . , , . . . •, mente .conh~czdor do ~ .. n:un LO, tem llnl. 
gado 0 ritmo infi:aci.on~rio~ ~mgué~n Devo ::;alientar que a causa deter- O Sr: Jos~ Erm~no - Estamos em i ponto de Vista que suhe.5tlma E.r;.o:-
considera que a mflnçao vai ~dqm- minante do maior indice da queda .

1 

atraso. . . ·
1 
mem~mte a infl~ção. Entend.l:>.. que. no 

rindo um ritmo cada vez ma~ v10!en- do aumento do produto ~nt{'n:t~O: bruto. 0 sR. ME?-.1.1: DE SA _. N"t'io deve-· ~rasll, era. m:ecu;.? prmnov~r a efltif~.? .. 
to, como uma bola de neve Q~le ,, se no ano passado, foi o aecresr:uno da mos nada mais. 1/ c~a da organ:z':çao Pr.cdl!tJva, e <:':lt,i10} 
desnenr::a e, ee náo te a combn-.e 'lo- prudução f'.gropecuária. 1 . . . . ~ "' p.::lo aumepto C!a. proc:uç:w, como ::.üh-
12nta e drà.st.lca:nente, era tende a 1 .. .,., .,., . : O sr. Jos~ Emuru: - E;~uu .~as ... 3:-~ prodn!o de_3:se aumsnto de protw:·5.o. a 
crescer. . . 1 . EVJ~'~nt .. mentc, o Govêr~1o qu~ ,se1 dg na "Latm Amertca.;z. n. ond • edr- il1fl:::!.çao ina desupar_ecendo pau!: .... na-

Um economista c:Ie _bom_-h::m.?r d1s- .e~lPO::o.o>OU a 9 ou 10 ~e abnl de 1964, çao bem rece-nte. · mente. Essa é,_ esscnóllm:::Jte, a tct;} 
r..e que falar em lJgei~O; .mfiaçao_ é ? ntto.- po~ ser r~pon.:.ável p~l~ pro- QR. 1-rEM DE SA!- Pos:oo infor- do Professor Ow .. s _Leil:e, 
mesmo que falar em _llgerr~ gravidez. duçr.o ~<;[icola .~ .. sse ano .. ~ol qt,e esta ~ ..... a Vo."3sa ~x'~ Jara· t::::ly ÜHJ.o:4l",] Esta tese pc~ena. se.r d!.:;2utlvl?l no~ 

, se abor·ta a mfla~'ao ou gra- é o rcsu.~n.do a..-s ~emeactu.ns e plan- m l .1 _ 'ct! d q F caso de uma mflaça·o ct1·111;,..,.,-.1 "" se n.1o · ' Y . ti ~ . , . ·à 963 que o Bram na.o eve na· u. agou 1 . :: . A·•'·~· • u~ 
videz ela vem a furo. E o Brasll ~as- .o~"' ccotri _os em 1 . - . d o-- ... ~ras:Úlos comerciais c t"'m j uma mflai;uo razoaYel. 0.e um-.">.. infla. 

-sistin, de uma. forma cruel, a esse l:~(hmve ::un~n. o que fn~ e culllpa:re f' s~; ct'isn~~sicf•o em bancos no ·exte-! ção incipiente; .. mas quunc~o ela ehc;.;a 
.. t nc_l um •go\crno, .os awres c ma\- ~. &O ..... ~ 'd d'l . I a cento e cl!]qucnta por c"-nto ar> ~·1o ritmo de crcse.u.nen o. CO'" p'·ofundamente desfa.voráveis do ·nor 1. miJhoes e o ares. - 'é i - . '-' . ... • 

De 1951 a 1H53, quando começ-ou a .., . ., 1 \ lii· ... 3 ê d 1964 E' o' sr. Jo:;é Enn. iria _ Só st: fôr com n~o po::.:s vel adotar nenham.r. me-:-
.. ;;. m::~.nifestar u inflação o seu rTtmo .d:~a · ce 0 t · e. com ço e · t 'a dinheiro emprestado. Cem exporta- dlfi"?! n~~uun proc~sso de ~w;n~n.ü~:. a 
"~ d ?Qo;( ao ano: iâ em P:c..:ciso Rcen uai 9Ue o Ql~e cs ~ o- -, .- f . I efJCJencm do organismo produ:xro, c.o-
fol ap~na~ e .2-~ ' d"pols de '!igei•"t verno l'CC·:!heu fOI uma mflaçao de ço~s, nao Oi. o mo meio rtn combater a infb"" o 
1959 at·n""la a ~, ,,.. e " " 150" · d ttc•·t - to d · ~ · • ' .,. .. · . · ' . .,. ·60· d"' i961 em ctümt.e o '".r:~ _ano, um e. pr~Vls e o SR. MEM DE SA - E.' claro. Justament~ a inflação é lil!ia rhs 
fh!B.da em lS • " . . E 1961 dois tn!!"lo~l.; de cruze1ros e uma eco- · mat···ze- d ·in ..... ".· · • ·I tl. 
ritmo s~6 tord·r;_ou55r,l~c~~;~"1te.Ê:' ::.~l~ n:io. ncmiJl.. ~.o;;tngnatl3. há dois anos- uma O_ sr. Jo~é Ermirio - Diz aBqui ~ ·infl~~ã; k.,:a · a~dd~e~~~i~m1~D~' ~;,.~)~o~ 
Iil!J2, 19 3, '-' ' . . r,. .. d.,. eccncn::;a em retrocesso. Latm Amencan World que o ra.s1 dut· ,·d d N h . d t _ 
te esquecer e repetJr-se ~ofios 0 ·"' hS . . . . ocupa o terceiro lugar, sendo ultra.·. __ ar .a _e. '_:n~~~-m m. ~1 .... 5 r.aJ ._telll 
c:ue todos aquéles que cnt:_cam a po- O Sr. ·Jose Enntrw - Peamte V. passedo apenas pela G~·a _ rlrcca.n . 1~, esbmu~?.. ou n .. c..;..l,,Jta; d~.,~nvol~d· . a 
!ítica. do _Gov~rno atr.al n\lO s~ lc.rn-~ E.x.J.. um aparte'? . com quatro bilhões de dólares, c em P!OdUt·lVLd:ldi! num reJ.me rnf!'-'G.rma~ 
bmm dêsse_l rnt~ o~~ ~~~h~c~os. d~ . o sn.. :i\IE?:I DE SA - Com muito I seguida a índia, com dois _bilh~e~ e I noEntão n inflação é n <>nt>tc"" da. 
~:~r c~P~rl~~ric~. Nos t::ês Pl:l~~i~' pra<:er • . · j 1~~~-V ~ ~~~e-~ índül, ~~SCJO ll'lSar I P.J~:d~tiVjda~~· a fz1fla<;ão g~-ra"a i~J?fi-
ro"' me-"s d<> 1964, a infl::tr:.ao rcve,arn o sr. ·José Eftn[rio ~ Todos sa- P _ CH.mcra. AsSl!ll e que f'S~a t~-.:~ pPca 
YJ_~ rii~n 'Scn"! precedente, mals d~ bemos 0 q"ue 6 a inflação; Infeli:::- O SR. I\_1"EM DE SA- v. E.-..;:a. naa: pela bJ.Sf', tendo en: Vlfóta a srt.·~tã'=' 
r~.; no 'mês. !.";;.zenc:o-·s~ a extrapo- mente, em todo o mundo há uma pü- vai ll'I.C d.elX3.r falar, ~ Cih que DOS ~~contravaruos. 
1~r;so e a mo~.;:;-:-ão tudo d'<'m?n~trn quena inflaç.'l.ú, mesmo nos Eztados 0 sr. Jm:é Ermirto - ... quf: aca-: E' muito Comum, entre pe;:.-;oas Id~ 
n:~. in:!vitàvdri'Hmt"",. cltev,·J:rl'l.,.t:'.O<;. Unic!o.:;_ ou em qualquer pais da. Eu- ba de aumentar em quarenta por cen- [:'as, dizer-se: desde que !:;e c.;tJit.l. par.'l 
:·0 r..no "C:!."..s-a~n. a m-:-.l:.> C:! Hc:r;.,. de l'OlÜ ... Se n~e .nfio. eng!l!]-o. ? uníco to a sua produção de fertilizantes c al!mentar !\ produção, es:;a r:;J;s;são 
t ... 1. inf1"·~inn.·ri."l.. . , p-ais onde nao há mflaçao e o Irú,1 tem um programa metalúrg~co imen- nuo é maléfica. Mas quando o nu~ 

E"S". !'li+>l~'"ão era ."7·da.:;;~:·~r:'~r;.e que po_uco sip;r:ü_fica no panoranw dAi so, que só Pode gastar jinhelro. ~n- n;entp do custo de vid.':t, a d~'::.wror:z;;~ 
int;r.1p~av"l, !nsuJJortáJc •... _. prec.s~ · produçfl.O mtmctral. O que estamo.;; quanto j~o. ·permanecemos ?arallsa- çao da. moeda chega a. o!knb. por 
r;ind::t, não es:1uecer a St-1!:u.uçao ~~: Vet'-?o .~t:J:::t~mente são pr()blcmas_ dos dos:- Esze ó ponto, Senador. Eaben::_:U cento ao. ano, ser~a m:eeiso que o nu­
se anrcsenta~1n. 9m J!1'3.v::.na or .,...t mrn·3 CüfiCe1S para serem ,res~_?lvidOs. quo a inflação corrói., mas o que naa mento da produç:lo foszc de rr:.:.tí:~ ::ie 

·l'"ntir.i:-:. ~" O" C'liX~T 0:1 Jes0;u_ra. nrt 1\o JH:.-:w modo de ver, o esforço. do e pnssível é ouvirmos dizer diàriamen- oitenta. por cento p::tra ncutral:z:u o 
f"''1D n:::.~s'::.dQ, _votr..dco: c~m~, lilü:n., · : Govê'mo está_ mal concatez:ado, pel!Ui te que. será es,tancada no mês que aumento da moeda. 
fo,.>~m. o•. \"fllU'->t~~-E''"lto., d.l fu!lc.o. ~·eç::uintcs . razoes: exportaçao d.oa ca~ vem, depois at~ setembro, até_ ue::cm- Ora, não é }'last!vel. conceber aum .. n­
r-n~~r.'l.o {'lVIl c mtll,q_' -~e nus mol fé.. bro, depois ate março .. Um mstJtuto to de prod,uç:lo de mtenta por c:-nto. 
r'"s (\-::s r>rnno<;';:J.s_ G1 0o~7em~ d'3 e!!-- 0 sa, 1\IE:O..I DE SA ~ Permita·mO lá do Estado de V. Exa. acaba di:! N'enhum país no mumlo c..on<.:~·:ui:.t 
F'o f'Mrll. c·J:no mm.-··~m i'!:nCat, t;1Ul- fazer uma estatística dizendo que a Rtingir·isso. Paises que atin~lr[l.m in-
f., !':'l""""i'lorcs ~ns nU'! ffl~·"m, nfm::!l V· E:,:a. · · il.úlação, .só de janeiro a março. toi dfces mais altos, como a Alcm·mht~ e 
~do .... ~,!r<> - vo;·.,_d'J;'> Nl'.l~·ko; >J.ume!.1~ O Sr.· José Erm.irio - Pois nã.o. de dezesseis por centO. Quer_ dize~, o Japão, ficar .1m em dez, on7·~ p;:,r 
hs. tPo:íamos, J:e:t:t'"Blme~t~. no ... an? não podemos fazer qualquer atrrmat~~ cento. A Rússh ttmOém rret~ndf' trr 
r, .. o;odo. 11m thf,ca ~~ c'mUL_ en~.-re ~ 0 SR. MEl\! DE SA - ··· gostu- va, sem dados seg'uros . .sem conhec1~ a.tin~ido t.::-::e grau. Pcrém m·ú- .do 
r :;: .P meio trilhõzs d"' cruz~1ro;,,_ n:;· ria de prcs~eguir na minha exposição inento de causa. E' me1Jwr que o Go· que ·10 e 1!.% 1:.ão é po<:tf•Jcl . 
ta 11' .. '!.!1 r"c.olta estim:>.d'l em 1 tl'I1hao VeJo !_iUC 'O'. Exa. val entrar em as- v.s.rno tome conl1!cimento Jas criticas . 
" r.rl'l hPh_fí('o:;. Jri:-moo;;, (!~tii.o, _ba_t~1: pectcs p::l.rticul"':reJ, como o do cafó e q;:ie. aqui fazemos, . criticas seren~, . E:nt~o .. qua~d2 te~os. um"" p-:·:\u ~:_ 
0 l"~C'I .. d" 1 ..,:~--;rnn-:- -::mnl rlc pm r ofiCl· outros. porque nincruém critica porqu~ q1_. 1. lf!:flaçao de lvO ,,. nao é po"51Wl m,:­
tm" f':!Lin c·rca r1~ 12fl'"'~ f:tlP~rior !l 0 Sr .José Srmírio _Vários ou· driticar. o dlda·,a~gum·~ 9ue aumr>n~e 3 [)rot:!ucao 

. f~<h n r"c"'tq,. Ts0o hvn.rh a nl!lal tros. · SR MEM DE SA·- vo::o:~ E-..:~ o.u a prodn.!rvlc;l;Ge da fo_rm:'l cn1e, c?r:,: 
t "" ..-1e i'lfl:>'"f..n t':"'U•:.::.m-:!lto ~;:tp~~!Or ~ .:t- · G .• d ue !lUborodut.o.,, Vd sendo -ehmm~d3. a 1~-

l')!"l~f,"J.: • ... . O ZR. :ME:,,I ~E-SA- Pcrn1.!t3 quo; dcvm ~:1 icar o o-çerno passa o, q . flacã_o. . . A • • 

a 1 'n-l::i ~ nreeif') rcct.lrd.::tr. mp~Ur. ·a · ~u .faça a c;~pos:ç~o. foi o culpado. · I Feito o dJa<rnostico -:-e cs~" P., o 
r"!d't mom~11to 90<; t;ue t~11tO esque· 0 Sr. José E'T·lrio _ Po'· não, o Sr. José Ern~oírio- V. Exa d-:;Ye n:onto fund":':'flent(ll.- fc;.t.o o d1_:12:r:os~ 
r?rn. 0u :;u}1r::.t"!l1~~"1 i'<:S""' .fl~p?r.to~· ·f t ~~ ··• _, se Iem':;~'ar que, no ano·r.a:;;ori:•, !i· t.wo. é. precu:o ~.c21tar a te!'::tprut~c:t. 
rme n. r>r:.onnm'1. hr~-::ilcira ift C'ita\"' I:zr ~itl:tiHÇ!l_ e. discurso ne;;~e sentido, dizendo q·~c{O Que te~ h.avi~O D? B;o::ts·l, "f'n;l')re, 
r·:t~.,p~ch P.m l'1f-1. A esl"':."n""qn nã· O SR. T!dEM DE SA- Quero fnzer no BrE.fiil a inflação era a·::sê;unda do 1é f!Ue·o dta~nó."JtJCO e fc1t.0. m"f> ntn-
" r]Sc;te ano: r"-.n!""~"'H.l rm J9;;<J_ f' /uma expi>sição global. eem entrar em mundO. . 

1

;-uetp. ~em a cor~gnn de adot:l.r a tc-
'"bi•1n C'lle a ta;q ri" C!'JO$Ci"'18TI'r:t 0· C:J!l.Sider.a~ôes Ef'to;:-iais, sn li1E_M DE S \ ,...,,,~ .. ·'- ::'alJeutJca•. 
n ~,.;1 depois rh Gl~<>ro'H nt0 HHl" · . . . . · , . _ ·O r~. ' . ' · -- r. ' Os nobres Sen~dores que ml': apa.r-
f ·~ " .. t f'· ~. 'c f:J.vor\v~l: !"eve um·• O Sr. J:;se. En!lmo - Tenho Yari.J;> ela é combat1da, V. Exa. também, tcaram __ os Srs. Atilio Font~ma e 
o~/ r c!';,_n·Rfs~;~ ~o n:'J' E co-mo l': e::em1:lm~ aqm, nao sbmente o do r•afcJ crítica... José Ermirlo - inçidem . fundamen-

~~. ::~a taX-" ct'e ·~;.f:!~ci'1~;;,~-", r··'ll~wráfl I quf! t.~Itel' pvrcgz__e estava 1 .... oi m o dvt~ O "r José E,.,,,,·,-,-o - E<tamos \'e·l- talmente nessa questão. Acenam o 
• """ "' · .... ' · · . · ' · c· ·me•1to crn macs o Q1'a u z qu:1 a - ~1 • "' • ó · b t à i 1 
r··1 ~ira v. a f':n tôrn~. dQ 3%. tmho.r~w" n:U,;ç~ de 1963. exp'orta~os wn milhã::> do o declínio total da produção nacfo- dniO.R"~n shco; qruejremt~~ o con;_ aa"p:;,ti,:a-
, nll'"""''ltn rle r•(l\le?'3 p .... ,. f'''mfl; I • t - ·t 1 Não ser' da agr"cola mas da l.n· açao, mas e c ......,m a !ft;r ~'"" ~<, 
"Yl. ·~· r.r M . . . 1on.,·· 'fl. sciS.C('llta~·. c setenüt e res ml sacf!.s na . . .t . ., e1 ·tmn os remédios .porque dJmm 
rl~ ?,,Se:;{. a 3 .. C.o . .a:;;_ ~m. ·'"'?·· ... l~ e em 1955, até l"!larço, setecentos c dustnal, ;t queda da produção. _De ~l.er rem· e·d!o· s"-'·m...,us , 
ho 'll.'" ,,ma nue .. dn 11es;:!'! c1c:or:-nLnvo. · t .1 nlodo q·,1e v E""·'·ê qtre essas cr~"hcas c es, os :; u.u « · · · ~ "r · · t, llO'\'Cl~ a rru ~acar;. _ . · _..., . · • 
nr.;n. 5," 1, .• Em ~9G3. o r,resmmen.{ De forma que a dife1·ença é baot::m- sfio am1ga.s, leais, como oualauer Se- O Sr. AW!o Fonf.ana - Pcrr;-:.~tc~ 
fo1 de npcnas_lí:4'"ct" cBomo_loéertc:s.cal t" grande o ponto de vista, nosso não nadcr deve fazer. mc·v. Exa. üm aparte? 
m.ento _demogra. ICo o ras1 a u · ... · 
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O SR, MEM DE SA - Vbu canti- charlatanismo nacional curava, com 
nuar. doses cada vez maiores de morfina. . 

I 

ta.do objetivo, que traga a tranqülli- econômica de centenas de milhares de 
dade l\O Pais. homens. 

. . . dizer que os remédios são maus, Agora, quando se ·quer sãir da mor- o SR. MEM DE sA Outro ponto em que se verifica o 
são dolorosos, são ferozes. fina e· atentar para as e dar a intervenção. Não obstante, êxito da terapêutica governamental, é 

Nobre senador Atílio Fontana, sei remédio contra elas Para desfó,r[atO,I.rjturbou minha exposição, porque o das taxaS da inflação. Estas cotne-
0 que v. Ex.a. vai dizer. Vou respon- êsse organismo inchado, Ex.a. antecipou o que pretendo çatn a declinar. Ninguém diz que os 
der daqui a pouco. o que v. Exa. toxicar êsse organismo dar. ~u dizia que o tratamento preços não estâo subindo, nem ers. 
vai dizer está· dito e redita. Toda a para corrigi:" as distorções sendo aplicado e que todos sofrem, possível imaginai" que os preços dei.-
otuncto .o está dizendo. ganismo todo torturado, a grita nal de que o tratamento está sendo xassem de subir. Depois de estarem 

ral. Mas o fato de a grita ser aplicado sem discriminação; sinal de subindo a um ritmo de 150%, ao ano, 
O Sr. Atilio Fontana - Se o no- IJlostra que o Govêrno está que estão. sendo atingidas também não era possível esperar que se esta-

bre Senador me permit~ o aparte, se- do de uma forma global, sem classes poderosas, também as cteter1to-l bilizassem ou caJssem. O impOrtante 
rei rápido. (Assentimento do orador>. classes. ras do poder econômico que é que a tendência vai sendo progressi-

Não somos daqueles contrários ao Nãc há coração que não se veram de entrentar medidas tã1J vag-en~ :tamortecídad até se andula.r. 
combate à inflação· e às providências dos trabalhadores de salário desagradáveis, como ra, 1s o está sen o alcança o .. 
que 0 Govêrno tem tomado, etn gran- que tiveram aumento inferior ao au· neste Govêrno. o Sr. Padre Calazans _ Ainda liá. 
de parte saneadoras. Entretanto, é tnento do custo de vída. )1:sses homens abuso de preços. • 
lógico, é natural que, quando se to- estão sofrendo. Não há coração bem 
ma uma atitude para conter a formaçlo que não se entristeça e preo- O SR. MEM DE. SA -- claro. E 
ção. às ,.ezes nem tôdas as lll1,ctidaiJ cupe com a situação das classes mé- continuará havendo. A especulação 
posta sem prãtl<!a são as dias. c:.ue contümam sendo as faz parte da inflação. O. Senador Pe-
cadas e dão os melhores resultados. sacrificadas, esmagadas. E até dro Lutl.ovico sempre prOclamou q1.ie 

há coração que não tenha pena não apenas neste Govêrno como tanl-
Ainda hã P.ouco o nobre Senador Atilio Fontana e José bém no do seu grande c:orreligionárlo 

José Ermírio 8tou o problema do ca.. que estão profundamente aper- e amigo Juscelino Kubitscl:lek, sempre 
fé. A nossa cota de café é na ar.. pela politica do Govêrno - exi~ houve a especulação. Ela é filha di-
dem de dezoito milhões de sacas por de impostos, pagamento na ho~ leta da infla.çâ.o. Especulação vem 
ano para ·o convênía internaclonal, 0 que haverâ correcão mone~ junto com inflação. Não é possível 
passamos a exportar muito menos. O . Não se pode mais deixs.r sem extirpá-la sem dominar e. inflação. O 
que resulta é que temos uma safra pagar uara depois ~anhar na desva.. Senador Pedro Ludovico e eu, cmn 
cada vez menor porque o Governo ga.. lorizacão da moeda, como se mai3 de 50 ou 60 anos de idade. sabe~ 
rante o preço para o café e não se anteriormente. Houve aumento mos qne. no tempo em que a moeda 
conseguindo exportar o Goverrto tem tributo nas pessoas jurídicas. era relativamente estável, não havia. 
que c01nprar e tem que emitir n:lo tanto quanto se apregoa. a estJeculação dos dias atuais. De mo-
moeda. Gostaria que V. ~xa. do que a especulação é urn dos fatO-
alguma cotsa a respeito. Não Então, a grita é geral e justttmentf..> res, m!l.s é efeito multo mais do que 
contra as providências do Govêrno. os em.uresários são os que. grt:.. czwsa. 

tam. E' de se notar . que as 
O SR. MEM DE SA - Não con- trabalhadoras estão sendo O Sr. Pedro TAt.do·vico - Não acb'\ 

sigo fazer uma a-nálise no gemJ, cowo maís conformadas. muit.o mais estói- V. Exa. que um Govêrno forte, como 
v. Exas. querem me 1eva.r para cas que as classes patronais. Talvet o atual, quase pàramilitar, poderia to~ 
particular? :S:sse é problema partl- uorque não possam falar, diz 0 Pa- mar providências mais sérias maiS 
cular. dre Cal::t!"""'1!>. drásticp_s e mais enérgicas com rela-

0 sr. José Ermirio _ Não o Sr. Padre Cala.zans ção à especulação e à ganã.ncia? 
ticular, -vou citar o c~o da O SR. MEM DE SA - Durante a 
Latina. o Chile continua com infla- se fizermos a relação com a áev()\\tçã.o. fiancesa foi baixado ato, 
ção muito grande. o Presidente 2\IE1-I DE SA -.Não há arrecadada, vamos novamente numdando cortar as mãos dos padei-
E:duardo Frei fêz um programa. car 0 extraordinário <ê~x~:it~;o~~d~alá~'f~.:t~;::~ ros que vendessem pão por preços fora 
liquidá~ Ia em três anos e, as O Sr. Padre Cala,;ans _ Não a respeito do deficit 0 da tabela. Ninguém teve as mãos cor-
quências estão se faZendo cu•~lrr<Os por isso. Quero mostrar 1964, tadas .. Em Roma e rl.a Grécia já havia 
país inteiro, sem desemprêgo, -~:;·~[-~•<P<><:<o. Estou· ouvindo a análise Effi. 1962, 0 dejicit repreSentou 56% medidas violentas contra os que abu-
diminuição na produção e sem se . Exa., estou aprendendo, e ela da 1·eceita a.n-ecadada; c.1 19.6'3, re· savam dos preços. Os métodos poli--
- o que aliás já está nos parece perfeita. v. Exa. é u,resentou 55%~ em 1964, representou ciais são totalmente invtáveis. A so-
uma. convocação para a marcha de conhecedor da ma.téria. Gc~t•.rla.lapenas 31%. luçã.o é ir à causa, ê ir à matriz do 
tome no Estado de São Paulo. Isto apenas, que em sua análise :t::ste ano, dentro do planejamento fenômeno. 
desagradável para êste Govêtno. noa: mostrasse auais foram e da previsão de Receita e àe/tcít, ire~ Mas, eu dizia que a taxa de inflação 

MEM DE SA u it b ainda as grandes matrizes mos a 25% da Receita arrecadada. está caindo. Todos sabem que. nos 
O SR.. . - -~.v ... u 0 em; - s · primeiros .três meses, elas ainda fo-

co tmu.... cao. ei que e,.:ístem muib.s, Isto quer dizer que u. m. dos focos prln· n .... ra.m a.Ita.s, muito acÍJlla do esperado. 
aceitam o diagnóstico, mu::. lhnes, · · · · foi dominado, ficou sob con.- Houve diversas circunstâncias e fatô-

~iaJ?'êutica ninguém aceita, por O SIL J\I.Ei\.1" DE SA - Sim. res: a expectativa do salário-mínimo, 
terapêutica do a inl1ação de dezemb-ro, eoneção de 

ini1a!;ão tem que ser tarífas e, sobretudo, aumento de alu-

jr~~~~~]~r~§:~~i:~~i;~um~~a~;~~~~~ gueres em março. o aumento do alu-guel não representa aspecto de desva-
lorização monetária e sim uma redis-

~t•~%:l~~~·l.:trrribuição de renda, influindo, também, no índice. Em. conseqüência verificou-
nos quatro prim~i"ros meses. eleva­

bastante acentuada. Mas, eitt 
observou-se que as. previsões es­

acertadas, naquele mês verifi-
o l'egistro de uma taxa que. há. 

um ano, não se conhecia. 
Li, no "Jornal do Brasil" de domin­

'c-"'''''l próximo pasSado, que o Departa~ 
n mento competente da Prefeitura d:1 

cidade de são Paulo publiCP.ra estatís-. 
tica, demonstrando o indice alcançado 
pelo aumento do custo de Vida que, 
em abril, fôra de .2,5% ao rnês. Não 

vice-I"lttefl sei da inteirà procedência da afirme­
Uva. Se verdadeira, representa queda 
acentuadí.ssima, embora o aumento, 
em abril, seja estimado em. 3,5%, Que 
é .muito menor do que em igual pe­
riodo de 1964 e muüo menor, ainr1"'l-, 
do que- a mêdia verificada no üitin:.o 
ano. 

Há de s"e ressaltar, f!inàa, fat.o ex· 
Grw!,rno.l tremamente auspicioso: na última se­

mana de abrll e na primeira semana 
de maio, não houve aumento do custo 
de vida na Guanabara, onde estive n'l 
segt'!nda .semana. · 

E' de se esperar. portanto, que, em 
continue tendência :para o decli­
taxa de inflação. Como disse e 

em 1963, a 81% de 
tnoeda. ~ 1964, : 

ano, se formos a 
grande -vit-órla. Se : 
-~-~ ~.J 



o 

chegarmos, em 1966, a 20%, ainds. será 
uma taxa elevada

1 
mas será a demons~ 

trnção de que a oatalha foi bem tra· 
'Va(la; o rumo estava certo, e os resul· 
tados .são colhidos. Tudo será uma 
questão de perseverar, porque. quanto 
rn~nor fôr o ritmo, mais fácll será do-­
nynâ~Io, até chegarmos ao ritmo que 
nOs sempre tivemos. 

Até a primeira gJ;anàe guerta " 
rftmO de !nflação era de 2,5% 'ao 
ano, ritmo excelente, dos grande pai· 
ses, ritmo normal. Depois da primei· 
l-à. até . a Segunda grande guerra, a 
llOBSO ntmo de intl~ão foi de 7%, o 
Q,l,le é ainda perteitamente aceitável, 
cêrca. de 0,5% ao mês. Se voltarmos 
ao ritmo de 1% ao mês, pais jovem, 
est\l,ante, corno o Brasll, terá taxa de 
lnna.ç!o suportável. Bsta. pOrtanto, 
~teve ser a meta dêste e do próximo 
®vêrno, se o atual Govêrno náo a 
alingir. 

Há ainda mais, entre os êxitos déste 
Govêrno, o êxito no comércfo exterior 
e no Balanço de Pagamentos. Vejo 
que, a êste respeito, hâ que ·dar boas 
119tfcias ao Senado. Tivemos, em 1964, 
um saldo, no comércio exterior, de 200 
IQilhões de dólares. Foi o malor dos 
l11tfmos 7 anos. Em 1963, o saldo do 
~mérclo exterior tol de 112 milhões 
4e dólares e, em 1964, quase que do~ 
brou. 

O Sr. José Ermírio - El' porque 
Q.eixamos ·de pagar ns nossas dívidas 
no exterior. 

O SR. MEM DE SA - V. Exn. 
e!!tá. enganado porque, no Balanço de 
Pagamentos, tivemos um saldo de 70 
milhões de dólares. Evidenteruente 
Isto foi obtido cotn auxílio do exterio; 
e não apenas com resultados do nosso 
comércio de exportação . A previsão 
do defictt do Balanço de_ Pagamentos 
era de um bilhão de dólares. 

o .aR. MEM 00 .cA - l'o!:a cst:o.- 1 da'. Já tive a resposta do nobre Seno.· 
m4s em mala. dor Padre Calazans. 

O Sr. Jo.sé Ermlrio - A e.rport::\- · ConscqüP);:temente, nada. tenho a 
ção ndo aumentou. objetar p.âo ·respeito que devo a to· 
O SR. MEM DE s.A - .A...umen~ram dos aquêles que pensam el'Jl têrmos re· 
oa.empréstimo~ compensatórios, llgiosos no sel'!tido de gu::trda daquêle 

O S ' J • E 1 · dia. EJue, realmente, sl.rv'a éJe para r. os~:; rm rzo - Então esta- ·t 
I110S seguindo a poUtica do Frondizi, med1 a o espiritual dos que querem 
na Argentina, quando 0 sr. Essogarai,. se concentrar dentro de si mesmos. 
tomava dinheiro em?restad.o, aumen- <Muito bem>· . 
tava as divida• no exterior e, no !lm .<IJ\&..J:lUl.S.lll$11!.~~: 
do ano, ainda. achava. que tinha sal- <Nogueira da Gáma) _ 
dos. O que deviam informal' é quan- Em voto.~ 
to aumentou a divida externa, no :fim ção. 
de cada ano. Os Senhores Senadores que apro-

vam o requerimento queiram perms­
necer sentadas. (Pausa). O SE. MEM DE SA V. EXa. pro­

vàvelmente !!dota. como soluçt\o a mo. 
ratória. 

O Sr. José Êrmlrio - Não senhÕr 
não adoto. Temos que saber comer: 
cializar, o que alnda. não sabemos. 

O SR. MEM DE SA - Isso só con­
seguiremos quando tivermos o· senhor 
Carlos Lacerda corno Presidente e 
V. Exa. como Ministro do Planeja­
mento. 

Sr. Presidente, vejo que esgotei o 
tempo de que dispunha e não canse~ 
gut chegar ao término da minhR ex­
posição. Espero en1 outra oportunida­
de continuar essa tertlllla, que é ex· 
tremamente agradável, embora poueo 
produtiva. (.11-futto bem. Multo bem.) 
O orador ê cumprimentado) . 

O SR. PRESWENTE: 
(Nogueira da Gama) ~ S:"lbré a 

mesa requerimento, que seri lf·,b pela 
Sr. lq Secretário. 

1: lido o seguinte 

Requerimento n' 259, de .l 26§ 

.4JJ!:..OV!tçlo. Assim, o Senadd não rea· 
Uzará, sessãO,:.uQ Jlía 27_do __ corr~Jn_te. 

COMPARECEM MAIS OS 
SENHORES SENADOJtES 

Arthur Virgillo 
Sebastião Archer 
Victorino Freire 
Joaquim Parente 
Antônio Jueá 
Vicente Augusto-
Di:x;-Huit Rosado 
Dinarte Mariz 
Dylton costa 
Antônio Balbino 
Raul Oiuberti 
Gilberto Marinho 
:Me11o Braga - 11·.· 

.\>_ª'R. ~ll:llJ~IDilt!JcE; 
(Nogueira da Gama)_ - O Senhor 

19 Secretário procederá à Ieítum de 
requerimentos de informações. 

Sdo lidos os seguintes 

senhor Presidente: Requerim.entjl __ nY_26l,._,de .1955. 
Seria um deficit record porque de- De acõrdo com o •Regirp.ento Inter-

.vldo ao endividamento dos anos' an- no, solicito a V. Exa. a transcrição 
terlores, -.de dividas a prazo curto, co- tt.Q& _Anais do senJlsi_o_ F~deral do Bo­
mo é sabido, noS anos de 1964_65. l~tim do Quartel General da Polícia 
acumu1amos• pagamentos de mais de Mntta-r: ~titP....-.Jr~d~raJ. baixado 
1un bilhão e meio de dólares·. Então. pelo Comandante.-G.e.ra:r Sr._ en_T. Cel. 
os pagamentos que devíamos efetuar . Oswaldo Affonso Rê~or ocasião do 
em 1964, mals as operações ·normais: transc.ur.sa__do_ ~an!Versãrio -aa 
faziam aumentar 0 dejicit em um bi- briosa-Cor.para.cAo_q:ue Ae.]ran.Sladará 

Senhor PreSidente: 

De conformidade com a létra regi· 
mental, requeiro informe o Poder 
Executivo. através do Mini:lt.érJiL..Rg 
M.irt:tSJL Jill~rgi3cl gua!s os estudos ef~­
tu..Rd.os_ .w.lq_M!n!&tér1Q,. ~ôbre a_ Usi­
na._d,e_ .QJ.Iattoéis.~ nó M~niscfpio de sil­
va Jard.im......$~t8d_o_-do Rio de Jaiteiro? 

lhão de dólares. pam_~sJa Ça.Pitol em_ futuro br-eve. 
Se chegamos ao superavit de 70 mi: Sala -daS sessõeS, em"2ó de ~aio de Sala das Sessões, em _25 de maio de 

lhões, foi graças a empréstimos com· 1965. - Aurélio Vianna. ·1!165. - ~~os~ Torres. 
pensatórios, às linhas de crédito que o SR. PRESIDENTE: 
obtivemos junto no Govêrno dos· Es­
tados UniU.ps, a. órgãos internacionais 
e a Bancos. Graças a êsses auxílios 
tivemos êsse saldo. Pagamos todos o~ 
rtrasados comerciais e temos, como 
ffinda há pouco disse, à disposição em 
Bancos europeus e americanos, para 
saque imediato, um total de cento e 
quarenta e três milhões de dólares. 

O Sr. José Ermfrio - O que nos 
coloca em terceiro lugar no mundo, 
~amo Pais devedor dos Estados 'Uni­
dos. 

O SR. -?d:EM DE SA - Não ago­
ra: já éramos. 

O Sr. José Ermlrio - Devemos a 
nafses estrangeiros 160 milhões de dó­
'~re'>, neste momento. tt' o que dí.z a 
rrr.tin American World. revista ame-
1·tcana que me merece fé. 

. O SR. ME!M DE 8A -.V. Exrt. lê 
""'Vistas demais e Unos de menos. 
~""onhece demais dadns de re'11stas e 
j!'rnais e acredita demais. 

O Sr. José Erm·irio ~ Em jonJ..ÍÍ.c; 
\1ão, mas acredito em revistas como 
f''Wa, pub1ieada em Nova Iorque. 

O SR. MEM DE Sl~ - OS dados 
rnte forneci, são oticiais do Govên1o 
t:n1.slleiro. 

o Sr. José Ermfrfo - Então vale a 
!!ena. o Govêrno brastielro desmentir 
t'r..sa revista. 

(Nogueira. da Gama) - o- do­
cumento cuja transcrição é pedida não 
excede os limites prescritos no artigo 
202 do Regimento Interno. Assim, será 
o requerimento submetido à. delibera­
ção do Plenário na Ordem do Dia da 
sessão .seguinte, independentemente 
de parecer da Comissão Diretora. 

Há outro requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 secretário. 

. e. lido o seguinte 

Bru~.uerimenj.Q_n'_.~_?, (je .1 ~)) 
Senhor Presidente: 

De conformidade com a letra regi­
mental, requeiro informe o Poder 
Executivo, através <;lo ..Banco~o_ &,ras!l 
s. A., qu~is. _o.s estudos efet!l_?._d.os pelo 
Banco. visando reescalonar o emprés­
timo eietuadO.....Pelo Frigorífico Ind~w 
trial Fl.Un;linense S. A., no MunlCl­
pio de rtaperuna.. Estado do RiO de 
.Janeiro.? 

ReguerimenlO,!( 2.6DL~e 196?. 'sala das sessões. em 25 de maio de 
Nos têrmos do art. 212, alínea (}, do 1965. - VasC.OJlc~e.Z.O,!_.TQrre!· 

Regimento Interno e de acôrdo com 
as tradições da Casa, req~i_rQ nãq_ se 
realize ·sessão dQ SJ!nado_em 2J. do 
corrente, Jl_Q.t...§e_ tr_S;!I!r-.P.Q_Q!a_ sap.ti­
ficado~ da mais alta.. si~ificação para 
os_...s.flntiJU.Jrrltos~ 1:_e1J9iosos _QO. poyo bra· 
slleiro. . 
......... Sá!a das SesSões, em 25 de maio de 
19ti5. - Vasconcelos Tô~. 

· Q ~SJ!.. ,}'JtESIJJilNTE: 
(Nogueira da Gama) - Em ·vota· 

ção o requerimento que acaba de ser 
lido. -

<!jóR. Al>'R~LIO V1~1:j~: 

Re.f!!!!rl.IJl!ln!~.J1° . 263, tl:l 1$ô5 
Senhor Presidente: 

De conformidade com a letra reg1-
menta1, requeiro informe o Poder 
EK.ecuttvo, através do MinisftliJl da 
Sp.úde - _Qa~pan]la.,_d~.-~rru!~ãi? 
d~fLM.@.l(Lria - o segmnie: 

1 - De que forma são admitidos os 
funcionâl"io~ da. referida c~mpapha de 
J!:rradicaçág -~ª-.1\Wii..ila-· - CEN!?-

2 - se alguns fUncionários são te .. 
gídos pela consolidação das Leis do 
Trabalho? 

s - Em caso afirmativo, se foram 
efetuados os pagamentos referentes ao 

<Nogueira da Gama) - 'fero a :pa- l39 mês? 
lavra o nobre Senador Aur~Uo "trtãnna. 4 _ Se os referidos funcionários re~ 

Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESI!lj':~TJ!; 

g_ SR .. __ Al1Rf;~!Q~ANA: cebem percentual de risco de Vida? 

lloo.!lgJi!!le@wf..%~r~ :..19_Q.,;t 
Senhor Preslden te: 

Na ·forma regimental, requeJi·o aô 
Poder Executivo, através do Ministé ... 
!_lp_çl~. !'-eron:A1-ltica, tendo em vista ã 
suspensao do funcionamento de 123 
aeroclubes instalados no pais, as se.-. 
guintes informações: 

1 - Se .a _falta àlU>Qn(liçóes_Jezgio 
para o· funcjonam.ento dos aerocluões 
atingidos, mottvadora do fechamento. 
segundo o M. Ae., foi considerada 
trreme<üá.Yel. 

2 - se, paralelamente a essa au .. 
sência de condições legais conStatou .. 
se também, nos aeroclubes cujas ati .. 
vidades fo:ram suspensas. deficiências 
de ordem técn1ca, financeira e admi­
nistrã.tiva. 

3 - Se o Ministério da Aeron:iutf .. 
ca já programou, para pronta objeti-­
vação, medidas práticas que tenham· 
por meta o restabelecimento das ati .. 
vidades dos aeroclubes interditados. 

4· - Se rião existem programas na 
linha de que fol mencionado no item 
3, esclarecer se o Ministério da Aero­
náutica tem qualquer outro plano de 
ação, com vistas a incrementar a toT .. 

-maçã-o de pilôtos civis. 

Justificação 

~empo houve, n~ste pais, e.m que era 
freqüente encontrar·se na imprensa 
diária notícias de fundação de aero .. 
clubes, de entrega de aviões para seus 
cursos de pilotagem e outras notas re ... 
lativas ao funcionamento dessas enti­
dades. 

Os resultados dêsse sadio moVimen­
to nã.o tardaram a aparecer e ai estão, 
diante de nós. Desenvolveu-se, no pais 
inteiro, a mentalidade aviatória de 
que tanto precisa o Brasil para res .. 
ponder corn objetividade ao desafio de 
suas distâncias e a1gumas centenas, 
senão milhares de 3ovens patricios 
iniciaram-se na arte de voar. 

Os aeroclubes despertaram vocações 
e, pelos seus cursos, selecionaram os 
mais aptos que, com a posterior com .. 
plementação do aprendizado aviatório 
tornaram~se os hábeis comandantes e 
co·pilôtos que hoje conduzem grande 
número de aeronaves comerciais bra ... 
sileiras. E é preciso, também, não e.s .. 
quec.er o incentivo trazido pelos aero ... 
clubes aos serviços de taxis aéreos em 
todo o território nacional, bem como 
a familiarização dos mecânicos do in ... 
terior com o material aeronáutico 
preparando uma reserva de técnicos 
de alto interêsse para a segurança na ... 
cional. 

Claro que os ae.rcdubes do inter.ior 
brasileiro lutam com imensas dtfi .. 
culdades de tôda. ordem. Ma2 o que, 
face a essa dramática situação, cabe­
ria a.o Ministério da Aeronãutica fa-­
zer - na linha do que acho tnteressar 
ao Brasil - seria. assumir uma uosi-­
ção de colaboração, de estimUlo, e en ... 
tregue como está o Ministério da ~e .. 
ronáutica, ao próprio patrono da ~tv1a· 
çã.o brasileira, o êlgno e operoso Ma· 
recha1 do Ar Eduardo Gomes, e~tou 
certo de que o assunto será _devtd~­
mente eSclarecido, pois a med1dn nao 
terá tido o objetivo de liquidar a~ es­
colas de vôo, difundidas no país, ~ 
transformando o curso de pl1otagem 
num privilégio. Neste pals, não <>e de-
"e cortar as asas de tõda uma gera .. 
ção que quer voar e que deve poder 
voar. 

sala das Sessões, 25 de rnaio de 
I9ti5. - X,gtconc~lEs_.!órres. 

<Nogueira da Gama) - Os requeri­
mentos lidos serão, depois de publica­
dos, despacbados pela Presidência .. 
(Pausa). O SR. M.~.{ DE SA- O número 

~~a revllâa deve ser atrasado. 
O Sr. José Rrmfrlo - 1! de março. 

sr. Pre~;ldente, eu irin. perguntar se\ Sala das Sessões, em 25 de mato de Rã. ainda, O\ltro r6Q\lerimento Q.UG 
O· santtflcado é considerado de guar- 1965. - Va~cO?tce!Of TórreJ._ val ser lido. _ ....... ,__-...-. -- . 



r -~ lido e ·O,JFC'1;'c.d-O o seg'!Jinle I .E' 1~::i.o e ·c'sS.?. o tcr;:únte 

.f}.e.fw~'ime.u±~. 2.&~~J..S1it Re.t;~;tt:'.i:í:s:-, ~o r1? ZéêJ... 0 __ ·i ~~5 
NV3 ·t:r:~os -d.J- ~rt. 4..2 ·c~ a~gL;<>n- I -CA. ·;;~P;;.~; de ;;~blica-:aa :;~rc 

to 1~"1i..e-.c~. l ~-.o:::....'7o l.ZJ c•.-~'5- qe lic?.n; ;. t-nf:1iat4 di.L:-::u:;;i...v e vo~q·-:;;u -ãe 
&a -.1:-a L-a~..:.:- :_"':lt.) .C.J s~-t':c.:J. I red'agdo fi; tal. · 

S:11a ür.s S~~---::~s, Zfi' de r~1.aio d~ Nvs têtmos dcs arts. 211, leL'"a p, 
-lt~Zl. - 11.,·~;m (e J,~~~~tp~ (e· 315, do·Regimcmo lntB...-nn, requci~u 

çjiwensa de pubhc~r;ãa para a ime­. I t1.ialJL.d~scu~-Q....So- _yntayfi!J _d_a. __ r~da_gü.o 
'r;:~"..::.:;.; .:.: C::.~.::;.) - E..:..::.í. {..":}~- fm'll do ·;;:·:m:;t.!Lif."~-J..1l_.c~a. C,tmara 

y:. .. ::.._-.. o;..,..-.--.~~. r:·~·. Her:.nan ... ::J- u2. ~ rte F'l)Ji .(nl> 2.221-B-64, na Casa 
""-:~.-, · ... _..:: .. ~. ~P:t"' •. t:;a>. j de ·ori:gem, que a~re ao Poã.-er Le;is-

~~:-..:a L.~ c.1e~a~· à me~ ~ r.:-:..:.,;:.J.o latívo. o crédito espEcial de Cr$ ..... 
. i~U.l uJ .::r:;~etv <.:.e. Lei _<.>a 0~_~:na;ra 3J5.CfO.CJ-O, dastinn.do ao P:.16R~:ílento 
n? -~, t-.:: ·_.: .... ;,, q-,_c Tal .Sll' l:i..:J. pe1o te- de que trata a LP.i n:.l •1:.284, de 23 de 

~llüO· .... ·~ t~!i"~..:..:io. lno'licmbro de 19li3) IPC. -

r ; - -·· 11., -.:,.··;. r1·n-~.1.~f-_· .. ~", -·~~::..·=-·-- _l.-:J _\.IJ..L__i-""'Y 

:.·c;: .. ~ .::J j: :~Jl r.~J 
S:.. .. = .... .., <..::. .r''!tjeto . . 

f~; ~~'3 o?.:i~~~;:? 2.2:.1·!3-ü;t. 

Ea1a das Sessões. 23 de maio 
n-:5. - QM_íf!9_ 11!~;~~·?~; 

.0 _§Jt. __ J~nr:sr..::."":x.~;;;: 

de 

(NOg'i.!-eita da Gan:a) - De acôrdo 
: com a delib€.->.'2.';ão C:'J Fl::no:~·io, pas­

:::.a--!le i imc:uu-a -o.:-::c-'r.r:·~a Ca ma-

Maio de 1965 

C-f. inic::tti<:a da .$r~ Pre1idente I está mais na linha do projeto do Exe­
J!!L..ll!:.rulP..üca, em _re;;:•:te d~ ur-~ cutivo· Federal. I!;: U.t·n dêles foje da 
~·neta., nos têrmos dJ ar/:. 320, linha qu~ trc.çou o Executivo. que ê 
n9 5-B, do Regimento Interno) 1 a da Equitati.,;-a do Brasil S. A. -(11-d~ 
t:;ndo Pareceres <ns. 519 e 580, de to bem.J 
1SJ5), C:.as Comi88õs.;: tia ·FZnan- f"· c R pr..•E ~ r·~·~·~'"' 
ças, cferecendo -Suàstdi(L:vo: de -t-Jo'! "- 1\. ·-~1:. ~~.~.1.r::: 
Cm;.stitutgão e Ju...<:tiçct, ofcrccen- <N.ug-.teira d!i Ge"i.!a) - Em vob-
do outro ~rtbstitulit'O. ç&o o requerimento do nobre SenaCor 

A discussão foi eneerml:!a 
:sEG C.-& Gia '21 d() oonent-e. 

em Bezerra Neto, pedindo preferência 
se~- para o substitutivo da Comissão de 

de F'jnunças sôbrc o de autoria da co­
missão de Constituição e Justiça. y._">, sõbr-e a mesa ranue:dreento 

pr-eJ.e~encia para o su~stit":.ttiYo 
Co:nissão de Finan-ee.s. que Yai· 
lido pelo Sr. 19 secret:S.rio . 

. e lido o seguinte' 

;m Os Senhores senadores -que o apro­
~er 1 -..-am queiram p:rmanecer sentados. 

(Pausa.) 
O- requerirneuta fol aprm,ado. 

Rer,ucr;mentQ_ n"_.f.&~~ 1 ~§.~ 
Sr. Presidente, solicito 

de votação. "p'' 

0 SR. PllES!DEN'i E: 

_r-::;_~-?r: e:.- .. W_nti\~~.:l _CUU:g.el .. 
téria. . sru.a das s~ss:ões, 20 de mrtn de 

·{Nogueira da Gama) - Vai~se pro­
ceder à. Verüicaç3.o da votação reqa~­
rida. pP.lo nobre Senador Aurélio 
Viana. 

A Cotn:!:s~0 ap.i-esenta a r~ú:iç:\o fi­
nut U!l..<.: enn:.àcla.s do Eenaüo ao .f'.to­

. je~o ue Lei ua Cânlara n~ 6, o~ 

Discussão em tu.,-n.o_ único. Ca ··ttS5. - ]Jc"?!!f.z!1:.Jif:12. 
redacão ti;r~z 6tçp enii•<ÃiizS_~'itõ_Sê.-- 1r o SR.,.,-~!'~n,..J;:~§~I~D~E~·~Nw'<~E~·: 

·ao Projeto· dê Ln_ õ!l C'7f»u"ra nú- .__,__,_ . 
me:ro 3, ae 1bC5 tn? 2:2'2}-B_-64,) _(Npgnetra d~ Gama) -Em vot.s.­
'~<2 Ca:.~ de orioemJ, l'tte core ao I çr;.o o Requenmento. 
Pqder Egcy Hml o crédito· Cszú•Piiz~ ~\._._,AUil!!:LIO l'L-lN.-1: 

Os Senhores Senadores que · apro­
vmn o requerimento de preferér.clll 
.para. o substitutivo da Comissão de 
Finançali cueiram levantar·se, (Par:··' 
sa.) · 

29 Senhores Eenadores. aprovat-an-. 
o.icq\lêÍ'hile:;lt.o~- ------

-t.n" 2.:1.21-.E-.>1, na casa àe or1gtm), 
que ::>.IJre n.o ~:Jc.:l.er Le;:;islativo ú cré:­
c.iw ezpecial (b Cr$ 365.000. Q.JQ (tre­
~:ent)s e s~~::!lta e cinco milht:>~s de 
.cruzc!!'os), d~stinado ao pagfl-ml·nto 
Cie qU3 ti ata a Lei n" 4.234, de 2~ de 

:11.:::, -:-:noro cc 1::33 \!PC). 

«~ CTS 365.CC{}.Q-~:) ttrczentos (! . ---_.:;;:__~~~ 

_ss;:§se.:rltn._e_cz11CO- iifil.h{'>es -de_ áuzii- 1 _ Sr. Pres:dente, peço ,.,-a pal:::.vru, os Senhores senadores que o rejei-
t"Q.<~.l....-íksJ.ili:açig_!'!Q_ _pa~ll'f!Ie1J~O_lJ<~I ;1ara en?amínbar a vota'"'co. tam queiram levantar·se. (Pausa.> 
G.1lEL1r.Q .. tg, a L_çi---1C:J~~B-!,_dq_ 2Q. #çl· O SR. PRESt:DENTE: 
nove.rubro7e l9D3 (]PCL ~·== _;_ ·-· 1 Nenhum Sl'. Senador o rejeito.. . -:--~ ... -w- · . (Nogueira da Gama) -Tem à pa- ~ãq_h~ .qil~!um. sa.:u, (;as 8ess3es, ~5 de ffi:).i,) de 

'1':.~5. - ;.;...:t:;ust~O.o AfC;ter, Pr:e;s,( . ..:me. 
-- Wc!jrL_o Gi...'Tgel, R.:-latúr. - Jo­

sa.p .. a .. ~.~a....-tt/w. 

.EJ;l dlScussao a l'Cdaça.o fUlO.l. \lavra o nobre Senador Aui'élio Vianna. 
Na.o have..."1dO quem peça a pato,vra, O Sr. 1Q Secretário vai proceder .~J. 

declaro-a encenv.da. ·. ) Q SR AUR.tJ.,IO \~A..."j ... ~: r;hamada, de Notte ps.rs. o Sul. 
Em·votação. Os Srs. Senadores que 1 • (Para encaminhar a votacào- Sem Os Srs. "Senadores que votam a [a .. ' 

a aprovo.!11, queiram 1)3rmanecer sen~ revisão ão orador) - S.r. ·Presidente, vor do requerimento, dirão "sim"; CJ 
AI~::.::o :_o P~\RECZR 1\"0 623-BG. tados. (Pausa). este projeto é da mais altll rclevãn- que o rejeitam dirão "não" . 

.J-:..:::...:;!...J final Ms err;~,;r~-....s liE!&lt!á~;~~~~~~~~~~~ cia: incorpora ao Fundo de· que u·ata Procede-se à chamada. senado a.o Projeto de Lei da. Cil- o !Jecreto.lei n9 2.063, de março de 
n9 3, de 1"!;35 (rt.l> 2.22l-B·f.14, na: 1940, de a ."Equitativa dos Estados 'RESPONDEI\1 A CHAMADA E VC., 
cu,:a de o;igem)~ que abre ao Po- Unido~ do Brasil" a importância de TAM "SrM" OS. SRS. SENADOF..ts: 
de-r E..cccu,tivo o crédito especial seus déb1tos fiscais. Edmundo Lev\'. 
de cr;; 3S5.C~O..COO (trezr:ttos e 1'\a Cftmara, o projeto, que se origi- Cattete Pinheiro'. 
seu·:,ent(Z e cinco milhões ·de ~ciU- nau. do Executivo, sofreu transforma- Lobão da Silveira '. 
zeirosl, c;estinada ·ao ,.,ar,.-a:n.ento a mes9. ofício que yai s~r Udo çóes profund.as e aqul recebeu ·dois 

p • 1? S'Jcretãrio. substitut,·vos. na. Ie,·tur" "'te11ta das Sebrustião Archer. de çue trata. a Lei n'! 4.264, C~ 20 ..., ..... Joaquim Parente 
-ue. no:'emL.•ro de 1963 (!PC) . E' lido ci seguinte razões que levaram as dWlS Comi.S- Men•zes Pl·ment·I· 

sões, a de Finanças e a de Constitui- ""' " • 
EMENDA N9 1 ._ C_'f'íCIO • J ... t ; d l..A Antônio Jttcá. _ çuo e us~Iça,.,.à apres.en açao e SU;.r.:;- Vicente Augusto. 

1 titut!vos, concluimos que a. matéria (de redação Senhor Presidente, 
~ A ementa. · Comunico a, Voss~ Excelência que 

re"•-1\su:Pst'i.tui o Senmlor Antôn\o_C~rl9..§.. D5~se à ereenta a scgttinte _ 1 ~-
"ão: pe_Q senhor senado~ Faria Tavares na 
~ .C.mrúSsãa...Mis.ta.. e.iiC.ârr.cgaçla _de. estu-

" Abre ao Poder Legislativo o Cl'édi- dàr o Projet.o de Emenda -à Constitui· 
~to especial de Cl'$ 415."75-6.000 (qu~tro~ ~()-~3~ d~ 196~_(C.N.). ·· 
centos e quinze milhões setecent .... s e 

· cinqüenta e seiS mil cruzeiros), desti~ 
nado a p?,gamentos devidos ao Insti~ 
tuto de Previdência dos Congresisstas 

-UPC)". 

(corr.:::por:clente à. emenda nç 1 

de Plenário) 
Ao'Al"t. 19, 

Sala da..:; Sessões, 25 de maio de 
le65 . . :-- Se_!!a_dfl;,_Daniel Kr~~ Li~ 
der da U.D.N. 

O SR. PRESI_DElii:!:E_: 

... Dê-se ao art. "19 a seguint~ 
ção: 

(NO{Jueira da Gama) - Esta Pre­
:~idência designa o Sr. Senador Fo.ria 
Tavares para substituir o sr. Sena­
dor Antônio Carlos, na Comissão l\Us­
t.a encarregada de estudar o projeto de 

·emenda à Constituição n9 3, de 1005, 
reda.- nos têrmos do ofício que acaba de 

f,ler lido. 
"Art. 19 ~ . aberto ao Podêr J, ~gis-

. éd ~ §R_, J'IlE_SJPi:~yjJ . l:l.tivo o cr ito espei:.ial de Cl'$ ..... . 
· 415. 7.36.C::o (quatrocentos e Q.Uinz.e (Nogueira c:a. Gama) - Estâ 
-IuilhõDs. setecentos c cinqüenta c seis mincv.io o periodo destinado ao 
mil cruzeiros) - sendo 3G5.QOJ.\JOO pe(!ien;e. 

Wr­
Ex-

não "pode ser votada açoradamente. Walf:redo Gurgel. 
Há um choque na análise da. prono~ Salviano Leite. 
sição visibilíssímo. A posição da Co- Argemiro de Figueiredo 

BnTICls carvalho. 
nlissõ.o de Constituição c JustiGa é Silvestre Pérlcles. 
diametralmente oposta à da Comissão Rui Palmeira. 
de Finanças. Como que hà .1\ia..<:; filo- Heribaldo ·Vieira. 
sofias em choque. EU gostaria de 1.1 .. '11 José Leite. 
pronunciamento mn.t~ claro, ~evelan- Aloysio de C~rt'aTho. 
do, inclusive, o pensamento io· atual 
Executivo Federal sôbre cada um dos Pessoa de Queiroz. 
subStitutivos apl·esentados àquele Josaphat Marinho. 

Raul Giuberti. 
substitutivos c!a Câm:rra, tral1Sfonna- Vasconcelos. 'tãrres. 
do em ptojeto peta sua aprcwacão nn Aurélio Viatma. 
outra Casa do congresso N~c!ona1, e Gilberto .Mal'inho. 
aqui apreciado. · · Faria Tavares. 

Portanto, Sr. Presidente. gostariA. Benedicto valls.dares. 
que o autor do ReQuerimento expu- Padre Cal.azans. 
sesse os motivos ·do seu Reauerimen- Pedro Ludovico. 
to de JJreferência pa.ra o substituUvo 
da comtss§,o de Finanças. de vez que Milton. Me!'lezes. 

AtíHa Fontana. n.s ra7.ões expostas pel~ corúis.•do de Guido Mondin. 
Co~!Stituição e Justiça. são de alta re- Daniel Krieger. 
l.evância, importentíssimas na justi:- :Mem de Sá . 
fh:-açfi.o. do substitutivo aue !!provou, 
D.UP.sar i1e aquéle -substituth•o nÚO ter 
.sido r.u::eíto unívelsalmf'nte pein co~ 

!L§ILI'!l!,S_l!I_E}f!Jl; ' 

(iT~zzntos e sessenta e cinco milhões ~º- presentes 6:.7. ars,_ s~atlfu>- missão, de vez oue o prõprio Senador 
Aloysio de Carvalho levantou susneíta 

,quanto à sua constituctons.lidad.e. 
. C'>"!nsiderou o substitutivo hcnnstuu­
cicrnn.l. e, por esta raZão, vota';'a Mn­

, tra. Foi voto vencido. 

(Nogueir"a da. Gama) _.. Respon(c­
ra.m 1\ chamada. .33- .§tp •. .S~na.dpres; 
com. o ..Er.e~de.!W~~ S!s.!.. Sen·~d01'cs. 
.. Os 33 Srs. Sf'!nadores responderam 
<~sim". O -Re:..lu~riple]!to_fpLap!f?Y.O:ti.O. 

.. de cru:.ciros) para a Câmara dos I:Cl. . 
- U::putados e Cr$ 5(1."756 . .()::!0 (ctr;pilen-~ ~~-C!l à _ 
· ta mllbées ~t&centos e cinqüenta e ........ 
.seis mil cruzeiros) pnra o Senado Fa- · oz:>:::I DO DIA 
l~cral - dcstmado a pn.gamencos de-\ .. 1: 
vidcs ao Instituto üe P-revid-ência d()5 I~em 
Congre3::ast:s (l.P .c.), criado pela Xf!c.fdo1 ~m }urno ~niço~ do 
Il~i no 4.284, de 28 de novembro do . r"""'i.f9 Je. Le!, cta~Oà,?Mra n" .:.·l, 
1S.G3''. 1_ ~}.:-.f:J-9_~,._.5.&3=Il.:eã _na_ Ca~a 

0 ""~ p--,.....~...-..---~__, ~ t ii#et:l_L. -!J.U3 i~corpora ao 
- ==-l.i-... --~_._,._..-~t' ....... : L t?e~~ d~ qu!l "tiaia. O n:-...cTc!o· 
. \Norr::~:ja ci!1 Gar.w) - 2-ôbre a r.e- f'!.!!-~. 2~--3. * 1 d~ mqrço ~e 

cbção íinal que aCaba de sor hda, ~ J"'~!l. k "A J~(Jl 1 itCltitla dÓB J:sta-
requerin:ento de dh'lCU!iD. de publiea~ rlr>B Un~~ do Bra.fiil" a impor-
ç'io para SU!\ imcd-la~ &.p!'e<:ic.çã.(l, qno ~"!'S ÕO.! 8!'::! (!f'-..,:.~os [~;cctts a 
Y.J.l ~:er UdO. • · ' eJ_~~~ ~~:('..,;~ ~~i}J:;~ . - ,..___,_-~- . ~- --· -- '. 

O motivo desta. intervendi.o sôbre 
um reouerimcnto de preferfficia é 
claro. Dac;~jc.mos saber Rs· re.:1:ões que 
levn-ram o seu autor a. ap'..·e.,..entá-lo. 
Se tem raz<Ses ponderabilfssiina<:> ].)ara. 
d...;:.ej:lr t\ sua apron.çlío, ~c::de que 
há opinltêí! respeitáveis à B'U.a· _conrlc~ 
nncão. 

Nf'.-:1 sou governista.. todr·s .:::abem. 
ti'~ a e;!;ro...~J-ç-o. dC3 p:~1·e·'.~t-cs ~ d~ 

~ ~ Of1 ~ -'~ C'i1.."!lt'"sttr...=~, q:t3 

Ém CO!lS~i!UP...ncja.~. paSsa-se à vo;a­
ç:lo do ,SU.bf:tituti.vQ. da __ Cqmi~são do 
fl~anças. 

9 .SR~. ~!§,<:_Ç..NCELOS TOR~: 
er. Pre~dente, peco a p:lfa'\'TO., pr.rn 

en~r..r.:linhar a votação. 

O SR .. PTIE§W~~Z§; 
(NogUJ!-ira. rJa Gama) - Tem a !J2.-:o 

kwra. para f.'nc!'tmlnhar a votação, <J 
J:t.!J.ra &~~or Vasconcelos TôtTes. 
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<Para encaminl<ar a votação - Sem 
Tevtsão do orador J - sr. Presidente, 
Srs, senadores, estarri_os votando um 
projeto para salyar quase que de urri 
estado de semitalência uma ... ompa­
nb.ia brasileira de seguros. 
~ uma história triste, srs. Setn­

dores, essa da "Equitativa dos Esta­
dos Unidos do Brasil" que, pela intér­
ferência política, há vários- anos vem 
esvaindo seus recursos gradativamen­
te e; agora, não paga ao seu funcio­
nalismo há mai~; de quatro meses, e 
só consegue fazê-lo em doses llOmeo· 
páticas. 

j'Equ.itátiva". &pera, dentro em .bre­
ve, voltar ao assunto para dizer qtle 
êste paliativo não resolverá a .situa­
ção angust:tm1te ela uF.quitatJva. dos 
Estados Untdos do Brasil'1 • um· nome 
tão pomposo, Sr. . Presidente, mas 
que, ne::~te mom~nto, cncerrn tant<'l. 
miséria e tanta tragédia. (:'1-fuUo bem~· 
ilfuitq bemn 

se êsses débitos fôssem transi~J:.'­
mados em dinheiro para a emprl'Sa 
saldar os seus compromissoi;l, reer-. 
gue.r-se financeiramente, ainda t~ría­
mos caminhado um pouco; mns trans­
formar em fundo o que ,nij,o ex:ste, 
débitos que ja-mais poderão ser llqui­
daqos _:._ conliecemos a.· r;aJtdade po ... 
lítico-financeira do pais - é acenar 
com uma esperança para um tloente 
grave, un1 moiibundo que se estto!a. (JJ.R..J!_F.E;_S_IDEN'I'l':~ 

I 
St. Presidente, o Substituth•o da. 

Comissão de FL11anças é ma!s preca­
vido: não perdoa ós dêbitos fiscais da. 
Equitativa para com a ?rcvidêucia. 
Incorpora todos êsscs débitos áQuele 
Fundo. Seria o capital da emprês!\ 
que, depois de trans!orw..r..da em socie­
daC.:t anônima, aquelas quantias ser!~m 
incorporadas ao Fundo, pass:mdo a 
constituir capital so-cial da União e 
das instituições de Preridênci::t So-

Conheço de perto todo o drv.ma que 
se passa naquela emprt:sa semi-esra­
tal de seguros. Lú trabalhei durUhte 
longo tempo de min;1a vida como 
advogado, hoje dela licenciado em v-ir­
tude de dispositivm;. JegrlJa:. 

que fenece a cada dia que passa. (Noguetra da Gama) - .Em vota.-
Fraza aos céus que estas minhn~ çãà o substHuti'lo da cOmissão de Fi­

palavras possam chegar aos assessó-/ nanças 
res do digno Presidente da República · 
e do Niinistério da Indústrià. é Co- 0 .$R. AlJRf!LIO YI.-\NA: 
mércio. P'orque nós -vamos ser convo­
cados, talvez dentro em breve, para 
examinarmos um problema mais sé­
rio: não é referente a atraso no pa­
ga.mento de salário, mas ao desem­
prêgó de centenas de funcionários,_ 
em todo o pais, porque a Companhia. 
não tem máis recursos para pagar sua 
remtmt:<:ação niensal. 

Sr. Presidente, peço a palavra para 
enca.minl'.ar a votação. 

O SR PRESIDKSTE: 
~-

(Para cncaminl1ar a votação 

cial. , 
à-1esino assim, nem o pl'ojeto que nos 

chegou da Câmara, nem o substitutivo 
da comissão de Fimmças. n~m o 
substitutivo da Comissão de Con3h"' 
tufção e Justiça, quai::iquer. dêles, se 
apro;·ado e tl'rutsfoir:lado em lei, re­
solveriam a situação caótica de "A 
Equitativa dos Estados Unidos do Bra­
sil". 

Mas desejaria dizer ao Senado nue, 
se quisesse salvar a •· Equitativa doS 

·Estados Unidos do Brasll", a :nedlda 
a ser tomada Leria de ser necessària- Eu gostaria, Sr. Presidente, .;rue e.:.· 
mente outra, porque estamos tran.'l- tas nunhas palavras -ficassem adstri­
fonnando em fuj)do de uma emprêsa tas ao Ditirto do Congresso, pofq·..:~ 
débitos dessa pam com os InstJtutos, jã não tem mais nada a perder esta 
para com autarquias i e para ~om 0 Companuin. Não paga os snguros ?.m 
próprio GO'f'êrno, num teorisiilo que gl"ltpo, não paga os sinistro:;;, n:io paga 
ilai fora por completo ·da realidade n- os t.-tg:uros ae vida c se debate como 
nanceira da cmprê.sa. um l!au!rago; e agora, quando esta 

Se déssemos .o dinheiro em si para !Jóia de salvação lhe é atirada a ela 
reerguer a "Equita.tiva", estaríarno5 se ~:,egunt COlp entusiasmo, mas ~sta 
fazendo algo pelo seu progre:Jso. bcia, til'. Pl'eEldente, está, como as 

Sem revi'tão do orador) - Sr. Pre­
sidente, a sitcnção financeira. dq 
"Equitativa dos Estados Unidos do 
Brasil'' é caótica; ninguém ô contes­
ta. São érros e escândalos :J.cumula­
dos através dos anos. dos tempos con­
turbados da nossa história politico­
ad :n1111stra ti vu. . 

o atuo.l E:(e.:utivo Federal enviou 
ao Congresso Nacional umn. Mensa~ 
gem- que foi completamente modific~·· 
da. nos seus flindamentos, através da 
qual solicita. do congresso. déste Pais. 
a aprovação de um projeto visando n 
salvação da. g-rande emprêsa de se-

Noutro país, co-p.1 ~mtra mentalidade. 
haveria um verdadeiro clamor público 
que resoarla dentro do Pariamento, 
encontrando eco nos representant,es do 
povo; mas aqul, nào.4 

Lemos: 

O nôvo govêrno encontrou a 
Equitntiva com um quadro :le 
funcionários que representn u dô­
bro do necessário, com ns fôlhas 
de pagamento majoradas em 1D5% 1 

no período de 13 meses, em deCor­
rência dos aumentos salariais dos 
securltúr1cs, ·obtidos através de 
dissídios coletivos; a sua produção 
de seguros reduzida a níveis reais 
inexpressl\•os, ante os encargos 
permanentes da sociedade; os seus 
débitos com o Fisco Federal e a 
Prpvidência Social, afora os com­
promissos de liquidação de seguros 
elevados a várias centenas de cru-

A "Equltativa" não pngu. hâ .uito bóias ãe certos navios que nunca re~ 
tempo os seus débitos. os smistros; os Uu'.a1·rw1 a sua frota àe snJvamento 
mutuários ausentes, que são :eprcseu- está ressequida e, ao contacto com ~ 
tados pelo Govêrno !oederal, não '.:êm água, vai se esfarelar e, talvez a Icv~ 
de tnanetra nenhuma qualquel' garan- mais depressa ao uau!ri:.gio. 
tia. l!:ste mesmo Govên1o, convém Ql:e o Presidente Castello Br. 1co 
que se acrescent~, não é o Govêrno qu:.: o .Hin1Stl'o da lndústria e Comér: 
atua), são todos os governos desde ~_lo, vejam. t1este Projeto, a .tJrlmcira 
t1uc, por lef, se deliberou que a União etapa para salvar a ·•Equitaüva··. A 
1epresentc.ria nas Assembléias Gerai:;; pnmeim etapa. Mas que considzreJ).; 

guros de viela dêste País:·. . 
A Câmara do~ Deputados ap:csenta 

ao Senado d~ República . um pro!et.o 
à sua a:riálise. que, no Art. 2'\ trn:.: 
e;:;ta soluçr'\o:· zei:ros. 

os mutuirios eu:ientes. a pala na sincera de um homem que i "03 lançamentos e procesws Pede-se pcrdtw tlêszcs débitos no 
Então isto !a:::.la com que ~ooos as coni1cce êste assunto por dentro e por I fiscais dos débit!ls referidos no ·projdo ·do. CAmara dos DeputuQos: do 

Diretores da &!uitativa fôssem nu- fora c que venham com outra med~da artigo anterior ficam cn.ncelacios. impósto de renda devido ao L:rúrio. 
meados por tafluéncia política. um determi!l~ndo, por exemplo, a obi'igr-.· senrto os processos arqnivud~s, com Tentamos, então, salVar um mm·ibun~ 
dêles, respondendo incl1.1:5ive a in- toricdaae do seguro da Petrolmis,- da l a anot::u;iia desta lei: do de morte certa, sem o empl.'êgo da 
quérito, chegou ao cúmulo de dilapi~ Fábrlc:\ Nacional de l\-!Otores ua 3) As multas e juros de n:nra cirurgia que se faz necessária. 
dar criminosamente 

0 
património Compant.ia Nacional de Alcali;, do doe débitos pura com a Previdên- Sr. _Prcstdente, houve debata muito 

imobiliário dessa emprêsa, numa d~s Lóldc, Ua Co.steira, dos .Institutos de cia Social, a.Juizados on n:lo, fi- só:rjo entre os constituciona!ístas de;:: ta. 
1haiores negociatas de que se tem n!.l- Previdência Social, ~ todos ~les, na cmn anisti2.das''. , C~sa, isto .é, os :Membros da Coblissão 
ticia. neste País. Os qJJe conhe.:érar:1 companhia mais djreta·ruente ligada E' anistm total dos débitos da Equr-~ de Cunstltmção e Justiça e aquêles o~-
na Guamtbarn, hü.o de relembrar ao Uovérno, de 'lez que a DirctorJa da tatlva d0 BrMII. j01'ando-se fts costas tHJs que pertencem no órgão C'spcci­
HqUêle prédio no Bairro da Glólia. c!n Emprtsa é nomeada em Ass~mbléw do pOI 0 brt.sllel.ro êsse pesado Ontt'>. ftcu I ara o.n.álise do panorama fman-
Hatel Suíço, ql.lc' foi \'cndido numa Geral par um delegado· do Govê1110 . . T~ cen.J elo Pt:.lS, Cio qual a condenação 
l·poca em que- o. Companhia comf'- que aponta os duetore.s de acOrdo O Sr. AloJ!Sif'l de Carwlno - Nao aua~t> frontal do substituth·o da co~ 
\ava n ter lucro, foi vendido em con- com a onenta;:::'io do 1!m1stro do Tra-!consta do sullst,tut.ivo essa anistia. n:.~s::.~:' de l'intmças, ~.quêle mesmo 
'lições penosas para a ''Equitat1yn" e bulha. I o sa. AUR~IIO VIANA -Se! que para o qual se P~diu preferência. e que 
rantajosí.5:simas para os corretores da St Pl ~-·JE 1 V ..... u "' f 1 não consta do suO<:titnttvo da Comis- será · :lpron·.do, se hOmf;'r nUmero 
Opcr - · ~"· n.e, · -ilih· J.. az um sa'o ele F'ln 1•c•• ,·,··ta c••- êsse l·t•m re· "a de j f · r· t ' açao. : - ollJar ... A '·Equitath,a" tem contr; a- . ._, ""' """""" . - . c w. ~v~. !3 se o nsar e sa tcn ar 

Sr. _P~es1d~üc, quando se escrevel' ela tudo, inclusive l!sse lnc,wr:lvei o Sr. AlOJJSio de Carvalho - o que a transformação dos débitos num 
a histon~ do se.;un.J uo Brasil, va!nW I ~empo regimetltaL Mas, t.~m·a. dar uma substitutivo .t'C&:alva. FUl:do especial não vai carrcur l'CCW'- · 
~er que mtcn:s~e~ de todos os mati- d~múllSl.ração de solidariedade a ~ssa sos para que a Equltativa se salve do 
L.es. procu~·a~nm esmagar talvez a cmpr(:sa, aos seus humildes ::;ervidn- O SR. AURÉLIO VIANA - Mas colB..pso QUe a ameaça. 
I~õl:lS brasileira de. tõdas. as compn- l'cs; aos seus funcionârios categoriza- não me est-ou referindo ao substitu~ !'~âo irá. receber recursos scn;io por 
nHlas de seguro ae.)te PaiS. dos e vara abrir, ainqa que ligeira~ tivo aprov'2..do ·na Comissão de Finan~ vla indireta. Os débit-os da_ ~quit.ativa 

AgorP. h;i êste projeto que eprc-: 
~ctlta., para mim, apenas uma ·_je­
·;·jo de óleo c:miorudo rto doente qu~ 
·lóOniza. Padên\ p:·o!ongar-lhe a vída 
por alguns me.<::~s à frente, mas nüa é 
n terapêutica he;·oi~a G'Je se dç:;.:-j.ara 
tósse aplicada. 

Todos sabel!l que as emprêsru ~3ta 
u .. u. fazem os se,tJros nas companhia.:; 
q_ue bem c:ltena~:n. Nfto ne3ta do 
Govêrno. que sempr-e foi hostilizudu 
IJelas suas congên:::es - não aperHl<; 
pel~s con:;ênereS. -mas pur instituto.-! 
tmr empr~saz brr. >ileiras ligadas un 
Govêmo, que trabalham a sorr('lfa. n 
~ ocapa, para que a '' Equitativa ' fô.~!.' 
definitivamente e ,magada no .JUadro 
L.:1s companhias bn~sileirn.s- de sezuro. 

Tenho o temp.:1 reluzido e n:1o p .. H­
fO contm- ao senr:.do, neste instante. 
a histórta melancólica, triste, dumr. 
rmprêsa com runcioniríos abnegn.do'>. 
c-om gente àc pr:lrneira ordem. ~om 
bervidore.s devo~ados e que est::o re­
rebendo êste projeto com grande ca~ 
rinho. Mas tive oportunidade de di­
y;er a alguns .servidores da "EQuita­
tlva" que não acred-lt.ava fêsse êss~ o 
:remédio neces~:irio para o recrgni­
mento da emprêsa. 

mente, 
0 

véu indevassável do n·oble~ ças; retiro-me ao projeto que nos che- são transformados, fazendo parte da­
ma elo se3ur0 no .arasil, voto .:.. para ~ou da Câmara do.s Deputados. e que qw:!e Fundo a que se referem o pro­
que a. cmpt:êsa pelo menos &e sinta não sei como, ali, foi aprovado. jetf' e os subst-itulvos, mas nenhuma 
feL:z. um dia ..:... com- essa n1ani:!esta- 0 Sr. Alo:;sio de CanalhO _ 0 gota de sangue, -através de créditos de 
çâo. E. eu, que a servi dur.ln\.f: tanto proj~to concede anistia... ve:bas, a EQuHativa vai receber para 
tempo, desejava tazer muito mai'i a solução dos seus problemas. Estão 
para reerguê-la, )Jara ~alvá-la. E 11-'> o SR. AURELIO VIANA ,_ s~m arrleaçados não sàmente os funcionâ~ 

... os mai.s reem. cn:cs prctesto~. · d E ·•· 1 l.h condi~ôe.s .P:rra salvâ-la e- reerguê-Ja. nos a QWN't va, mas ml tu·es e 
~c o :'\1mJ.stl'u Danl~l F::lrac(J a.ss-::m O Sr. Aloz.,·sio de carvalho -:- e mllh'lres de segurados. Quando tra-
qur.,;er. . cj.e1xa de pé Q. !mp0rtância to~:D, in- ta!rl{'IS dn assunto, flxamô-nos na si-

.Esp<Jro fJUe o Sr. ?re:.Went.e daRe- corpO':.'a'-ldo-a a um Fundo. tuação de algumes centenas de 1un-
p;:tblic~ a.s:.im venl!a a ·proceder, para cíoná:rios da Equitati\'9. que merecem 
que nao assistamos ao quadro J.P. um:\ O SR. AURf:LIO VIANA - It~.:mos re:;pei1o acatamento e consideração. 4l 
empr-Csa em agonh;. que recc~:J e3t 1~ analisar 0 problema. · No ent2.nto, eem1m~nte, nós não fn­
porçt:o. como. se diz E'm Jln?:'la1cm de ·Então, a Equitath'a d<!scoa~a. dOs bmos .4% t")(lhares e mHhares e mi-
l 

~· . . ... . sous emp:·errados a'3- quotas de Previ~ J.ho cs cto fn";vfd ~, r· om JO l("nrto uo mterior, esta mozin!1a . ~ 1 -r" w u..: uas 'j, ... e 1zer... os 
que ::~p·.ma~ lhe pro!c,n ';ará a· ída pqr ~:neta. So_cm!. e 1:_u ser n..ni.stmda pr~a sen": .:;e;;uros-dc··~·id:;=. e .que es.tão à 
a J:um tempo, mas que não a exirrc ~ .. ro~l iaçao lml ... b~ta da~U·tlo que d~ J mel :-:é de :-zm"l. pom!cc. lmprcvldente 
da mttrtc. Ela. l)Ó pod~rã S!'l' ·alva da G.:l~~? pertence avS Institutos, O ~U ... !e ir.;esponsn.vcl. 
morte 1;e o !:Iinisté-rio .da In::lú::.trb c ~s. ::nutca aos empr~;;ados, aos traJ'?,- E::.tamos em marche. b:1tida para a 
comftdo. ntravés de um e~tudo sériJ I. ~dores, aos operarias?! J estat!zaçãd de tudo. Ia fazer alguns 
dc:nrn~t~a:- oue. com rrf:>rêrtcia >:!" i'.!Xige-se, e pu,:e~se o ernpregad~r coment'l1'ios rf\1 tm·no dêste assunto~ 
probl~>m'l. do se-~uro no Rrao;U: :1 ç:,tando se npr.op.rm dessas contrlbw .. mgs 0 tempo de que dispomos ~ara. 
"t'-'!uitn!i•,:r:." l'll~::trc.r~ f'OnlO' a m~i 1· ço~s. mas.anislla-se uma pódcro~a. em~ enCPmJnbar a vot.::çB.o de qualquer. 
vftitll:", cít~.!1do .aquflcs nuP- !alem 0 prêsa de se·wrr13 qua~do, pr~t1cando pro'~to é curti.ssimo, é limitadfssimo, 
segm·o cont.ra os. interêssP~ .io p3ís f' ato rlclltuos?, é :lbsolvida C{P11pleta e - não poderia ser de outra maneira. 
não beneficia!21 uma emprP.-:a que o toiaJmente. - e, por isso, vou 1·eservar-me para. 
pr0TJrir: G~T·~rno é n J)ril'dP')I intí'r<>S- A l!nha eJo~.::da. pela Câmara, ele ÍO.:.'f'l' epreciaçáo em tôrno da tese de 
sa"l') f:'ltl f:!"ê-la ree'~'ttuer. alfJum modo PYa a !inha que adotou o que estt~mos em marcha batida :pare. 

Era fl qve queria dl?:er. ~r. Pre~.i- atnal Go-:êrno, o atual Execut~vo Fe- a. estatização, em outra oportunidade, 
dente. Tenho multo a falar s6bre a 1 deral. analisando a filosofia - que o Eterno 
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me perdoe - adotada pelo atual 
Executivo, pa.r~ dissecá-la, estudá-lã. 
equacioná-la, c?1ticá-la ou condená-la:. 

Sr. Presidente, as razões apresenta­
daq pela Ccmisão de Constituição e 
Justiça, im!)ressionam. Mas eu não 
encontro a.QU~les que venham para a 
tribuna, a fim de defender o seu pon­
to-de-vista verbalmente, opondo argu­
m~tos, aos ;r_-gumentos da Comissão. 
de Finanças desta Casa. 

Em síntese, há. interêses mani~esto 
do Govêrno, - segundo fui informa­
do na aprovaç-ão do Substitutivo da 
Comissão de Finanças. Isto não sig­
nifica que o nobre Relt.mr Ga Comis­
~ão de Finan';n.S. que é do PTB, seja 
mstruroento do Govêrno, na conse~ 
cução de sua política, mllf> é, êste o 
interêsse. 

Ora, o substitutivo formula com 
tnais inteligência o projeto: 

"Att 19 •tA Equitativa dos 'Es­
tados Unidos do Bi:asil ", socieda­
de mútua de seguros, sob inter­
vençâo ·do Govêrno Federal que 
subsidiàriamente, responde uela~ 
re9ervas técnicas atuariais, fica 
autorizada a autnentar o "Fundo", 
de que trata o DeC'feto-]ei núme­
ro ~.063, de 7 de março de 1940 
com a incorporação da importân.: 
cio de Cr$ 338.938.928,10 (trezen­
tos e trinta e oito milhões, nove­
centos e trinta e oito mil, nove­
centos e vintt e oito cruzeiros e 
dez centavos), correspondentes aos 
seus· débitos fiscais para com a 
Pazenda N..::..ciona1, constantes tio 
processo M. Faz-enda - s. c. 
227.260, de 191}(, 

Não s"ei como náo usaram de tal 
processo t:o caso da. Prwi1·. No caso 
da Panair. a Companllb foi elimina­
da de plano, foi anula® de plario. 
Não sei por que, tamb~m. não foram 
incorporadas aquelas sub?ersões vul~ 
tosas concedidas a muitas emnrêsas: 
:particulares dêste País. A UniãO não 
t>assará a ser acionista dessas emprê­

. $as, mas creio que isto Virá a aconte~ 
cer, porque, é um sentido da noiftica 
traçaRa pelo órgão de planejâmento 
do atual Govêrno, · expresso neste 
Substitutivo que se quer ·aprovar, no 
projeto que veio, inclusive no da Cà-

. :mara do_s Deputados. 
"Quando, então, as quantias in~ 

corporadas ao Fundo, de acõrdo 
com esta lei, passarão a constituir 
capital social da União e das Ins~ 
tituições de Pre,·idência Social." 

Eu não estou condenando êste fato. 
Friso, a êle me refiro, para fazer his~ 
tória, porque, amanhã, iremos dis­
cutir problemas semelhantes e ·corre­
latos, quando os defensores do privit­
tismo; no teu sentido absoluto, aquêw 
lea defensores que condenavam tanto 
as atitudes de governos que passa­

. ram, terão que se tevai(.tar, nesta 
Casa. Cobrnrei, entãO, a: sua atitude 
presente, taivez, em amp~ro de teses 
que eu e aquêles que pensam como 
nós, vimos defendendo há muitos anos. 

l!:' fatal a o.provação do Sub;;titu­
tivo da Comissão de Finanças. Não 
resta dúvida alguma, lâ &'ltá pràti­

. camente ·sacramentado; não sei o que 
a Câmara fará, porque ela irá tam­

, bém opinar sôbre êste substitutivo, o 
. aprovado por nós. o da Comissão de 
" Constituição e Justiça. tem contra êle 

opiniões respeitabíllssiinas, inclusive 
de nom.ens sõbre cuja idoheidade mo­
ral ·eu e ninZ'Uém coloca .a_ menor 
sombra de suspeita, que acham que o 
substitutivo da Comissão de Consti­
tuição e Justiça é prenhe de incons­
titucionalidade. 

o que desejamos, para. que fiquem 
resguardados os direitos dos ~egumdOS 
da Equits.tiva, é que VIU-lham medidas 
no campo financelro mais consentà­
neas com e. realidade nacionol, e que 
aquêles ftmclonãrtos tenham a tran­
q'?iliCa.d~, que não venham '()C..SSe.r" a 
ter com a aprovnr-)io de qwafq_u~r des 
clois substitutivos, o mal maior <;LUO 

seria o da Câmara dos Dep?tad031 t~naz com a sua legião. EU niio sei! .•• 
que é a n'ega.ção de tuUo aqmlo que · (Muito bem!) 
se afirma. 

Que País estranho! Que Governo 
e_stranlw! Dos assalariaQos tudo se 
exige; até empi·éstimos compuLsórios. 
A pequena burguesia assalariada 
déste Pais tem que emprestar, est:l 
condenada a não gosar dos beneficios 
do progresso e da civílízação. 

u SR. PitE_SiDENTE: 

(iJÕÕÚ~i-;;; d~ Gama) Em votação o 
substitutivo da Comissão de Finanças. 

Os Srs. Senadores que o apto-vam 
queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) • · 
~~~- a,J2royado. 

E às poderosas cmprêsas tudo se 
lhes dâ, nada se apura, os f'-scânda~ E' o seguinte o §UbstitaLivo 

quando,· então, o "Fundo alu::'!.ii J 
passará a fazer parte do c r. Jta.l so­
cial pertencente à União. 

Art. 59 Esta 'lei entra en: v]gor 11 _.. 
data de sua publlcação. 

Art. 69 Revogam-es as dL ·~içõ.:-.; 
em contrário. · 

l<:!s continuam surgindo, se sucedem, aprovaao: 
sao denunciados em sindicatos de _s_~bsti~ 
classe sob o novo império da nova SUBSTIJ'UTIY..Q AO PROJETO 2-!.~68 Art. 19 A Equitativa dos .ista( 1 
situação: dilapidação de Cinheiros pU~ (2·593• de l965, naCã:"Iiãrà) · Unidos do Brasil~ sociedade m tt1_ ..~, 
blicos. Art. 'l';~ "A Equitativa dos Estados ~e .s_eguros gerais, sob intervenç. , t<J 

Nas graneds empTêsas sob inter- U:lidos :lo Brasil" sociedade Mlttua u-overno Feaeral, que, subsidlàrh __ e~ .. 
venção, paraestatais, estatais, estou- de Seguros Gerais, sob intervçn,..âo te, re.sponde pelas reservas téc .. :lCL; 

ram os escândalos, as denúncias sõ.-o do Govêmo Fec!eral, que, subsidiàrfa- atuanais, fica autorizada a. aumentr.: 
:feitas .. aqui, ali, além e o processo é mente, responde' pelas reservas téc- o capital social, trn-nformando-se t;I.l 

êste que aqui se encontra: perdã,o nicas atuariais, fica autorizada a dU~ soced.ade anónimn. n<:ls têrmos da dt _ 
para as dividas, para os débitos feitos mentar 0 ''Fundo" de r.ue trata 0 D-"- liberaçã.o da A!sembléia-Geral (L'f _ 
até para os débitos com o. Previd&n~ "' ... - t l ereto-lei n'? 2.063, de 7 de março de cre-.o- e1 n9 2.063, de 7 de março C..; 
cia social, perdão pn.ra quem muito 1 19·'" t 22) 
díl d 

94{), com a incorporação da totali.da~ ":lV, ar · • 
apí ou, muílo explorou e muito · 1• o t 

b 
de dos seus. débitos fiscais para com ~ awnen o de capital será c....: 

contur ou e muito concorreu para a c 400 o o -. f' . a Fazenda Nacional, até 31 de n1arço f$ ·.C .vw (quatrocentos m.ilhõ: . ..; 
anarqUia mance1ra no Pais. Perdão de 1g-65 . de cl'UZeiros), que .serão subscrito> 
pa:ra Cies e carga nos que jã estão 1 u ·- F sobrecarregados c mais sacrificios Parágrafo único. Igualmente é au~ pe a mao -ederal e por Insttuto.i 
para qU.etn já não l)ocí.e ;;.u!Jm:tá~los.' torizada a incorporaçao ao ~'ÜUdída d_a previdência .social, total ou par. 

"F'..tndo", de t.odos os déb1'tos d" r"'- malnlente. 
E aquela. frase do Brigadeiro Eduar- .... " IJ • do Gomes, atual Ministro da Aero- feridn sociedade _para com as I:t1sti.. _§ ~ Os débitos fiscais e da pr~v:· 
náutica, quando candidato à Presi- tuições de Previdencia Social até 31 aenc1a social da. socíodade, até 3 . c< : 
déncia da Reprib!ica _ de que luta- de março de 1695, inclusive ·os resJ,oec .. março de 1965, senio pagos logo . L~ 
· · tivos J'uros de mora e muJ\ad, integarlizado o amuento do cu· ~ , 

rw. com os se~s por um reg1me em que os pobres fõssem menos sofredo- Art. 29 os lançamentos l'elatlvoô previsto neste artigo. -
res e os ricos menos poderosos_ era aos débitos mencionadas no artigo nu- Art. 29 A~ mulras, juros, er. :.:­
a trn.sc de quem, pleiteava a Presi- terior ficam cancelados, sendo os res· mentos e quaisquer outros adicl . __ L, 

dência d~ República, de- um grupo pectivos processos fiscais ou prevideu.. cerrespondentes aos créditos da ;. .~ 
que pleiteava o podocr. Caiu no do- cíários arquivados com a anotação zenda Naciol'lal e das Institutc-;, L ~ 
minio do esquecimento. Esta irase desta lei. P.tevidência Social, que oneram ,, s" ~ 
tão linda, foi levãda às regiões igno- Parjigrafo umco. Ficam assegura- Cledade (art. 19), serão cance.~ h .. 

tas e desconhecidas do esquecimento. dos aos empregados, cujas contribui-: c os processos administrativos ou . -
Sr. Presidente, já hoje os pobres ções para a F1·evidêncía Social na- dici!}'ís serão arquivados, com a J.~ ;. 

são mnis sofredores e. os ricos, di~ jam sido descontatlos, os direitos' pre- iJUcaçâo desta le1, 
zem, menos ])cderosos. Mns a verda- vistos na legislação vigente, caoen- Al·t. 39 A União Federal {l.ssu.r._.a 
de é esta: através de n1Ddidas como do ao Poder Executivo regulamentar a responsabilldaae do pagamento cas 
esta, nem salv~remos a Equitativa, a matéria. contribuições vencidas e na.o depm:.lJ.­
n~m salvaremos os funcionários, nem Art. 3" O Poder Executivo premo- das pela. Equitativa, assegurando-.:{;. 
salvaremos aquê1es que nela. · conf1a- verâ estudas para a transformação da llham contribuído, todo.s os direítos e 
ram e que têm ali seus seguros de Equitativa dos &tados Unidos do vantagens assegu.t·auos pelas leis '\'i­
vida, que seriam o seu amparo na ve- Brasil em sociedade anônima, quan- gentes . 
llüce - se dotais - ou para os- seus do então as quantias incorporadas ao Pará~;;rafo \mico. Integraiiz.adD u 
filhos e descendentes, à sua morte. Fundo, de acórdo com esta lei passa~ capital social, na forma previSta n 11 

E' mal::; uma terapêutica da farma-- rão a constituir capital so'cral da art. 1'?, com a subscrição pela insti· 
cologia indigena, hoje prepanida pe~ União e das Instituições de Previdên- tuição credora, cessará a garàntia 
los g~nios que aprenderam fora e que cia Social, resPectivamente. prevista neste artigo. 
nem me5mo sabem manipular aquilo 'ti'' 1 • l . Art. 49 O Poder ,fi.xecuuvo tlca au-, ..,. o segu nLe o pro cto pre"~u~ t · ad b ir ·ct·to que seria um principio de solução pa- dica.do: - ~ ~ :i_ ·onz o a a r o cre 1 especial àt.: 
ra os nossos problema.s. Cr$ 400.000.0'30 <q.uatroceutos m.illlôeb 

Agcra, sr. Presidente, vou espetar PROJETO DE LEI D A C AMARA de cruzeiros), pelo N.únistédo da FB-
um pouco, que alg·uém, pela Comis- -w--n, de !965 zenda, para a execução óesta let. 
são ele Finahças, justifique o projeto ( 9 3 Pani.grafo Unico. O crédito a que se 
ou o substitutivo e alguém, pela co~ N 2·59 -B, ·de 1965, na origem) refere esla Lei terá. v1gencia nus excr~ 
missão de Constituição e Justiça, que Incorpora ao "Fundo" de que cicios de 1965 c l'IJ66 e serb automá.ti-
verberou, que analisou tôda a 1natéria trata o Decreto-lei nP 2.063 ae 'i camente registrado pelO Trbunal de 
em tôrno dp a~sunt.o que nós abor- de março de 1940, àe "A Eq~utati~ ~ontas e dlSu'ibuído no Tesouro Na .. 
damos, também justifique o seu ponto va dos Estados UniriDs do Brasil". Cl_onal. 
de vista. para que nós. que estamos a tmportancia dos seus débitos Art. 59 Fica a Equitativa dos Esta--. 
na linha horizontal, pm~samos dar um fiscais e dá outras prov:àéncas. dos Unidos do Brasll iSenta, até :n d~: 
voto consciente, um voto seguro. . deliembro de 1965, dos recolhimentos 

Qualquer que seja o resultado o O ocngresso NaCioll9.1 decreta: Cie que trata o art. 79 da Lei nY 1.628 
cãus continua ali. E, natUl'almeÚte Art. lQ, "A Equitativa dos Estados de 2Q de _junho de 1952, p~samto á 
em futuro prõximo,. terãc- &lúe apela! Unidos do Brasil", sociedade mútua devê-l~s .sonre ~s eievaçõeti das re.ser­
:para o gênio do planejamento, para de seguros sob intervenção do Govêr- vas. técmcas feitas a parth· de 1966~ 
êle, que é remédio pá.ra. todos os ma- no Federal que, subsidiàriarnente assun como do pagamento do3 im­
les, que é l?an, isto é universal, tJ.Ue responde pelas renervas técnh~asatua~ postos. e _adicionais -correspondentes a 
opina sõbre tudo, que é con.vocado riais, fica autorizada a aun:entar 0 resvu.llaçao do atívo .. {L€:i h9 4.357. de 
para íalar sôbre tudo - fala. sôbre ,..-Fundo", de que trata 0 Decreto~ lei 1964) • 
minas, fala sObre energia, sôbre agri- nl? 2.663

1 
de:, 7 de março de 1940, com Art. 6~ Esta Lei entl'ax-a em '11gO'l 

cultura, sõbre pecuári~, Wl8'e Fô1•ças a tm:orporaçâo da 1lnportâucia. de .• na .data, 9C:. :.ua. public~.-;ao, revogada& 
Armadas, Marinha, Aeronáutica, Exér- Cr$ sas.9~8 . 928,10 (trezentos e trinta as dispos1çoes- em cont~ ... :lo. 
cito, fala sôbre operário fala sõbre ·t · 
tuncionâ.rio público. E' enciclopódla e. oi o ~mlhões, novecentos e trinta e O ER. AU:aELIO ''1 .~r:~A· 
viva! ... Tão necessário que déle não olto mil, novecentos e vinte e oito .. ._ tl!.. • 

prescindiram 0 Govêrno Juscelino cruzeítos e dez centavos) correspon- Sr. Presidente, · absWnho~n~c· a~: 
Kubitschek, 0 aovêrno Jà.nio Qua- dentes os seus débitos fiscais para com votar porque não estou completamen­
dros, o aovêmo João Goula.rt e não a Fazenda Naciorial, constantes do te escla.recído. 
prescindlu o Govêrno qnt, eln qu.e- pro-cesso M. l<'"aZenda - S.O. 227.260 O Sll PR S 
rendo revoluclona.r, revolucionou... de 1984. ' · E I~~'l'E_; 

Esperemos ~ dizem que quem es- Ar~. 29 os lançamentos e processos (lVogueira da Gama) l<'lcam pre;u-
pera. sempre alcança - a solução dês- fLscms dos débitos referidos no arttgo dicados o projeto e o substitutivo da 
te problema que é wn aspecto dos anterior f!cari:J. cancelados, sendo os oOmil:são de Constitulçào. e Justtçl:l. 
tnúlneros problemas. que têm que ser processos arquivados com a anota.çS.o O art. 275-A, do eRgimento Inter-
l'CSOlvidos. Acredito na hones.tldade desta lei. · · no, determtna se abra um turno su-
de muitos homens que estão no Go- .t\rt. 89 AB multas e juros de mora plementar para. discussão da mat~ria 
vêrno. Acredito piamente como dos débitos para com a Pl·avidência sempre que seja apresentado e apro­
acredito na. slncerid';'d~ de mÜi.tOB que Social, ajuizados ou não, ficam enis~ vado substitutivo integral ao proJeto. 
estão à frente da publica. adnniListra- ttados~ E' a hipótese que acaba de se v 
~o. mns dizem ~ eu não sei! ... - .Art. 49 O Govêrno promoverá es- rificar. E. quando o rojeto está c e... 
~ue, de t:;tceros, o Inferno está cheio! _ tudos no sentido de tranformar .. A regime de urgência ê~e t , · m 
Qutr:l:l poda responder bem isto é S&-1 ~uitat!va.•• em sociedo.de e.nOnima,[mentar é aberto ;rr;.ediatam~?e.saptc-
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Em tais condições declaro aberta a ro M~ de 1965~_n9_2 .. 71~-:A1 _de~ 1965-t Tribunal, Regional do TrRbalho da 2" 
discussão em turno suplementar do na casa de origem, que ji::ca. os Região, firmados pela Lel n9 4.007, de 
substituivo aprovado pela Comissão VãloreSpa;rà-oS simõoios -àcii éar- 5 de junho de 1962, são os constan-
~e Fiançus. gos e das tJ!:!!&§es gratiflçqdas do tes da. tabela anexa. 

Se nenhum dos senhores Senadores 2l«L~WciitlciDG .. A.Q::::tdl?:l!.ntfl I 19 A importância da gratificação 
pedir a palavra para a discussão, dâ- ~!f!pi<?,nal d? Trab!!.lho dc:t..2q._Re- de função é igual à düerença. entre o 
la-ei como encerrada. (Pausa. J gtao _ e Il(l. .oldr..a!L _1Jr.avidénc_!,as, valor estabelecido para o símbolo res-
:• .Não tendo sido apresentada qual- tendo Pareceres favoráveis Sob pectivo e vencimento do cargo efeti-
quer emenda em turno suplementa1·, núm~ro__s 572 e 573, de .1965, da.B vo ·ocupado pelo funcionário'; 
o substitutivo é dado como definitiva- Comtssoes :. de Serviço Publico Ci- § 29 Ao funcionário designado para 
mente aproVado. segundo dispõe o vil e de Fmança.s. o exercic1o de encargos de chefia, de 
parágrafo 5il, do art. 275-A, do Re- A discussão do projeto fol encf'-1'" assessoramento do secretariado, é fa-
gimento Interno. ~e_ ·oerl_ .. _ rada na sessão de 21 do corrente. cultado optar pelo critério estabele-

A matéria irá à ComisGão _\o.l _ ....,... ~~ Em. _v.ataçãa. _o.....p.raJeto em es<u:utl- cido no parâgl'afo anterior ou peJa 
~ã·O.: .- »l9 13e.cr~t9.. percepção de vencim"lltOO e ó,emais 

0_-::S-~. -~~!R_~~l:,_E.; os Senhores senadores já podem vantageris do seu cargo efetivo, acres .. 
· votar. (Pausa.) cido da gratificação nxa, correspon .. 

(Nogueira da. Gama) Antes de pas.. d te O vin aar à matéria seguinte, çQD.voco __ os Vai~se proceder A apw-a.çli.o. <Pau... en a 2 % ( te por cento) da va-. 
~·~ sa.) lor do simbolo da iunçào gratificada. 

$r~ .. ..Seuadorça_lU\l'R. YDlll- _sessão ex: Votaram "Sim", 24 Srs. Senadores respectiva. 
traorclinâti.a.-l!QJ.§aJ.s_.nJl..Q!as L 39 "não'\ 4 srs. _senadQr-'8. n.ou.,e_ uma' Art. 29 o sa.Iário-tamilia é fixado ;minutos.-. com a Ordem· do õlã que ~ -~ -. 
será anunciada. no final da presente ab-stenção. . . em Cr$ 5.000 (cinco mil· cruzeiros) 
sessão. ~ão h~ nú!'n!t,O. por dependente. 

Aproveito 8 . oportunidade para de.. O Sr. 1~ Secretário vai proceder à Art. 3-9 Aplica-se esta Lei aos ser ... 
clarar, também, que a sessão ordiná .. chamada, para verificação de presen .. vidores inativos dêste Tribunal inde ... 
ria de amanhã terá sua Ordem do Dla ça. pendente~ente de prévia a~ostila .. 
reservada para uma exposição am- RESPONDEM A OHAMADA OS SE· ~t. 4 AB vant3:zex:s flna~cerras 
pia. que seJ."á feita pelo senaçior Mem NHORES SENADORES: decorrente odesta Lel sao devidas a 
de Sá sôbre a. política econômica do ~artir de 1· de julho de Hlõ4. 
aoverDo I<~ederal. Edmundo Levy Art. 59 Aplica-se aos funcionári!JS 

oCnforme o.s senhores senndores Za.charias de Assumpção da Secre~aria do Tribunal Regional 
tiveram. oportunidade de presenciar. o Ca.ttete_ Pinheiro do Trabalho da 2' Re~ião o dispost~ 
nobre senador Mem de Sá, no bri~ Sebas~iao Archer no art. 15 e seus paragrafos da Le1 
.llJ.ante discursa que proferiu hoje, no Joaqu1m Parente ll9 4.345, de 26 de junho de 1964. 
Senado, teve ensejo de receber apar- Menezes Pimentel Art. 69 Para atender às despesas 
tes de diversos srs. Senadores e au Antônio Jucá decorrentes desta Lei, no exercício ti .. 
respondê-los, ponderou que méthor Vicente Augusto nanceito de 1985, fica o Poder Exe-
seria se se designasse uma sessão es- Walfredo Gurgel cutivo autorizo.do a abrir ao Poder 
pecial para S. EX~ fi2óesse ampla ex- Salviano Leite Judiciário - Justiça do Trabalho -
posição da matéria, no debate da Argemlro de Figuelred\ Tribunal Regional do Trabalho da 2' 
qual pOderiam os senhores Senadores Barros carvalho Região, o crédUa espt:cial de .•..... , 
tomar parte mais à vontade, pois que Péssoa de Queiroz Cr$ 890.000.000 (oitocentos e noventa 
S. Ex!!- não desejaria, naquela opor- Ermírio de Moraes milhões de cruzeiros> destinado a 
tunidade, sair do esquema que havia Silvestre· Péricles atender às despesas decorrentes da 
traçado para o discurso àe hoje. Rui F-aimefra presente Lei e que será automàtica-

Declarou ainda o nobre Senador Heribaldo Vieira mente registrado no Tribunal de 
Mem de Sá que se punha à disposição José Leite Contas da União e distribuído R.O Te .. 
da Mesa para pronunciar êssc discur~ Aloysio de carvalho rouso Nacional. • 
.so, ou .se~a, e.ssa exposição,. nun1a. ses- Antônio Bo.lblno Art. 19 Esta lei entra em vigor na 
sâ~ espec1al, se a Mesa aqUiescesse em Josaphat Marinho data de sua publicação. 
asslm proceder. . Raul Giuberti Art. 89 Revogam-se as 1 disposições 

Feita a co~ulta aos senhores Lide- Vasconcelos Tôre.s em contrário. 
:res de partuloa, tçdos .se mantiesta- Aurélio Viana 
ram de ple,!lO ~rôrdo em que a sessão Gilberto Marinho. 
de amanba nao contivesse qualquer Benedicto Valladarea 
matéria na Ordt~m do Dia, e que fôsse Noiuelra da Gama 
re.servaGio êss~ tempo da Ordem do Pa.dre caiazans-
Dla à expo~içao que o nolJre Senador Pedro Ludovlco 
Mem de Sa se propõe a fazer. Filinto Müller 

Esta a comunicação que, desde já, Atilio Fontana 
fs.ço aos senhores Senadores. Gu1do Mondin 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: Daniel Krleger 

Pela ordem, Sr. Presidente. 

O ~R. PRES!DENTI!;: 

-- Mem de Sá 

(Nogueira da Gama) Tem a pala- (Nogueira da Gàma) - Jtesponde-
'Vl'R, pela ordenl. o noJJre Senador ram _à, çba.mada 34 S~Qres $en~do~ 
Josaphat Marinho. res. Há _niW:lem para a va.t~.a~ 

Os Senhores Senadores já podem 
O SR. JOSAPHAT MARINUO: votar. (Pamal. 
(Pela ~rds~ )~"-i[êm -r-;;i~~ -~ ào ·ora- Se todos os Senhores Senadores já 

dor) Sr. Presidente, v. E.xl!o acaba vota.rtun, irei declal'tlt"' encerrada a 
de anunciar à cnsa a designação de votação. <Pausa). 
urna. sessão extraordinária para hoje Entá encerrada. 
à noite. sem pretender alterar a de- Vat~se proceder à contagem. 
termina-ção de V. EX!!-, quero apenas (Pausa). 
lembrar, até como ressalva, a situa.· Votar~_ SiJn_ 25 Sr§._ Senador~;· 
çü.o dos senadores designados, que, não 5 Srs. senadores. !!<_mve 3 ~:t>s­
precisamente hoje, começarão a di.S .. ~e_nçlio. 
cutir, na Comissão Mista.· a emenda Foi..,anroyado. o _..,Ptgj~q _ ir_~ ~~. 
constitucional sôbre inelegibilidade. san_ç_ão. 
Evi~entemente, . pela natureza da E .0 seguinte 0 projeto apro-

maténa, os onz<~ se~adore~ q_ue, ali, vada: 
deverão compareccr,.naa poaerao prà-
ticamerlte deslocar .. se a êste Plená· J?liQ,IET,p 
rio, para atender a chamamento des~ 

DE LEli DA CAMARA 
N'?, ~4J ~.te_ ~~5 

tinado a votações urgentes ou secre .. / 
tas. se porventura existentes. 

O bR. PRESilJEN'.fE: 
-- - --=--_;:-:::::::~c;,;.._______-

(Nogueira da Gama) A Mesa fJca 
ctentilicada. e espera que o horârio 
das reuniões permita que os Senado­
res participem da sessão convocada 
para as 21:.W horas de hoje. 

(N\1 2. 719-A, de 1965, na C ·_:::!m) 
Fixa os valôres para os simbo­

los dos cargos e das funções gra­
tijicadas ao Quadro da Secretaria 
do Tribunal Regional do Traba­
lho da 2' Região e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
·Art. 19 Os valOres dos s1mbolos dos 

cargos e dM funções gratificadas doi 
Quadro da Pessoal da Secretaria do 

TABELA A QUE SE REFERE Ô 
ART. 1'? DA LEI 

PJ -
PJ-0 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-J> 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-8 
PJ-9 
PJ-10 
PJ-11 
PJ-1.2 
PJ-13 
PJ-14 
PJ-16 
PJ-16 

S!MBOLOS 

................... 

................... 
a a o • o o, 0 0 o •, • 0 • • 0 0 o 

Cr$ 

4í'1.000 
410.000 
405.000 
387.000 
367.000 
333.000 
317.000 
3W.OOO 
2'75.000 
250.000 
225.000 
205.000 
185.000 
167.000 
'1&1.000 
140.000 
128.000 
109.000 

FUNÇOES GP..ATIFICADAS 

1-F 
2-F 
3-F 
4-F 

Câmara dos :Deputados, 
mato de 1965. 

JLS~~I'R_ESI!l~S'fi',; 

300.000 
2hõ,(}{)0 
270.000 
253.000 

em de 

(Nogueira da Gama) Paesa-se 
ao Item 3 ·da Ordem do Dia. 

Yot(lÇão, em turno ún_iço.,., do 
Projeto de Decreto Legislati1Jo 
n2.. . .132.,_(%_ç_J..J:!ii4~o[i,ginA.rto da 
f'4!7!.q:~a _4_Q~ , pryufqdos (n9 Õ4 .. A 
de 1963, na Casa de origem), que 
mantém o ato do Tribunal de 
9ontcis àa_~Uiiíáo .dene[J{Ltório de 
registro do Contrato celebrado 
entre o Govérno da União e o 
Estallt:J____[;,a.....J'J!1JJ1~r.lu.ats~ _ z;_ara 

~.e..cJl,t{iO~_s_e.!Qiçps pllbJicos f'e­
IUíil!.Qj' _g.o_ Jl..Qte~ta..m@to~ .reflo­
restame1Jtq__ç proteção de m~ta_s 
no território__ _da. reftrido E.stc.ão 
tenào Pareceres: l - Sõbre o 
Projeto <ns. 54 e 55 de 19.f55) das 
Comissões de: Constituição e 
Justiça, favorável e de Finança.!, 
favorável: 11 - Sôbre a emenãu 
de plenário <ns. 527 e 528, ae 
1965) das comtssóes de: consti­
tuição e Justiça, pela rejeição e 
de Finanças, pela rejeiçtw. 

~ Y.Otaçáo __ .., .riqjetÇJ, S_ell!. :- -~utzo 
dLem~nda. 

Os Srs. Senadores q-qe o aprovam, 
queiram permanecer sentados (Pau .. 
sa). 

Está. JlJ)UlYA!IJ>. 

Em votaçlo a.emenda. 

os ars. senadores que a aprovam. 
queiram pennanecer sentados. <Pau-­
sa). 

!lstl\ rQi.eiY.d~, A maté!!_a.J!:>Là C'!" 
m!osl\o -lieJ!ed~o. 

I!: o seguir. o projeto aprovado. 

~I!:J!E.QRETO 
LEGI§LATiy_o 

N' 132. DE 100< 

(N9 54-A, de 1953, na casa. ae 
Or;,..,.em) 

• Mantém o ato do Tribunal de 
Contas da União denegatório de 
registro de contrato celebrado en­
tre o Govérno da Uniá.o e o Es­
tado de Minas Gerais, para exe­
cução de serviços públicos relati­
vos ao florestamento, refloresta­
mento e proteçlio às matas . no 
territ6J'io do referido Estaáo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" E' mantido o ato do Tribu­
nal de Contas da União, denegatório 
de registro do Têrmo Aditivo Cc 
Acôrdo de 15 -de abril de 1952, cele­
brado entre o Oovêrno da União e o 
.Estado de Minas Gerais, para exe­
cução de serviços públicos relativos 
ao reflorestamento, fiorestamento ('= 
proteção de matas em terras de u.~ 
cxclusi\'o ou náo, no território, do 
referida Estado, firmado em 10 de · 
março de 1954 .. 

Art. 29 nevogam~se as disposições 
em contrãr1o. 

ll:: a seguinte a. emenda rejel .. 
ta.da: 

E~~'DA N2__l_ 

Art. t9 Substitua-se a part~ inicial 
pelo seguinte: o Tribunal de Contas 
da União registrará o térmo aditivo ... 
(a restante conform~ está no pro­
jeto) . 

O SR. P!tESIDENTE; 

Passa-sê ao item 4 da Ordem ·da 
Dia: 

D~c~o em turno Unico_.. _ da 
redação jino.l (ojerec.ida.~~a._ Co­
missao de .Redação em _s_eu pare~ 
cer n., 432. de .19~65L 4g_f.!Ej~~ .ã_e 
Resolu.çéio _n!_27.._de. ·~ i}ó5""_g1!._ _ _§UB­
pende a exec.u_ç:ão_dq;s_ _lez~_ps. 5'17 
e 5-78, de 14 de agôsto ãe 196"4', do 
Estado da. Guanabara, dcclamdas 
inê9iiSEUúçtpn~18-:- jJE[O _ S~Jpr:cmo 
,Tribun_aJ_Fed!rgl. 

Em discussão o _r..=ojeto. 
Náo- hãverido quEm peça a palavra, 

encerrarei a. discussão. (Pausa) 

Esta encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque. 

rimentos pára que a· redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente a:orovada, 
independentemente de votaCão. no3 
têrmos do art. 316·A, do Régiment • 
Interno. 



~r ,,.J D' ~~~-0 C:J r.o::GRESSO rJAC)('ê.)I;l (Seção U)' 

E' n. !:=:;:::;;!e a. re[J.açá" tina-!: te-ndo PCi.:·eccr javo-rln;el sob nú-'la. CarteLa ct:. Comér~lo Exterior, im-
cprora::a: I mero 56:, dJ r::J5, c"..<t Com:::sã.o de portado 1,.:-:n. H ·dio Dlfusora São t>a l-

Finança:;. lo B. A. 
RI>rlaçU f.:c...! Co Proje'o áe r:e-! Art. í,? A _i~r..ç5.o concedida nf.o 

soiução n9 !.:7, de lf:€5., I;,m d}scr;;sf\Q.....O_l)",:o;..::n4 (Paasn) ;1-br-an....-c o F!;:!.\erial com similar na-
. Nao llaYt.rwo cjtL .. J P~-.a a palavra, ct.....,..,..( 

n o•_.~ '.•·r·. r' f. J•.sao_ ~~,at :\1arinho d '\C'.,.,,,... 1 v ....... 
·-- ... ~ ~ -ou-a com~ e, "'" ...._~. 1 Art. 35' e.·h3 1e1 enr.rs em vigor na 

MaiO .de 1r:<!l!} 

. Qc...-!!~~-=-.ntE.S::t?~-;~E; 
(Nogueira da Gama) _ 

ANEXO "'\) P.A.J:?.ECER E~ vot.~Q~tQ fi . ..J.?l;~~~t-0-.,. . . .) data de f.t,n. pu~licaçto. _ _ 
!'-P 4:".\!, DE 1:65 9o:. Srs. ....ena...tvre .. Gtt: o apiovam, I Art. <\,. 1-L'!JOZa,m-be as d.lS'OOsl..:O-::-s f 

queiram permanecer s::mLarlos <Pausa) • em com r·-·. ;0 c . -
Faço saber GU2 O Senad:l- Federal! o m:aiP.tp fol ppro~~ à san- . u•- : 

np . .:ovou, llJG térmos do art. 61 da ~~ 1 ---º-f~ :t. I;_!:JID~N'l'E:. 
com-títl:.içJo Federnl, e eu, ........• , 1 E' o segotitl!c o projeto aprova-I (N .-r.. d ~=::;;;-

Di:;cu~süo ..... i:m._ ft.(.?,PQ___1lnir.o,_ ào 
Projeto àe .RcsQ!~4o _?~-~'-ao 
1965,. q-u.e su,.~pend.e a execuçao áõ 
ato n.9 998, rtc 1936, _-da_ Muntctpa .. 
Úãa.r.IA..de.,.Ji~q P~iLlo. {ue'j!€r~~ Só ... 
bre ta:ta de regtstro e jJscãTt:aç1io 
adtcional_a ·imposto 'ãeclaraão-:ín­
cor.stitucional pelo Supremo Trf·• 
bunal Federal _{Projeto aprese1 fa~­
dO Pe1a:Co1nís8ãà de Consm.uiçãc 
e Justiça, como concLUsão d>J:: seu. 
Pqreccr nY 477, de 1965). 

'l;'ra;;,l.d~nt-e, prorq_ul~O a -;eguinte .

1 
ck>; .• .. . . . og.t ..... a ~ J"a, 

Ç - ~,,..-c • ~ CAM • n 11. 1 l)~:J.i..:·q:,[.__ em. turno único_.. li~ 
RESOLU AO p~~.Q:_,.L& ~-_Dfi=- · ~ /~--'""'~ Proi-~t~ •le Lê(à'Gl:dniãTan.v· 5:f, 

N"' .... ' de 19G3 I _:rj5'..1_3~.Q.;,_ : de .lS.ôã... 'J~Y 'i'>ió?-:)3:65,- na--(.Jmu 
Su...pc.nde a execução das Lei:;. '(N9 2.651-B, de 19~5. na ()i'igem) de a;-i~(llll,· de t'1Ictativa _d.o .':ie-

1!s. 5í'7 e 578, de H. de agu.sto de 1 Autori:.a 0 Pcder E.cecutivo a nhor i--residente da Reptl.blica, qUe 
E ti!, do Estado da 3uanabara. 

1

. .J • altera UiSposttivo ela Lei n,9 3. 244, abrir, pelo i'flinistério 'MU Viação 
Art. 19 E' susueÍlsa, por íncon.>titu.. e Obras pübli;;a.s 0 •Jédito cspe- de .l4 áQ agôsto de 1957, autoriza 

dona!.idade,_nos ·ttrmcs da Jecisâo -~~- cial. de Cr$. lU.9ila.ooo.ooo (dez abertura de Crédito ·especial. i dá 
!ínitiva- llrofcrida pelo Supremo- ·n1-~ bilhões novecento-s c noventa e outro.s providências, tendo Prire-
bunal Federal em sessão de ::lO de no- oito rnilhóes de eru:eiT08), desti- J.. cer J{.:;;ora.vel sob nY 526, de 1!155, 
vembro de 1964, n!l. Represe_ntaçâ'J ·nado co rcjôn.-o do Fundo da Ma-. da. Comissiio de Finanças. 
n9 602, do Estado da Guanabara, a ·,-inha Mercante. Sóbre a mesa emenda, que vai :ser 11-
execu~eo dn:; Lej.s ns. 577 c 578 de 14 0 Congresao Nacional decreta: da pelo S;.·. l'! Secretário. 
úe ng&sto de 1954, do J'!lesmo Estado. 

Art. "' Esta Resoluçao entn;r~ crrr Art. 1• Fica 0 Po:lcr Executivo au- E' /!da~"-S?Uutntc: 
vig-or na data de s~a pu~llcaçaD,. ~·e- •t.orizâd.o a abrir, pelo l\finistério da EMEND.A-.N..'Ll 

0 · • P'·'Í'""ID)· ~'i'~'· especial de Cr$ l0.99a.mm.oc-o (dez ~u'ostii..lla-s~ o ru.-t. J.<•, pelo segumte: 
''ogadn.:; .a.s dispcsiçoes em ccnt:-ano.l viação e Ob-1'~ .t>uolicas, o créditó 

_ . ~l · ~ _ .... ·'--' .. _ ~ ' bilhões novecenLos e noventa e oito 
(Nague~m ela Gama) .milhões de cr-uzeiroJ;>J, para rcfôl·ço Art .. :J.? A fim de _oconer li despesa 

M do pagamento do subsídio, ora oextinto 
D.i::cu.ss(f.a. em. fumo_ únicp~ da ~-ao FUn .. ~o d": ~rarir~_ha 1 ercan.te, na nca criado um adicional de 3% sõbre 

red.rF·do [irtat ctere-citt.a. pdtt Co· .;ollstru..,ao. d... 0 umdades -mercantes, o impOsto de Importação durante oo . ~-- ,-"-- · -. num total de 36.250 TDW, destinadas 
mcSS<-'0 _ d~- J .. ed.a_t;_ao. em :.eu Pare- . pliaç-o da frota brasileira "" pata exercícios de 1965 c 1956. 
cgr JI:.ao~ de J9Sf4, __ dy~J-:.-:qlf!-lO de a am _a ~ 
L · ' s, d · n" 45 .ac ,FG < de exporto.çao. Justtjicaçuo n l.i~ _

4 na. 0 
· .,;- _ ... -•. - Art 29 o menCion!l.do crédito será 

azt(QT,_la do .Sr. .S~-nactor- .At!lw , . , · ú 1 T 'b l de Contas Nota-se que extst:e o adicionAl, ms.s 
}'onlmza~ que- dispõe sObre a re-· u~g1~":~ 0 pe 0 n una. r t tl 
aur-,ao de 50 (>,-~ nos tretc:J da ,_Rede a dlstnbuiao a_o Te.souro Nacional, .: não existe o Impôs o respec Yo. 
J."'eTJ·odúria. ~ b.à.eral -.S.-~ tL.._110ra conta rtn: . Mnrmha Mercante, obse~ A eme11da cuida de implantar o 
adubo"' je .. wt~a:ntes e forragens fado o dJsposto no art. 'ó.'J da Lei nu- tributo. - Senadqr Eu:tc'o Rezende. 

"~ ' H • mero 4. 320, de 11 de tllarço de 1964 • _ ,o .. S_R_. .r. _R_.E .. SI_. o~~ 
I'~tn__ili::i..CU;!::t\<1 11. _r_~dt'"il0 'l:'!i~<. Art. 39 A Comissão de Marinha r - -

SC-nenliüill dc.S ·srs. Senadores de~ .:Vlercrmte co~tratará os serviços de (Nogueira da Gama) -$In dis~ 
tlCjar fazer uso da palavra, encerra- Jonstruç:ia NsY::u, .c::~:.u ~sLaie~.an llf:t 4 ct;.W:;;AQ_Q,_.___.RIQ.ie.tP__:,___sgl!!_!!._eJ!!_e_ncffi. 
l'Ci :i di.<;cussfi.o. (Pausa> cionàis. (Pausa). 

Fstu enc~naon. 
Nào havendo eJllendas, nem rcque .. 

:rln'i~ntos para que a. reda:;á-o finat s:e­
.ia. !,Ubmt!tida a votos, ê .1 mesma da· 
da ccmo definitivamente uprovada, 
l.nd~pendente tie votação, no;; térmos 
do art. 316-A, elo Reu:imento Interno. 

o_.vroj~o_,_irfi à câmnr_ã de_?_:Je_pl}-
-~1!-- . 

t.' a s-:gainte a. :edaçdo 'ji;wl ! 
aprora.da: 

Art. 4_9 Esta lei enLra- em yigor na . Não havendo quem peça: s. palavra, 
..:ata de sua pua:ica1;.:tJ. ·declaro encen-ada a discussãO. 

Art. 59 Revogam~se as disposições A matéria. :sair:'l. J~ .Qt_d_çll)_:to __ J.Jia, 
em contrário. pa.ra audtencla ~iq.s_ Çom1'3sões_ J:IP._Consp 

Q §.U. J>JtESIDENTf:: 

(Nogueira da Gama) 

tituição e Justiça s.ôb1 ~" ~ pro1e1;9 f. n 
1 emenda e da Com!s<:.3o de Finanças 
sÔbrC a emenr.t-1. · · --- - ---

0 SR. l'RESIDEl'\'l'E: 

(Nogueira da Gama> 

Discussão. em tumo üntco, do 
&oWa-11<-Ui...!la...Q!iffiP.La..JJ!! 5º, 
411 l~m\ ~ \ n? 2,,.,6~§.=.!1-;S~u _Q~ts~ 
qe ori_gc~n \, ae_ tntcttllH!~ài-§r:-. 
P'(e_sidente ela Rep1fblica,. que tsen­
ta dos -üiil!ôSlos de importação _e 
de c6nsumo, equipamentos de te­
levisão ·cr?.~'íiitattrJ!j -tt- i?.1riio Jjijiiflõ-

Dispiíe sôbre .a ·redução de 50% ra sr;p PaulQ-< s c A..:..; tendo Pare-
nGs fretes da Réde Ferroz;iária cer fu:uorávct·soo· n?· 523;' de 1965, 
Federal S. A., para :uJubos, ferti- da Comissão de Fínanças. 
Zizantes e forragens. · 

Em dis.cus.s~Q~o .Pr9iç"to· (Pausa) . 
(:Jo Sr. Attilio ·:F'ontn.naJ Não h!}vendq _quell).. P.eça a pa.lavra,j 

O Congresso Necionnl decreta: dou-a.cm1,1o_ ~nçep;~~:;t-., _ . · 

ll~SCU_§_ão ent. tutno Wl!Cb..._ pd_O 
Projeto de t"!_esOlY·,';l!lQ ·_n~!_ 4.1_ de 
1965, que suspen.~e a execuçdo do 
§ __ 2,~®.-,art~:!.-dp R~a_!f2... !te 
C.ustq_s_ cta.~sNJP ~ti1Jtas..!.. r.ecla­
rado vzc J'lt:tntuci.o?wtPeJ_q ~upre· 
mo 'frtbunnl · fedéral: ·-:Projeto 
apresenta-do t~età Comissdo ele 
Con.stituiçáo e_ Ju.'lttça _ com.; con­
clusão de .<;eu· Pa.-t'cer n.!' 476, d.P. 
1_965J . 

• _. .._ . • . Em.-~.ÇJlQ_ q__nrojgl:p. .. e~ eacrutt-:-
Att. 1 ç 1'1ca es.,abelcclOa uma redu 4 nig :;ecreto. CPaifsar -

çüo tie 5o:-;, <cinqüenta .por cento) p.os l -- '"'· · · · · · · · · Não na vendo q,uem peça a pa.i.ann, 
fretes ua Rêde Ferroviária F'edcr~ º-. SR.._· I:RF.S~DJ;.~.§;_- declarO encerrada a. di:!cussão .. 

.EJ;n c:llScussáo. 
Como nenhum 

deseja disc'l 1.i-lo, 
r.Uscuzsao. 

..E.tn...xot.aça.o -

tPa~·""' . 
dos Sr . .,. denadore!J 
tle,:n...-.s tncenad.l fi 

Os Srs. S;;:I!l'1uto;s 1:1.:- o aprovam. 
queiram cons~. ·;ac-[e Een~ac!o:;. 
tPau.sa). 
~1~~?-_ -_ 
Im...A.....Qo.nf;l!">-<-?.,q,,;.t.e_R~~~"--0. 

E' o segu-i1it'e o p?o1r~w upto!:at.e>~ 
~OJ)::TO PE RESO.LUÇAQ 

N:V .4~ D~ 1965 

suspend-e a. ex-ccuçao d.o Ato ml ... 
mero 998, de 1936, d-a Munictpali .. 
dade de S. Paulo, que versa s6bra 
taxa de regislro e Jücali::.açâo ddt­
cional a impõsto. 

Art. l.Q E' sUspenSa. a exeeuçà.o ·do 
Ato ·n.9 998; de .1936, dt'!- Municipal'cl0:­
de de São Paulo. 

Art. 2.\' Esta -ResoJ•J;;ao emra.n\ -em 
visar na data de su3 publicaçfio. · 

..R_ s:n_. ~fiESJD~N'(_E: 

(Nogueira da Cama) 

DiS.CU}.,Wi.o, em turno 1i!Jico-·t:fo 
Projeto_ Jle_Resoluf2âo '!.Hl'!11~P -ta'. 
de 1965, q:u.e .,s11spen-tt.e, a e;ur;t:çltá 
do art. 104, inctsos_ l c 11, rJa·C.mts-. 
titmçdo 00 Est.ado do Rio _de Ja.­
nef.!fJ e do art. ·92 e $_eU[ t1foáJltB· 
'jqs ~ do mes11to s a _ntl­
mero_ JOª-, __ -f!.__e ~6 __ dc jevere•ro ae 
1948, declarado~ úwonstituctonab 
pelo supremo •tribunal Fetleral 
(PrOjeto apresentado r1ela Comfs­
sO.o de Coustituiçào e Jus{fça co­
mo conclUsão ·de seu Parecer na ... 
mero 478, <;ie 19GfiJ. 

J!:.lll d~i:lo. (Pausa). 
Como nenhum dos Srs. Senadores 

deseja discuti-lo,' declaro encerrada :\ 
d\SC.\\SSâo-. • , 

Em. ..Y-Ol~ão'. í P~usa) . 
Os Srs. S::!nadores que 'J apl.'o'.aro, 

queiram conservar-s\! sen.:-a:1os. 
\Pausa>. 

Fal a.p.rovo.ao. 
~x4 ... --P....-Ç8ll~~!l,.~_cte ~ectp.~_ao. 

E' o seguinte o pro~eto opro4 

vado: 

PIÍOJE'I'O DF._RESOLUÇAO 
N .9 43, DE 1965 Sociedad~ Anônima, _vara .tt:,ansportes (Nogue'fra ãa Gáhlã)' _ os senhores Em votação _o ...R:'!'J~l2· 

d~ _adubos,_ ~ertiliza!ltes de. tõda a es: Senadores Já potre'ltt' V"ótã.Y (Pausa). Os St·s Sen·"'ores que 
0 

aprov.,...... Suspenda a execução do . artíov 
p:.cu;, ealcan.o, tort-as olea.~mosas. e d~:: -.. . . : .. -. -~.- . . ....... c;..v.• 104, ínttsos I e 1 I, aa Cort-Stttui-
cereais, farelo e rações balanceadas, _(Procede-se q,_ t'c>tação>. queiran:. peem:u.:..ecer sent-M:ns. ção cto Estaria- do- Río e do artfgo 
quando destinados • a lavradores e . ·. . - ) (Pau.sa). 92 e- seus 4 parâgrafos cta Let ao 
criadores registradcs no :;;erviço de Val ser fetta a pur!..o,!ao. <Pausa • ~st_á_!!lJI.:.2}.'a.·to· 1tá à .<?'2l_!~isM~- de mesmo Estad-o n.v 109, de..16 ac te~ 

· Estgtlstica da Produção do Ministério Vataram_s_tm ..za-~.-_St;n.ad~_re_s_._ VQ·. Reda_çao. vcreiro àe 1948. · 
dã Agricultura,. coape.rattva.o;~ ·.de pr~-,ta!:am 1!.a.-o 4~Srs·,__s_~a,rlores. ~louve_& E' _c segumt-I o P~OlflQ..f·!P!P-t'~fit?;. Art. -LQ E:' suspensa, por incon.,c;Utu-
dttção -a3ropccu:í!'ia, assocta-;aes rurai'J abst:fncge:;-, · · . · · · · · ' J êionaTidade, nos têrmos -da dec.isâo de-
a re;;p::;elivas fe:tcrações. 0 pt'O"~tQ _ ~-- anrgva9_g._ e rrâ à, PRO.J:ETO _DE RESOLUCAO 

Art. 29 Esta lei entrnrá·em vig-or n:L ~~a._Mft-_2, j ~~ _ ~:h.:P~J-ª~'5"'"--~ ~ finftiva proferida pelo Supremo ·rv1 .. 
1 ã :i bunal Federal, em 3cssã.o de 23 'de aa~a. ~l.e~ sua n._.ub lr:ar;: ?• .revoga' as as If 1J s~çuí::te o flOieto apro-' suspertàe a execuçao do.§ 2.9, setembro dé 1957, n~ ~-esentnção 

dl5pJstçoes em ccntrano. · 
1 

vado: do art. 62, do Regimento cte cUstas n.9'· 314, do Procurador-Geral da Re .. 
O ':!!!. t~-r:::;··::~T~~!:..:-.i 1 ~OJli'Tn. D~ LEI _DA,.__Ç_Ar •. f:_~~..!. do Estac:to de Goiás, julgado in .. pUblica, a-- execução do :ut. 104, mci-... 

~ - 965 -- constitucional por decisão lejini .. Sos I e n. da ConsUtuicão do Estado 
(Nogueira do. G_ctma.) I N._Q .:d1.... Q_E_l_ -- · uva ao·supremo Tribunal Feaera!, do Rió e ,P.o a;rt. 92 e :ú~w;; p-a-râgra.f0'3 

D.iac~., .éV:t _tttrnq__ tív.irp, _{1-Q x_o 2 655-B, DE 1935, NA JIUGBMJ prolatada no Recurso Extraol"dinci· da Lei do m..csmo Estarto n.U 109, de 
Projeto de Lr-i da cóm:wa n!l 1,5, · Isenta dos imvo.;tos d eunporta-r rio· n.~' 15.8_61, do Estado de Goiás. 16 de fevereiro ct~ 1S48. 
c!U~.fL1~_i.6~l ... 8.;6,51~. nu,:.0C~sra f ção ~ de consutiio e-qUlpamento r.te Art. 1,9 E' susperua.- a execuçlw do Al't. 2.9 Esta H.~~>o1Jçá.o cntrarf!. ent 
de _o_r.taem)~_.v.s-..._.l1U~trr- y,_q;_~_u;.. ,J-J • : tetevtsdo· d,esttnado a Uãd.to Difu .. ~ 2"' -do -art. 62 do Etegimento de vigor na data da óua publlcP.çào. re ... 
Pre~tú·Jt.'e da. Republica. qu.e nu-, - p 1 s A ,, · d Es'-d d G 1• d vogactas as dtsposiçOes :=tm contrM1o. 
tOri::a ó Podct 'E.r:ccutivo a abri?, I :sora Sao . a.u o • . Custas. o. . = o e . <:? •• a, lUJga o 

·----~r?.....-.-;r'J:-,r.:"~-clíô-e-Cbra8 · . d inconstltuciOnal por deCisao ae-fimti-va 
pr;l.f'J ___ i11J11.t;I.rJ'...!J..O.....J!·~ -<...-J... · t o Cono-re.ssn .~.-::acmaa-•_ ecret.a: cto· supremo 'I'nbunal Fcder::u praia-
Públicas o cted.-!ln "SPf'CWl de\ "' · - ' 
Ct:} to."9~.r:r."l._r:tJO ......... -: •:~'~ ,. , • . _Art. 1.v E' runce lida iSellçáo rtos tad~ no Recur.so Extra-Qrdtnárto nú-
vecsr.t.r~ ê- f1"}'1'!/'.nti P oito mHhõ.:-·s 'mpostos de tmjlortaç:!.o e de con.sumo me10 Ni.861, do Estado .de Go~à.s. 
c!e _cJ:·tl:t>i?J;'_Sl, deSf.iiJ.ada !:-!O _rejórço -.ara o .J{JUt~J<tm~r;tto /'?';.stante da li- _Art~ 2,9 Esta Resoluçã-o entrara em 

1 do Fundo à4. }l_f!Iinlwjl-fer._cante, .c~11ça n."' DG-64-2353-2692, emitida pe-t vtgor _.....D aata. de sua put,l1caçáo. 

O SR. PRESinCNTE: 
~"":~C.-.= 

(Nogueira da Gama) 

Discussi!o, em. turno umco. do 
Projeto d.e -ª~qlut;4q _ n.v 45...: CJ 
1965, que suspen<M li _.Xecug;!Q !1<1 



isÊ-d3::5'~316.~. ru; lg. de i."l.ho ... ele 19. 5~,~ .: · -Discussão,, em .tuwo úntco,J ào trabalhadora e na Garagem, que t" um• 
do es+"19 A:l ,~1q Çra-nf[e do Jlor:. P1JJ]eto de_,_R_e_s_Q!_U.I;.!Yt~ !J.!!._ ~'i.__ ae .serviço 1mmEd2, iwjesto, _l.cus·::!cdit 
~ 'i~Jll~,Jtitucional em rte-. _ 196&.. g:~ guwenàe __ a_ c.u.~..tç~ç _ q.a ·de-Mirartda, mt .ir:mabara. 1 
ci8i'l dejjnttira ào Suprein0'1'rí- L.._ej n P 1 877 d_e...J.0~4..:.~~U_,_â?_~a- Sr. P~--c.:.i<i.::n.tc, c_, funcionários do 
tur.al ~Fer1-êiài~ !Jiiita19;tJã !'~s- t.Q._Qp:l,.S)i~-.. JtJJ.Ç.lg:rJll!SLmçoJ{S]z!ucto--: Senado, posso cL-cr, qu:1se sem exc~-· 
curso de Mandado .áe Segurança nal .,Pelo ?upremo T·nouna! .c<:e- ção, merecem iodo I) no~sp acatumen-
1l.P.....2..:.~c_cig Est!f.ão <Pr.._ojef.o deral tftDJcto a-~ez·.mtaào pela to. Trab-alham cem digmdade e com 
O)l'::Rcnta!lo pel!l ComtSsá.o de\ ComiSsão de C:ons.-IiU'lÇão~e Jusrt- civismo. Tenào ·e:>LJG:o·no ttio'UJ.tima-

Unic:io Federnl e o BailCO do Brc~ 
siL S, A ..• pq.ra_ funç_!o?.tam_ento e 

. e:t:eçru:Qo_ <!._os_ grt#,o.ui_c _Cai;a de 
Uçl}.f!i'!n~âo __ .Eancm:.i(J._. _trm_éo_ Pa­
receres· ja?'o;it:;ci3. sob n? 4')1 e 
402 'de 1965 das· Comissões: ee 
Constituição e Jus:i-;a e C:e Fir.a::.­
ças. 

co.:.stitutçi!.o f~ JusfJ~a como con- ça como conclusão àe -seu Parecer mente, um deles me e<:c.reveu esta car-
c~1:~to de seu Parecer n.'? .4SO. ae

1

1 n.9 482, cte 1965). tinha, que per.-.o licenç~ para 1er pc- Elll-dlsc.!~fl . .tLa.~:mtle7o. (Paw.:aJ. 
Não havendo quen1 pe-:::... a p::ti[!\'Tfl., l!Jf'S.~. Em tiiscussáo 9 JUDJcto. -<.Pausa). rante V·. Ex~ e o SenaC.o; 

E.n ü:tscussá.o. (Pa-usei).' · lfão 1w:~endo quem de,cJe tazer U/30 "Sr. senador: 
encedo a dis.cm::>à.o. . • 

-cOmO-nenhum dOs Srs. Sen~rlores da palavra, dou por encer:ra:tl a dls-
Jleseja discuti-lo~ declaro em:erra.da a 1-cussao. , · 
discussão. J E.m y~o. . . 
~~ · \··Os Srs. Sen.ado.re::; .q•,1e a-p.r.l.; ... m o 
Os Srs. sennctoreE 1IUC o ~:tpro;;am.,, ~roj.eto q_ut!rram pennan.r..cel' smJtudos. 

queiram conservar-se -sentados. -~ ~P.a--u.sa) : . . . 1 . . . .. . , 
tPausaJ. O proJeto fOI __ S:P!'OYru:t~e 1_ra_ à_ CO·· 

F'oi ~,Provado. m)s§ã~ _ q~ _R.etlaça_?. 
Irá à Cm~JlS<:;Qp=de Ret;i!l~- 1 E' 0 seguínte o pro]eto a.pro-

E' o s~r;:t.inte o projeto apro-: t·a~o: 
t·aa.o: 
PROJETO DE RESOLUCAO 

- ---N.~ 45: tiE" .i965. ~ Suspenae a execuçao da Lei nú­
mero 1.017, de 10.4.53, de Mato 
Grosso. 

Suspe1Íd.e a execuçá..o da Lei nú­
mero 326, -àe 10 de jUUW de 1951, 
do ·Estado c.!o R.io Grande dQ Nor- Art. 1.~ .E' suspenSa a ex~cuÇao da 
te, ju!ga.c!.:L. inconstitucional, em Lei n.Y 1.077, de 10.4.50, cto Estado de 
e.ecisão t!efi:nt.;tza do Supremo Tri· Mato Grosso, julgada inconstitucional 
bunal Fet!eral, prolatada no Re- pelo Supremo Tribunal Federal. 
curso de Ua:utaào de Segurança! 
n,'l 2.375, Cc.q:~ele Estado. Art. 2.9 Esta Resoluçao. entrará em 

vigor na data de sua pubiicáçáo. 
Art. 1'? E' sn~~,Pnsa a ex'?c:wí.n da · 

Lei n,9 326. de 10 de julho de 1951, do O _ _§i{, P3.ESIDE~'_;_L: 
Estado do Rio Gra.."'lde do Norte, julga.- (Noguetra cta Gama) - Vai se pas-
da inconstitucion~.l por ctectsáo defini- sar ao ítem 15. 

Dirijo-me a V, Exa neSta nora 
tão dificil e. atribulada em que a 
coletiVidade sente a inquietude e 
apreensão ds.s atribuições em que 

.é legado o J&r. 

E_m votação. . 
Os Srs. Senadores que o coro-.'t:.m, 

q\l~irnm pe::mr.n~er ~nt:.tcto~. 
(Pausa). 

Está aorovado. 
-O pro]êfo lrà)t. f,pmi~ã_q_fe F.-cda­

· Senltor- Senador, é c:nn ·grande E -o scgui1ltc 0 projeto apro· 
satisfação c muito sensibilizado t:tteo: 

~ã.o. 

que tomo a liberdade de dirigir~ 
me a V. l!.'xl). pela mane.tta cad- PROJE'l:O DE. n;;-oCBETO 
nhosa. e hum!J.na com que tem me ~EQJ~1.A'JJ:VQ. N'?~13~, DE.).SS4 
tratado e aos demais colaborado- N" lSS-A, de 1964, na casa de -origem 
1·es da luta. di!l.ria. E mesmo nos 
estimulandO; falo em nome dos Autoriza o Tribunal de Contas 
meus subordinados, càln sua pre- da tJniâo a re_qistrar o contrato 
sença e orientação segura. tern nos celebrado em 13 de janeiro de 
transmitido todo o estímulo para 1960 entre a Unfão Federal e o 
que possamos levar·ad~ante a nos- Banco do Brasil S. A., para Jnn,.. 

• sa ufa CMLcis, - cionnmenfo e e:recuedo do.o; s~r'l.'i" 
Sentimo-nos orgulhosos quando ços da Caixa de !!roàiii::zção Ean-

soubr:m~s que V. E::.;., cmn.-elevad<l cári~. 
-espírito altruistieo, compreendeu e- . 
sentiu que nos desempenhamos O Congresso Nac1011al decreta: 
bem das nossas fu.'lçóes. Ait. IQ Fica autorizado o Triliuna.l 

E com r~"'Peito e admJração que d.e contas da União a rep.istrar o con­
agractec~mos a tudo que nos tem trato celebrado em 13 de janeiro de 
proporcionado". 1960 entre a União Federal e o Ban-

-tiva ào Suprema Trihunal Federal, 
prolatada no P...ec'll'!;o de Mannadn de 
Segurança n5' 2.2'75, daquele Estado. 

Art. 25' Est::t ReSolw;ào .entrarà em 
vtgor na data de sue: .publicação. 

Ora, Sr. Presidente, um funcionã..z-io co do Brasil S. ~A., 'para fl.!nciona· 

Í~~~~~~~~~~~~lf~~3~ modesto escreve desta maneira. Eu mento e exccuçao dos serv1ços tl.a. Senador da República, é que peço des: Caixa de Mobilização Ba.p.~l'õ.ri~. 
culpas a êles por não ter correspon~ Art. 2(? i!:s.te Decreto LegiSlatlvn _en­
dido, até hoje, à dignidade dêsses ser-· tra ern virror na data de sua publica-_ 
vJdores da nossa Pâtría! ção. 

Era 0-E{Ue tinha a dizer, Sr. Presi~ Art. 3Q ~evog:.un-se es dispozições 
O_SI(._PJ3~g-:-~?'-~: 

(l\'oguetra aa Gama) 
dente. (Muito benO. em ,contràno. 

Em d1scussao o proJeto tPausa) . 
:P~~C}l'>[fro,.. C?!-. (1:.rra _único,_ do NãO llavenâo·quem peça a palavra, <Nogueira da Gama) _ Çontinua! tNotmeira da- Gama) - P&ssa-se ao 

l!flli~Jo. de _gesolu~/íP. n~9 . .f8, dejctou por encerraaa a discussão. eJ11. ... disç_u .. s.§ª'-PJLJ!.roJ·eto., . jitem 18: 

O SR. PRESIDENTE: O SR, PRilSII)EN:O:• 

1965. qy.e ~"Jcnae. em yar~e, a Ent_'\:o_w .. ç_ão. · · -·- ---d
05

-
e.r.ecv~p...flo_a.r!,_.1Q2.J!_i!_1.gL"!u~e.:- ,.., _ ,..,...- ~ . Se nenhum os Srs. Senadores pe.. DisctJ.ssão. em turno único, do 
ro ~21, de B Qe jan~irp_ ... de 194~ J!o 9 b'R. ~i:L\ ESl.L~E FE~UCLES: ctir a Palavra para prosseguir na dis~ Projeto de Dec-reto Legislativo 
Esta-do da. Para1ba.~ _iJ,ec"fiiTiüJiJ in- Sr. Pres.idente, peço a Palavra para ctlSS!io, da-la-ei como encerrada. - n'~ HO_ a.e. 1964.__Qri.9i.nâ:rig-da Cd-
c01UifJ.tu.c.twi«(..12e.10_Su.»rf;iiiO- Tri- encaminhar a votaçao. (Pausa)· m{tra. dos Deputa.llo.s_ (n9 66-A-61. 
ou.na.J. FecteJ_çt._<.er...oietQ~ wresenta- Está encerrada. na._Qa~a.de origem>_ que mantém 
do pela. Comi~são de CQ11.Stit.uição íl §R ;t?.R~~lD..EID.- (Noguetra Efll...._Y9.~-º-proj-eto. O$ Senhores! o ato que autorizou o registro sol> 
e Justiça cobo ::onclusão de seu cta Ga·ma' - rl."'êm a palavra o nobre Senadores que o aprovam, queiram r.e$e.I.12JL.Õ.JlJJ.ll.e_ttaJa_aJL1JO,Jt!la la.-
Parecer ?(' 4al,_ rrc 19:i5). Sena-dor SilveStre Pcncles, para enca- conservar-se sentados. (Pausa). 1Jrada com base n.a .. Lei _n~ __ 1.050 

min_har a votação. .Au.rorndo. de 1950. combinada com as Leis 

~djs.f'ncs"i::o. rPatt.<:rl.) 0 nrn~ .. tn ~•nH ....... n " Comissão Dire t • 
0-n~,,~,hum dos .,,_, Senadores, .O _SI!. ~U.s\EST.;._t.; PEitiCl.ES; .... ~l->'..,..._,. .~~-- -·- .:.- · : n~J 2.229-50 e 2.745-5Ç .. rela iva g 

- " _ tora para a redação final. . - ano8entq.dQria de Hcâdée Cabral 
·deseJa discuti-lo, declaro encerrada ai (Para encamznlta1 a votarao - Não . u.,,...,".,. •l"''""" -"- a d "' 0- 0 do 

Iscuss<w. Joi rev~to pelo oracton ~ Sr. ?resi- - · =:; · - Trib.un.aZ ele Contas da U"""'1itâo que d ,_ I • .Q SR. P"RE. SID .. _EN .. 1'E:. ~'N'<J<_r_e.L.."P-~~!!n.f.l9 ____ e._.s --

Em. VQ..tJJ&.P,o. dente, nobres Senactores, com tnuito (NogueiraAia Gam,al - Passa-sé ao\ diillf!J!Jll. zeaistr:a àq~ele a.to. tent!o 
Os Sl"s . .Senadores que o aprovam, ~n:azer Venho expor _ao Sen&~o da Re~ item 16: Pareceres favoráveis. sob n~ 403 

.-tueiram conservar-se sentaaos. -- publica que o·1_1osso tuncwnahsmo, tan- D.(s_g_u,_sfl.UQ...._,etJJ_j_ur.Jlo____única.. _do e 404 de 1965, das Comissõ~ir de 
(Pausa) . tas vêzes elogJado, merece esses encó- Requ..eri-rfzento n9 155J de 1965, e71t Constituiçti.o e Justiça e de Fitian .. 

nuos. - que á- Sr~ Sinã.dor Vãscàncélos ças. 
Quero reí"ertr-me, a:..,oro., a um mo- Torrê.ç solicita ·a convocação do E- ,. -

0 0 
nro]"eto rPama). 

Irã_ à_ ,ÇQ1_1ÜSSJ!O,_dfl_R_2d~Çãq. 

E' o seguinte o proteto 
vado: 

ctest-o :tuncionci.rio, Abel :r~enaz· de Ma- Sr . ..MiJti31.ri1.Jl!L.J'.x5!JJ.a.lhq_e ~Pre- - u!.....Y.l~.C\l!iS.a . ~ • 
·o q pediu n-:1 com Não havendo quem peça a palavra,. 

a :Jro- c:-u , tW ar~ .::. •~ ,,~·1a viltiftncia ~Social para . com12arecer ?-ncerro a discussão. 
- ... o anos oe servrço. perante_ a Plenário_ 4Q__SJ!1JCJd.-OJ a 

Otium cum dignitate - frase atri- fim de prestar esclarecimentos sõ- Em votaçl,iQ · 
" · · • •. !'" · Os Srs. Senadores que o sorovarri, ... maa a VLCero, que ..... n - razao, naA bre 0 problema. do desernnrêgo .no ~ROJETO [),!LR_ESOLUÇAO 

N .'· 46, DE 1965 quela epoca e ainda hoje a tem Pais. r :-n1eir:::m permanecer se.ntados, 
Abel Ferraz de M.acedo Ingressou no <Pausa) . 

$uspencte, em parte, a e.xecuçáo s 3~·v:ço pl.l~llco amda Jovem; guarda- Em disc.us.:;!Lo. o xequerirn.en\:.D. E~_a.J2tn_vadQ_ . 
. do art. 102 .àu Lei nY 321, àe H cte civil na gestáo do Senador Filinto (Pausa) . O prQjet.g_hj __ à_ Co_missão de Reda ... 
janeiro de 19·19, ·cto Estado da. Pa- Müller até 1953, quando foi nomeado NAo havendo quem peça. ·a pB.lnvra, ção. 
raíba. para o senado. Teve quatorze elo- encerro a discussão. 

Art. 15' E' suspensa a exccuçào do gios, nove coletivos e cinco individuais; Em....vo.tat;ão. 
·art. 102 da Lei n.\> 321, de 8 de Ja- presta serviço ao senado desde' 1946. Os Srs. Senadores que o aprovam, 
neuo de 1949, do Estado àa Paraíba, Nunca teve uma falta sequer, mesmo queiram p_ermanecer sento.dos. 
na parte em que assegura aos funcio- abonada. (Pausa). 

"& o seguinte o projeto aprovadot 

EROJE:m J>F, m:c;RETP 
LEÇHSLATIVO NO 140. DE 1964 

(NQ 66-A, de 1961, 
n9.r1os mlmicipai.:, as mesmas vanta~ E amigo de todos os se::<; cmnpaA ~stá. apt,ovado. 
gens atribuidas aos servidores esta- nneiros e queridos por todos êles. A Mesa fará.. . :.'!.O ~r .. _ Minlsb:o do na Casa de _origem) 
dua..lS pelo Estatltto dos Funcionários Declarou-me, de viva-voz, que deixava Trab~ho .c_.P_r~VJó.f.oncm_Soclsl, a ne~ Mantém 0 ato que autorizou q 
Públicos do Estado. julgada inconsti- o Senad.o com pesar. ~essárHJ. e deVIda comunicaçâ9. registro sob reserva de que tratU 
tucional por declsão defínltlva do Su- A um homem dessa categoria, Se- PL.S.IL....RRESIDENTE· a apostila lavrada com base n~ ' 
p~emo 'l'ribunal Federal, em sessào nhor Presidente, não pus~o deuar de --· · .. - ~ · Lei n9 1.050-50, combinada coní 
plcnáris.. cte 2.0 da ,iunllo de 1958, no ja éle me referir para com sinceridade, (Nogueira da Gama) -Passa-se ao as Leis n~ 1.229-50 e 2.745-56, re4 
Recurso E:itraorc.in:'trio n.9 29.888, aa. dizer Que é digno dos no-3os louvores ;tem 17; Zativa à aposentadoria de Ilaidds 
Pã..ratba. l c a sua aposentadona cte·;e ser con~ pjsp.J.!..Ji.:'ill:J?.-t=1Jl_t.u.rn9... ~tin_icq, dg Cabral Huguet reforntaP..do a de· 

Art . .2.9 Esta Hesolução entrará. em' cedida. Profeío lte JJecreto tegislativd ct.sao do Tribunal de COntas dti 
ViG'Or na data dit sua publicação, re-~ Aqui no Senado, p:::r:::. :t::: ~:· V'.lu. sin.. nço 1S.8,. de~ l!tfi4"origitt_drfo_d~. Ci!- Untao que dcnegou.registro àque .. 
vo;Iade.s as d.is-posiçõ.es em contrário. t;se, tem~ o Diretor-Gera!,· EvandrO mçra. dott JJep'l{i"ad_os _(fl! 188:_11.-64, Ze atq. 

O .,.~ .,.., .. .,.,. ..... .,.n~:-v-:r-ro. ?. ... endes VJana e Isaac Hrown, que são na Casa de origem) que autottza 
--~ :::...=.!. _. .. ,_,.,~ ~· ! exemplos para o funcionalismo do Se,.. o Prtbunal de Contas rJ.O. úiit4o a O COngresao Nacional decreta.: 
(NO(Jucircz ca Gama-) - Va.i se pas- np..do (Palmas!; no Quadro Ane}Ço, llo- . f..-W{I:a.r _g_co7ftr:ato _çel~p.f{!)_ em_ .o.rt. lQ .n: mo.ntiod o ato do Pre-. 

SSJ.' ao item 14. \na Maria Coelho, funcionária d.ttl~ O ~ta-ne1To l!L_~f®_pntre_ a,1:iâente d:\ Repúbllca que autorizOU 

/ 
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o regU.~ro sob reserva da apostila la .. 
vrada com base na Lei n9 1. 050-50, 
combinada com as Leis de números 
1.229-50 e 2. 745-56, no título de apo­
nentadoria de Haidée Cabral Hu{)'uet 
Pratica..'1te de Tráfego, referência"' vi; 
extranumeyário-mensalista, da Dire­
toria Regmnal doo Correios e Te1é­
~rafos do Distrito Federal, ficando 
ref?l'Il'lada a decisão denegatória do 
"Tribunal de Contas da. União toma-
da em reunião de 17-3-59. ' 

Art. 29 &ite Decreto Legislativo en­
tra_ el~ rigor na data de sua publi­
caçao. 

Art. ~ Revogam-se as disposições 
em sontrário. 

PS~l'R~~ 
(Nogu<fira d_a Gama) _·Item lS: 

Em vot_~~ão. 
Os Srs .. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Foi aprovado e irá A ComiB~ do 
Redação. · - - --- · 

E' o seguinte o. projeto a,-o­
vado: 

PROJETO _DEJl~J.l;;(l:lSI,A­
. TI:.\:a_l'ILli...DE 1965 

(N9 21:-2-A de 1964, na Casa de origem) 

Mantêm o ato do Tribu1tal de 
Contas da União que denegou 
registro aos têrmos do contrato 
ceelbrado entre a Superintendên­
cia do Plano de Valorizacão Eco~ 
nômica da Região Frontêira Su­
do~ste do País e o Ginásio Sale­
siano Dom BosCo. 

O Congresos Nacional decreta: 

Ill§.ç_'I{S~fl9~ em turno único do 
ProteW_fk_ D~cret_o L_egislativo' mi­
mero 4, de 1965, Driginãrio da ca­
!nar_a_àos.J2.el24tqdQ-t j_n9 197-A-64 
na Caga de ?rigem) qUe 17íâniénÍ 
o ~to do Tnbunal àe Contas da Art. 19 E' aprovado o ato do Tri­
Vnu.'fo que recusa registro a con- bunal de Contas da União que dene­
tr<Uo c~lebraào_ .entr~ o _Mini.stério gou registro aos têrmos do eontrato 
da Ag~tcultura .e o Senhor Ortegal celebrado entre a Superitendência do 
B_enev:des de Azeredo para, nô Ins- Plano de Valorização EeonOmiea· da 
tztu_tg_.J4:~0.le._qg_.__fltrsepz_12fin_har _ a Região Fronteira Sudoeste do Pais e 
tunçao de Pro te s s o r de- óleos o Ginásio Salesiano Dom Bosco eles­
Essenciais e de Azcalóides, tendo tinado ·à aplicação da verba de ér$ .. 
Pareceres Favoráveis (ns. 551 e 1.353.040, correspondente a 63% das 
52, d~ ;~3) das Comissões: de dotações de 19"63, para a amp1iação e 
ConstttUtÇáo e Justiça e de Finan- melhoramentos do pr~dio da referida 
ças. entidade, realizado em 19 de março 

;em discussão o .-1 t de 1964 · ' 
'Não havendo Dro..~.e Q_, (Pausa). Art. 2o ltste Decreto Legislativo 

dou-a como enci:!.~da peça a palavra e~tra- em VIgor na data de sua pu-
Em votação. . I bltcaçao. 
Os Srs. Senadores que apro•,am 0 Art. 3° Revogam-se as disposic;ões 

projeto, queiram permanecer senta- em contrário. 
dos. (Pausa). .. • , 

Fo_i a11rovado e irá à_ .~SR. __ PBE_Sl!lEN':tE.; -
~--da''o. Cop1iS$ã_o _ _c!e (N . --...:: ~ oguelm da Gama> - Item :n: 

E' o seguinte o projeto apro­
vado: 

(NQ 197-A, de 1964, na origem) 

Mant~m ato do Tribunal de con­
da Untáo que recusa registro a 
contrato celebrado entre 0 Mini;;­
tério da Agricultura e o Sr or­
tegal Benevides de Azeredo. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica mantido o ato do Tri­
bunal ~e Contas· da União de Tecusa 
de regiStro a contrato celebràdo em 
2. de março de 1954, entre o Minis­
teria ~a Agricultura e o Sr. Ortegal 
Benevides de Azeredo para, no Insti­
tuto de óleos, desempenhar a função 
de Professor de óleos Essenciais e de 
Alcalóides. . 

V~u~são,. ew .... t.1imo _único, do 
P.rcm~to i/&_Decreto LeiJislati1)o nú­
mero 7 .... ct.e_196P .. oriiDná.rio _®; Câ­
mara ãos_.J)e-puta_dos (n9 185-A-64 

_na Casa de_Q~{l,1J.térr: 
o ato do _Tr.ib:u.nal de CQntas qne 
recWi.QU..__J'..eai.W:a..JW-CIHJ.t.rata....ceJe­
brado entre o. Dep_artamento de 
Adminisita.çã.a_ 1ta _ .Mini.itériQ da 
Agricultura e o Sr; Otávio M1rrtn~ 
t!a e sua mulher. Ermi.ndtl CriUe­
t~ M_iranda, tendO. Pareceres Favo~ 
ravets, sob 'l}S. 529 e 530, de 1965, 
das Comtssoes: de Constituição e 
Justiça e de Finanças. · 

E.r_!1 discussão o_pr_Qj_~to. <Pausa). 
Nao _havc~do quem peça a palavra, 

Para d1scus<::r.~, dou-a como encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. S~nadores. que aprovam o 
projeto, que1ram permanecer senta­
dos. (Pausa). 

Art. 2Q Revogam-se as d' Foi aprovado e irá _à_ Comi.s§~L~ 
em contrário. Isposiçóes Redação. · 

(l M .• .P.Rt>SIDENTE: 
(Nogueira da Ga~a) - Item 2C: 

E' o scguint e o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE.D:;;ORETO LEGJSL~-

terras de sua propriedade, si~ 1!0 
Munlc!plo de campo Maior, Estado do 
P!nul. 

Art. 2' -Revogam-se as d!spo.s!ções 
em conr.rát"io. 

<Nogueira da Gct1na) ·- I-tem 2U~ 

DiscussãoJ em turno_ ú?ti.CQ..__gg 
Projeto ãe Decreto _Le!IW~C~ti1)JJ .1'1i­
mero 11, de 1965, oHoinário dei 
Câmara àOB Deputados (n9 174-A1 

4-e 1004.. na. Casa da _otigem_ 1 .... q\f,e 
mantém _deci§ão clene_gatória àe 
registro ao contrato celebrado en .. 
tre o Ministério da. Satlde e a Ir­
mandade do Se1t,hor Jesus dos Pas­
sos de Flarian6poli8. Santa Gata­
Tina. tendo Pareceres javordveis 
sob ns. 531 e 532, de 1965, das Co­
missões: de Constituição e Justiça 
e de F~nanças. 

EJn 'discussão o ,projeto. (Pausa). 
Não havendo queffi peça a palavra 

dou· a discussão como encerrada. ' 
Em votação o projeto. 
oa Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) · 

Aprwm.do, 

E' o seguinte o pr()1ew aproua­
do. que v_gj.____à_l2.omiss6o de JUda­
'do; -------

:PROJE'rQ_PE __ PEQjl._ETQ l..J>GU!LA~ 
TIVO N' 11, DE l!'fl;! 

(N9 174-A-64 na Câmara> 

IVInio cj_e 1 ~v,.; 

todo mundo sabe. Cburchill morre\\ 
antes da aProvação ao ·proJeto, e não 
vat ter a sattsfaç!lo de tomar cQnhe­
cimento deata. lei que lhe eonéetle\1:. 
ou que lhe va.l conceder o titulo d·e 
cidadão brasileiro. 

O autor do projeto apresenta, na. 
sua justificação, alguns pensamentos 
que merecem ser aprecados. :tste1 po:.' , 
éxemplo, de que qualquer decisão po.. 
litica impl~a necessàriamente numc. 
opção entre o bem e o mal. Logo. 
em concedendo. o titulo de cidadâ.o 
brasileiro a. Winston Leonard Spen .. 
cer Churchill, fizemos uma opção e l 
favor do bem contra o mal, que ao 1 
certo, está. corporificado- em Hitler~· ! 
Entre o gênio do mal e o gênio do 1 bem, ficamos com o gênio do bem que, 
naturalmente, é Church:ill, coneedet\."" 
do-lhe esta honra, "post-mortern", dQ 
ser cidadáo brasileiro. 

últimamente, há surgido neste Se­
nado proposições de interesse in~er:­
nacional propoSições que há a.lgunn 
anos nfio teriam merecido qualqu~ 
acolhida. Mas, esta tem um signifi­
cado: é o de se ressaltar a luta e ~ 
desprendimento do Velho cidadão bri .. 
tâD.ico que, enfrentando todos os 
percalços, todos os perigos, lutou con ... 
tra o totalitarismo e a favor ~a. De .. 
mocracia nunca a tendo classtflcad.o 
como deMocracia cristã ou anti-cristã, 
mas Democracia, êsse sistema de go .. 
vêrno que tanto porfiamos em .a.do .. 
tar. Jã. esta. no Senado aq_uêle outro 
projeto que elege Th·adentes nome 
tutelar cta. nação brasileira, o patro­
no da nação brasileira. 

:s: as.'i:inl vão se sucedendo os pro-
Mantem. decisão denegatória. de jetos · de cunho patriótico, de ~unl)o 

registro ao contrato celebrado en- universal, numa. ptova. de que nao es .. 
tTe o Minist~rio da Saúde e a Ir- quecemos aquê1es ·que se sacrificaram 
mandade do . Senhor J.esus dos pela liberdade. E 0 autor do projeto 
Passos de Flonanópolzs, :__anta ea~ que transformâ Tiradentes no patro .. 
tarina.. no da Nação brasileira, é um dos 

O Congresso uacional d::reta: membros eminentes do bloco l'evolu-
. 1 cionário. Está naquela linha dos que 

~t. 19 E' mantida a decisão do ~recordam e vivem de recordar dos que 
Tr1bun~l de Contas da União que ne- rtesejam e vivem de deseja~ a im­
~ou reg1~t:o .a? contrat? celeorac!o e:1 . lantação plena, de fato e de direito, 
tre o MmiSter1o da Saude· e a Irme.n- ,_0 sistenm democrático de Govêrno. 
dade do Senhor Jesus dos Passos de .. \.o certo o autor daquela outra pro­
Florianópolis, Estado de Santa cata- t _ osição estava, como está, com a fra-. 
rtna, para aplicação do crédito orça-~-<: ·de Tiradentes na sua cabeça e, ao 
mentário de Cr$ 500.000 destinado r ~erto, no seu coração: - liberdade 
construção do Necrotério do Hospita oinda· que tardia. Fica-lhe bem, nor­
de Caridade, a cargo daquela Irman, 1 anta, como um dos componentes do 
dade. · .. .>loco, a defesa dessa tese: -Libertas 

.art. 21l Revogàm-s eas disposiçé~ 1 quae sera tamcn, com liCença do Mon-
em contrário. 

1 
senhor Gurgel. (Riso.) 

· Mas, Senhor Presidente, nfio co­
mentaremos um projeto dês.te porte, 
refiro-me : o que dá cidadania brasi­
leira a C1 .;:rchill, não ficaria bem, 
porque as~ .• n não estaríamos revelan .. 
do nosso e:J.tusiasmo pela proposição 
no seu objt::,;ivo fina-l. 

O SR. PRESIDENTE: 
iNofíú(úrá-- d;;G~ma> - :Passa-se ao 

item 23: 

Discussão, em E!lli!J.do turno 
do Projeto d~ Le1-tr_~ Seiijútõ~ 11.ú~ 
~~ 2-.!r.. d~ _ _1963~. _§,_e_ ~utoTia · db 
Sr. Senador Vasconcelos ·Tôrres. 
que conjere a cidadania brasileira 
a Winston Leo1tard Spencer Chur­
c'!i_~l- (projeto aprovado "em Primei .. 
ro tufno nos têrmos do 2º Substi­
tutivo da Comissão de Constltuieão 
e Justiça), tendo Parecer da Co­
missão de Redação sob nQ 606, de 
19'65, oferecendo. a redação do 
vencido. 

Se. tives.e pensado muito bem, te .. 
ria acrescentado, através de uma 
emenda, o pensamento de que deve .. 
ríamos comunicar à Sua Majestade 
Britânica esta nossa atitude ao Par .. 
lamento Britânico esta na~sa deci .. 
são, à própria O. N. U. · dêsse nosso 
amor às Ubet:dades do homem e de 
cidadão incorporados na fiP'ura ex­
traordinária do velho Churchill. 

A emenda. assim está concebida: 
Discussão, em turno único do 

Proigto de DepLeto LJ!.Q..islativo~ 1Ítí­
-mero .Ji.. sl!L 19:65...QrigináTiõ dêf Câ­
mara ãos Deputados (iz_P 2õ2-A-64 
na Casa de ·origem). qu-e 1nantérri. 
o 'lltD rio TribJtnal ele Conta~ da 
União que denegOU reÍJistro' aos 
t,êhnos do contrato celebra-do entre 
a Superíntendêncía dO. · Plano de 
Valorização Eco'liõ1nica- da Região 
Fronteira Sudoeste áo Pais e o 
Ginásio Salesiano Dom Bosco 
destinado à a11licação da verba dê 
CT$ 1. 353. 04b; cõrrespotiãénte a 
63% das dotações "de 1003 para 
ampliat;.6Q fJ. __inelhoramentÔs do 
fY/".édw da_ryerida Entldade, tendo 
PiireOOres favOrã:Veii (ns. 405 e 406, 
6e 1966) das Comissões: de Cons­
tftuiç4o e Justiça e de FinanQas. 

'I'Il[Q~-~.L-D~_l965 -
(No 185 A d ~ d.i.sCllSã0--.0 ..pr.aJeta. "E' concedido o titulo hono:·ífi-

. ~ , e 19"'J4, na Casa de origem) co "'post mortem" de .cidadão 

)In. jljsc~o -·o P!'9içto. (Paasa). 
NAo haveridõ qli:J...- a -.a 

~-- como GllCBII:Ta.: 

M té ~~L~~~- b ·r· an m o ato do Tribunal de ras1 e1ro a Winston Leonard 
Contas da União que recusou re- Sr. Presidente, peço a palavra. Spencer Churchill". 
gistro ao contrato celebrado en- ()__&_~ mfiiD::;'N'fY'; 0 projeto llavia sido apresent.l:iO 
tre ~ Departamento de Adminis- antes da morte de Churchill - ... 
traçao.do Ministério da AgriC!tltu- (Nogueira da Gama) -Tem a pa- 14.5.63 _ e por isso mesmo seu au-
ra e o Sr. Otávio Miranda e sua lavra 0 Sr · senador· tor não havia escrito o "post-mor-
m1f1her, Dona Ermtnda Crillete tem". 
.ilfzranda. · p SlL..AURÉLIO -Y-~-·~J"i~: Sr. Presidente, eu ápenas queria, 

o Congresos Nacional decreta: (Sem revisão do orador) _ Senhor com estsa palavras, fixar uma posi-
.. -" ç. • • Presidente Srs. Senadores, 0 projeto ção, não deixar que o projeto fósse 
Al-.,, 1 'Fica manhda o ato do Tri- de lei do senado que confere a. cida- aprovado sem qualquer comentário,' 

bunal de Contas da União que recusou dania brasileira a ChurchUl, herói ci.. sem uma palavra de aprêço pela' fl­
r~istro ao contrato celebrado em vil da última guerra., tem uma justi.. gura daquele homem extraordinát'l01 

1 de dezembro de 1963 entre o ~ .. ficação que levou, ao certo, aquelas que não é apenas um cidadão brasi­
partamento de AdminlstraçAo do Mi .. comilsões que sôbre êle se pronun- leiro, mas cidadão universal, do mun­
nistério da. Agricultura e o ar. Otávio C1e.ram à sue. ace-ita.Qã.o. do inteiro, de todos os povos, de tô­
Mtranda e sua mulher, Dona Ermlud~ Pu1 informado de que 0 projeto ba- das as Pàtrlas. 

~:,_Mir~-~~ ~ l.:ffo ~a~. -lll~ ~Jf;·J!iibe11!' f&1't'~~· .. ~ .P . 
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O SR. AURO:L!O VIANA - Como 
'diz o nobre senador Gilberto Marl­
Jiho,' um dos maiores parlamentares. 
Eu acrescento: um dos matares ora-
4ores, segundo lt, de todos os tempos, 
Q.e tOdas as épocaf;, de tõdas aB ida-
_&1es. , -

o Senador Vasconcelos Tôtres com 
@o sua proposição- demonstrou esse in­
~erêsse que deve ser traduzido como 
reveJ.·êncla tôda enpecial aquêle que, 
se ainda vivo, estaria manifestando 
{tias grandes preocupações pela sorte 
tia Humanidade, que, novamente, es­
~é. sob a ameaça d1~ outra guerra, sem 
que aquêles grandes homens, que tan­
~o lutaram pela dignidade humana, 
pelo bem-estar dos povos estejam nos 
seus postos - como vivos - a defen­
der os grandes ideais por que todos 
9S democratas se batem. Mas como 
dizem que, cada vez mais, os mortos 
iJovernam os vivos, espero que o pen~ 
samento central da filosofia de Chur~ 
chill "pela liberdade humana. acima. 
de tudo" seja preservado e que &e 
lembre a Humanidade daquelas vul­
tos grandiosos que se esgotaram na 
defesa dêsse~ prlncipios !unctamenhtis 
que dão dignidade ao homem e ao 
cidadão. (Muito bem) 

O,.,§_R~PRE§.I!ll:NTE: 

E' o aogulnto o projelo rejei­
tado: 

PROJID'O PE LEI DO .SBNJ,DO 
-- ' -· l'I!_I_41_Q!ll~6l.. . 

Determina & inclusão, nos cursos 
de liístdria Natural, àas Facul­
dade~ de Ftlosofia da cadeira de 
Genética como anexo da cadeira 
de Biologia. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As Faculdades de Filoso­

fia, em todo o território nacional, 
incluirão, nos currículos dos seus 
cursos de História Natural,· como dis­
ciplina bãsica, anexa à Cadeira de 
Biologia, a Cadeira de Genética. 

Art. 29 A presente Lei entrará. em 
vigor no ano letivo seguinte àquele 
em -que fôr sancionada, revogadas as 
disposições em contrário. 

9 SR. PRESIDENTE: 
(Nogueira da Gama) 

D~a._.t!11J.,;_ZJLim&iro_·turno. 
do PLQie.!Q_4t._~ej_dp_SfLnqQ._q _nu~ 
mero 2. de 1965, de autoria 4q 
Sr. Senador Edmundo L<;Vi, que 
ussegura jac;ilidc@_gs par~~ .. 
çicio_a.oJl:te.tt.Lde repres~1J:t1_!ç_dg,_ 
tendo Parecer sob n9 341, de 1965, 

<Nogueira da Gama) - Continua da Comisstto de Constituição e 
a discu~~ã_o 'do pr()jeto, em ~egundo Justiça, pela aprpvação do subs~ 
tu:nw . ..._nos têt:I!l9ª-..!!Q.. .. segunqo subs- titutivo que apresenta <Emenda 
titutiv.o_da_QQ..rg,~srio de C.Q.f!.§_tltuiç.ão nl! 1-CCJ) com voto vencido do 
~ Justiça, aprovado ~ll!_miiQQ!LC?_t~r- Sr. Sei1aàor ·Edmundo Levi. 
no. (Pausa) cr ã · 

se nenhum dO$ srs. senadores pe- EnJ. .. v;cu~s 9_9 nrQJCto_com .a em·~n-
dir a paiavra parQ a discusão, dá-la"'ei , da. 
como encerrada. (Pausa) 1 o SR .. ED_MJJ.N..D_O_LE...\:I.; 

Encenada. 
Nào havendo emendas, nem reque­

rimentos para que o segundo substi­
tutivo da Comissão de· Constituição e 
Justiça seja submetido a votos, é da­
do como definitivamente aprovado, 
nos têrmos da Art. 272-A do Regt­
inento Interno. 

Q __ projeto irá A Câmara dos Depu-
~os. --

Sr. Presidente, peço a palavra. 

Q ~l!. ~RESI.Q~_~TI<:; 

(Nogueita da Gama) - Tem a 
laYra o nub1·e senador Edmundo 
vy. 

O SR. ED~IUNQO LEV!: 

pa­
Le-

(Não joi revisto pelo orador) - sr. 
presidente, o projeto ora em exame, 

!t' o seguinte 
aprovado. 

·o substitutivo foi inspirado no exemplo de uma 

Concede o titulo honorífico 
f•post mortem." de cidadão' bl.'asi­
leiro a Winston Leonard Spencer 
Cl1Urchill. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E' concedido o titulo hono­
rifico "post mortem" de cidadão bra­
fiileiro a Winston Leonard Spencer 
Churchill. 

ATt. 29 Esta· Lei entrará em vigor 
l!a ·data de sua publicação, revogadas 
as disposições em ·contrário. ... 

O SR, PRESIDENTE: 

(Nogueira. da Gamda:: 

providência adotada por Lázaro Cár­
·enas, ao assumir o Govêrno mexi­

cano, exercendo-o entre 1934 e 1938. 
Encontroú aquêle ilustre homem J;>Íl­
blico a sua pátria em situação con~ 
turbada, quase sob regime de terror. 
Em pregação perante o seu povo, di .. 
zia que o mexicano deveria compre­
ender a hipótese de ser governado 
por um regime livre do terror. ·Par!l. 
que pudesse saber o que se passam 
por tõda a extensão do território da 
sua pãtria, mandou que o 'Telégrafo 
ncasse a disposição de quem quer que 
qui.sesse, durante uma hora por dia, 
representar contra arbitrariedades, 
contra injustiças, contra perseguições 
praticadas por autoridades ou por 
particulares. Assim Cárdenas pôde 

D.Js~tssão em. primeiro turno implantar um regime de . respeito e 
<aPrecíàÇdo·-prêí,tiizlilaT~dã-:iuridt- de ordem em sua pátria. 
ci.df.u:lU..QsJêr.ttt.!'L-119 art. 265...:A O objetivo dêste meu projeto é per­
do Regimento Internq). à"Q.r_o.. mltir que as distantes populações de 
jejo_ ~e- Lei do senado n? 14~,- de tiunha pãtria possam _fazer éhegar ao 
19.63, de auto.n:..a_4'Q..... Sr. Senallor mais alto representante do poder po­
M ~lo Btaga, que det~rmma a_ in.. lítico do Pais as suas queixas, a fllll 
clusão...t nos cursos de História Na.. de que sejam ·dadas as soluções, o 
turaLtJ,Jls&Cufdg4§s __ if.e_J!ítosijia que nem sempre ocorre às ·violências, 
da cadeira ae._Q_en.éjica como ane~ as perseguições e as injustiças locais. 
xo da_ ca.J1!Ift.a~d.e Biolog.!fb_ /§.ndo Permite o projeto por mim apresen­
Pareceres Cns. 407, 408 e 409, ãe tado que qualquer pessoa do povo se 
1965) das comissóess de Consll- dirija gratuitamente, sem qualquer 
tuiçáo e Justiçti, pela rejeiçáo, despesa, ao sr. presitJ.ente da Rep1l­
JJOr znjuricidade: ·de Educaçáo e blica, a fim de lhe narrar o que ocor­
cutt.ura, pela. rejeição, de F'inan~ re, seja em lugarejo distante do Acre 
~as, pela. t·ejeic;ão. ou do Amazonas, seja nas fronteiras 

;Em discussão s.....ux:elimiuar D,a ju.. d.o Rio Grande do Sul. Que O brasi .. 
ridicidade. (Pausa) letro, em qualquer oportlmlda.de, te-

Não havendo quem peça a· palavra nha o direito de expOr ao mais alto 
declaro encerrada a discussão. Mandatàrio do seu Pats as suas qucl-

Em_voJ...aç_ão _qu~p.to E-_ esta prelimi- xas~ pedindo~ lhe provtdê~cias contra 
nP-l'. · arbltraried~des pe~~s quaiS não poc:te-
Vota~se o 2rojeto que tem. parecer mos, em sa consc1encia, responsablli-

. contrário.- · - - - · zar o próprio Sr. Presidente da Re-
,. 03. Sr-s: Senadores que o ::tp~·owun pública. 
1 ([U>:-ira. m p~rn:..anecer sentados. (Páu-~1 En.tretanto, Sr. Presidente, o emf­
. fá 1 nente R,elator1 o nobre S~nsdor Jef-

o preicLo foi I'ejeitado e ~er:í. a.r- ferson de Aguiar, possivelmente n_fio 
(..m_ü.vp::t~:-· .. · · . apreendendo J:e~ o sen!!_~~ ~~ p~_:-

poa!yilo, o, ao mesmt, tempo, querendo 
te!JU).amentar, definitivamente, o di­
relto de representaçáo, 1 apresentou 
Substitutivo que, em verdade, não 
atende aos objetivos colimados no 
projeto orlg~n~l. 

S. Exa. ln.SPirou-se demais, possi­
velmente, no Art. 158, do Código de 
Proc-'1SO Civil e deu wn ritmo ao se~ 
substitutivo quase de definição de fO­
ro, de sorte a dlficl]ltar, ao em vez 
de facilitar, a representação dos hu­
mildes ao Sr. Presidente da Repú­
blica. 

Assim, Sr. Presidente, não é pos­
slvel exigir-se, em lugares distantes:> 
onde, normalmente, uma vez po~ 
mês, passa o Co1·reio itinerante, o re­
conhecimento de iinna. E' forma 
quase sômente conhecida pelos bacha­
réis do Fõra para as petições. 

o .Substitutivo apresentado, não 
consta do Avulso. Tra~ êle a íorma­
Hstica própria das petições de iôro. 

Não é êste, no entanto, o objetivo 
da proposi~tão por mim 1o1·mulada e 
submetida à apreciação da casa. o 
objetivo é pôr o homem do povo em 
contado com o mais alto Mandatário 
da República, evitar as formalidades, 
a fim de que a população mesmo dis~ 
tante possa dizer o que sente e re~ 
correr e pedir o apoio ou o remédio 
para os males e perseguições de que 
seja vttima·. 

Assim, sr. Presidcnt{!, se a casa 
adotar o Substitutivo apresentado per 
lo eminente Senador Relator na Co­
missão de Constituição e Justiça, já 
náo terá nenhum significado Csse di­
reito que o projeto original pretende 
estabelecer. 

Começa que, e.lém dessas formali­
dades, S. Ex!.' não manda, não auto~ 
t·iza que o particll;lar se utilize •lo~ 
recursos de que o Govêrno já dispõe 
para que possa tormular suas l'ecla­
mações. O particular terá que formu­
·lar petição com as formalidades irn~ 
postas pela lei, com firma l'econhe­
cida, com todo o histórico, como se 
fôsse um ·bacharel a peticionar Pt!­
rante o juiz .. 

Asisnt, o povo, na sua linguagem 
simples, nunca poderia expor ao. Sr. 
Presidente da RepúbliCa as suas quei­
xas; teria que recorrer a um professor. 

Assim,- Sr, Presidente e Srs. Se~ 
nactores, dizendo que há divergênCJa 
total entre o projeto por mim for~ 
mulado e o substiiutivo do nobre Sr. 
Relator nà Comissão de coristituiçào 
e Justiça, apelo à Casa para que 
adote a fórmula original do projeto, 
porque, se asim não fôr, estaremos 
regulamentando definitivamente o di­
reito de representação, mas, ao mes 4 

mo tempo, também tirando definiti~ 
vamente ao povo o direito de fazer 
chegar ao Sr. Presidente da Repúbli~ 
ca os seus reclamos. 

Peço assim à casa que apofe o pro­
jeto original e rejeite o substitutivo. 
(1\fttlto bem) 

O SR VICENTJLAUGUSTO: ' 
sr. Presidente, peço a palavra. 

o SR JlRE.SlD.E.XTI!:: 

(Nogueira da Gama) - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Vicente Au­
gusto. 

«J_ -~R YJ.UEliT.f: A U_CiJ_ls:fO: 
(Sem reivsão do orador) - Sr. ::Pre­

sidente, Srs. Senadores, o Projeto 
nQ 2, de autoria do nobre senador 
Edmundo Levi, recebeu da Comissão 
de Constituição e Justiça nova con­
figul'a.ção. O projeto visa a concessão 
de facmdades para qualquer reclama­
ção, ao Poder Público; todavia, o subs­
titutivo, o que faz é regUlar o § 37, do 
art. 141, da Constituição Federal • 

Em face do substitutivo, entende­
mos de submeter à consideração da 
Casa algumas emendas à proposta da 
Coml.ssâo de ConstttuiçAo e Justiça, 
~ q~e sã_<! a~ segutntel5; (Lt,1 
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SUbstitua-se, pela seguinte. tt. 

redação da emenda constante d() 
Projeto: 

'
1Estabelece normas para o exer1!., 

cicio áo direito de representaçãoN• 

Justificação 

O ·substitutivo da Comissão d~' 
Constituição e Justiça deu nova 
configuração ao projeto. 

t:ste, tal como foi proposto, visa. 
à concessão de facilidades a quem 
formule reclamação ::ontra abu ... 
sos do poder econômico. 

Pretende, em síntese, J.Sentar d.ã 
despesas postais ou telegráfic& os 
autores de denúncias ou reclama­
ções feitas através da Departa .. 
menta dos Correios e Telégratos .. 

O rubstitutivo, todavia, estattú 
normas para O exercício da direi ... 
to de representação contra :;.ou;:,oll 
de autoridades, assegurado pelo 
§ 47 do art. 141 da Carta Magna" 

A repressão ao Poder Econbmt ... 
co, prevista no art. 148 dtt Cons­
_tituiçã" Federal, já é regulada 
pela Lei n9 4.137, de 10 ae be~ 
tembro de 1962. 

Sala das Se.!:lsões do Senado Fe­
dm-al, em Brasília, 12 de maio dct 
1965', - Senador Vicente Augus­
to. . 

A segunda emenda está assim redi­
gida: <l.êJ 

EM&'<DA N9 

Acrescente-se ao art. 39 dD 
S~bs~itutivo apres~ntado pela co­
missao de Constituição e Justiça 
o .seguinte: 

"Parágrafo ~único: .Na hipótese 
de requerimento dirigido ao Poder 
Legislativo, caberá a êstc designar 
comissão para aar parecer no 
prazo fixado neste artigo." , 

Justijicaçáo 

Pontes de Miranda, em exégese 
ao § 37 do art. 141 da Constitui­
ção Federal, ressalta que os pode­
res públicos são adstritos ape.tul8 
a proferir despacho, ou designar 
comissão que estUde as reclama~ 
ções ft:itas. Adverte, porém, que o 
Poder Legislativo não pode deixar 
de deSignar. comissão aa hoc, ou 

• permanente, que dê parecei su­
jeito, ou não, a plenário. (Coinen­
t~io à constituição de 1946,, 3" 
ed1ção, Tomo V, pág. 394). 

A emenda, arrimada no ensina­
mento de tão inSigne constitucio­
nalista, é, evidentemente trre-
cusãvel. ' 

Saia das Sessões do Senado Fe­
deral, em Brasília, 12 de mato de 
1965. - Senador Vicente Augus­
to. 

Outra emenda, Sr. Presidente diz" 
o seguinte: (Lê) ' 

EMENDA N9 ... 

Dê-s~ ao art. 69 do Substitutivo 
o!erecido pell! Comissão de Cons­
tituição e Justiça a seguinte reda­
Ç~Q: 

"Art. 69 O exercício ilegitimo do 
direito de petição ou representa­
ç~o sujeitará o requerente à san­
çao do art. 339 do Código Penal". 

Justificação 

A pena sOmente. deve ser im­
posta quando o autor da petição 
ou representação houver formula­
do a imputaçA.o certo da inocên­
cia da autoridade contra quem a 
fez. 

Configura -se, nessa hipótese, o 
crime de denunciação caluniosa 
n1ot1vo por que o diploma lega{ 
deve indicar, sem re~uços, de mo-



do preciso, a sanção penal· 'ml que 
:Incide o agent~. 

Sala das Sessões do senado Fe­
dera}. 12 de maio de 19-65. - Vi­
f.;NJ.+? AJ!.!Jv.sto. 

S.::O estas ns nossas considerações, 
::::. PYesldente. (Muito bem). 

f>J..R"-. J'RSS1DJIN.TE: 
f:Vogucira da Gama) - ·continua a 

d:.:.CUS:.!ãa. dll-. .l)I"Q.i~to._ con:~:. eiqe_p.da .• 
. <..~.:zma-1. 

s~ n-enhum Senhor Senaó.or pedir 
n :mlwa, p.."lra. prosSe3uír a discussão, 
c..::·la-ei como encerrada. 

r.:ti.encerrada a, discussâq. 

!Iá sêbre a mE!s3- requerimento de 
r . .:..fe:rência para o projeto,,.que vai ser 
L.l:> Pelo Sr. 19 S~cretário. 

~;!)~erimen~o: n"-.Jª!hJ!tl2.§§ 

2) expos1çao dos fatos que dcrom 
oriaem ao procedimento; 

3) indicação da lei aplicável ou do 
ato lesivo de direito; 

4) nf)me, naturalidade, estado civil, 
.profissão e residência do requerente; 

5} firma do primeiro signatãrio re~ 
conhecid~ pct notá~·io público .• 

Art. 29 o requerente usará lin~a­
gem respeitosa, sob pena de devolução 
P.a petição para Que dela se excluam 
os tê:cmos injuriosos ou ofensivos. 

Art. 39 Recebida e informa.da a pe­
tição, no prazo- máximo de 20 (vinte) 
dias, salvo ·prorrogação, pqr igual pra..:.. 

zo, no caso de diligência a a utorida­
de competente proferirá. despacho, que 
comunicará ao interessado, por er:cri­
to, sob pena de responsabilidade. 

Art. 4.9 Indeferido o direito preten­
dido ou recusada a providência solici­
tada, o interessado poderá recorrer 
para a autoridaO.e superior. no pra.zo 
de lO {dç.z) dias, a partir da data. do 
efetivo recebimento da comunicação 
do d:::spach?. 

P:Ú'ágrafo único, NáQ havendo re-. 
·curso, o· processo ser1. atqutvado, de­
finitivamente. 

~ .lDJ ... ,térif\ v:at, assim,. 1'\0 ArqUivo,_ 
\':"~li1J !eita a fhvlda .comtullcttêãa_ à 
c~ dQ:j P<mutados: 

E o seguinte o projeto prejudi­
cado: 

l'ROJJ:TO PE LEI DA 01\Y'ARA 
. l)l• .29l,.J.))'ll!l64 

(NO 1.1S9-B, DE 1S59, NA CASA 
DE ORIGEM:) 

Concede, pelo prazo de dois 
anos, isenção dos impostos de im­
~ortaçko e conSumo, para impor­
taçãq de material de~tina.do à fa­
bricação de ffláquinas rodoviãrias 
de acõrdo com os planos de na~ 
cionalização aprovados pelo Gru~ 
po Eúcutivo dei Indústria de 
Méquinas AgricoZas e Roàovüirias 
<GEIMAR). 

O Congresso Nacional decreta: 

Maio ela -19:..~1 
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E.ll\. ... c!i§9J:1Sf!í!Q _a. ___!e_d~ç__!io final. 
(Pausa). -

Não ha.vendo quem pc~a a p:::lu.~.ra. 
declaro encerrado. a. di::;cw~o. 

Em .votação. 
OJ srn. Sei1adores r1ue cpro,arr~ a. 

redaç~o final, queiram P.ermnnc:~ 
sentados. <Pausa) • 

Es aproye.da. A matéria. volta à Câ .. 
mara. dos D~puía.Joa; Pa:í:u. t-c-Jiü ::1~· 
nhPda nessã.- cb:a; do Pod1..;r Jt',;.i..-c­
tivo. é desiS,llg,gg 9- nogre St.'!11".l~llr r... e. 
zem . .Neto-seu _re1.3J,õf _n_!l,_Q~I_tl1!; :ã.o 
ge ..fm~mç_as. 

É a seguinte a re~çüo final apro~ 
Vttcitt; 

Pa~ecer _n' 62{,J!Q_Jp::s 
~edartão, para tumo su.pJcntcn­

tai, do sub.;titutiuo do Scmtc.o ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 24. 

de 1{!65 ht9 2.593; de 19351 ni. Casei 
de orig2m), de ir..iciatir:a do Senl1or 

Presidente da Rep'li.blica.. 
Art. 19 É concedida, pelo prazo de 

dois anos a co.ntar da publicação des­
t?- lei, a isençã'p dos impostos de im-
portação e consumo, com e~weção dr. RelatJr,.: Sr..._ \Vqlfredo GJ?r.e]: 
taxa de despac.ho aduaneiro, para a A comissã;o e.prqsenta a redação, 
importação de equipamentos ÍI\dUs- para turno su-plen1entar, do Snbstitu­
triuis, sobressalentes e fenamentas, tivo do senado ao Projeto de Lei da. 
destinadós n. !ab'ricaÇão, no País, de câmarn. 11ç. 24, de l9:SQ (nQ 2.'59:l, de 
máquinas rodoviárias e de suas pe- 1965, na Casa 1 de origém}, de inlcia­

Att,. 5Q o requerente poderá. exercer ças. assim como das respectivas par- tiva da Sr. Presidente da Rep(:blica., 
de o direito de petição ou de representa-, tes complementares· da produção na- que ·autoriza a "A Eqpitntiva dos Es-

ção por via telegráfica,· coro a indica- cional, importn.das de o.cõrdo com os tádos Unidos do Brasil, Sociedade 
ção stU11:il'ia dos fatos, nos casos de planos de nacionalização previstos nos Mútua de Seguros Gerais, so!J !nter­
rctonh"'citia urgência, mas o telegra- projetos industriais aprovados pelo venção do Govêrno Feâer.al. a a<.lm.cn­
ma conterá. obri.gatõriame"nte a indi- Gr.upo Exe~utivo da Indú_~tri_a de :r;.rã.- tar o •·Fundo'' de que trats· o De-cre­
caçâo de que a firma do remetente foi f~~f. Agnco~ns -~ Ro~o~i:inas (GEI- ~o-l,?i nt;t~ 2.053, ~~} dc.,~P:arc,:.o de J940, 

Ncs têrmos dos arts. 212, letra p, 
e 2~<l. n<J I, do Regimento Intcmo, re­
c;u~iro ·Jlrg{t;r~uci.a _pan1. ~o .~~oj_et9_d_e 
L!;i do Senado.n(l _2, Qe 1955,__~ fim_ de 
:;er submetido à apreciação do Plenâ· 
r:i.J an_t.~s _d_!L t:esiJec_tiva ero~11:_d:;:L., 

S~a. das Sessões, 25 de maio 
1.. _ 5: - EtJ'l!lu_n~e Let:i. 

O SR. Pn.ES:IDENTE: 

.ETI_!. vo.t_~u;ão Çt requerünent.o de pre~ 
.iseucia. Q.Ua aca.ba.....de ser_lido. 

Ds Senhores Senadores que o <i.pro­
,.~..n. que.irnrn pcr:r.a..'"lec~;.· ·sentados. 
tFa.usa) • 

ÇpncOOitl,a a pY<!-ferênóa, em votS.-;..ã_p, 
o projéto. 

Os Senhores Cenadol'CS que o apro~ 
't'am queiram p~:rmanecer sentados. 
_(?a::tsa) • 

f_ )rovado .· 

t:;. t> ~~gpinte.o _gojeto_Que _Q.caba. d~ 
úet aprovado._e que t•oltará à Ordem 
d:.:· Dia para segundo ~rno. P!ç_a 
r~..:·:.tn prejudicado Q ªub.stJtk\;.~o. 

PROJETO DE LF.J DO _SE1>JAD9 
~.:! J.~ P:ê! 19't:5 

Assegura jaciliC.afles para o 
exercício do direito de representa­
ção. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Qualquer do PO\'O, indepen­

dentemente de despes::.:;, poderá re­
presentar ao Presidente· da República 
e reclamar :providências contra exce.s~ 
S:J, omissão, _negligência e·práticas ilí­
c'"itas de autoridades, bam 1)')"10 con­
tra o.buso.s do poder· econômi>'O. 

Parã;;rafo único. A representttção-.se~ 
tá pnr escrito e ·quando utiliz'-da via 
posta.l ou telegráfica, a repartição _por 
cujo intermédio fôr d!rigida·dará com~ 
provant:J com a declaração de que se 
trata de _representação autc\''-:lda PQl' 
esta lei. 

Art. 29 Revogadas ~.s disposiç,ões em. 
contrario, esta lei entrará em vigor na 
Gata de sua pub1icnç5..o. 

2 à scg!Lin:tc o Substitutit.:'o pre. 
j1!dicudo: - ·- -

SUBSJ']TUTIV.q 

.EMENDA N9 1-CCJ 

Art. 19 O direito de petição ou de 
tep~-eGentn.ção, assegur::>.do pelo § 37 do 
art. 1.41 da Constituição Fedt~rnl de 18 
de sét.embro de 1946, poderá ser exer. 
cido, individual ou coletivamente, me­
diante :t'ertuerimentq escrito, que con­
terá: 

1.> :tO!l1e e _c::.r;:;o 
'-~';.c é dir~gido; 

autm:iUade a 

recOnhecida por not2rio pUblico. § F" É excluido do benefício de .ouc· '"' dd ·out.ras pron •• enc .• :.s. 
Art. 69 o exerctcio ilegítimo do di- trata êste artigo o material com si~ [. Sala das Sessões, em 25 de maio de 

reito de petição ou de representação m.ila.r nacional rcgistrndo. 1 19·S5. - Sebastião Archer, Presi-dente 
acarretará a responsabilidade criminal § 29 A isenção em causa se aplica '-- w·aljreão Gurgel, Re~ator 
do reque1·er.tc, na forma da legislação também aos equipantcntos importados, Edmundo Levy. 
em vigm·. para a exeCução dos projetos indus- A-:TEXO AO PA.RZCER. :N'') t:.Z·i 

DE 19ê:> 
Art. 79 Esta Lei entrará em vigor triais aprovndos pelo GEIMAR, de~ 

na data de s'J.a publl.ca~o. reYcgadas semb:.raçados com êsse benefíc·io me~ 
as dispoE;~ções em contrário. · diante assinatura de 'l'êrmo de Res-: Redação, para turno sup1cm.e1l~ 

A ccmissão de constituição e Justi~ ponsabilidn.de, de acôrdo com o que tat, do Su1Jstitutit'o do senuao ao 
ça opina pe!a aprovação do substitu· faculta o nrt. 42 da Lei n9 3.2-14 (Lei Proicto de Lei da Cámara n\1 24, 
tivo const~nte dõste parecer, com a de Tarifas), de 14 de agõsto d~ 1S:l7 · de 19S5 (n9 2.593, de i9C5, na Cr.~ 
exclusão da matéria relacionadá com . Art. ?..I? A baixa do Térmo de n.cs- sa d~ origem)' de inicfatim ao Se· 

0 abuso do poder econômico," c:omo ponsn.Oilidadc l"eferente à isenção de nhor Presidente da Rep:1bE-::c. 
j t 

i que tmta esta lei, só será efeth,.ada à , 
consignado no pro e o, porque te. ~s- vista "do. respectiva verirfca:;t'i.o fiscaL . ~?u:)stitua .. se o projeto ~.;!o '>C-
peciul, que criou o Cons!i!lho Admmr~- Art. 3y Esta lei cmtrn em vigor ne. :;umte: 
trativo de Defesa Econõmicn. <Let nu-

d d ) j á lhe deu data de sua nublic?.ção. J 
mero · · ·• e · · · e · ·· • · • ·• Art 4° ReVot'·"m-"'e ..,,.. d'"'"0"" 1 "Õ~~ lu•·i'.o air.n1a e a.ô.e{1uada. · ·. . ····' "' "~ ·""' ... ..,., -so ,_ .... 1 em contr:1r:o. 1 

&.'=!la· das Comissões, 9 de ab:.:-il d~:, O~E"'~n··-..~T_>':'· I 
1965. I -~- .;:ü.Ju:..,_ J;· . • 

(Nogueira da Gama) - Fo!'am df- I 
O s.n. P:aE.BiPENTh: . rigiàas a cs~a Presidência alguma::; I 
--.; . -- -- . =- I consultas snbre a cmnuuicação f e~ ta 

Autorizx a "A Equi:_ati-::a ;:os 
Rsladas Unidos do Bmsi!", Jo: ie­
daàe Jiiiitva de S'eguros S.cmis, 
scb intervenção do Gorêrno re­
cleraí. a aumentar o "FWI.d.o'' de 
aue trata o Decreto-lei n>' '?. 06~, 
de 7 de ma.rço de lt:-10, c d1 ·nara!l 
íJrO.'Di:iências. · 

'f {Noguev_-a ... ela Oa:::a) - Fnr>~::.~s~ S') anterio:·mente ans senhores senadorm 
hem seJum~c:, • _ a resp~ito ct3 exposição que deverá ::;er O Con-;!'C::iSO K~::i.:mal den·eta:· 

· Pro;et_q_de _.z;.ei da Çâ.m.ara nú- realizuda um:mh5., no Senad?. pele ·Art. 19 :f: a "A Equilati-.•fl. dos Es..,. 
mero .291. d.e HlS'l.. (n'? l.l!J.J-B, nobre Sr. Senartor Mem de Sn. 'adcs un:do.i. do Bmsil",. Socit'Gade 
de 1963, na. Çasa ele origem), quf' Al';!'uns Srs. S:::nadores índ:.:~·rara'1l ".!Utua de Se.g"JrOS Genüs. sob a in­
concede~ wto.vra.;q__de dpis ttn9s. da .M:e::'l se a s::~são de nm:rnb5. M'rín ;:e-rvenrúo do Gov~;.·nü Fede.m.l que, 
isruu;ão. dos impostos _de tmport~-. esp::ocialruent.c d~stinada. à exposü:fto ~ulJ.:.1tW:fiamcnte, re.3J)omlc P~'r,<; re­
çáo e consum&, pa,ra impor~a_c;.ao do S:r. Senoâor Mem de· Si. · -;ryv~o:; técnica.s ~luais, autc:i.:-:1d~ a 
de material ~esthwd.o ri. JCfõTU:U~ D~VO CE"!r.xrc::n- que não deCI3_~·ei. ao nuT:.'lentar Q '·Ftntdo" de que. tl'R(& O 
ç!ÍQ c0 _-m_(.l.qumas rodomana~, _de en:::OJjo da .comur.ica:;ão por mim feita. T)",c!'cto~Iei rtQ 2.0:3, de 7 d~.m:tt'('O do 

'ac.ârà.o com os p!anos àa naçwrut- que se li·~t=".'-'~ de Hma l'eunião espz-- ·q·G. com a incrn.·por:v-i'io ela teta! ia~ 
lizm;ão anro.vadcs plo Grupo cial, mns {lliC S. E.i.a. iria fn:::cr :;U3 ae d0s dé'Jito:; fi~ca.is pari'. ca:n a Fa~ 
,Executivo (ia. [n(l:>is1ria àeftfâ_{J1ft- e:;pc::.i;ãn na fJCSSf:o. onlin:iria. 71.'-:>:'la Nndonnl, a.té 31 de março de 
naS' Agricolas c Rodovia nas · . A • 10 ~j. 
(GEIMA.IJ.) .• ~t~~pn:-cCrl'fos. I'Ob _A 1~rsa., l'JU':'. tem ~om"l?ctr~cla !2aé: A:·t. 29 f: nutol'izndn a inc'}rp.J;-a~io, 
ns. 4~0. 421 e 4~2. ii-3 19'65, das mgan.lza~· a Oid.<~m cto Dta, fu.-lo- .. ~'" ':'n :'IlUdido "l''l.mdo", dé todos os dé­
Comi::sõe;:: de Econom.ia, favoránel mane~ra a que S. E::a.. p::>c;sa ocuE~r lli:'"Y", c't::t -referida socit:dc.~e- J?:ll'a r:m 
com as enu:.ttàas q:1e cfercct! .<:01J a mmor pnrte do tcmpn d~~c;e "f:IE'• ,1)- w':; l•>c:titui"ões da Pl'evid-..;i'c:a <;:!ooal, 
ns. 1-CE e 2-CE' de Ttansw;rtes. do, aprcci~tldo uma mdem an d!O.. ~r ~t" 11 df' ina.rço de .lSC5, inc>,~~r•e ? • .s 
Comunicações e' Obra.s Públicas, import.fmc;o. menor, que será- logo e,- ''[";'!l!z.~ e juws de ruo::·a. 
no sent.ido de ser sobrPstado o an- .~ot;~.da, de mmlo a n_ue o nob:e E:Pn;:.-
damento do projeto para nlt~rior dO! ~em de Sá tenf'_a a :oun Il1S('r 1 ~0.õ A1·t. 39 ::.:10 canceladu.c:: os Jan :amf':1-
arauiva.m.cnto. IDOO ·que fõr 'PfO: r:re'!l:J..n1~">:1te :1.."'$C<rnrn.;:ia, com' a .. ga- <c::; rclatiV,'S (l.ls dêbi~cs n~oncior.nd;o-; 
mulqnda a lei objeto d!J Projet(J rautia de que t~d_? o temp? se1·a. rc- '1.0~- ~..-1!-:::os 11..1tcriore~ '>·">ll~·~J o.- respe~·· 
n-? 2.4'2

4
.-C-64 na: Ctl.rrlft1'a e ·~f•- servad:l i c::p0$1<.;:1~ que vm fa"Je;· :t'J 'ivo3 tJrocr-.~~,.,_.,. fi;::rni"" (·ll prcvidenc~•-­

m.cro 320, d!l 1264. ·na Stmudo; de senado. . . ·,., ...... ·in;. ~ '.(:·•i•:adflf. CllH' 'l 1rf'(1.';f\O dr= a 
Finaí•ças de r..côrflo cnnl o ?Jarcccr . Esta fm r combm::~.r3:" com os .:J •. - ld 
d.a c~m.i~sao ·d.r Tro.n~'rlf'JTt!'s, ao- nl1ores IA1~eres cte P~rttdc:; .. '1.. scs:á·l ll~:,·.i::-rnfc únicn. São ~~:::~ptrar~ ·~ 

' 'z- 1 de "m"n'~r\ .... ~rá "'"rtanto ""dlnána ,, 1~ e ...... ,, nl'e'!"'~os C.uias. < .-ntribuic;o"J ·s m:~nicaç6es e O•,ra> f';hl tcas. pc o ~- '"''-'-"" "" · ,,.. ·- • . ....,._ · 1 ' · - - ''"r c:r---... 
arqui

1
>amenf.o. Silllr.c.- a...Jll.?..2.3r .a....fl,_edaç~o !!'in~ ... ei!1 '11: a a pr~vidt?-n:::ia S··~·:1! 1·:1~~m ~·lo 

• ~ •• • .A turno suplementar,_rlo St1bshtut1vo do r',e~~~ni:J•·l:"1S. os dircitm pt'C"'.l~tcs :':t 
Cabe a Mesn. mantfçslar-se sobre a senado a á ProjctrJ de Lel rl!l C:âtr.m::1. l'';r!i~.l~pfi:o vigente. cr:benjo an P.:: v' r 

matéria_ e, as'iim, nesta opor.tu~i~ada, n9 2~. que· nutoriza á ·ErúlÍtat.i"t·a d0s r-_,.,,~,,:i1m re;rula:nentar a nwtér\:1. 
é o proJeto decln.rado ~~m \~JO.b1l1da.de E.'ltados r.rnlctos do B!'asn. soh. intet'- h·~ ·1° o Poder Exf::cUtlVO promf" 
para sua tramitaçfto,· em virtude d~ venr;fio.-ct0-QOY~·::n-,:;-fE;"·le\-ãf_.l'l_2~,,..,_.,'2:n··' rá f'<;'"nd<}:: para ?.. t"rRns:orrs~s;.r.c. '.~\ 
ter .tido ·seu objct~vo ~·:JHr.~:;.·,l~ p?r l€1 \ tn.r n '· F'UJ'I'"lo r1 " ('"1 trn!n o D-ccre~ "'~ "~"r•n;tativn do1 Est.adns. Un!do~, w• 
devidamente snnclcma.Qa t11-1e1 n.0 2.JlE3, _9-e :t,<!O. J :;;!:::~..~.;1·· em sociedade anémmn., fllb!'!·· 
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(lo, entfto, as quantias incorporadas ao soai da Universidade da Bahia, ~ndo 
"Fundo", de acôrdo com esta lei, pas- Parecer favorável, sob nQ 577, de 1965, 
~rão a constituir C2.pital social da- dn Comissão: - de Finanças. 
União e das Instituiçées de Previdên-

6 Cia Social, renpectiva&J.ente. 
Art. 5~ 11: isenta a "A Equitaflva dos Discussão, em turno único, do 

Estados Unidos do Brasil", até :n de Projeto de Lei da Câmarp. número 
.aezembro de 1965, dOs recolhimentos 59, de 1965 (~9 2.656~B-65, na Casa 
Q.ue trata o art. 79 da Lei n9 1. 628,. de origem), de iniciativa do Sr. Pre­
âe '20 de junho de 1952, po.Bsando a aidente da República, que autoriza 
Qetê-loa sôbre as elevações das reser- ·Poder Executivo a abrir, pelo Minis­
,:\'i\3 técnicas feita~? a partir de 1S66. tério da Fazenda _ Conselho Nacto-

Art. 6Q Esta lei entrará em ''lgor na nal dê Telecomunicações, o crédit 
·r:tate. de sau publicação, r-:-vogadas ar. especial de Cr$ 1.500.000.000 (um bi­
dif:PosiçCes em contrário. !hão e quinhentos milhões de cruzei 

·O __ S_R---~RESill!lJIT~ :. 

(Nogueira da Gamn) - Passo a 
anunci:lr a. Ordem do.Di~_t_para a ses­
çf.ó ext.raurüiriiiia, às 21.3\rnõraS"'Ue 
hQ~,.. e que e a segumte: 

1 

ros) , para atcnd_er às despetas co_ 
a participação do Brnsil no Sistem 
Mundial de Telecorrtunlcaçõe.s po 
Satélites, tendo Parecer /at7orávcl 
sob n9 518, de 1935, da Comif;são: 
de Finanças. 

7 

Discussão, em turno único, d 
Votação, em tmno único,. do Pro- Projeto de Lei da C1marn nUmero 

jctu de Lei da Câmara n'? 53, de ...965 61, de 1%5 (nO? 2. 662-B-65, na Casa 
(o.'? 2.653-B-05, na Casa 'de orig.:-.m), de origem), de iniciativa do Sr. Pre­
de ir~fciatii..•a · do Sr. Presiàente da siãente da República, qUe autoriza u 
Repü.blica, que allera. dispositivo da abel'tura, pelo Ministétio da Indústria 
Lei n9 3.244, de 14 de agôsto de 1957, e do comércio, do crédito especiál de 
que a~.;to:riza. a abertura de crédito Cr$ l.ODO.ODO.OO:J, destinacto r\ _ 
especial, c dá outras providências, ração do edifício da Praça Mauã nú­
t.endo Parecer javorá·uel, sob ri9 526, mero -7, na cidade do Rio de Janeiro, 
de 1S65, da Comissão: - de Fi·nanças E::;te.do da Guanabara, tendo Parecer 
e depe!l?endo <I e .pr01;~n~ir;r.1ento: --:- cantrário, sob n<? lHO, de 1965, da 
da C'Jnnssáo de Cons.:,ttmçao e Justo- Ccmiss5"w: - de Finança.~. çom votos 
ça, sôbre o projeto e a emenda; t, - vencidos dos Srs. Senadores '?cssóa 
da Comissi!.o de Fi-nanças,. sôbre a j de Queira~ e ,.~hilfredo Gurrci. 
enHmó.a. 

2 \ 8 
. I 

n-;sC'J.ssão, em turno único, do. Pro-~ Discussão, em turn. o t;nico. do 
je'!.o ·.!c Lei da -cámara n"' 44., de 1955 P:rojeto de Lei da Câm:.>.ra. número 
(n." i.653-B-U5, n:.t C:l.S::.. de ongeffi), 62, de 1965 (2.'703-B-05; m1.. Cnsa de 
de ir.fc.:ati<.•a do Sr. Prcside11te da- origem), d~ iniciativa do Sr. 1-'resi­
Revú-CUca, <rue prorrcga os art.s. 78, I dente da República, que djspõe .sObre 
'79 e 80 d3. Lei n9 493, de 28 de no- J isençfio de pag~me!1to de "tmolumen~ 
lleir.b!"O cic 194.8, retrcaglndo a 28 de 1 tos, tax1:s,. pedágios, q:.10tas e outras 
novemi.Jra de 1964,. tendo. 'Parecer·es f dc,spcsas ! -,~ J':-:c~j:-t:• -bre I .. ca­
jcwmYlveis cns. 559 c 560, de 1SI.i5) 1

1 
dorias ou c~uiprrmentos, impnrtados 

das c::nr.i:;sües: - de Projetos elo on doados, merliante a~ürdo ou con-
it:tcc:.:.~i!'O e·- de l!h.ança.s. \'ênio com o Govê:'JJO do· Brasil, e dá 

outras providências, tendo Parcccrcg 
ja;:o1·á-reis, sob número3 590 e 5Dl, de 

Dt.-;cus.::,âo, c:!l tu:,no Unico, do. 1S"S5, das Comissões: -- de Projetos 
PNj'êl·O Ce Lei da Câmara n~lmel'o ·do 'E:recntivo e - de F~1:anças. 

9 õS. !!.e 19G!) <n'l 2. 706-B-.65, no. C:1sa 
de origem), de iniclati!'a élo Sr . .ire­
:;idente rla Repú.b!ic::t. que t'mtu:::iz:J. o Dl.scussf!o, em · turno ú!liCo. do 
P&ct.er F.±ccutivo a atr1r, pelo ... \1inis- Projeto de Lei da Cám~Ta nUmero. 
tério da ViaçãO' e Ohras Pública.-;, o. 63, de 1965 (nQ 2 704-B-65, na Casa 
créilitt; er,po:oc.i.al de Ct·$ l.S~O.OOII.Oon 1 de origem), de ~ni~iafita co Sr. rr~­
('Xll !Jj!.h§t:. c trezentos rrnlhões de I Mdcnte da Ucpublzca, que d!spoe so­
ccuzier~s). dest!.n~do a.a p~;;tameuto bre a organização, funciqnamentc e 
de ~sal"JI;rid!!.de :t_?~ z~ociados do exec~ç_ão dos _rc~i.stros geneal?gico~ de 
Zi!~:b:fltO d~;:; C'penn'lOS N-a vai::: dq l animms domeshcos no ~ats, tendo 
Rio .;:le .,Jc.ueiro e de serviços r.t:!li~~é!~ I Pareceres. (números 588, de 1965, e 
doo, em nm•i.os ·elo t.óide Brasileiro. 58.9, de 1965) das _Comissões: - de 
pm· .~.o:~::!.leircs mtc-!o~w iG. t?nr\·": Pa· Pn;jeto do E:r:ccut.it>o, fav.oní.\'el, com 
r~c~r f:!vonl'~.-'el, scb n? 576, de 19€5, r as Emendas que. oferec~. soh ns. 1 e 2 
dç.- Ccmi.'iSâo: de Ffnança.s. : CP'E; {: ...:... de Fina.nça..oc:, favorável, 

4 H 

a transcrição, nos Anais do Senado, 
do Boletim do Quartel-General da 
Policia Militar do Distrito Federal, 
por ocasião do transcurso do 1569 
anlversárlo da Corporação. 

Está encerrada a sessão. 
Levanta-se a ,<;essáo às 18 ho­

ras e 4~ minutos) • 

~TA DA 59~ SESSÃO, EM 25 
DE MAIO DE 1965 

Extraordinária 
l'RES!n~NCIA D_O SR. NOGUEIRA 
- '"'": )".i::o\.. Glll\IA' -- --

..-,."'"--
A~ 21_hq1:a~-~ ~o m}nutos acham-

se pl:es-entes os Srs.- Senadores: 

Adalberto Sena. 
Edmundo Levt 
Arthur Virg:ilio. _..,. _ 
Zacharias de Assumpçao. ""' 
Çattete pinh-eirc. 
Lobão d1 Silveira. 
Eu~ênio Barros. 
Sebastião A.rcher. 
Joaquim Parente. 
Menezes Pime:n ~el. 
Antônio Jucá. 
Vicente Augusto. 
Dinarte Mariz. 
Walfredo Gurge! · 
Sa.lviano Leite-

,Argemiro de F'igueiredo. 
Barros c:u-vallio. 
Pessoa. de Queiroz. 
Ermirio de Moraes. 
Silvestre PéJ"lc1es. 
Rui Palmeira. 
Hcrib::t!do Vi o;: ira-
Dylton cnst3.. 
José Leite. 
Aloysio de Ccn·e.Iho. 
Antônio B.:W.Uino. 
Josaph3.t Marinho. 
Jefferson de Agu1ar ~ 
Eurico RczBnde. 
P..aul GiubertL 
Vasconcelos T6:-:·c.3. 
Aurélio Viar..na. 
Gilbert\l Marinho. 
Fal'i:l TaV1u·es. 
Benedicto Vc;.llaó:;.res. 
Noguefra da Gama. 
Padre Ca.!_.azans. 
Pedro Ludovi!:o. 
Milton Mene?,es. 
Gutdo MonCin. (.fG) 

~-ER. pRf:;:i_H~[:!:~.}!f!. 
~ (Nogucil'a .ãa. Gama) - A :u~~~a de 
presença acusa o campal-ccinV:!D_to d.e 
40 srs. senadores. H:wendfJ m.'!J--:r:.cro 
legal, dechrO abe:;ota a sessão. 

V ui Ser ·Hd~ a ata. 

O Sr. ~ S.:'!crctáfio proc~x'Le- a 
Te!Lcra da. cta Ca sc...::sáo ant~rior, 
qu::: é ar-rv:::-.da sem debates-. 

Esta própria tribuna tem sido eco do 
noticias semelhantes, dando conta de 
acontecimentoS verificados em outra.s; 
unidades federativas, a demonstrarem. 
deBtarte, o anseio e· os apêlos gcnera• 
!i:mdos. 

Demonstro nesta oportunidade, -Se· 
nhor Presidente, na mesma linhti de 
apMos ao. Poder Ex:ecu~!vO, as profun .. 
das preocupações que me assaltam. 
com as cheias calamitosas dos rios 
Poty e Parnaíba, entre outros. Fo\ 
atingida a cidade de Piracuruca, oca­
sionando-lhe a.cehttrados ~-~:;juizos ma­
teriais, com numerosas famílias ao de .. 
sabrigo .e desorgarnzando a lavoura e 
:1 pecuária. Algumas vias de acesso~ 
alêm disso, foram prejudicadas pclaa 
éheias . 

Urge, face ao exposto, que as auto-­
rid:.tdes federais marchem em auxilio 
daquela ·população flagelada, propor­
danando a recuperação agropecm:i.ría. 
emprl'go e~teto aos desabrigados. 

Apelo, Senhor ·PrêsidCnte, ao Depar­
tamento Nacional de Estr~daS de Ro­
d.R[iem e à SUDEiJE, inclusive para. 
cxnminarem a· viabilidade de estabe~e­
cer a ligaçâo. l'Odo;;iária, de apro:~? lU­

d::.-mente trinta . (30) quilômetros, en­
tre a sede do município de Piracuruca. 
e o povoado de São José. 

Eem sei, S::ro. . .:.'l.or Pre:;;ident.e, que, ao 
nbcrdat· um problema peculiar a UDl<l. 
região de mcn Est2:io, o assunto po­
deria despir-se de significado gerai. 
.:!Smaccen.do.:..s::-, com isso, as cól'C3 i-eaü; 
ds. reivindic::içfro. Mus. Senhor Presl­
der,te c S;;-.nhores Sen'<'.dores, éste ape­
lo, que ora fonnulo às autoridades 
competentes, se r.:cente do c~ráter de 
nmo\ conclamaç.ão. em p;:ol de 1nna 
política gc1·a1 de assistência. às regiOe!i 
atingidc.s pm· fenõmenvs dessa natu­
n~za. Os Estadc:;, de regn·., náo pos­
:;uem reCursos m.:ttl'riais oa técnit:os 
JKlXU o pron~.o at•:ndinlcnto de ~itua­
eões calum.itosas C imprev;idyeis. A 
faculd:ldc de nbrircm .c!:'éditOs extra­
ordin~dos, p::m.t ntcndlm.ento dos ca .. 
svs de c~lamid~.de pública, esbarra J"!.S 
i;:ú~:>.ist~m:la éc recnn:os, por parte da 
maioria das uuid:tdes federativas, qua­
;;e s;;mpre engclhrJa:; nas próprias di­
fic.tüdr..des fi.n:.tncciras de rotina. rrn .. 
põe-se, destarte, q_u_e nesta Casv., yc-.. 
:n·.::·sen~at.iva por excEltnci~. do prin­
cipio federativo, tajs ::mscios encon­
trem particular reaso.nú!ic~a. 

Af fica. Zc;.1hvr ?r<'..,sid.ente, nt:ii.<;::tS 
breve~ cor.:..siderac:)e.;;, o meu p':':lid.ú Cf! 
provüi'2nc~as, coin <1-S .e:::;.per::qF'JU; cie 
que o:; óJ·gjj,o.:; p_róprios da adm:nistra­
ção feder.al concedam a:ssist.é:w::ia 
aquê~e mtm1cfpiü pj.::.l.licn::;e, de ·('.ejn 
<i1gl!_O Prcfcitç;, Sr. .Jos6 l\icndes dt:: 
Mo!·aís. s.co,;~o de receber ca!o_ro:;0 e 
vec:ncn~t! ap$-,!o. (fi!td_t.;; b~1:;f i'fui-~:;, 
Óf?ll!). 

_O_ S~JRJiSJ~·r.,~;_'!_~: 

(!Joqueira da C":ram.a) - Hão h1. 
pedientc a ser _lic1o .. 

Há oradcres mscntos. . 
Tem a pí'l?,n-a o -sr· .. Sensaor 

berto 1\II_arln!m. 

\NL[!Uêir.a àa G:J.n~·u ~. z:·l:n~ n 
e ... • me.;a a ledação r mal Jo P:o•et) te 
~·~ j_~~O!UC'.3'J llQ 56, de 1965, QUe \'.:u ~~~­

:.da pe~o G~·. 1° S:c;.·ç+<itio. · 
Gil-

fi: it&.J o serr;..;inte: 

Parecer n' 625, úe 1S6G 
r.e:ta~.fto jin'.'!l l0. · P..r.ojçf.r; •!<~ 

Rt:;;o_:z.!_QÕ,o. 1t9• _.P$. gue A1;o.:;c!~r-:-t 
A.bt..~ Ferra~ dç:: _1\r('.<:edo~ .tt;'_udc~it•.: 
~e COT.''i:.7-:.'1"'-~or de .Doc-:1men!,o~·, 
PT.JJ, f'..' Z'!cir:r.ria d-o Scv;;,ç:o 
Federal. 
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da Secretaria do .Senado Federal, Abel 
Ferraz de Macedo. 

p~r p::1rte da comissão de Constitui; 
çao e Justiça, da Câmara, que a con­
siderou jurídica e Constitucionalmente 
perfeita. 

Sala da Comissão Diretora, em 25 
de maio de 1965. - Nogueira da Gama 
- Gilberto Marinho - Cattete Pi­
nheiro - Joaquim Parente - Guido 
Mondin - Raul Gtubert. 

Sem maiores considerações, portan­
to, em razão da. inexistência de quais­
quer impedimentos de ordem juridico­
con:>titucional que o possa preterir, 
somos, p~la aprovnção do Projeto com 
a emenda sugerida. 

p SR. PRE_S.JJ!~.N'I'_E,: 

(Nogueira da Gama). - Sôbl'e .a 
redação que acaba de ser lida, há re­
querimento de dispensa de publicação­
para a sua imediata apreciação, que 
vai ser lido. 

t lido e ... awavado o seguít.;e: 

_llequerimento n9 "269, de. 196' 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p e 

315, do Regimento Interno, requeiro 
disp~a de publicação para a ime­
diata .. discUssão e v_o_ta~ãQ_ da reda~ão 
fin'll do Projeto de Resolução .i'Q .56, 
de 1!>65. 

Sala das Sessões, em 25 de mato de-
1G35. - .Guido Mondin. 

O SR..J'RESIDENTE.: 
cNogu-ei;~cia -G~an~) --- Passa-se à 

discussão da :redação finàl do Pl~'jeto 
à e Resolução n'~ 56, de 1965. 

Em discussão. (Pa.usa). 
Não havendo quem peça a palavra, 

denlaro-a encerrada. 
Em votaçã-o. Os Srs. Sen·adores que 

. a aprovam, queiram_ permanecer sen­
t~dos. (Pausa). 

Está B.PtOVflda. _ Yai, ~ .ntf:lmlJJ[at'áO. 
Está finda a hora do expediente. 

COMPARECEM MAIS OS 
SENBORllS RENADORES 

Eduardo p_ssmar. 
Josue de Souza. 
Dix-Huit Rosado, 
Lino de Mattos. 
Filinto Müller. 
MellO Braga. 
Attílio Fontana. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sã. (9). 

<R.,S~~J>SIDEN.TE: 
<Nogueira da Gama) - Passa.-se à 

J!RI!.Jl.M_DO D~ 
Estão presentes na Casa 40 Senho­

res Senadores. 

Item 1: 

r.: o pareCer. · 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Solicito o 
~recer da Comissão. Qe ____ Fil)ªnças. 
Tem a palavra o Relator dêsse órgão, 
o nobre ~do.t.J,Q.bã.Q_d~.wzy_e_ira. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA: 

(Para emilir parecer) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dispõe o Proje­
to em exame: 

Art. 19 Fica o Poder EXec'Utivo 
autorizado a. abrir, pelo Ministéri:l 
da Fazenda, o crédito especial d~ 
Crf;...--4 .1 7'7':·~07. 3::10 {quatro bilhões 
cento e setenta e sete :nilhôes, du­
zentos e sete mil e trezentos e 
trin-la Cl'uz1e>osJ, pa1·a ocorn... o 
paóamento de· parcela. tarifária do 
sub:>ídio de que trata o §· 19 do 
art. 58 da Lei n9 3.244, de 14 de 
ag:õsto de 1957, correspondente ao 
exercício de 196-1 .. 

ltrt. 2'? O crédito aberto pela 
presente lei será automàticamen­
te registrado pelo Tribunal de 
de contas da Jnião e distribuid::. 
ao Tesouro Nacional. 

Art. J9 A fim de ocorrer a des­
pesa do pagamento dêsse subsidio, 
íica criado o impôsto adicional de 
5% (cinco por cento) sObre o im­
põsto de importação de fertilizan­
tes dural\te o exercicio de 1965. 

A emenda apfesentada é no s&..'ltido 
'da supressão da ~;::xpressão de jertili· 
, z:ante:s, com o obje~lVO ae auxiliar o 
aumento da produção enunciado pelo 

; Govêrno e durante o prazo reduzido 
, de dois anos. 
1 Nessas condições, a oumisSão de Fi­
nanças opina pela aprovação da 
emenda que acompanha o projeto. 
(Muito bem) . 

!k§!L_PRESIDENTE: 

(Nogueira. da Gama) -· Os parece .. 
res das Comissões de Constituição e 
Justiça e de F·inanças são favoráveis. 
A prihleira se manifestou sôbre o pro­
jeto" e a emenda ~ a segunda sôbre a 
emenúa. 

VotWa_.__em_ -~urn_o único ... do Pro­
feto de Lei da. Câmara .. tz,9_ 53. de 
1965 in' _2,66~-!l.-6o,_m;. Ga§a _de 
origem> de jnjcjatizla. do .Sr ~ _ P.re­
sidente da República~ que__ altera 
dispositivo da. Lei n.9 3.2,44:, de 14 
de- agôsto de 1957, qu .. autortza a 
abextuxa de crédito_es.pe.ci.tJ.L__e dá 
ou.tr.as_pra.vi.àútcia,s, tendo Parecer 
favorável, sob n9 526, de 1965, da 
Comissão: de Finanças e clepen­
dendo de pronunciamento - da , 
.Com·issáo de Constituição e Jus­
tiça, sõbre o projeto e a ed:...:mda, 
e da Com!ssão de Finanças, sõbre 
a emenda. 

Em __ vQ.t~proje~sem p!_e)l!.!P 
dL em.e.ru:Ja . . 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa). 

E' a seguinte o ~~tO___E:JJ.f~: 
P~O DE LEI DA CAMARA ·- · ~-õ_3.._ae-ms-s---
<Nº 2.663-B, de 1965, na origem) 

Aitera dispositivos da Lei nú.: 
mero 3. 244', de 14 de agósto de 
1957, autoriza abertura de crédito 
especial e dá outras providências. So1icit~~QL.Ç..QJillssão --~ 

ÇQns_tiiUicáo e Justica sôbre o projeto 
e emenda. 

Para ta31.to dou a palavra ao Rel!..tor 
dêsse órgao, o nobre Senador ~te11ezes 
fj!n~ntel. ~ 

O SR MENEZES PI~IENTEL: 

(Lê o seguinte parecer) - Senhor 
Presidente, o projeto em exame vem 
a esta Comissão em face da emenda 
que lhe foi sugerida em PlenJ .. :o -
Emenda n9 1 - de autoria do .senador 
Eurico Rezende. 

A emenda em aprêço dá a seguinte 
redação ao art. 39 do Projeto: 0 

Art. 39 A fim de ocorrei à des­
pesa do pagamento do subsidio, 
ora e"tinto, fica criado um adi­
cional de 3% sôbre o impôsto de 
importação dUrante os exercícios 
de 1965 e 1966. 

A proposição, de iniciativa do Poder 
Executivo já foi objeto de apreciação 

... "'·" .... ,,_" .,, ., 

1 I i. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo au-: 
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de Cr$ 
4.177.207. 330 (quatro bilhões cento e 
setenta e sete milhões, duzentos e sete 
mil e· trezentos e trinta cruzeiros), 
para ocorrer ao pagamento de par­
cela tarifária do subsídio de que tra.· 
ta o § 19 do art. 58 da Lei núrnero 
3.244, de 14 de agôsto de 1957, cor­
respondente ao exercicio de 1964. 

Art. 29 O crédito aberto pela pre­
sente lei será automàticamente regis­
trado pelo 'fribumil de Contas da 
União e distribuído ao Tesouro Na­
cional. 

Art. 39 A fim de ocorrer a àespesa 
do pagamento dêsse subsidio, fica 
criado o impôsto adicional de ó% 
(cinco por cento) sôbre o impôstt de 
importação de fertilizantes durante o 
exercício de 1965. 

Art. 49 A presente lei entra em vi· 
gor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam -se aS disposições 
em contrário. 

0 SJI.OE.!!..l'éS~EJ:í!iE: . 
(Nogueira ua ama - Em votacão 

~·- . Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa). 

Es.tâ._agroyada. 

E' a seguinte a emenda aprova­
da: 

EM.ENI!A. N9_.L 
Dê~se ao art. 39 a seguinte redação: 
Art. ·39 A fim de ocorrer à despesu. 

do pagamento do subsídio, ora extin­
to, fica criado um adicional de 3% 
sõbre o exercícios de 1965' e 1966." 

(! SR~ PRESIDE~~: 
(Nogueira da Gnm.a.) - A 

vai _LC_o_m!ssão de· Redação. 
Item 2: 

matéria. 

ão
o projeto tol ap~Q...JJ:U...!•:Jo: 

ç .• • 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
~- N:• 55...;.:_:1965 . 

\N.9 2.. 706-B, DE 1965, NA CASA 
DE ORIGEM) 

Autoriza o Poder Executivo q 
abrir, pelo Ministério da Viação q 
Obras Pii-blicas, o crédito especiaJ 
de Cr$ 1.300.000.000 (hum bilhãO 
e trezentos milhÕes de cruzeiros)j 
destinado ao pagamento de insa­
lubridade aos associados do Sin .. 
dicato dos Operdrios Navais a9 
Rio de Janeiro e de serviços rea­
lizados, em -navios do Lóide Bra .. 
sileiro, por estaleiros nacionais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.9 Fica o Poder Executivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério da. 
Viação e Obras Públicas; o crédito 
especial d~ Cr$ 1.300.000.000 (um bl .. 
lhão e trezentos milhões de cruzeiros), 
assim discriminados: ·Cr$ 800.000.000 
(oitocentos milhões de cruzeiros) des· 
tinados ao pagamerito de insalubri· 

~~;~~;~~~~~~~'~i~ dade aos associados do Sindicato dos Operár-ios Navais do Rio de JanelrQ, 
no período de 1962, e Cr$ 500.000.000 
(quinhentos milllões de cruzeiros), 
destinados a atendel' ao pagamento d& 
serviços realizados, e111 navios do Lói· 

sões: 

(núme­
' das Comis-

- de Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

Em-.dis~ (Pausa). 
Nenhum dos Srs. Senadores dese~ 

)ando fazer uso da pala v Ta, · declaro 
encerrada a discussão. 

E..IIL V.9Jação. 
Os Srs. senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer sentados 
(Pausa). 

O_.:groieto _fo_i ~_provadg._Irá à Co­
mis~Ó: Q.,Ç. .Iteda~ão. 

E' o seguinte o projeto aprova­
do 

pBO,JETO D~ LEI DA CAM.A:RA 
N<? 44. de 1965 

(N9 2.653-B, de 1965, na origem) 

Prorroga os ar~igos 78, 79 e CO 
da Lei n9 498, de 28 de novem-· 
bro de 1964. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam prorrogados por 

mais 5 (cinco) anos os artigos 78, 7~ 
e 80 da Lei n9 498, de 28 de novembro 
de 19->'J. . . 

Art. 29 Esta Lêi retroagirá à data. 
de 28 de novembro de 19-64. · 

Art. 3'? Revoga~-se as disposições 
em contrário. , 

O SR. PRESIDENTE: 
,__~ - .. - __ ._ .. =-..=l 

(Nogueira da Gama) - Item 3: 

de Brasileiro, por estaleiros nacionnis. 
Art. 2.9 Esta lei entra em vigor nà 

data de sua publicação. 
Art. 3.9 Revogam-se as disposições 

em contrário. ~ 

O SR_ l'RESIDENJ:E: 

<íV~guelra da Ó~;;;_a) •- uos IWns 
4, 8 e 11 da Ordem do Dia constalU. 
matérias de votação secreta. Assim, 
para maior facil1dade dos trabalhO& 
e nos têrmos do art. 168, § 5.9, da Re .. 
solução n.9 76, de 1964, a Presidênclà 
deliberou r~unt-las numa· série, dei• 
xando-as para o final da sessãO .•. 
(Pausa) ' 

Passa-se, dest-a forma, ao item ml ... 
mero 5. 

Em discussão. (Pausa) 
Se nerihurri. dos Srs. Senadores .pe .. 

dir a palavra para a discussão dá· 
la-ei como encerrada. ' 

(Pausa) 
Encerrada. 
Em votacão. (Pausal 

Discussão~ turno único, do 
PTQifJ.p_ ·aé L.et aa-é!_J'foarã nú.-

. mero 55, de 1965 (n.9 2 ... \oiõG-B-65, 
na Casa de oriflem), de iniciativa 
rlõ--Sr. -Presídeiite da R~ública, 
qu·e-áutonza o Po~e_cu1ivo a 
abrir...Jlda...MiJJWffria__<Ja~V(qQão i: 
e _O_Qr_Çl~ Pft:blicas ... o ~_rédiJó espe~ 
cial de Cr$ 1.300.000.000 (hum 
bilhão e: trezentos milhões de cru­
zeiron _._rt~Ji?.._ci.á..o: .. Cttidid:fff~nto · 
de insaluQricl®e aos associados do 
Sindicato dos Operãrios -Napais do 
Rio de Jcmeiro e 4e servjQos_ rea­
li:z_g.d.os, e~qyio~.Q...o _f:ó..!_de~ Br~­
sileiro, por esta1C'I.ros nactonats, 
tendo parecer favorável, fÕb nú­
mero 576, de 1965, da Comíssão 

-os Srs. 13enadores que ''aprovam o 
projeto queiram permanecer senta· 
dos. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.' w_ J.9ll5"---

<N' 2.6õ9-B, DE 1965, NA. CASA 
DE. ORIGEM) 

Auoriza o Poder Executivo a 
-abrir, pelo Ministério da Educa­
ção e Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 877.852.800 (oitocentos e 
setenta e sete milhões oitocentos 
c cinquenta e dois mil e oitocentos 
cruzeiros), para "atender às despe .. 
sas relativ(ls ao enquadramento 
do pessoal da Universidade da 
Bahia. 

de Finanças. 
Em discussão o Pro~eto. (Pausa) 
Nenhum ·dos Srs. eriadores dese­

jando fazer uso da. palavra, declaro 
r::ncerrada a discussão. 

;Em. votação. 
Os Srs. Se11ad~res que aprovam o 

projeto. queiram ·permanecer senta­
dos. (Pausa) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.9 lt o Poder Executivo auto­

rizado a abrir, pele ~intstério da Edu-
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cação e Ctiltura, o crédito especial de 
Cr$ 877.352.800 (oitocentos e setenta 
e sete milhões oitoCentos e cinquenta 
e dois mil e oitocentos cruzeiros), para 
a tender às despesas relativas ao exer .. 
cicio de 1964 e do 

do 

tmico de 
11 de junho de 1962, com 
a Resolução Especial n.9 233, de 16 de 
Julho de 196~. da Comissão de Clas­
sificação de Cargos, Publicada no Diá .. 
rio oficial de 29 do mesmo mês. 

Art. 2,9 O crédito e.speclaJ de que 
trata a presente Lei será registrado e 
dlstribuido ao Tesouro Nacional, pelo 
Tribunal de Conta,s. 

Art. 3.9 Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4,9 Revogam~se as 
em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da G~;:ã) - Item 

do crédiY!.,Jl§l1~Clal __ ae C.r$ ...... . 
1.co_QJl..D"õli.JlOO., dªstinado à recupe­
ração do edifício da Praça_l}fauá 
n.• 7, na Ciàaàe do Rio de Ja· 
n_e_irg.__~sta..do fla _G_uanabara_, tett­
do parecer cont-rário, sob niime­
ro 610, de 1965, da Comissão de 
Finanças, com votos v~y;~~~<'~~~ J 
Sra. Senadores Pessôa 
e Waljreda Gurgel. 

Sôbre a mesa requerimento de adia­
mento da discussão, que vai ser ltdo 
pelo Sr. 1.9 Secretário. 

E' lido e ~~a_do o seguinte: 

~_çw;.§.âÇI~ o J)_rojeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a oa'lsvral 

declaro encerrada a discussão. 
tos n,!~~~1~~:fe~~;!~~~ Em yotaçªo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sehtados. 

(Pausa) 
• FoLallJ'cyaAA,Jra à Comissão de 
fuóaç_li.o .a. _fim. .àf::_CDt.r)Kfi:...__i\i:leltOs 
existenie_s na. _e!!!enta. 
'S o seguinte o projeto aprovado_: 

PROJEl:O PE. .J;..]il:t:}LA CAMARA 
N.' 5lL. -- 196& 

N.9 2.656-B, DE 1965, NA CASA 
DE ORrGEMl 

para 
participação 
Mundial de 
Satélites. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.9 Fica o Poder Egecutlvo au­
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda. _o crédito especial dé ..... . 
Cr$ 1.500.000.000 <um e 
nhentos mllhões de cru.zel:ros:l , 
nado ao Conselho Nacional 
comunicações, para. atender 
iflas resultantes d:M~~dl:Slt·~~ã'i-Btasil n~ Sistema 
comimicações por Satélites. 

Art. 2.9 o crédito de que trata; 
Lei .será registrado pelo 'tribunal 
COntas da União e distribuído auto­
màticamente ao Tesouro Nacional ob­
z;en'ado o disposto no f:trt. 43 da 
Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3.9 ESta Lei entra em vigor na 
datn de sua publicaçã.o, · 

Art. 4.9 Revogam -se as di:•p<>Si!;õe's Í 
em contrãrlo. 

O SR.h"{JllUJl)l~: 
(Nogueira da Gama) ·- It-em 7: 

D(scussãC1,Jm turno U.n. ico, do 
Pi{jjeto de LeQ~C§mfljã núpte­
ra 61._ d~ ·1~Jió.J~-~- 2.~62~:8:-.65, na 
Ca.sq .de_oJ:1!1em) .• de in'iciatwa do 
S~e"__ila-f!.e.m1b1Ic!!.t __ que 
autoriza. !LJJ.he.tfJLLf.L._...12e!Q __ l!ffnts~ 
tério _da [)zr!J~S~rf:a f.J!o Comércif?, 

a• ,;m~n'd' 
meras e· 2 CPE; 
ças, favorável. 

Sõbre a mesa, requerimento 
adiamento de discussão, ·que vai 
lido pelo Sr. 1 Q Secretário. 

E' lido e !!Jll'O·~<!? o seguintê 

Q.S.R...J.'RESIDl>NIIl: 

<Nogueira da Gama) - Fica, em 
conseqüência, adiada a discussão 
votação do projeto para a sessão de 
2 de junho próximo. 

núme-ros e de 
Comissões: - de Pro-fetos 
cutivo e'- de Finanças. 

;E;m di~ussã_o. (Pausa) 
Como nêiibum dos Srs. Senadores 

deaeja discuti-los, declaro encerrada a 
4iscussão. 

!Lm votação. 
Os Senhores Senadores que o BP..t:O­

vam, queiram conservar-se se-ntados 
(Pausa) 

Està anrovado, 
Irá à. sanção. 

E' o seguinte o projeto aprovado.: 
PROJETO DE LEI DA C~A 
. - - N'l 64, DE'T9J( -~-· . 

(NI? 2. 7Q5~B, de 1965 na origem) 

Desdobra em duas ·unidades 
,universitárias distintas a atual 
Faculdade de Farmácia e Odon-. 
tologia da Universidade do ceará. 

giott_ quottl3 _e outras despesas que 
recatam · sQõTe- iieTéããoTTãi · ~oa 
errutparitentos,- imPortadoS ou ãoa ... 
dm., mediante acôrdo ou convênio 
com o Govêrno do -BrasiC e___dá · 
Outras proviãéiz.cia$, 'teMo Parece­
res favorávels, sob ntlmeros 590 e 
591, elas ComíJsões: - de Projetos 
do Executivo e - à e F'inanças. 

Em dlsçussão o projeto •. (Pausa) 
Nenhum dos Srs. Sffiadores dese .. 

jando fazer uso da palavra, dou por 
encerrada a discussão. 

Em votação o proJetos em escrut!nta 
s~ •. {PàUSa) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa) 

Se todos os Srs. Senadores já vo ... 
taram, darei como encerrada a vota-
ção. (Pausa) . 

Está en,..~rrada. 

Edmundo Levi - Zacharias de As·~ 
sumpção - Cattete Pinheiro - Lo­
bão da Silveira - Eugênio Barros -
Sebastião Archer - Joaquim Parente 
- Menezes PimenteJ - Antônio Jucá 
- Dinarte Mariz - Walfredo Gurgel 
--:- Salviano Leite - Argemiro de Fl .. 
gueiredo - Bu.rros Carvalho - Pessoa 
de Queiroz - Sihrestre Péricles - Rui 
Palrneira - Heribaldo Vieira - Dyl­
tan Costa - José Leite - Aloysio de 
Cal'Valho - Raul Giubertl - Vascon­
celos Tôrres - Aurélio Vianna - Gil­
berto 1\farlnho - Benedicto Vallada­
res - No:Jueira da Garoa"'- Padre 
Calazans - Pedro Ludovico - Filintl) 
Müller - Attílio Fontana. - Guida 
Mondin - Daniel Krieger - Mem de 
Sá. 

O, SR,~:tREj;IDENTE: 

<Nogueira., da Gama> - Responde­
ram à cham~dtt_~34. S_r·s. _Sena_dQr.?s. 

:nav_endoJLuorum re_gimental,_ vai-se 
repetir a votação. -

(Proceãe~se à votação) 

9- $.R,J'}t_ll.§!_J!ENTE: 
(Nogueira da Gama} - Vai-se pro­

c"eder à apuração. 
Votaram 37 Senhores Senadores. 
vot&ram "sim'' 32 ·sennoreS Sena­

dores~"não" 3 senhores Senadores; 
hOUVL2:a~bp1friÇõêS, -- . -

º-tl!:2i!l)o J:ol mJW'I.Õ.O. 
Irá à Cumissão de Redação para 

sanar defeito· exiSt-ente nã"-eménta: · 

- 1!' o seguinte o projeto ap~vado: 

PROJETO QE_LJ!!I · PJ).. QAMARA, 
. :No 62, .DE: 1965 

(N9 2. 703-B-65, na Casa de origem) 
Dispõe sôbre isenção do paga. 

menta de emolumentos, taxas, pe­
dágios, quotas e outras despe[las 
que recaiam sôbre ~::::··co"'""~··ias 
ou equipamentos, importados ou 
doador_ mediante acórdo •ou con­
viJnlo com o GovêrnO da Brasil, e 
dd ou.tra.s pro-vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica a comissão Nacional 

de Allmentação, do Ministério da 
Saúde, iseP~-~ do pagamento de emo­
lumentos, ta:xas, pedágios, quotas e 
outr~s despesas que recaiam sõbrc 

"i- ~:;'/:;,,,;i\"--~~ J~~~g11~C. ~a~s~ mercadorias ou equipamentos, Jmpar­d Se-· ta dos ou doados, por organizações in-
ternacionais ou por governos estran­
gelros, desde que constem de acôrd'J 
ou· convênio com o Govêrno do Bra~'l; 

j 
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Att. 29 O d1spô~:;to no artigo an-~ Parágrafo únicO. A importação dos 
terior apllca~se, por Igual, ao pa,p- bens a que se refere êste artigo não 
.nent.o de despesas de ca.pataz1a e ar· !1ca sujeita a certificado de ubertura 
mazenagem e demais taxas portuá~ can~bml, nem a licença previa da ::ar­
rias, qns'"': o se t!·a..tar de ancC~:-adon··os tc1:a de ComérciO Exterior. 
cuja exploração [OI concedida a go- Art. 2° Esta let entra em vigor na 
vêrnos estaduais ou tnunicipais ou a õottt de sua pubhcs.çáo. 

Q.ISCU@_<L. _PR0&;~~1??f.0~ELq 
SR. $&'lA!;)OR .E'Il:lliEl, 
RO NA SF.SSAQ DE 24 _ D.E._M:AIO 
DE. !965 QUE. ENTREGUE A Rli:­
Vl.SAQ.)JQ_~_A;IJQR, .SERIA. P.U­
BLICADO POSTERI01l.!.ffCNTE. 

No requerimento que formulemos, 
solicitávamos, entre outras infonna.~ 
ções ·a::~ ~eguintes: ·•Qual o· total dos 
recursos recebidos pela "S.P.V.E.A.'' 
no exer~icio de 196~? "Qual a .1pli~ 
cação, espect!ico:mente, di:::sses n·cur~ 
sosil~' Quais .as despeSas com pC!.soal, 

em:prêsas parti:mlares. A.rt. 3ç. Rev-ogam-se as disposições 
Art. 3() E' a Poder ExecuthrÕ .ãv- em contrário. . 

O -!~R;._.SAT~.)'lN~l}:;~ em :Belém, Uio e Brasilia?'' 
(Sem rimi:;áo do oradofl sr. Pelos bnlttncetes enviados ,•erfnca.-

tori.zado a abrir ao Ministério .da Saú- Q__SlL .. J.~.R.ESJllE:'<l:U:: Pre:3ideúte, vl;nos à tribuna para br~- mos o ~eguinte: a "S.l'.V.E.A." 1·e­
ves comentáJ:i05 em tômo de resp~s~ .c~b~u, nu -exe;ciclo de 1933, Cr$ ... 
tas recebidas a dois requerimentos de 4.368.546.354, e, no -exercício ,je 19fH, de o crédito especial de Cr$ 12.789.525 (Nogueira da Gama) lt-:!m 11: 

(doze milhões setecentos e oitenta e 
nove mil, quinhentos e vinte e &eis 
cruzeiros), para atender ao p~ame-n·· 
to de despesas de capatazin.s e armtl.~ 
zenagem de 1. 757.211 quilo:6ramas de 
leite em pó, doados pelo programa 
.. AUmentos para a Pnz" à COmissão f 

· N~ci.onnl_ de Aliment.1çã.o. do refcr~du \ 
MmJsténo. . . 

1 
Art. 41.' Esta lei entr:\ri f'ffi vlr:o:t I 

na data de sua public'tl.ção. . 

Art. 59 Revogs.m~se us dispoSiçôeJ 
em cont!'ário. 

!)~ SILJ.>f:Jl.$ID..:l1í:[.E: 

(Nogueira da Ganao 

Item 4: 

Itxecutivo 

~m di&çU~~ 9 projet9. (?f~zJ.Sa.) 
1\lao havendo quetn ·peça a palavra 

pata ~ discussão, dou~a. como encer-
rada. ' 

- Em 1'0~çflQ...QJJ"roJetq,., em. ~5Crllt1niO 
!'~ 

Os Senhores Senadores ji Podem 
. vota1·. <Pa~tw.) 

Procede·se à votaçdf?. 

Vai~se proceder ;I apuração. <Pau­
sa.) 

O projeto foi apto\ ndo e jr!Lf\_!>,!!f!: 
~ 

B o seguinte o pmjeto aprÓvado: 

PROJETO .DE_LF;r PA .Ç4.,_~ 
' Ng 55 D~ 1965 .... ~~- .... --··-

tN9 2,7o~~B de 19{)5, na casa de 
origem) 

Isenta. 4e impostos de impOrta­
ção e outras contribuições 'iscais 
os géneros mercaãoricts e equipa~ 
n~entcrs doados óti importados 

~para a Cam.issão Nacional ae Ali­
mentação quer por organizaçõe.'t 
internacionais, quer por JOVerno3 
e$trangeiros. 

informações por mim formulados nc.s~ Crs H.357.43'7.404 mal~ era ...... , • 
ta Cas::t. No ·primeiro dêles. didgl::!o f:t.OO\l.OC3.000 do ('.rétilto e-..,-p::e1a1 Yota­
ao Sr. Ministro da Agricultura. soli~ do )}elo Congre"..,o .Nacional. lm T\0-
citava. t11gume.s informações sâbre c:- vembro da ·ts6-L Da receita 1'l'!ctl:l1da 

";;;;í"it1't~'f,;J~õ]rj suntos relacionados ao· problema d" emptegou a· S.P ·V .E.A. CI'$ . - ..... . 
.l, pesca em nosso Pais. ~ ... fi4:L993.3!9, psra l~~ganwnto de pes-

~~~~~~~~º~~~~~}~~~ A resposta, cnvhda por s. e:a, ê ~~al, cnqunm~;.}a1a atender a., pro-u%\nada pelo Sr. Emílio va-:o1i. eu~ i Le:_n~s ~e enc~.,_~a elétrica dL-p .... ndeu 
p:!rintendente da StrDEPE; c, no q'if' cr., .'0.~00.000: IJ~ra o Fundo de Fo­
tange ao produto nacion~l da pe~~co rncn"o ~ Proau:;~w, pagou R , • •.. ·. • 

rica.:no OUXcira. e SOlL<=a. tl!J.f«-· o o que vimos foi s. confirrr.ay""..o dü~ S.P. V.E.A. C:r·~ 1. 339.914.000, vaw, 
Co'''"l' 0· d• A •11,~ ·• 11 • "o t' · · leitos' ·,, ~-1' atender ao Cl'Nllto rural, Cr~ ...... . · """''+ - r~ ; .. ~ .. a.çco ~~ comen:mos~por nos,. • !=' .1•·_:0 .19.000.000; para a~nder ao crédito 
Danco N(!Cional do Des~nvolvi- da fornmlaç-M do nosso r~quenrr:n~~- industrial, ÇrS 863.854.000 e pam 
Tl~Ô!!!~~o · Vemos que. no ano de 19"S ·· por ... ~rn.. partlciyações em investimento.!: 011tros, 

plo, o valor _total_ da pes~~ ~e m~, Cr$ 756.500.000. Acusa. ainda
1 

de for~ 
em ~lOsso.~ P::~s: fo1 d~. 7 . o.lhoes. 1,1~ ma surp~·eenclente, como saldo de do­
tm1~ocs. tio.O rml cruzeu~s. !1° _ano _d~ taçô;;:s .o.muüs Qe verbas~ no exercido 
19!J.~._o Y~1or _fol de .2" btlhoes, <tRC de J.953, Cr$ 9.150; no de 1959, Cr$ 

Trata~se de matéria a !'!cr aprecia­
da em ~:cfoffião se-ercla. Solicito dos Srs. 
ht.:1donãl'ios tom:1rcm aS p:·ovidf'n­
cla.s ne.o;se sentido. 

A._sesspo__tr~ 
GlEf:..a_. às 22 horas e :::5 minutos e 
11olta a ser pública. à.s 22 horas c 
40 minu.J.os, · 

V SR. P~R.lC.:SI~J':,~~: 
<Nogueira da Ca.mn.} -

berta a sessá() públic:J.. 
"Est-6. rea-

Vamos passar ao ltcm 12. · 

rtulhüe$. 887 m.11 ?ruzetros. sendo esta( tiA72.859; no de HHIO, Cr$ ......... . 
a resnosta nuns mmortap.tc. . , .;s.7 .0'5$~ no de l9S1, crs 17 ,691.6~4~ 
C~m rel:~;§o à sltt!RC-<'10 da Fro~r-~~ no d el962, Cr$ 70.173.346. e. l!J de 

NaClOtlal da PesC'a. dt7- o sr sur .. ~ 1963, crs 558.32.!.624, num total de 
;'intendente cta SUDE?E· C::s 6.l3.142.GG9. 

<Lendo) A t.im; erA 1963, a Super!ntendf·ncw. 
TCct::l)eU 4 bllhôê;; de Cl'uzeu·o:s e npre~ 

".". f roia nacwna1 de brtrcos da s~ntou um saldo de 553 milhões. 
pesca {'Xt:etuando umas dur...:; f.e~ 
zenas de barcos. é composta d~ E' o qlle tenho procurado ~u.liC.."ltar 
barcos de· madeira. d-esproYidos- ntsja Casa: a incapacidade l'evelada. 
até de r;idlos. guincho::. mef<ânico:., pnl:t fHlllli.··üstra~;ã_o daquele .lrgnnis .. 

P
ara não. falarmos em ecr:sondt:., mo. reg:ional 1K planej~unento e apli-

.:-açao dos recur:sos des-tinados â va-lo­
eQui"pamentos frir.:orfficos ! out~-o~. l"i:zaçâà Amaz-ônica.. E o fato coom :re.~ 
-pràt1ca~ente tnex_tsten:es .... ~ ·~.Ja~, prc.senumte da.qllela regi~o e para 
se !ota.1ctat1e dedrca~s ....... P~• c..,sas 1 mostrar no Poder EXecutivo a neces~ 
razoes. à pesca cost~ira: · I sidade dê uma mudança de orienta~ 

Diz ainda a informação: çao naquel.e orgRnismo rf!glonal, des~ 
. de que a nomc~v;áo ue seu wpcrin~ 

. •·os bar~os estran~etr~. op~m~j tendente e de respon.:mbiHdRdc do 
dos pm· ftrmas. nactonau; poaem GheJe do Poder EXt'ClltlVo. . 
ser rCSl1tnidos sumària:nentc: U'1~ 
barco Qe arrasto, Dinatrmn,ufu Pcrgunt::m:ws q:u~nto havia s.·:cto gas~ 
operado pela rESCAL. cên:a de 4 to_ com peso?al em Belém, Brasi!ía e 
barcos de arrasto e 2 baleeiros R1o de Janer~·o, em 196"3, pe~o fato de, 
operados pela Cia. Ce PeSt.!:\ numa cnl.revis_t~. o ~upenntendente 
Tajyo: 3 baleeiros e 3 iltuneiros,-~aque!e orgamsnlD reg"lOnal haVer sa­
oper.ados pela. lNBR.APE<F. hentado te1· encontrado no orgão um 

excesso de pcsscal. Enquanto em 1963 
A isso . se resume a frota de· p~a aquéle orgznj~mo gastou com pesso!!.l 

npr{H<a.m 0 que oper~ ns.s cottas do E.t'atiJ. o 11nc a unpc.-rtancia -a que me re!erí, ao 
permanecer demonstra· a Pl'ec~riedride ')Ue v~m que temo.:; n!"tS re.spostas tran::miüdas 

cercando o:;ssa atividade . ero nosso! val gastar em 1966 mais de 3 bilhões 
Pais. · de cruzeiros. enquanto d~ve gastar 

Pretendíamos. em continuacâo no tOrnente .cerca de um bilhão de cru­
estudo dêsscs .Problemas, cnca:lünlun· zeiro5 ~m o tomento -agrtcOla, vai 
ao Sr. Ministro da Agricultura um gastar com pcsSéal mais de: três bt- · 

(Nogueira da GamaJ - Serti feita nôvo requerimento de informações j{t Ihôcs de cruzeiros néSte ano de 1960, 

(Nogueira da Gama) - F.m '-t~~ 
Çl]SSàO Q ,RC4UCtilrtf!!ltO, (pm~a.) 

Nenhum sr. Sc.nador desejanrlo 
usat· da po.lavrn, declaro encerrada a 
diz.cussão. 

Em. xotação. 
Os Srs. Serwdore.:; qu~ 

Requerimento. qucirnm 
sentados. (Pmtsa.) 

Está optovado. 

O .SR........J!ru!S.IIJl:N.Tl": 
• ----- - . J 

a tra.nscriç~o pedida. (Pausa.) com relaÇ!tlo às provldfncias parâ sa- · senclo que muis de cento e c!nquenta. 
Não há. ora.dores- -inscritos. 

Nrt.dn. m::tis 11avendo que tratar vou 
encerrar a sess{\o; destzn~md9 }>ara a 
de ::tm3nhã a.~ ~.).l!ntc 

~-C?.BnE~.L_JJQ_j)~.' 

Sússão de 2G de maio de 

(Qearta-f_eira) 

1 
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nar estas deficiências. Enc<:mtramnl" miUüles com a chamada representa­
entretanto. no jornal ·•o Olcbq-" en çã.o de Brasil!a e m3is de cem milhões 
t.revista do senhor sunerintende:ntr elo cruzeir_as eom a cnama1a agl·ncia 
da SUDEPE. na qua.1 _afirma .~ue f"' da Guanabara. 
enviado no Govêmo. por intermêdi': -o s ~· 1cn+ ~ 
do s•.nhor Min,·stro d'"' !Ll!ricnltm·<l · ·r~. r. '"~ ... qH.-• .,e, 0 que nos .em .-, "" -- causado espécie, é justarmnto a 
uth texto de Mensagem a -~-er. en~::t· ,S?VE,I\. ter de gasLar mais. t!e cem 
minhada ao Conq-rcsso Nacion~1. ns _ qlíl~IÔê!:l d·e cruzeirOS para mLnter 
C!Uítl t-"ltporht a Situarão do '~ruhlema funcionaJ:"ios no Estudo da au . .m:tba.­
de. pr~a e ouais as med.i:da.s /)Topo;;- ra, 4uando. dispõe de representação 
m.~ por R. s~. corno Sunmir::t'''r,drm~... na CAJ)lta.I ela RepúbHca Que e onde,. 
daonel.f' T)~Mt.:nn~ntr,. A.~md~re'1J.'},· na~u:amwnte, pç:de ~tr jnt.ti!1cada a 

Discussão. ·em turno tm1co, a C"l"J:f'~A.da d~ssa. Mcnsa!!em no .:::on· Mut existlnc.l~. para atender aq.:êles 
recer nl? 5'11, de ··lSI65, da '1!-'e-s.<;o p..·wa voltarmos a ê1::~e <\~<;lmto. pro~lemas de in teres~ de ·orr~an1!<mo 
Constituiçãó e Justiça sObre o Já nãÔ_se dá 0 me,.mo !',.,m· rel::J"iío r~íonai. 
n9 723~P co de ao-8-62, do às· resp.?Sta.ç forrntll~da:; p~Jo ~ 1 • s,1. 'Temos, entao, para. o ano de 1Sô5., 

O CO'hgte~o Nadoxu1.1 dt!c1.·cta: sid.ente do Supremo Tribr.ual. pcritüêndente do Plano de Valoriz~- gagu) ·d~ pt:"JSo~i qUe atingil'á mais de 
Art. 1(1" São íceutos dos impo5t-os Qe encaminhando cópia aútenticad!l cão Fc'Jnârn!c.o. da Atnatfmia, com re- três bilhões de cruzeiros, o que :·tfÇli-

importação -e de consumo_ das lmolu- t..\:"Ól·dão do Recurso de Mandado lar.;ão 2.rr l.·equerimento q:ue ~ormn1::t- fica, ponanto, de acbrdo com o ba-
mentos consulares. da t.axa de t .;spa- Segurança n9 8.392, de Minas Ger::tis, mos sl)hre a situa~âo i em oue v~m lancete que me fOI Cll\ria.àQ, quast'! a. 
cho aduaheiro, das ts.xas je aelho- julgado a 18-'lfr-61 inconstitucional atuando aquêle orgai'::.ismo r_e!!ion:-tl. verbà dê 1963, que foi de quatro bi-

(parecel• pel •,·nu·""! lento do lhões. e trezentos e setenta e Dito mi~ ramtntos de portos e. clã rtmova-ção da o ... " h ... 
Marinha· Mercante, de 'iespe=-as de ar- em virtude· tle já. bave: ~;~r~~~f~~~~~ Fnvia a ~upetintenr;.f.nci~. do Plo1Y!0 ihõe· de crl.l.~too . 
....... "en•. ·.-·ens e c•pata•,··· e 'e qual'~- a exccuqâo··do art. 169 da._ de Vtlloriza~ão Econômica da :~maq-5-- AI d S P . , t o . 
..... __. "--: ... L.l"'"' '"' - rl Est d de M:1na.s Geras nia. através do Ministério :~ootJe'"l;~- · n a, r. re·:,w.en e, 0 ~upurm-
quer outr~ contribuiç_ões fiscais os.""" o.,_ a- o \1 ,, o . l ' dor dos Organismos Rerionais, re-1c-, tendente da ·valorização Econômica 
gêneros, mercadorias e eQuipamentos iWe~Oluçno n: ... 1 d~ 19&1:l. ção dos adiantamentos na.,.,.rx aos em~ da Am9-:t~n1a, numa entrevista ao 
do~dos ou importadog para B. .co:r:i~.. Q_S.n~lt~~~-~!"..JT.~; nreft"h'n.c;. l){'1a R00013RA?., 110 ?..!1C' ~~r:;;; '~'; glgb3~·~tg~~~~~~~z e~ ~~~ 
São Nacional de Alirrtcntaçã? Jo M1- (Nog1~eíra ila Qqma) _ Er.Mi, -cncer- de 1954. Flemrte .. aí.mJ,..._ ·S. t!'x:) nm gu..tt1t-:. 3 l'cfetência:3: 
nlstério da Saúde quer por organiza .. 1<rtda a 8es~ão. baiancete de demomtra.,;;o Jo mo­

vimento financeiro rl~lltlei1't l{il>'}erlu-
ções intHnacionltiS, quer per governos (E1U!erra.-se a sessóo às 22 h~ ten<'ll;."n.l'"i:t. no nn.o que P~"sryu e parte 
estrnngeiroo. ras c 45 1ninutos.' do corrente ano. I 

"quo a ~PVEA era um instnt4 

mento que falhara às suas finalh 
dades, com suas tnstcJ.ações ma.t;&{ 
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ri.a.Is dlver.si!iead.as en1 mals de. EntãoJ ~ S~_pêrlntendê.ncia. ü~ SPVEA tra.ta:udo com a. SPVE!.A., como pode tor A1debaro Klautau, advogada c 
wn~~dczena _de .parc\iclro~ •. êm_ .di~r' stm .CDl!.CQrren~~aJ ::;;em cqn~utta aos s. S, ma!lter. os xnesmos desonestO% Belel,?l. profel:)sor da. Faculdade de vz:! 

-.. !el'ertt-es -bafr.re3' él.e- .serem. ·. ~illcos da re~na-o - l)Clrqu~ e:ustem apontados por éle. co1no contratante!) relto do Para, cidadão da maior dig-. 
._ ~- ? ~ ..... - '"~ ~ -;,. · ~ Eltu.Selem_· e$fit0rlOS tecwcos de obras na. Belcm-BiasilJa. Fol nldade. · 

_. Etlt:_e cêtca de qu~~~O servi: hoje exclJJSiramente dedtoadus a.o aquêie órgào que rem_eteu êsses da .. 
· .dares, ~~zo~ ':Q.' .mpermtern:fen .. planejamento econõmicO -··a Supc- dos, em resposta ao- meu G\1estiuná-. Sr. Presidente, ê.stes os cozM·ntáno.s 
· • te 9U. ~~ísSJ ,, ;;s.es ~ :r~z::~a- r~nteud.ettc!a -~ .aPVEl\. paea a unta no. As frrmas e:stão catalo:.:;<1das pot 1 que deseJava tazer 3_óbre és.se reque.; , 
... -lJL~ P_fO .orlà _ednolte_~u_a} ca_o~ fu·ma ,e.5pecia11zs:da. em ruonta~em rte a.quéle mesmo Ol'~anl.~mo- e pe!a -sua/rm:ento de ulíoimaçues. 
·- ...:{Jus eeona+..l):l8i:ls, s a.JxnomoéJi ~efinarias. de petrolt!tr cem ·nulnoes: C!e contabilidade - 1 · 
- um- técw.ca: ·-em- pe.sca.: 1.:Ull Ytten..- Cl'UZelros pata ela.Dola - de ü la- · Antes, porem, de encerrar 0 que 
_ nw-:o .e-u;p geQJog?,_SEptiJsgen.a.rJa, no de a' ao administral~ .. r ql P ~ Então, o que ju!go, _sr. Presid.C'nte, !lH~ propus como breves col?entános, 

- ~rw .... 1 : ::: - ~ • - · fw.cos da SPVEA" _ e ~- deucm atual da SPV.E~.<\t ma1s de um Banco ele oréd1to da Amazõma, doU':" 
• " - - •h • • ~. • • • • = • ) ano após ter a le.spons.abllidade da- tor Armando Mendes, grantle econo:: 

-Mi.uro- ... em:- uiZ o &ttrerrntendente O Sr. JoaJJ.uz:n. ParCJzte - Pe.ruut€-- Qllela. ~dwuustração, cessê- essa ctm- mista .da reg1ão, numa entre·VJsta a 
que ~ encontrou es.s~ .te.CU!COS q~- tne v. Exa. um aparte. 1 titen~- que jó. é an. ti~, de acu,;ar as/ jornais d~· Be\fm, dtó o segniute: 
hfl.c.a.das. QUillS' as prond.i!UQLaS ..t,m::t-a~l , ~.,. ,., ~ atJ.mi.nistraç.ões ant~rkm$ de desoncs-. ~Lendo): 
dM tlQt b, Exa. c_pm ~>el9.çe? au l)el3- O SR. CA.1. Tb.il.l!.i l>lNHEl&O - tas e passe a apresentru· realizações) •.• > 
soal <~;_lt encontraao • .se ao .ill\é;l !te sll.aj Co..'U. prazer. :.. - concretas~ que qe_mpJlStrem a sna bo- E: .. l~ste, de fato, ~ S'..lt;e~Ut~ 
redu~a,o encontramos. ;-llu_aU~"J.ento.PUJ- o-sr • .zoàquzry, Pàr~n,trJ- .:_ fooilre.nestid.p,<).e e, prindp_altr.ente, a ~ua· t:,:Jnci·e~.u. ·?~r~ anteproJeto. _de 1e1 
gressw-o ~as ttsp~tnas. despesas na.- ... Se-liadt>.l' Cattete .E'inhelro, a·~anrrna:-J' capaelda.de pará ·ctjrigü~ at.;uÉ'!e orga_l iJ::.an_do 1etounu]a:r_ a polltlc_a de 
quere orgao. 1

1 
... ~0 V Et.a. ai-aba de faZer -s~b ·e_ n; .. ismo re..,.iona!. l va.tonzaçuo econumica da ·A m_:;tz.~-
f~.; ·M t. - . . · 1 a;\ ~ · - na e l'eesttuturar os seus prmCI-

"A industrht de paszaze~s e .Ló~a on leal,_ quelo, a titu1o . .,~e es-1 A esta :Htura, mais de um ano após{ pa.is orgu.-.ismos .. O anteprojeto foí 
l1Wped.'3.geJ."'lS ern hotéis <1e lu.<'{O a clarec.tm

11
. 'lllcntu, diZ~~ que se u~ .. a ~e\ a revoiuçao, o que interessa é sabe1· · elaborado ct.e comum acôrdo, àu.-

pelegos e elementos _suol'crs.i.Voo dume "plfan•Ja"m~uneto. OlScopnvh•e:_',•datlma 0s;:;,•o_\quals eraru de fato os desonestos, os I rantc o seg-undo semestre de l954J B.tingia. ao mü:-rin\o, montando a ... .... e c .... ., 1 co Dt ~ f 
soma de milhões cte cruzeil'os, e tulda de técnicos de fenome l!;nt. . rru os, os COlTUP.vores e como o-~ pela .SPVEA c pelo Eanco.t e re-

• . · ., ~e 1~m punu:tos. O tmncipaJ o a puni~ prescntava tquela altura nao apc .. 
i!>so a titula de valorização <b .êsQ~~t;lJ:>~ PJ.g;:e~tc~?.~0n·m?.i!:;~ · J. ~er0tPo çao dos desont:!slos e não ~icar eterna.., nas 0 pen::.:;amento olicial e tmn~ 
Aruazónlu", anrma o Supexlr!ten- largos. sén:'"'O; P. ""!~<O·~dos ~~;paJSa c mA n-tente a cantar e~s~ .ladmnlla dn de~ qUilo das áuas admini:m:açõe-s. 
dente. '"· - ·~· · sonest.tctade permit-Indo que contt~ 0 t b ·m o do sr .Mt~.Stl'o · Monh·eal e uma fll'ma "Ompo.sta d~ ' c mo, am e , . · 

Pergunto eu: Quais as p~·m•idéncias urasHeiros e .sup:.-:twt~nauÍa. pelo l.JC ~ nt_I~m a oc?rre~ os H1~suw.~ .fatos. Extraordinário l?ara Coota:ena-
~omae:tas por S. E;m., desde que nao tor Derck Hetbe"t Lowel-P rk u Fumas con~rat .. ntes ante.s a~ 31 de ção de orgamstnos Reglcmn.ls. 
se tem notícia, tomaaas com relação mem com Jon ·a • ex "'rléncí~ e.r, ho~ ma.n;o eram desones~~s; depois de 31 De.sde agósto s. sx~ anuncial'a-
às ille$ulaudl'tdes verifícadus ameia no c~n!leço .há m~lt0.3 ~'nos. cdns~dci~e_~1 ; de março pas.sa~·a~~1- a ser honestas e 0 perante u. próp:ia_ Conüs$áo de 
1U1c.o da atual adnllmstração? I [\Ssim, entre 115 muts laoneas e capa~ 1 a merecer conua~qs. Como? f'a:que? · v~alorlzaç5.o E.;cono.miCa <ht An;a· 

Assimúcu o General Bauos Cn- zcs, ·apta pm.·tant.<:~, a prestar os seusi .E:ra o que tm linhas g~tais, preci- z~nia e, em repetl(J..~s d_:chu:~?oes 
i'J.lcanti que ·•na .sede 'da mrs:m.o 1 ~~rviç<Js no t:amu (je ptan~Jamentos. sm·a dizer, na anã.lise das· respostas pubhcas, () _çue, atms, ~onu .. nou 
da Fl~O em 8antarém, onàe íun-/' ..,., _ ~o. requ_el'imen:o c:te informaçõ>::s que em enc,ontro~ _ rece~tcs . cones?~· 
ciona um centro de treinamentQ . O SR. CAT'TEIE PINHEI!-ZO · . -~.mroulei. Pretendo se:mpre agir as- De nos!Sa pa.te con_tr~n..ta..n-Js .11~1S 
tecrllc-o bs profos.sjonais da corw~ .tignld~ço o aparte do nobre Senndbr sim. os requerimentos de inronha~ ao pçnsamento bas1co, e Joe;ICo 
xupçao'cta Sl?VEA.lnventara. m uma Jc;aquan Parem:e, ~ ~:.t absolu.~amen!e ç6es, a meu ver. uâo são para uso 9-u_e suscctfvei· de PJ~CrfelçO::oJllfll ... 
"c~llxa r~>ta'• ue se des!lnava a nao ponho elh -duv10a .a ~hrmaç_ao nosso apenas:_ sáo para que a ns.çõ.O to, expresso nr:;~sa nunuta ü\! an .. 
desviar ~rÚpol:tá~1Cias .das venuitsl üe S. E:>.;~ sóbre a, ~~paclCiaae da fu·- tome conhecuncnto - atr:lvés dos tepro~eto,. que. f?i . arnp!O.mt;.>!Jte 
da madeira da .1\:'Lssâo da .F AO • Imo._ MONTE!tAL p ... I~:t plane)amento. Anais desta Casa - das resposta::.' exammado, dtc.atldo e aprovado 

• .. ' Umcan;.ente caus~u-_me. espec!c que porventura transmitidas p~los órgàosl por· êrgâot du Mini:;,tétio cta Pa~ 
Petgunta eu: Qurus as prnvl:Jencias tuna tmna,. esp~clallz_ítcm. em m~n~a-1 responsàvels. ' ' zenda, da entá.o Superi.ntendú1--

l.:.madas, nao conllcc:das ate o p;·esen- e:em àe• rellnanas, fosse a C::>co;s~hlda A , d . _ . I cü:t da Moeda e do Crédito, da. 
l'- momento? I I para .. o estudo de pta~e. J_amento ew-1 lem ~ GU?S.laO d: [lrms.s t!~nLta- carteira d::! Redescontos do Banco 

. . _ :nômtciJ para a Ama\Wma setn cun- t~tes, Sl. Pwsu.l~ntv, podemas men~ do Bra.;;oíJ da Assesso"ia ào Mi ... 
"Kao rxi:;Ua 1w .SPV.t!oA, prosse-:

1
. con~ncia pública sem que os gru- cwnar, com relaçao às respostas da) . té. ~ / p·a 1e·ameÚt ü A 

~~iu, _.iun lJVro, um., a1·~mvo, ur.o pos de planejaÕ1~nto da região lõs- ~up~rinten~~ncia cta SPVEA, que (> ;~~so~!~ ~~ ~rrftll~~Grio ~e ~Jra:: 
flChauo que connve ... ~e um H;gls-1 :;em.consultadcs pe'o menos j)e1a ~;;x- atua, Supenntendenle mandou reaH- . ._, 1. , . 0 d pro'n. t· 
t · 'd ' · ~ c::- j ' • zar a vai" ,..- .· · · • rnsmos .~:>oeg ouats o ~-no 1~ 
10 e suns opeiat.oe... • pe.rí<mcia de que dispõem e ao mes~ · . a ' lavao patumoma! de toda.s t · d~ M" · t · · d su-

p ...,,.,.ul1to e'l como esta a sivt:J.çao mo tempo, pagando lllais ti~ cem l"'lli- avs .!flr_mas_ fi_nanciada.s ~p~lo Fundo de Du~~E etne cttmJ.Ulss~d~· ~o. ~ecife 
.... ., '• < ' ' ~ d"' .. · ... · - ao:rtzaçaoee!as·cst~on'"'i e·- . • ' • se até ano,..a t13.~ m1onnuçue.s rf"me- lhoes .... c. uzmros para a IC~H.zaçao :r·- 1 . . < -;:U esp Cl estivemos pessoalmente - o meu 

C{\-as -ela"'~ ~s-aUle r~ remessa de mn dêste estudo cuja~ diretrizes não co- · Jcac a.s · ilustre amigo General Mã.rio ca-
baluncete, sem especifica L' as opera- n~eço , e que nat~u3.hn-2nte a~uar~a- ! valctttJte e eu,' e com alguns técui.-
~<:es poq·entu.ra teltas? re1 oU.tlU. oportluud·.tdc pata nnahzar', Br-asil EXtratiYa .cos e conhecedores do assunto. 

"Declarou ainda q\:c ;.dvtl/u 
providéncias para. aéntro tlab tJos­
Sibiiídadea orçamtmtâ.nas da b. P, 
v. E .. A., a-tender ãs necessldane.s 
do Banco de CrM"i.to da A.tna­
Z01Wl, can:wzanoo P,!u'a 2.que~.a 

instituiçto o que lHe era de\>ído 
em 1964, ... 

... bem c0mo os saldos ue e::-;:er­
t.lCios. anteriores, açrescíd.os du 
im-portância <lc 1,5 biU1.::;, de r.:ru 
ze1ros."... · 

mellw.-. ; Pedro Carneü·o S !\. . . . ) ·, · · Explicando os detalhes do tra-
0 que quero sallentar _e que JUSta- ,JnG.Ustrin Têxtil de Ania"'em balho disse o Dt. Armando M~n .. 

mente quando se aura sobre· uma or- . · " des' ' · 
gani7.a~l\o, .sôbre urrt organismo re- . CERPASA - Cervejas do Pará So- · 
g:io:nal e, port::mto, sôbre todos (lue cwd~de Anonhna e tao~sow;cme. Os princiPt\ÍS ohj"etívos cff.soe 
ali trabalham, o. pecha 9-e desone~u- P019 ~em .. o l'"'Un.diJ tle Valorização anteprojeto tesidem na maior ar~ 
ct a '<i e, vci» o Superintendente da Econõmlta. da Ama-zônia er,tá fi.nan- ttculação entre a SPVE.A c o 
SPVEA e diz. que a MONTREAL Yai ciando a .implantaçào, em Belém, de Banco, bcn1 como os demais or~ 
coordenar .. grupo de técnicas· daquele uma tábnca de cerveja. Com isso, gani-amos federais da regi9.t), na 
orgão para o estudo a que se propõe. naturalmente, se pn~tende melhorar especialização e completnent.ari~ 
coni ·relação às atividades da RODO- a ali~~ntação do povo da região dade de suas tarefas, na discipH-
BRAS na Rodovia Belêm~Brasilia o amazom~a... na d,e seu regime contâlJil e fi-
superintendente da SPVEA que aÍír~ · nanccú:o, na expansão cios Gene-Mas, apesar de serem os financia-

Se era devHlo no- Banco, esJ>e nulue- ~a ter sido. ·esta a si~la da c,OlT~l~~ n::entos sàmcnt.e. estes. os apontadf'f, íi.cio& fiscais que favorecem a re-
rario, nad3 mais e.st:i sendo leito do çao, - ao ~{UC m~ p~l ece, teta ~lfl- - e apontados como sendo realiza~ gião e, no que nos diz respeito, 
que 0 t:umprlmenro de disposltho' culdades pata e=:=phcar certos fato... çõcs concretas da atualidade _ posso na superação das diíiculds.des ms~ 
l,,ral . I P•o".Utel·, por exemplo, ,.01.1-11·car afirn a ue Cd · titucionais que limitam, mutnam 
•o d ..t , ~ . 

1 r_ 9 . 0 as essas lllstaJnções ou ·deformam a ação do Ban~o. e 
Dlz malS o bupennt<:n ente \-l.ague.e nas re.!.açoes das flnna, ll.•.ft' It:·ceDe- mduatn:t1s üveram sua implan~arão 

b·'~ho, q-ue contratou ram adiantamentos da atual supe- iniciada antes de 31 de março. Então, contribuem Para gerar na opi:n:lo 
1'intendé:ncia Par a a execução de se a SPVE.A era a s:igla. da conupção pUblica a convicção de que e in-

"servlQos da. emprêsa Montor áo obras na Belém·Brasilia e~ de s.c:õi·- antes de 31 de março, por que e.ssa.s governâver e de que se constitUi 
Grupo I~tíOntreal, especializada ew do com a relação que nos foi enviada, indústrias _ lnicladas antes·de 31 áe por isso um insacüiv<•l Jevoraêor 
contultor!a e assessoratnento tec- . de homens ~ reputações, o q.le, 
nico e economíco Essa flrma te~ co~ .surpresa, até certo pontO! fui març~ - co~Unu~m a merecer o n- em parte, e.sterillza qualquet rs-

. ' . ·~ · .. ,· . ~ venfic!Lr que as mesmas fn·m~, nantw.m~nt~ e, awàa, .ap!U'e-cem co-

d
ra tJ?r tn.l:!sa t'aL:l~eo's"',!.oa'b'"a'l~ocso~:e acusaaa::; de deMncstidade na adml- ~1. mo :reallzaçoes da atual admmistl·a;. f(irço pot melhor orientado que 
ena.r. e OI en l ~ ~· .... lnistração anterior, sáo as que Tece- çào da SPVR.ts.? seja. A nossa p~tspi:!ctiva, amp,a-

um glUpo ?e técnicos da. ~VEA :;eram adiantamentos da atual adrnl· \ , ) mente exposta n~.s sugestõ2s da .. 
e da própna _emprê.:o?-. oU~_ctn•an- 1 .nistraçflo, em montan;es dh'eJ·sv.s, pa-

1 
~ a. p-ergunta ~u~ fuç.o --. e taço bora.das, não mudou, não nos ca-

cto ~ elaboraçno de Ull?- plano 9-e 1 ra c:;:ccução de obras diversas medi-, pata d1z.er, demonstrar que, tcalmen.. bendo, pm·tanw, C};pl!c.:~r ~lf.iLudE:s 
d_es~nvolv1mento para a ~\rm.z?·) ante uma autorlzaç&o eSpecial' ào se-; te, muita desonestida~e houte na que permanecem a,) ttol!Sma:.; 4ue 
nm, 9-u.e .. ~ha_m~~l de Plano de Açao. nllor f'residente da República, sem, SPVe.A, como tem havido .. t~n:_entà- se ü1spimm em motivos de ordem 
Actrn_miStHl.tiva . . . ) concorrência pública, sem regiStros ! '.:elmente,. em ~;.ttros ~ orgami.lh'lo3 p~r puramente téciüco. - Dlan.Cl ao 

Procmando saber que empresa era dos respectivos. cm1tratos, anterior- este _sras1J a _!O- a·. Nao ~e pode ace1- qual llJmejamos u!~~r o uebrote e 
a. tviontrea-1, as jnformações· que rece- rnente~ no 'l'ribu.nal Qe Contas. J tar e _9ue a aupermtendenci_a, em de- o único que proporcio-'la.rã a so .. 
l·' fo""Ul a' •·ouin'e" a Mt.nt ·eal i.. · 'ciaraçoes à Jmprensa do RlO de Ja- lu "o d " P"Ob"'" s rerr,·on"'l,"." '~ ~.... ~...... . · "'· ~ Porta11t-o não é admissivel Nã.o · nei:ro dê ·n r · cto " .. 1 ç..,. · o~ ~ ---•1a. ~ .... " !'l.rma com e~"e"iallda:le em montagem •.• ' . · . ' a I 1p essao ... qu ... , t.a.que a 
d'G rc~inr.ria~~ ... I~ào tem expe::iencia ar-: ~~·=:·~a ~s lnO.IOl" parte da~ flrma.s ! organismo, até :n de março, só pas-) Jã existe, portanto, um plano de..<;d.<J 
""uma na re,.,.lão ama:•õnka esse con- - ·t ~ d ~qui. ll\.1 a&__ ~ao posso; saram desonestos, q_uando houve 110~ f 1964 estudado POl' todos os organis-
t::- . _, , "' • _ • • ace1 ar que o o.tua Superintendente ! mens de bem do mais alto nível f • 
tr~to f~! fel to ~em _concorrcn~la . pu- .. da SPVEA ra _clas!iifique como a sigla 

1 

como 0 atual' Governado:r Artur Reis', mos aqui · menciona~'Js.. Quan1o já 
bltc~. sem que os glllpos técruc.os da da corrupçao afirmando que até 31 · · h t'd d d' ·ct d · ) exi~te êss~ ptano esse estudo tefto tegiao fôssem ao menos consultados. J ' - • cu1a ones 1 a e, 1gn1 a e, cupact~) . _ o valor do contrato com a Montreàl é d~ matçQ nU só 11av1a <iesonestldade. dade para analisar os problemas da por P..omens da regiao, G QU.fl at.:on­
Q.e mais d!e 100 tnl.lh~s de crm.e.tros. ~e .só havta portanto. desonestos oon- ( Amazô~ia são incontestáveis, e o dou-\ t-"i:eu? Miste~·fcs::un:::u~e foi afas~ou'!.o, 



.. 'I'. 

1454 Quarta-fE,ira .26 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) lvkic de 1 S65 

COMISSõES PERMANENTES 

MESA 

Presidente - Moura Andrade <PSD) 
Vice-Presiderite - Nogue1ta àa Gama <PTB) 
li~ Becretar1o - Dmarte Maris <UON) 
2"' ::iecretàrto - Gilberto Marinho <PSDJ 
3"' Secretário - Adalberto .Sena <PTBJ 
4"' :::3ecretârio - Cattete Pinheiro <PTN> 
l' suplente - Joaqullll Parente <UDN> 
2"' Suplente - GuJdo Moncun fPSP> 
39 Suplente - Vasconcellos TOrres lPTB) 
49 Suplente - Raul GlubertJ tPSP-ES) 

REPRESENTAÇAO PARTIDARIA 

PAR:J'IDO SOCIAL DEMOCRATICO CPSDJ - 22 representantes 

1. José 010mard __ Acre 
3. Lobão da Sih'eirn - Pará 
3. Eugênio Barros - Mare.nhã.o 
4. Sebastiàl Archer - Maranhão 
8. Victorino Freire - Maranhão 
6. Slgetredo Pacheco - Ptaui 
'l. Menezes Ptmente1 - Cearâ 
8. Wilson ourgel - R. a Norte 
9. Wa.lfredo O urge! - R. O. Norte 

10. Ruy Carneiro - Paraiba 
11. José LeJt.e - Sergipe 

12. Antônio Balbino - Ba.rlta 
13: Jeffer&OD de Aguiar - a Santo 

\ 

U Gilberto MarUlho - Q. uanabara 
Ui. Moura Andrade - sao Paulo 
16. Atlllo Fontana - Santa Catarina 

· 17. Guldo Monodin - R G. Sul 
18. Benedito Valladares - M.. Gerais 
19. Fll!nto MWier - Mato Grosso 
20. José Fellciano - GolAs 
21. .,tseeuno Kubftlichek - Golâs 
22. 'ledro Ludovtco - Golâ.s 

PARTIDO rRABALHIST A BRASILElRO !PTBJ - 17 representant .. 

1. Ada1berto Sena - Acre 10. Pessoa de Queiroz - Pernambuco 
2. oscat Passos - Acre 11. José Ermirio - Pernamouco 
3. VIvaldo Lllna - ,unazonas 12 Silvestre Pértcles - Alagoas 
4. Edmundo Levt - Amazonas 13. vasconceios rorres - R. Janeiro 
6. Atthur Vlrgillo - Amazonas 14. NelsOn Maculao - Paran4 
6. Antonio Juca - Ceara. l5 MeDo Braga _ Paraná 
7. D!J. HU!t Rosado - R G. Norte . . 
8. ·Afgemlro de Figueiredo - Paralba lG. Nogueira da Gama - ·M.. Gerais 
9. Barros Carvalho - Pernambuco l7. Bezerra Neto - Mato Grosso 

• ONIAO oEMObRATICA NACIONAL {U0N) - 16 representante~ 

-= 
BLóCOS PARTIDARIOS 

Bloco Partamen'ta1 Incteponctente 

PSP ••••••••••••••••••• , , •••• , • • • • • • • • • • • • 2 Senadores 
PTN ..•. ·••••••••••••••••• ••• •••.••• •••• •••• 2 Senadores 
PSB •••••• ,·,,,. "-'•A•, •••••,, •• •••,, ••• ,.. •• 1 Senador 
PR ..••••••••• -•• ,T••••••••••• ··••••••••••·• 1 Senador 
MTR ..••••••• , .-.- ••. , , .-,, •••••• , • • • • • • • • • • • • 1 Senador 
PDC .......••• -•.•.• , .-•• , .••• , • • • • • • • • • • • .. • • • . • 1 Senador 
Sem legenda •••••••••••• , ••••••••.••••••• , 2 Senadores 

LIDERANÇAS 

Líder do Governo: 
DanleJ Kzleger tUDN) 

\ Vtce-!..1der: 
Mem de Sá 

BLOCO PARLAMENTAR INDEPENDENTE 

Lider: 
Llno de Mattos CPTN>... 

Vice .. Ltderes: 
Aurélio Vianna {PSB) 
.Júlio Leite lPR> . 

Josapllat MarUlho tsem Iegea.da) 
'Aarão Stelnbruch <M'I'Rl 
MigUel Couto !PBPl 
Arnon d.e Mello (PDC> 
Dllton costa (PR) 

·n PARTIDOS 
PAR=o· SOCIAL'DiilMOCRATICO PAR=o LmERTADOR ;PLl 

<PSDl 
L1der: Fi]jnto MUUet' 

Vlce-Ltderes: 

Wllsou oonçaJve.. 
Sigetredo Pacheco 
Waltredo Ourgel 
Vlctortno f'reire 

PAR~"IDv l'RABAUIISTA 
BRASILEIRO (PTB). 

L!der: Sarro.! Cat1'llllnr 

Vlce-Ltderes: 

LI der: Mem de sa 
Vlce-Llder: Aloyslo de Carvalbo 

PARTIDO SOCIAl PROQRESSIB'l'A 

L!der:Miguel Couto 
Vlce-Llder: Raul Glubertl 

PARTIDO rRABALfiiSTA 
NACIONAL <PTNl 

Ltder: L1no de Mattos · 
Vlce-L1der: Cattete Pinheko 

ll/ - PA.IlX'lDOS Dll UM SO 
REPRESENTA.NTB 

1. zacn~rias de Asswnpç;fi.o - Pari\. 
2. Joaqullll Parente - Plaui 

9. A!onso Arinos - uuanabara Bezerra Neto 
10. Padre Calaza.ns - Sio PaUlo Oscar Passos. MOV!MEN'I'O I'RABALHISTA 

RENOVADOR a.rrR) 3. José Càndldo - PlaUI 
4. Dtnarte Mar12 - R u Norte 

ll. Adolpho Franco - Paraná Antônio Jucá 
12. !rlneu Bornhsuseo - $. Ca~ 

5. João Agripino - .Paralba 
6. Rut Palmeira - Alagoab 

13. Antônio Carlos - S. Cata$& UNIAO DEMOCJ'tATlCA lfllCIONAL 
14. Daniel ltrleger - R. G. Sul <UDN) 

Representante: Aarão Ste!nbrucb 

PAR=o DEMOCl'tATA CRISTAO 
7. Herlbaldo Vieira - Sergipe 
8. Eurico. Rezende - E. Santo 

15. Mllt011 Campos - Minas Geral& 
16.· Lopes da Costa - Mato Grosso 

PARTIDO LIBERTADOR <PL) - 2 re.prcsentantes 

1. Aloys1o d.e Carvalho - Santa 
2. Mem de Sé. - Rlo Grande do Sul 

PARTIDO TRABALHlS~A NACIONAL <PTNJ - 2 reoresentanteo 

1. cattete Plnhetro - Para 
2. Llno de Mattos - São f'aulo 

PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA (PSPI 
1. Raul Giubertl - Ilsplrlto Santo 
2. Mtguel Couto - Rio de Janeiro 

PARTIDO SOCIAldSTA BRAS!LEffiO !PSB) -
1. Aurélio Viana - Quanabar• 

a representantes 

1 ~.epresentanto 

MOVIMENTO TRABALHISTA RENOVADOR (MTR) - 1 repreoantanle 
1. Aarão Stein.brucb -.Rio de Janeiro 

PARTIDO REPUBLICANO (PR) - 1 reptesenta.nte 
1. Júlio Leite - Serglpa 

Pl\RTIDO DEMOCRATA CRIS'I'AO (P0C) ..:.... 1 representante 

1. Arnon de Melo - Alagol!.ll 

.SEM LEGEND.;;. 

1. Josaphat Marinho - B,m.la 
2. Heribaldo Vieira - Sersipe 

RESUMO 

Partido Social Denlocrâtlco lPBD> .................. ~·····•• 
Partido l'rabalhi:sta Brasileiro t?TEJ~ ·• ••• o o.~ .. ~ •••.•• 6 

Untáo lJemocrátlca NaclonaJ (UDNP. o••••••••c"v~·~~. 
Partido Wbertactor (PL) ............ ·o • o o •••••••• , ~ .•. ~.,., 
Partido L'raba.UUsta Nactona.l lPTN&· o•••o .• o6•o•o•:•:66'l. 
Pârtldo Soc1a.t Progressista (PSP) ••••••••••6••••••o•t: 
Partido Sociallsta Brasileiro (PSB) o •• o •• o •• , •• , ..... 011. 
Partido aepubllcano (Pft) •.•••.••• ~o••••••o••o••·····~ 
Partido Demoera.ta Cristâo (PDC) ..J~ o .... , • •.,, • a u 

Movimento Trabalhista Renovador I.Jir.I."J"t.) ..•••• o ... o ..... 

Sem i:o;;·~nda , .........• , ••••••••••••.••.••.•••••••••• .,. 

Líd~r: Daniel ltrl~er 

Vtce-Llderes: 

.Eur1co Rezende 
Adolpho Franco 
Padre Cala7.ans 
Lopes da Costa 

TIT1JLARES 
1. Eugênio Barrós 
2. José Leite 

<PDCl 
Representante: Arnon de Mello 
PARTIDO REPUBLICANO <Pl't> 
Representante: Jllllo t.eite 

PARTIDO SOCIALISTA 
BRASILEIRO <PSB> 

Rept'esentante: Auréllo VIanna 

AORJCUL TURA 

PSD 
Bt1Pu:Nl'ES 

1. José Peliclano 
2. Attll!o Fontana 

PTB 
1. José Ermirio 1. Dix·Huit Rosado 
:1. NelsOn Maculan 2. Antônio Jucá · 

UDN 
1. Lopes da Costa 1. Da,niel Krieger 
2. Antõnlo Carlos 2. JoiJ.o Agripino 

BPI 
1. Dylton costa 1. Aurélio Vianna 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

TITULARES 
·l. Jefferson de Agu!aa 
3. Antõnlo Balblno 
3. Wilson Gonçalveo 
4. Ruy CarneJro 

1. Edmundo Levl 
2.Bezerra Neto 
3. Arthur Vlrglllo 

1. Afonso Arlno"s 

I. 2. hçrlbaldo Vielrs 
3 •. Aloysio do canall!i;j 

i -1. Aarllo Stelnbruo!l, 

• 

PSD 
St1PLENTES 

1. Menezes Pimentel 
ll. José hUo!ano 
3. F!Unto MUIIer 
4. Benedicto Valladares 

PTB 
1. Argem1ro Figueiredo 
~. Mello Braga 
3. Oscar Pa.s&os 

tiDN 
1. Daniel Itrleger 
2. Jll1lriGa ~zelldo 
~. J o!lo A!irlplno 

BPI 
1. Josaphat Marinho 
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o convocada a Urma Montreal parad~_J:elex.,_ F1;:~3-~ Sâ~d<?t Perfeito, Au~ )o!_ê da Stlva, Auxiliar Jle ;Fortari~, 
:lazer os estudos que já estavam 1-ron~ xihar Legislativo~ PL~9',_ pa.ta, sob a pre- .PL .. 9, para. colaborar .no_ serviçQ de.. (:O .. 
tos. sid_ênçiª _j..R_ _ _pri~e_iro,_ C<?ns-:·ttuire!ll uma leta subordinado_ ao Gab_iJ:l_e,tt J!§~ Vice-~r. Presidente, era o que tinha a. Co.mtssão de Sindicância, a fim d.e apu--
diz~r nesta oportunidade, para n.ssina~ rar as causas......:da_c.olisão havjcja __ en.tre Diretora Geral Admlnistrativa. 
lar nos Anais dest~ Casa. nossa po-.. o carro__do__S~nodo..Aero }Villy""!_chapa Secretaria do Senado Federal, em de 
si~ão como representante da Ama:tô- 1B6 e _a_Rpral WilWs plac.a_ ~S..:Q3, 
IDa, na defesa dos s~us pécullares e maio de 1965. - Evandro Mendes 
mats importantes interêsses. <Muito pt"f":"JCEW-t~- ª Walter Bra_gai funcioná_. 

Via.nnai Oiretor~eral. rio desta Secretaria:, q~~.ll? ocasião do bem! M ttito bem!) 
ocq_t:ridoi· cj_i!:!_g!_a___Q y_ejç_u_l_o, saído CIOt!l_ • in: Repu_bncadg . ...P..9.r ter 

~l;,q_5_llQ_DJRJ;:~ 
Secretaria do Senado Federal 25 de 

maio de 1965. - Evandro Mendes Vian 
correrões: 

<êüETAJ<IA. N03_l)E.25J)J:: 
MAIO DE 1965. 

na, Diretor-Geral, EORià!liA !:l' S~ DE ~.Q-DE..Mb.IQ 
. D.§. !~~~. . 

O Diretor-Geral, no uso de suas atri ... R..ORTA!SIA ~9 _4a. :QI'.lZ DE MAIO ' 
buiçôes, resolve desi.Qa.ar. Jqs.é_P.into-Cru:~ DE !965. O Diretor-Geral. no uso de suas atri .. 

neiro de Lacerda~ Assessor. L.egislativa
1 

O Diretor-Gera1i no uso de buições, resolve desig.n_ar Aurea de Ba_r: suas 
PL~21 Emilio Santos Vieira. Operador atrib.uil;ões, toesolve designar S.y_Jyio r~Q,J)ixetQra, PL·I._Ej!r}<;~ _ ~·~~ 

• 

• 

I . 
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Maoedo, Oii<!al .Legi.SjgAvo, J'L·:l 
ltu _,PeQ .d~ . L.!!.W9 _fg~ ~~~tiar _L •• 
gisJativo, PL-9, para, sob a _preodd" Wl• 

ela da primeira, constituiretn uma 
rnissão de Sindicânda, a fim de apur 

eo.. 
at 
ão 
Ot. 

os-~. 

ao 

os motivos que determinaram o n 
~primento de or(j_em de serviço, F 
pqrte de Antonio Ada!berto dos Sant 
Motorista, PL-9, relativo à aguisiç 

!'te material de limpeza par~ a Garage m, 
Secretaria do Senado Federal, '20 de 

•• maio de 1965. - Bvandro Mend 
Vig;n.na, Diretor..Gerai. 

Republicad.o P.9r tu saído com inc 
reções.-

J 
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I ~1'tn A.?.ES 

' i P rtr: !~uCUY.ICO 
2 \7 :.üfFf'd(.. G\.m~el 

1 t\rtbur Vlrgfllo 
2 ;,;etJo i3rag~ 

1 D ·rico Rezende 
2 Leribaldo Vieira 

1. t~ ltré!io Vianna 

rrrn.ARES 
!" At.tdm Fontana 
2 J.o:w Felíciu.no 
S. José Leite 

1. José Ermilio 
2.. Nt>L<:eu Maculan 

1 i".dulpO.ó Franco 
2. LopeB da Costa 
$. H·ineu Bornhalll3en 

. 1. i\-íi';·UL'l 1;0Ut-o 

, .... 1'"'"' 

DISTRITO FEDERAL 

PSD 

Sll"P1...ENT'""...S 
1. . T osé f'elicllmu 
2. Ben~dicto VallaOlll'"e.~> 

P'TB 

1. Bezerra Neto 
2. Antônio Jucá 

ODN 
1. Zr.carw.s ae . Á.ssurnocfia 
.., Lupe... da Coõta 

BPt 

1. L1no de Mat tm 

"CONOM!A 

PSD 
SUPLEN:t'ES 

1. Jefferson ae A8Ulal 
~. Sigeftedo Pachect) 
S, Sebastião Arcbor 

l'TB ' 

L ·Be~rra Netu 
2. Mello Bra!la 

ODN 

l. Zaca.ria.s de A.sGu.nçl\.0 
A. José Ci!.ndldo 
a. Mem de Sá 

BPJ 

l. Aurélio Vio.Ima 

EDUCAÇÃO E CULTURA 
PSD 

h'!'UURES 
1. !\iene:ws Pimeut,cJ 
2. WaUredo Gurgel 

l. Antônio Jucâ. 
2 A.;thur Vi1'gillo 

1 Padre cat:lzam 
2 Mcm de Sá 

1. Amon a.e Meno 

1'1TUtARES 

l. Victortno Freire 
2 Lobão da SHveira 
s Sigefredo t?acneco 
4 Wilson Gonçalves 
fi. · Walfreõo Gurjg.el , 
1. Argemln· .Figueiredo 
2. Bezerra Neto 
3 Pessoa de Quelroz 
4. Mtónfo JucÍ 

1 fi'aria r a vares 
2. Irineu BornhQUSUf 
3. Eurico Rer.ende 

1 . .Man de Sá 

2. r..J.no de Mattos 
1. Joc:npho.t Marinho 

SOPLENTES 
\. R.medicto Valladares 
i. Slgelredo Pacheco 

1. Edmundo Lc-rl · 
2. Melo Braga 

UllN 

t. Afonso Arinos 
2. Farià. Tava.re3 

llPl 

1. !.lose.phat Marinho 

FINANÇAS 

PSD 
,SUPWITES 

1. AttiUo Fontsna 
2. José Oufomard 
3 EugGtilo Bari:os 
4. Menezes Pimentel 
5. Pedro Ludovlco· 

1. José Ertnlrio 
2. Edinundo Levl 
3 Mello Brago 
4. Oscar Pãssof 

1. João Agri})ino 
2. Adolpho Franco 
3. Daniel Krieger 

PL 

1. n.loyslo d~ Ca.~valho 

BPl 

'l. MigUel C<:>u\1) 

.... 

1\\JOOOTRIA E ÇOM!!::<CIO 

PSD 
.. ' 

TtruLARF.S 
1. José Pclictano 
2. (l.ttflio F'ont.nna 

I. Nelson Maculan 
2. Barros Canalha 

1, Adolpb.o Franco 
2. !rineu Bornhausen 

I. Dllron Costa 

l'ttaLA!UiB 
1. Ruy Carnell'o 
2. Walrredo Ourgel 
3. Attlllo Fontaua 
4. Eugênio Barro, 

1. V1Valdo Lima. 
2:. Edtnundo Levl 

1. l!lUrico Rezende 
2. B.erib~ldo VIeira 

1. Aarão Stelnbruoh 

Tmrr.Al!<s 

1. Benedicto iraJI«\111.!01. 
<t. Jefferson do Agu!J>i' 

I. João Aor!p!no 
2. Parta l'avares 

1. Josaphat Marinho 

SUPLENTES 
1. Lobão da Silveira 
2 Sebastião Archer 

PTB 

l. Vivaldo LinÍa 
2. Occn Pae-sos 

ODN 

1. Lopes da Costa 
2. Eurico R-ezende 

BP1 . 

I. Aarão Dte!nbr:ucll 

lCC:iCLAÇAO SOCIAL 
reo 

SUF!.ENTES 
1. José Ou!Olllard 
2. Sigetredo Pacheco 
3. José Leite 
4. Lobão da Sllvelro 

PTB 
1. Antônio JucA 
2. Pessoa de Qu~oz 

UDN 
L LoP<s da COIII<l • 
li. Zaca:rins de ~ 

BPl 
l. Dill<>n Ooola 

!MI'MS !! ENERGIA 
.PGD 

SU.PL&Nn.S 

l. Pedro Ludovlco . 
2. Flllnto Müller 

PTB 
1. Ne~on MacUlan 
2, Antôn1o Jucé. 

UDN 
1. Jose Cândldo 
2 Afonso Ar100I 

BPl 
1 .. Arnon de Mallo 

POLIQONO ·DAS. S~CAS 

PSI.l 

frrm.AR.<S ' SVt>L!i:llo"TES 
1. Ruy Carneiro .1.. Sigefredo Pacheco 
2. Sebastiã-O Archer 2. JUS\\ Leite 

l"':B 
I. Argemiro .PJ.gueiredo 1. José Ernúrlo 
i. Dlx-Huit Rosàdr 2. Antônio Jucá 

UDN 
1. João Agdpino 1. Lopes da Costa 
2. Heribaido Vieira .2. Antônio Oe.rloo 

B?l 

I. AuréliO Vlnnna l, Dilton Costa 

PROJETOS DO EXECUTIVO. 
PSU 

l'ITUU.RSS ' St:ii'"l,r;N'l1:S 

1 Wilson Gonçalves 1. Wa.Itreao Gurgel 
2. Jose Gulmnard 2 José FeUclano 
3. Jt.•fferson de Agulat 3 Ruy Carneirc 

PTB 

I. José. tl:rmlrio 1. M.eno Braga 
2. Bezerra N.;to 2. Edmundo Levl 

!IDN 

1. Joâc.. M;riptno l Oan!el Krleget 
2. Ant6nio Carlm 2. Adolfo Franco 

BPI 

I. Uno de M~t.to~ l. AUl'élio Vtanne 

PL 
t. ~ .. ~.2:n c! r .S1 ,1. .A.to:veio <~e --·~ ... ~~·· 

-· 
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'l'l'J:ULARES 
1. Walfredo Gurget 
2. Sebastião Archer 

1. OiJ!:-Huit Ros'ldO 

1. Antônio Carlos 

1. Josaphat Marinho 

TifULARES 

REDAÇAO 

PSD 
SUPLE!ITE.S 

1. Lobão da Silvell'a 
2. Josê Feliciano 

PTB 
l Edmundo J...evt 

UDN 
_1. , Eurico Rezenda 

BP1 
1. Dll ton Costa 

RELAÇõES EXTERIORES 

.PSU 

0 UPLE!\'"'ITS 
1. Benedicto Va!ladareJ 1. Ruy· Carneiro 
2. 1-,iUnto MüHe1 
3. r .. Ienezes Pimentef 
4. José Gulomard 

1. Pessoa ae Queiroll 
2. Vivaldo L1ma 
3 Oscar Pasws 

1. Antónlo Cariott 
~ ... José C&ndido 
3. Rul Palmeira 

1. Aat!io S.teinbruch 

Trrm.Ar.:;s 
1. Sigefredo Pacheco 
2. Pedro· Ludovico 

1. Dlx-Iluit r--:osnda 

1. Jo:>é Câ.ndldo 

1. i\Iigu:el Cct.ao 

Tn'tiLARES 
1. Jocé Ouiornard 
j. Vlctorino l."relre 

1. Osc!U' Passos 
2. SUvestre Péricles 

2 V'ictorino Freh-, 
3 Wilson GonçalveA 
4. José Lelte 

PTB 

1. Nelson MacU!an 
. 2. Antônio Jucá 

a .. Mello Braga 

UDN 
1. Padre CoJazam 
~- Jo:lo Agripino 
3 Mell! cl.e Sá 

BPI 
~.n:on de Mello 

SAODE 
J:'SLJ 

StJPLE~Til:S 

1: watn·edo aurgel 
?. . H:ugên!o Barros 

PTR 
i. Ani.Cnto "Jt:cá 

uo.r.,; 
l Ler-es da Costa 

B?l 

1. Unó d~ Mattori 

SE:QURANÇA NACIONAL 

PSD 
8 trPLE.."'Tt:d 

1. Htly Carneiro 
2 t...ttilio Fo!Jtant 

\?TB 
l Dl;t-l:lult. R-c'QC.dO 
·.:. Jo::;C Ernúriu · 

lJOt'~ 

1. Znoarlns de A:;suncâo t Adolpho Fr(tll::o 
" :.1 .- EUI'lco Re-zende 2. trimm Bomheu.sen 

DPl 
1. Aarão Stetnbruch L Josaphat ~-tarinho 

S!I:RVIÇO PúBLICO CIVIL 

Tr.roLAP.ES 
l. StgcfredL Pacbee<.. 
!. Victorlno Freh·e 

1. Mellc- Braga 
a. Silvestre Périclea 

1. Padre Calazans 
11. Alo;rsio do CarvalhO 

1. Auréllo Vtanna 

PQD 
OnPU.~l'i'ES 

1. José· Felllllana 
2. Filinto Müller 

~B 
1, AntOnio JucA · 
2. 013:-Hult Rosada 

UDN 
1. Antôn1o Cartas 
2:. Mcm de Sá 

BPl 
1. Miguel Couto 

. ' 
TF!ANSPORTEG, Ç-()MUNICAÇoES E OBRAS POOUCAS 

TI'l"'L\U::S 

1. Eullfnlo BtuTO.S a. José Leit• 

1. Mollo Braga 

1. Lo~ da Costn 

1. ArnOn do IVIeUo 

···-·< f'SU 

Sci>LZNTES 

1. Jefferson da ~ 
2. José G:uiomard ' 

PTB 
1 Bezerra NeW 

UDl'< 
1 .Jv.;.:::.ç~iat Marinho 

BP1 
L-. 1. Iriiieu. Bo~~ . 

I 

COMISSõES ESPECIAIS 
Para Revisão do Projeto que 
define e regula. a PRO TE·· 
ÇAO AO DIREITO ['"J AU·· 
TOR 

Crtaaa em vtrtucte do Requertmenw 
n·~ f.80·62 do SI-, Senado; Milton 
Camp06. aprovado ~ ·,w de Ja!leln:l 
je 1962 

Des;gnacta .em 'l2 c. e · oovmbro de 
1962 

Prori"ogM.a nt.e 15 aa dezembro ~ 
_t9GJ em virtude do H.equerlmento a~. 
merc 193·6~. ap:-uvadc em 12 às de-
~embro de 19ú~L · 

completada e::o 4 ae Janwo de 
!963, com a aesJ-;;na~;i'lo .aos Seu.n\Jl'es 
Sena.aor~ vascooçeJ~ forres o 
E<imtJndo LeVl. 

PrurrogaOI:i até' lb à e ae?..embrg cte 
1954 em virtude ao Requen."Oento ·tlú· 
merç J. .l9lJ-6::S d.o 8t Sena.ctor M,en,o... 
ze.s PIJ:nentet · a.p~O\'adç em 16 le co-. 
lembro de 19-53. 

MemDro:: &7} - Pnrtl_dO$ 

.Óllberu.. Marinho - P::iU. 
Menez~ Pm~er.t.e1 - P'.:)l.l. 
fierü.ul-10.t. Vlelre - UlJN. 
MHtoo · Uamp&t- - uu~. 
Vasconce.1oo l'orres - PTB. 
Edmundc LeVl - PfB 
P.Joys1o de Uarva.!h(l - t1L. 

B) Para estudar a situação da 
. CASA DA MOEDA . 

Cna.a.a em vlttuat a"' ti.equerunen. 
to av ótH-6:5, dQ ~~. tienaOoi Jettet• 
3\ln a.e· AgWa.:. i:i.provu(.l.c. em lt Qe 
d.800to âe 1963 !Jef 'gnad..:l. e-m 28 Qe 
iJiO.Stc de 1963. 

I 
n-orr.ogaaa ate H a-e ~ âe 1964 

9li !llat J em Vlrtuae ac rtequerlru.en· 
:..o oum~o 1 . .l60-6a. ao sr. senactor 
ietí:erson de Agwa: aprovnâo em 10 
'.le dezembro de IM. 

M.e:nlll'05 (1j - I?Q.rtUlos 

Jerterso.c cte Agu!u.t ~e.nacmt4 
1:-'Sll. 

WlJa<JD ()()nçaJve.s - PõD. 

Artllw VlrgWo - l" I"S. 
.Etlmuna<~ t..evt - I;Yl'B. 
Arto1pno t-Tanco- - Ul>N, 
f:urtoo Rezenae tVICef'Tet)lC:e~ -

OUN. 
Josi;.pnat .Ma.rtr.Jlo - Stteienaa.. 
Secretá.rlO: oncw Legts.latll'O, 

?L~ü, J. B. Cs.stêJOD Bra.noo. 

C) Para o G>Studo dos eteitos 

D) Para estudo das causas que· 
dificultam a PRODUÇÃO 
AGRO PECUARIA e suas re· 
percussões negativas na ex• 
r-"''ltção 

Crtaaa em vtrtude do Requer.mr-n .. 
to D" f>6iHS3 d.o 8r. sena.dm Jt~é 
.!!!rmtno. aprovaoo oa sessão doe lltt c.e 
-'lgôsto de 1963. 

Destgnaaa em 22 de agOsto de lit'i3. 

Procrogaaa por 1 ano_, em . rutu 'Je 
de &equer1mento· no l.l!n-63 .1c :tfl­
nhot Senador SigefredO !?!ICOeco. 
a.provaao em 15 de dezemoru "fi 
1963. • 

Membros f5) · - PattldoS 

Jose ~·e!lCJ.ano - PSD. 
&getreao. .Paebeoo CVlee.Pr. J 

...SlJ. 
Jase ErmU"lo !Presidente> - PTB. 
LOp~ 01:1 exista - ODN. 
Aureltt Vianna rReJatur) - · PSU. 
Seu~etarto: AWdllat Leg!Stawvo. 

PL-10 ruexanttre Ma.rQUee. de a.J.o\i. .. 
qr:erouE- Mello 

H.eumC:es: ~·~ e toa tel!'B.& u a 
no riU 

E) Para efetuar o levantamen· 
. to da PRODUÇÃO MINERAL 

DO PAIS e estudar os meios 
capazes de possibilitar a 
su~ Industrialização 

cnaaa em nrtuae d.o .RequerJmt-n­
to o~ 66~~63. ào Sr. Senadot .-til-é 
enntr10 aprov;ado 08 set.sâ.cl àe 1) oe 
;et.emb~"O de UU~3. 

Pt!.SJgnaa.a ein 10. lia setem~ro C& 
19"". 

t"rarrogada em vtrtude do 3.eQuo­
runent<. c~ 1.159..-63, do Sl, Sead.Ca: 
Milton campos. a.provndc na e~âo 
de lll de dezembro de 1963. 

Memorw t9) - Partlàoo 

Joaé t''Cllel&.QO - PSJl. 
Attill<l l''lmtana - PSD. 
B.'oglllll, t1am:12 - PSD. 
.J,.. li:rm1rlo ®!Jator1 - t"ra. 
Bezerra Nek - PTB. 
Melo B"'ia - PTB. 
t.oo.. da coeta - UDN • 
MULOll ' campOs lP'realdeDte) 

lJl)~. 
Jt:Uc. Lelte fVlccPr .I - PR. 
Sec.reta.no' AUZW:U Leglli11Jt1vo 

PL-10 Alexandre MarQUes de A.i~Hl­
querque Mello-. 

aeuruoes: 5~ tc.!liks 1\a 10 nor'"· 

Para estudar a sltuação dos 
TRANSPORTES . MARlll. 
MOS E FERROVIARIOS 

da INFLAÇAO E -DA POLITI. F) 
CA -TRIBUTARIA E CAIV 31AL 
SOBRE AS EMPR~SAS PRI. 
VADAS Cria~ em Vtrtude do Requer • .a::.en• 

to o• "/i>"-63. <lc sr. 6e0Adm ,.,. 
Erm1rlq__ aprovado n~ sessã.c ele 1' 1e 
o.ovembrc de 1963. 

ertaca em vLrtude cto aequertmea­
~o D" 631 .. ~~ do 81". senado~ Go-al~ 
'llelra, &provado 118 ·~ do r do 
':lgôeto de 1963. !Jcst.gnaaa em l3 4e covemoro o-e 

Designada em s de agOBtQ ·e~o. 1968- .'953 
· 

Prorrogada em vtrrude C1o R.eQuen- Prorrogada até 1! 4e c1ezemor-c oe 
mento n9 1.161 ch! 1963 do Sennor 1964. em vtrtuae d.o Requertruenr.c 

DV 1.162-63 d,o- Sr. SenaóoJ JO.llO' 
Leito, a.provn<lo em lO d& dflzema."lD Sena<!O: ~ttlllo Fontana, aprova<!o 

em !O dé dezembro de 1983. . 

Msmbro.s 16) - Po.rtidO!! 

At:tlllo l"o!ita.ns - PresH2eâ.tc 
PSD. 

Jos~ Fol<o1ano - <VIco-Pr.) 
~SD. 

J<>.."é Ermlr!O - Relator - PTB. 
aaotp~ f'mnco - LJDN. 
aurélJo VIanna - PIID. 

t• L-3. Juileia !Ubooo '""' SâS!ttl. :..~ 

=· 

de 1:001. · 

Membros 15) - Ph.rtldm 

Attlli(; t''UDUÚ!a - PSD 
Slgerrl-<Oc pa.cneecr - PSD. 
J~ t:rmtrlo - PTB. 
r.rtnec aornna.usen - ODN • 
J(li1o t..elte - PR. . 
Secretarta: · Qnclal Legisla!.'~ 

Sacretarto: .Auxtlbr · Leglsl,ltJVO 
lO, Alex-nndn ,U, 6Q Jl. Me!Jo, 

.. 
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Para o estudo da situação 
do ,CENTRO. fÉCNICO DE 
AERONAUliCA E DA ESCO. 
LA DE ENGENHARIA DE 
AERONAUliCA, .DE S JO­
S~ DOS CAMPOS • 

- até 15 de dezemnrc ae 19fi4 pele 
H.equerunentc 1 l:HHi~ apr. em 16 <1t 
dezembro de 1963. 

Completada em "l9 de outubro 41:. 
196:!, 15 .de mwc:.. Clt UHl~ e :!3 de a.brtJ 
ne 1963. 

Membros fl.GJ - Partidos 

Jetter.sun ae Agt..1a1 - P~ • ..Jrla.a.a em vtrtuae ao R.equerunen· 
u. a~ 168-63 ao s:r. r::iienaàol t't~.a~t 
Ca!azai16, a.prov~:~.ao na sessão ae 1~ 
a.e oovembro de !963. 

DeSignaaa em 13 d.e novembN Ot 
1983 

Prorrogada &té 15 de dezembro d.t 
1964 em virtUde do Requerlmento r:~\1. 
lllero 1.158-63 do Sr. senador A n ·O· 
DlO Juc&. a.provactCI em 10 dE .jeze:za· 
bro de 1963 •. 

M.embroa l6) - Part1do.i 

Jose Felicla.no - PSD. 
Ruy Carneiro - PSD. 
Ant-ônlo Jucà - PTB. 
l'o.<!« Calazans - U1JN. 

. ~) Para o estudo das mensa­
gens do Poder Executivo re· 
ferentes à REFORMA AD­
MINISTRATIVA 

Crie.da pOJ m1c1at1va 
los Deputados aprovada 
•m 1.12 1963. 

da Càmart~ 
pelo Senadt.. 

Membros ll!U Partidos 
Senadores• 
WUSOD OUnçalves - PSD. 
Lelte Neto - PW. 
Stgetreel<i tracneco - PSD. 
ArgemJl'c de- to,tguetredo - PTB. 
EdmUDdC L<!Vl - P'l'B. 
Adolpbo -FTanco - IJON. 
Joào AgrlpW<> - ODN, 
Auréll<l Vianna - E'SB. 
Josapha.t Marinho - sem legenda. 
Deputados: 
Gustavo capa.nema t:Preslàente) -

PSD. 
aaerbaJ Jurema - PSD. 
La.erte Vte.:ra - OlJ:N tSubstltuldo 

pelO eputado Arnaldo Nogueb'al • 
Beltm Dla.a - ODN. 

I) 

Doutel d.e A.Dilrade - PTB. 
Amaldo Qerdetra - PSP. 
Jua.ret rávora - POC. 
Ewalào · Plnto - l\4'l'a. 

·Para, no prazo de três (3) 
meses, proceder ao estudo 
das proposições que digam 
respeito à participação dos 
trabalhadores nos lucros 
das emprêsas. • 

',.•JoDtl.Q. <1a Sllve:ra •Z:l Clie t~.Drll Ce 
. IJOJI - ttl:)l). 

H-Ui Varnelr<l - PSD. 

BenediCto VaJladar:~ - PSO. 

WUSoD ·Oonçwve~ •2::S ae ~ll ck: 
19tiliJ _. P.SlJ. 

ua.rueJ K.rtege1 - u UN. 

Lope.::. aa UOôt.a 1~b ae JUtubro th 
• ~ti:.!) - U.U.l\1. 

MUtoP Cam~ LVtce-Pre.sHlen"'J 
tJ.enbalau v ~eua - UUN. 

;;;w ~a.uneua - u ur,. 
suve:sr.re ?ertct~ 

.,o;s~ . 
Bezerra Neto Lôl;) {K: a.oru ae J.963J 

..:. t"l"J~. " 
A.ioruie CeLso - P"l"lS. 
Nul{uel.fti CUt varn~ - t.-"I:s. 
Jili!"ro::i (.,'aof"VI;l.·dJU - c' l. b. 

AloySlo ·ae varvaJho ,.Pf>esloJenteJ 
- Pl.. 

Mem de Sé. - PL... 
Josap.tla.t Mann..n<J - ·s leg.enda. 

K) Projeto de Emenda à Cons­
titUIÇão n' /; ól 

1QVh IJUSl"Ot. l:iOtHI.t. AS MA"l'S.. 
&tL'lb UA C.:Oi.\'i.l't..lt:l'w.l.lA !!UIVA· 
1'l V A UO ' S.l!JitAJJU, 1NliLliL"'lJJO 
A:S UI!. l"li(j~UJ.i a t...\.UNt..KA\;á.O 
UUI) · UJ:lEl<'.l!;&:i Ub. llll:S~AO 01· 
t'LUMAl'lOA l'lt..H.!\lAN.Ii.N'l'll. h 
AJ"i.tO\' A..H O ~!:tlllAts~L.t;t.;ll\IE.N· 
1'0 O ROMl'lMt.N"l O h O Rt:A· 
l"AMEN'l:O Uh lt~LAI,)OES OI· 
!'t.O~lAl'lliA~ L"U>J PAlSt:S ES­
IItANUt:lROS). 

Ele.lta om i ae outubr oxte 1911. 
tJrurrasada: 

- alié 16 de aezemnro ae 196-2 oo.w 
Requenmenw ;:107 ~til apt. em l4 cu 
1 ... <:.J~moro d.e 1li6li 

- &te UI Cle ttezemnro Ue 1~ pe.l.~ 
Raq. 1.139-.63, apr. em· H1 de d.ezem. 
aro ae 19trJ. 

comple&ada em ~ àe outubrO dt 
196:& e 24 ele ab-riJ de 1962. 

L) Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 B/61 

ISOlllth EXONI<RAI,'<\0 POR PRO· 
POS'lA OU SI<NAOO DB CHEF"E 
OIS MlSSAO UIPLOMATICA DE 
CAHATER pto;RlllANEN"fE), 

Eleita em :J O't! Jutubn: de l961. 
ProrrogafJa; 

- ate 1~ ae aezembro de 19fri oel<l 
:-teque.~unento 608-61 a.pruve.cto em 14 
de )aneU'o de 1961; 

- Gté 1b de JBDetro 113 11163, pGlo 
.tequerimenw 181-62 aprovado em 12 
.ie de~embro cte l96'J; 

- ate lb ae Clezembrc Qe 1964, pelQ 
Requenmentc l ."140-63 aprovado em 
l-Q de aezemorc de 1963. 

Oompletao.a em 30 de março de 
196J, 29 de outubro de 196:d, a3 :'lt 
a.brU d.e 1963 

Metilor~ 116} - E»a.rtldoa 

Mene~~ t'uneD.teJ - t'SD. 
Ru.Y uarneuv •:'.:i· ae aoru cte,19ti3) 

- t'reSleiente - PSD. 

LODã.c 0.8 SLIVettB - PSD . 
Jeuersoo oe agu1a.1 t23 C1e 'lOrti dE. 

t96a, - ~su. 
owac Mvnwn 129 de outuoro oe 

HJ6:.:h - PSU. 
L>arue. K.neget -· UUN. 
EuriCO Hezende t2:1 de &.:)rll ae 

19631 - Ul>N 
Mtlton vumpo.s - UDN o 

E:lertba...dQ VUMa tVlce-.Presldante> 
- UDN. 
LOp~ d-a costa - ODN . 
Vaga ao Sell<iáor Ptnto fl'e:Tell'a 

\23 de abril de 1962 - Relatot -
PTB. 
. Bezerra N·eto t23 de abril de 196.3; 
- t>TB. 

Amall!J Silvâ t2J de abrtl de H:IDiJ 
- PTB. 

Vtvatdc Llma - PTB. 
'Aloysto de Carva.Jh.o -. PL. 
L1oo de Ma t.oo - E'TN • 1 

M) Projeto de Emenda à (;ons­
tituiç~o n9 9í61 . 

!QUE MOOit'ICA O llEUI.l\IE Di> 
DlSCitlMlNAÇAO DAS RENDAS! 

Eleita ém W de nOvembro d.e 1961. 
Prorroga.aa: 

- aw 15 ele dezembro de 1962, peJ.o 
R.equerunento 60ô·61 a.p.toovado em 14 
de dezembro de 1961; 

- ate tt) dt aezembro de 1963, pelo 
a.equerlmento 782·62 aprovado em 12 
d& dezembro de 1962; 

-. 
N) Projeto de Emenda à Co na• 

tituição ·n9 10/61 i 
tAPLlt;AI,'AO OA~ t.'O'lAS DE ~;j 

POSTOS. DESTINADAS AOS MU-i 
l':U~lPlOSI j 
EJelte em t8 de dezembrc de l96a~ 
P'rorugaOa: ~ 

- 11tt: l:li ae dezembrc de 1953 pe.:o 
Req 18:!·6:1 aprova.d." em 12 de ~ 
tembrc :le 1962. 

- ate UJ ae aezembro de 1964 pelo 
Req l.142M63 aprOVadO em 10 de OU• 
tubro de 1963. · 

Completaa.a em 30 de março de. 
1962, 29 de outubro de 1962 e 3 de 
abril de 1963 

Membros 116l - Partldos 
.JeUer~n ae Agulat - P.::)lJ. 
WUsuo· Gonçalves 123 de aoril de 

19631 - PSD. . 
Ruy CarneirO - PSD . 
L.obàO ãa Sll v eira - PSD. 
OUido Mondin t29 de outubro w. 

l96:&t - PSD. 
Milton Campos - UDN. 

· B.er\OaJdc Vietta - UDN. 
· LOpes da Costa - ODN o 

JoâQ Agrtpi.no t2S de abril de 1963) 
- UDN. 

Eurtco Rezende t23 011 &.brU c1C 
19631 - UDN. 

Silvestre pérteles t23 de a.brll ,at 
l963t - PTB. 

oNguelrl da Gama - P'rB. 
Barros Carvalro - PTB. 
Josaphal Marinho t23 ele abrU de 

1963> - S. leg .. 
Aloygo de carvalho - PL o 

Ll.n.o de Matos· - PTN: 

O) Projeto de Emenda à COilS· 
tituição n9 11/61 

ICR1AÇAO DE NOVOS 
~IUN1ClP10S! 

Eleita em u de março de t95l. 
Prorrogação: 
- lit& lb cie dezembro de 1963 pelo 

Req 194-62. aprovado em 12 ãe "te­
zembrt. de 1962. 

- · llté 16 de dezembro de 1964, PE'-.10 
Re<l 1.143-63, aprovado em :o de 
C!ezemorc de 1963~ 

Uompletada em 29 de outubro ae 
1962 23 de abril de 1063 e 22 ".e lU· 
lho de i963 · 

M~mbros - Parttdo.~ ·· 
Jefferson ae Agu1ai - PSD. 
WU.son Oonça.lve.s l.:l3 de s.brU ... tte 

l9631 - PSD.. . 
Ruy Canlelro·- PSD. 

.-t..obã.o aa SUvelra - PSD. 
Owdo MondiD í29 ele outu'JN oo 

l962) - E'SD. 
Milton C&mpos - ODN. 
Herlb&Jdc Vieira - ODN. 
L.opes da Costa - ODN . MEMBROS 

Sena.d.ore.s: 
Bezerra Neto - presidente 
Alon.so Arinos - Vloo-Pres!óent• 
Jefferson de Aguiar - Relator_ 
Leite Neto 

Menezes PUDeDteJ 
wu.on GODÇwv .. 

100a1 ·- PrOBldente 
LM>ào da Sllvelra 

- p~. 
<23 Qe abril 

- P~.· 

- até 16 ae dezembro de 1964, t)ekl 
B.equer\mento L.l41-63 .&Qrova.do em 

de 10 de dezembro de W63. 

João Agrtptno 123 de abril de 1~3) 
- U1JN 

S.'l.lrlco Rezende <23 de abr1l da 
t2631 - U1JN. . 

Silvestre Pél1ctea t23 ·de abr:t] d.1 

NeLson Ma.oulan 
Eurico aezenáe 
Aurélio VIanna. 
secretaria: Aracy o'ltellly de SOuza 

- E'SD. 

!'luy Carnelro 123 de abrll de 1963! 
- PSD. o 

OUldQ MonCUD c. • d.e outubro dt 
1964) - PSD. 
EW!~ . :aezerute t23 de a.bl11 d.a 

~Si'i>JE& J&SJP'JEC!.AIS 1963) -· UDN. 
JPiARA..--:Q-_ES'lmiD.QJ)JE o_arue1 Krteget - ODN. 

. ]>JR.{]i)Hffil ~Jfi1JW®N _ :l(illton campos IVtce-P:UíCiento) 
. V>'IIWTnl' ~A' ODN • 
. ll)AS A CONS'll'~~u""-·Àv !l.e,tbaido VieJra- UDN. 

J) ProJ"eto de Emenda à 'tons- .....,. ela Costa •· LIUN. Silvestre i'ér!Cl.. • ....... 1 PTB 
· titulção n9 4/61 VIvaldo Uma - PTB. 

(QUI! OISPOI! SOBRII VENcOON· Amaucy SUva 124 de abril de !Ol:lll 
TOS DOS MAGlSTRADOSI - PTB. 

Eleita em 2'1 de JunllO ao 1861. 
Ptorrogaàa: -
- ate 16 de dezem~ de lDell JlO)C 

ReQuerimento 609-61 alll. em 14 do 
dezembro de 1861. 

v aa• . ~"' senack>r E'tnto Ferrclla 
iU d.e a.brn de 1963> - Relator -
i?'t,._ 

Aloysio de Qarva.lh<l - PL. 
LIDo de l\4&00. - PTN. 

Membroo ll6) ~ e>artldoe 

Jet!erSOil ae AgU!ai 123 de abril 
de 19631 - PSD. . 

Menezea punente.l ~ PSD. 
F!Unto Muller - E'SD. 
'GUldo Mon<lln 129 de outubro de 

l962) - E'SD. . 
Ril3< Carne•ro ~~ de abril de 11!62 

- PSD. I 

Danle.1 Krleger I Relator) - Q'D"N. 
Jturlco Rezende · 123 de abril 40 

t9eB> - UDN. 
Milton l.)alllpos - U1JN. 
Herlbalào VIeira - UDN. 
RUI E'almelra -UDN, 
Amaury Silva - :IS de ·abril do 

i9631 :.. P'l'B. 
Barros CarValho - PTB. 
Argemiro de Figueiredo ~ l'TB. 
Bezerra Neto 123 de abril do 1963 

- l"''B-
Aloys!o de carvalho - PL, 

LIDo de Matos - PN. 
- ate 1b ele dezembro de 1938 pelo 

f!eeluerlmento 1'18-6:1, ape. om H lk 
IÍeml>rO da 11163. . PREÇO D~:s'fE NúMERO CR$ 1 

1963) - E'TB. . . 
Noguetra 118 Gama - fJTB. 
BiUTos carva.lh<l - PTB. 
Aloysio de Carvalho - PL. 
Miguel OOuto - E'SP. 
Cattete Pinheiro 123 de abrO ··"" 

19631 - PTN. 

P) Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 1/62 

(0ERIGATORIEDAIJE Oli CONCIJR• 
SO PARA INVESTIDURA ~ 
CARGO INICIAL DI! CARRillJit 
1:1 PROIBIÇAO DE NOMEAÇOE 
lNTERlNAS). 

ll:lelta em 10 de maio de 1962. 
Prorrogada~ 
- ate !ti de dezembro do 11163, pGIO 

Rell. 7811-62 aprovada em 12 de de­
oambro ·de 11163. 

- eté u; de deze!Dbrc de 196ll ~ 
Req 1 1.144~88 aprovado em 10 de de• 
oambrc de 1963. i 

OOmplolada em 111 de lllx1l a. lltB, 


